
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 085 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I .- ATA DA IUO SESSÃO, 
EM 2 DE AGOSTO DE 1983 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

N~> 155/83 (n~' 278/83, na ori­
gem), solicitando a retirada das 
Mensagens n~'s 347, 348 e 358f82, 
relativas aos pleitos da Prefeitura 
Municipal de Rio Claro- SP, De­
ferida. 

1.2.2- Avisos do Ministro Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

- N~' 274/83, encalninhando in­
formações prestadas pelo Minis­
tério da Marinha, em atendimento 
ao Requerimento n"' 633/83, for-

- SUMÁRIO 
mulado ,com o objetivo de instruir 
o Projeto de L~ çi_Çl SenadQ n~' 

12/82. 

- N., 281/83, encaminhando in­
formações prestadas pelos Minis­
térios das Relações ExteriOres -e áaS 
Minas e Energia, em atendimento 
ao Requerimento n~' 661/83, for­
mulado com o objetivo de ins_truir 

-o-Projeto de Resolução n., 127/82. 
2.9 N9 282/83, encaminhando in­
formações prestadãs pelo Conselho 
de Segurança NacíOtt!).l, em atendi­
mento ao Requerimento n., 674/83, 
formulado com o objetivo de ins­
truir o Projeto de Lei do Senado n., 
I 10/82. 

- N~' 283/83, encaminhando in- _ 
formações_ prestadas pelo Minis-­
tério da Fazenda, em atendimento 
ao Requerimento n., 676/83, for-­
mulado com o objetivo de instruir 
a Mensagem Presidencial n., llJ83 
-CN. 

1.2.3- Avisos do Ministro de Es­
tadQ das Minas e Energia 

- N'<' 341/83, encaminhando in­
formaç_ões daquele Ministério, a­
trayés do Requerimento n"' 661/83, 
destinadas a instruir a apreciação 
do Projeto de Resolução n9 127/82. 

- N., 342/83, encaminhando in­
formações d!).quele Ministério, a­
través do Requerimento n"' 67lj83, 
destinadas a instruir a apreciação 
do Projeto de Lei do Senado n., 
304j79. 

1.2.4. -- Oficios do Sr. 1~'­

-Se~etário da Câmara dos Deputa­
dos 

Encaminhando aut6grafo do se­
guinte projeto.· 

- Projeto de Lei do Senado n., 
23f83 (n~" 1.4~5/83, na Câmara dos 
Deputados), que dispõe sobre a a-
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QUARTA-FEIRA, 3 DE AGOSTO DE 1983 

Ata da 111• Sessão, 
em 2 de agosto de 1983 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 4 7' Legislatura 

Presidência dos Srs. Martins Filho 
e Pedro Simon 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Alexandre Costa -.Alinir Pinto - Virgílio Távora­
Carlos Alberto .....:. Martins Filho - Humberto Lucena 
-Marco Maciel- Luiz Cavalcante- Lourival Baptis­
ta- Luiz Viana- João Calmon- José Ignácio- Nel­
son Carneiro- Murilo-Badaró --Alfredo CamPos­
Fernando Henrique Cã:rdoso __:.Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira- Henrique Santillo- Gastão Müller­
José Fragelli - Marcelo Miranda -Affonso Camargo 
- Álvaro Dias .:..:.... Enéas Faria- Jorge Bornhausen­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Martins FilQo)- A lista de 
.preseriÇa ac~sa 0-Compai-ecimento d~ 3,1 srs: SenadoreS. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

P. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N• 155, DE 1983 

(n9 278/83, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

Tenho a honra de _solicitar a Vossas Excelências a reti­
rada das Mensagens n~"s 347, 348 e 358, de 24-8-82, e 
26.8.82, relativas aos pleitos da Prefeitura Municipal de 
Rio Clarõ (SP), no sentido de ser autorizada a contratar 
operações de crédito nos valores de Cr$ 31.756.797,64, 
CrS 33.283.700,00 e Cr$ 45.079.012,27, respectivamente, 
junto à Caixa Econômica Federal, com recursos do Fun· 
do de Apoio ao Desenvolvimento Social:...._ F AS, fendo 
em vista as razões apresentadas pelo Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, na anexa Exposição de Motivos. 

Brasilia, 19 de agosto de 1983. - Aureliano Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia defere a solicitação. Em conseqUêf!cia, as Mensagens 
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tualização e reajustamento contf- gem}, que dã nova redação_ ao§ I"' 
nuo do valor do selo a que se refere .do art. 5~ da Lei n~' 3.807, de 26 de 
a Lei n~' 909, de 8 de novembro de agosto de 1960- Lei Orgânica da, 
1949, destinado a obter recursos Previdência SociaL 
para assistência à prole dos hanse- - Projeto de Lei da Câmara n_9 
nianos. (Projeto que se transfor- 99/83 (n~> 3.358/77, na Casã. de ori-
mou na Lei n'<' 7.113, de6 de julho gem), que introduz alterações na 
de 1983.) Lei n" 4.737, de 15 de julho de J965 

Encaminhando à revisão do Sena- :::;::-CódigO E(ei~pral, no quiSe fefc;.:. 
do autógrafos dos seg~j.intes ___ prgje- re à composiçã-o dos Tribunais Re-
tos: gionã.iS Elcilorais. 

1.2.5 _'--- PareCeres enciimlnhados 
-à Mesa 

- Projeto de Lei da Cãmaia n9 __ 

90/83_(n'~_ 2.747/80, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositiVo ao 
art. 791 da Corisolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada_ pelo 1.2.6. - Comunicação da Presi-
Decreto-lei n"' 5.452, de 1"' de maio dência 
de 1943, -dispondo sobre a consti­
tuição de procuradores. 

- Projeto de Lei da CâmaJa n"' 
91/83 (n"' 2.498/79, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parãgrafos ao 
art. 477 da Consolidação das Leis 
do Trabalhot aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de _maio 
de 1943. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~· 
92/83 (n' 2.984/80, na Casa de ori­
gem), que acrescenta§ 39 ao art. 47-
da Lei n9 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971, que define a política na­
cional de cooperativismo. 

- Projeto de Lei da Câmara_ n9 
93/83 (n9 3.47lf80t na Casa de ori­
gem), que altera a redação _do inci­
so lU do art. 89 da Lei n<~5.l07, de 
I3 de setembro de 1966, para per­
mitir que o _empregado do sexo fe­
minino possa, pór mOtivo de casa­
mento, levantar o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço -
FGTS; na vigência-do contrato de 
trabalho._ 

-Projeto_ de Lei_da Câmara n9 _ 
94/83 (n' 3.496/80, na Casa de ori­
gem), que revoga o art. 11 da Lei n9 
5.890, de 8 de junho de 1973, que 
altera a legislação ·de previdência 
social. 

- Projeto de Lei da Câma-ra n9 
95/83 (n' 2.580/80, na Casa de ori­
gem), que modifica dispoSitiVOs das 
Leis n9s 4.594, de 29 de dezembro 
de 1.964, e 6.435, de 15 de julho de 
1977, dispondo sobre Corretores de_ 
Seguros. 

-Projeto de LeLd_a Câmara n'~ 
96/83 (n9 4.799/81, na Casa de ori­
gem), que modifica disposições da 
Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 
1966- Código Nacional de Trân­
sito. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
97/83 (n' 2.881/BIJ; n-a Casa de ori­
gem), que acrescenta parãgrafo ao 
art. 31 da Lei n_9 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971 - Lei Orgânica- -dos 
Partidos Políticos, definiildo o voto 
cumulativo. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 
98/83 (n9 3.485/80, na Casa de ori~ 

Recebimen_to da Mensagem n9 
15_6j83 (n"' 279/83. n_a Casa de ori­

-gem), pela qual o Senhor Presiden­
te da República, solicita _autoti­
zação para que o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul possa 
realizar operação de _crédito, para 
os fins que especifica~ 

1.2.7- Requerimentos 

- N9 733, de 1983, de autoria do 
Sr. Senador M_auro Borges, solici~ 
tandO inforrn.âÇões ao- EXecutivo a­
lusivo ao Projeto de Lei do Senado 
n9 62/81. Deferido. 

- N9 734/8-3, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitan­
do ao Poder Executivo, documen­
tos para instruir a apreciação do 
Projeto de Resolução n9 127/82. 
Deferido. 

..:..... N9 735/83, de autoria doS 
SrS. ·s-eõãdóres Alfredo Campos e 
Murilo Badaró, solicitando home­
--n-ageris··ae-pesar pelo falecimento 
do ex-Deputado Simão da Cunha. 
Aprovado, após usarem da palavra 
no seu encaminhamento os Srs. Al­
fredo Campos e Murilo Badaró. 

1 .2.8 - Discurso_ do Expediente 

. SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, coi»O Líder- Apreciação 
de medidas sócio-ecOnômicas ado· 
tadas pelo Governo Federal no re­
cesso parlamentar. 

1.3 ~ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n9 
11/83 (n~' 72/83, na Casa de ori~ 
gem), que revoga o Decreto-lei n9 
865, de 12 de setembro de 1969, res­
tabe_iecendo a autonomia do M u­
nicípio de Santos, no Estado 4e 
São Paulo. (Em regime de urgên­
cia.) votação adiada por falta de 
.. quorum" 

- Projeto de Lei da_ Câmara n<::>-
105/81 - Complementar (n9 
60/75, na Casa-de origem), que ai~ 
tera o -dispositivo da Lei Coni.Pie~ 
mentar n9 1, de 9 de novembro de 

1967, que estabelece requisitos 
mínimos de população e renda 
pública e forma de consulta prévia 
às popula~ões locais, para a ~riação 

_de n'?vos municípios. Votaç~o a~ia­
da por f<~:lta de "quorum". 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 

1 j83 (n' 80/83, na Casa de ori­
gem), de ipiciativa do Senhor Prç:si­
dente Qa República, que altera a 
composição e a o.rganizaçào inter­
na dos Tribunais Regionais do Tra­
balho que mencíona, cria cargos, e 
dá outras providências. Votação a­
diada por falta dr;,"quorum". 
~ Projeto de Resolução n9 

161/81, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à Empresa Agrope­
cuária I0dustrfal e Colonizado_ra 
Rio Candeias Ltda. a área de 
33.000 :·hectares, no TerritóriO de 
Rondón_ia, para a implantação de 
projeto de bovinocultura. Votação 
adiada por falta d((. "quorum". 
-- _ProjetO de Resolução n9 

74/83, que autoriza o Governo do 
Estãdo do Pará ã ãHeilar à empresa 
Maisa-Moju Agroindustrial SJA., 
uma área de terras devolutas doEs­
tad_o~ com aproximadamente 
30.000 ha (trinta mil hectares). Vo­
taçio adiada por falta de .. "quo­
rum". 

-:-Requerimento n9 196/82, so­
licitando, nos termos dos arts. 75, 
"A", 76 e 77 do Regimento Inter­
no, a criação de uma Comissão Es­
pectal Interna-, composta de 7 
membros, para, no prazo de 180 
dias, realizar estudos sobre refor­
mas tributárias. Votação adiada 
por falta de "qum:urt)". 

- Projeto de Lei do_ Senado n9 
280/77 (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n9 
233/79), de autoria do Senador Jo­
sê Sarney, que instítui o voto distri­
tal e dá outras providências. Apre­
ciação sobrestada por falta de 
"quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n5' 
233f'79 (Trami~ando ~m cOnjunto 
com o Projeto de Lei do S:enado n"' 
280/77), de autoria do Senador 
Tarso Dutra, que institui o sistema· 
eleitoral misto e dá outras provi­
dências. ApreciaÇão sobrestada por 
falta de "quorum". 

1.4 - DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JORGE KALUME 
- Bicentenãrio do nascimento de 
Simón Bolivar. 

SENADOR ALMIR PINTO -
Defesa da agroindústria Canavieira 
e alcooleira do Nordeste. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Desvio de dotação orça-
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n"'s 172, 173 e 184, de 1982 (n'~s 347, 348 e 358-382, na ori­
gem), serão definitivamente arquivadas. 

Será feita a devida comunicação à_ Presidência da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Há ainda, 
Expediente a ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

AVISOS 
Do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 

República 

N<~ 274/83, de I 1 de julho do corrente ano, encami­
nhando informações prestadas pelo Ministério da Mari­
nha, em atendimento ao Requerimento n9 633, de 1983, 
do Senador Itamar Franco, formülado com o objetivo _d~ 
instruir o Projeto de Lei do Senado n' 12, de 1982, de sua 
autoria, que dispõe sobre as atividades brasileiras no 
Continente antártico e dá outras providências. 

N9 281/83, de 21 de julho do corrente ano, encami­
nhando informações prestadas pelos Ministérios das Re­
lações Exteriores e das Minas e Energia, em atendimento 
ao Requerimento de ln(o_rmações n9 661, de 1983, de au­
toria do Senador Itamar Franco, formulado Com o obje­
tivo de instruir ~o Projeto de Resolução n9 127, de 1982, 
apresentado pela Comissão Parlamentar de Inquérito 
instalada para investigar o Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha. 

N9 282/83, de )9 do corrente, encaminhando'infor­
mações prestadas pelo Conselho de Segurança Nacional, 
em atendimento ao Requerimento n9 674, de 1983, do 
Senador Itamar Franco, formulado com o objetivo de 
instruir o Projeto de Lei do Senado n<~ 110, de 1982, de 
sua autoria, que submete à apreciação do Congresso Na­
cional a exportação, reexportação ou trânsito pelo terri­
tório nacional de equipamento bélico de qualquer natu­
reza. 

N'~ 283/83, de 11 do corrente, encaminhando infpr­
mações prestadas pelo Ministério da Fazenda, em aten­
dimento ao Requerimento n9 676, de 1983, de autoria do 
Senador Itam_ar Fr;1nco, formulado com o objetivo de 
instruir a Mensagem Presidencial n9 11, de 1983-CN. 

AVISOS 
Do Ministro de Estado das Minas e Energia 

N"' 341/83, de 15 de julho do corrente am:~, encami­
nhando informações daquele Ministério, sólicitad_as pelo 
Senador Ita_.mar Franco através do Requerimento n9 661~ 
de 1983, destinadas a instruir a apreciação do Projeto de 
Resolução n'~ 127, de 1982, apresentado pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito instalada para investigar o 
Acordo Nuclear Brasil~Alemanha. 

N9 342/83, de 15 de julho do corrente ano, encami­
nhando informações daquele Ministério, solicitadas pelo 
Senador Álvaro Dias atrãvés do Requerimento n9 671, 
de 1983, destinadas a instruir a apreciação do Projeto de 
Lei do Senado n9 3_04, de 1979, de autoria do Senador 
Henrique Santillo, que dispõe sobre a comercialização 
dos produtos derivados de petróleo no território riaCio­
nal. 

OFICIO 
Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 

N9 451/83, de 11 de julho do corrente ano, encami­
nhando autógrafo do Projeto de Lei do Senado n9 23, de 
1983 (n9 1.425/83, na Câmara dos Deputados), de auto­
ria dos Senador Nelson Carneiro, que dispões sobre a 
atualização e reajustamento contínuo do valor do selo a 
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mentária destinada à implantação 
do complexo portuário de Aracaju. 

Cui:ibá - MT, alusivas à passa­
gein dQ 109 anivcrsárfo de faleci­
mento do Senador Fiiinto Müllef. 

2- ATO DO PRESIDENTE 

- Referente a instruções. para e­
xecução Sráfica de trabalhos_ parla­
mentares e outros pelo CEG RAF. SENADOR 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Falecimento do Desembar­
gador Frutuoso de Aragão Bulcão. 

SENADOR HENRIQUE SAN­
TILLO- Adoção de uma política 
de estímulo à produção de alim_en­
tos para o abastecimento interno 
do País. 

M OLLER -Transcurso docente­
nário- da instalação, no Brasil, da 
Ordem Religiosa fundada por D. 
Bosco e dos 25 anos d_a_ obra sate­
s(ana nesta Capital. 

3- ATAS DE COMISSOES 

4- MESA DIRETORA 

SENADOR MARCO MACIEL 
- Solenidades, realizadas em 

LS- DESIGNAÇAO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXIMA 
SESSAO. ENÇERR.AMENTO. 

5 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

que se refere a Lei n9 909, de 8 de novembro de 1949, des­
tinado a obter recursos para assistêncía à prole dos Han­
senianos. 

(Projeto que se transformou na Lei n., 7.113, de julho 
de 1983.) 

OFICIOS 

-Do Sr. 1~'-Secretârio da Câmara dos Deputados en­
caminhando à revisão do Sen"ado autógrafos dos-seguin­
tes projetos; 

PROJETO PE LEI DA CÂMARA N• 90, DE 1983 

(n"' 2.747/80, na Cas-a de Qrigem) 

Acrescenta dispositivo ao art. 791 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei n9 
5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre a consti­

tuição de procuradores. 

O COrigresso Nacional decreta: 

Art. l"' O art. 791 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 19 de maio 
de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 39: 

"Art. 791 ······-·············-~··-····--.-···-
§ 19 ·······~~···~···· .. _,.__,.·~--~--····-····· =-

§ 2• ,., ....•...••••...••••.......•••.• , 
§ 3'>' Qualquer das partes pode constituir- advo­

gado mediante simples declaração feita perante a 
junta de Conciliação e Julgamento, em audiência, 
reduzida a termo e assi_nad_a pelo outorgante, ato 
que conferirá ao procUrador designad_o todos os_ po­
deres gerais para o foro." 

Art. 2'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 3'>' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOL!DAÇAO DAS LEIS .DO _TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n'>' 5.452, 
de 1'>' de maio de 1943) 

.......... ~ ... ',_; ... ' .... ·- ... ·-· ........... ~ 
TITULO VIII 

Da Justiça do Trabalho 

, 
0 0 0 0 ' ' ',, 0 0 0 0 , .~ 0 '0 0 '-"•-••- •• r O o< --~---~o-o ro,oo,• 

TITULO X 
Do Processo Judiciário do Trabalho 

, 0 0 0 0 0 0 0 0 o o 0 0 0 ,, 0 ro O ••• o • ••r• o • o~- • o O.,.,~· •-• O 

CAPITULO li 
Do Processo Geral 

• • • ' ' • o •' •' • • •-• • • • • • • • • •~ '·' • '• • • • • • • • • r • o,,,-,'' • ,-• 

SEÇÃO IV 
Das Partes e dos Procuradores 

Art. 791. Os empregados e os empregadOres pode-­
-- rãó fetlamar pessoalmente perante a Justiça d_o_ Trl.l.ba­

lho e acompanhar as suas reclam~ções até o final. 

§ 1"' Nos dissídios individuais os empregados e em­
pregadores poderão fazer-se representar p-or intermédio 
do sindicato, advogado, solicitador, ou provisionado, 

_inscrito na Ordem dos Advqgados_.?~ Bra~iL 

§ 2'>'- Nos dissídios coletivos é facultada aos inter((ssa­
dos a assistência por advogado. 

Art. 792. Os-maiores de 18 e menores de 21 ~nos e as 
mulheres casadas poderão pleitear perante a Justiça_do 
Trabalho sem a assistência de seus pais, tutores ou mari­

dos. 

Art. 793. Tratando-se de maiores de 14 e menores 
de 18 anos, as reclamações poderão ser feitas pelos seus 
representantes legais ou, na falta destes, por intermédio 
~da Procuradoria da Justiça do Trabalho. Nos lugares 
onde não houver Procuradoria, o Juiz ou presidente no­
mearã pessoa habilitada para desempCilhar o cargo de 

curador a lide. 

········~··-o.•·····-··~··-·········· .. ···········~~-
..... ' .. " ..... .-~ ..... ,;; .... . _.:.~ --~- .... \.-.. :' .. ·.; 

(Às COmiSsões de Constituição e Justiça-e-de Le­

gislação Soclal.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 91, DE 1983 
(n"' 2:498/79, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafos ao art. 477 da Consoli­
dação dãs Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto­
lei n'>' 5.452, de 19 de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'>' O art. 477 da Consolid_ação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n'>' 5.452, de I'>' _de_ maio 

__ de 1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes parãgra­
fos, numerados como § 69 _e § 7<~: 

, "Art. 477,-- .·, , , , , , , , . , ... , , ", ... , , , , , , . , 

········-······················-········ 
§ 69 No caso de reclamação trabalhista em que 

a empresa seja reclamada, não poderã esta fe5Cíndir 
O -confr3.to de trabalho antes de trans"itad·a em julga= 
do a sentenç<l, salvo por motivo de força maior ou 
j~sta ca.usa (a-rts. 501 e 482). 

§ 7"' Sé ocorrer rescisão, no curso dC recla­
mação trabalhista, com base no art. 483 desta. Con­
solidação, a empresa ficará obri8ada a pagar ao em-
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preSado a impoitância reclamada, ~lém de multa 
em valor equivalente à indenização assegurada no§ 
3'>' do art. 499 desta Consolidação." 

Art. 2'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

CONSOL!DAÇAO DAS LEIS DO TRABALHO 

Art. 477. É-assegurado a todo empregado, não exis· 
tindo prazo estipulado para a terminação do respectivo 
contrato, e quando não haja êle dado motivo para ces· 
sação das relações de trabalho, o direito de haver do em~ 
pregador uma i"nderlização, p<i.ga na base da maior remu­

, neração que tenha percebido na mesma emprêsa. 

§ 19 O pedido de demissão ou recibo de quitação de 
rescisão do-_contrato de trabalho firmado por empregado 
com mais de um ano de serviço só será válido quando 
feito com a assistência do respectivo sindicato ou perante 
a autoridade do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. 

§ 2'>' O instq:tmento de _rescisão, ou recibo de qui­
tação, qualquer que seja a causa ou forma de dissolução 
do contrato, deve ter especificada a natureza de cada 
parcela paga ao empregado e discriminado o seu valor, 
sendo __ váHda a quitaçã_c;>l. apenas, relativamenJ.~ à~ mes­
mas parcelas. 

§ 39 Quando não existir na lOcalidade nenhum dos 
órgãos previstOS neste artigo, a assistência será prestada 
pelo Representante do Ministério Público ou, onde hou­
ver, pelo Defensor Público, e, na falta ou impedimento 
dêste, pelo Juiz de Paz. 

§ 49 O pagamento a que fizer jus-o empregado, será 
efetuado no ato da homologação da rescisão do contrato 
de trabalho, em dinheiro ou cheque visado, conforme a­
cordem as partes, salvo se o empregado fôr analfabeto, 
quando o pagamento somente poderá ser feito em di­
nheiro. 

§ 5'>' Qualquer compensação no pagamento de que 
trata o_§ anterior não poderá exceder o equivalente a um 
mês de remuneração do __ empregado. 
·-· .. -.... ~. ~ ....... ~..-..,.---........ '• .. -.·~ ............ ~-

· (Às Comissões de Constituição e Justiça -e deLe~ 
gis/ação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 92, DI;; 1983 
(n'>' 2,984/8:0, na Casa de origem) 

Acrescenta§ 3'>' ao art. 47 da Lei n'>' 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, que define a política nacional de 
cooperativismo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Acrescente-se ao art. 47 da Lei n9 5.764, de 
16 de dezembrQ de 1971, o seguinte§ 3<~: 

"Art. 47 .............................. . 
§i' ,.,,., ... , ....... , ...... co ... , ••• 

§ 29 ,,-,,,ro••••~,··••••••~•••••••._••••• 

§ 3'>' O presidente de cooperãtiva de- eletrifi­
CaçãÕ-rural--serã, obrigatoriame-nte, produtor rural 
filiado a sindicato de produtores rurais e o imóvel 
de que s_eja proprietãrio, titular do domínio útil ou 
possuidor a qualquer título e por ele explorado este-­
ja devidamente cadastrado no Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agráriã - INCRA." 

Art. 2'>' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as dispo~ções em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

D~fine a política nacional de cooperativismo, insti­
tui o regime jurídico das sociedades cooperativas e dá 
outras providências. 

CAPITULO IX 
Dos Órgãos Sociais 

••••••• --· ••••• ····--. -·-~~·-~ •• « ...... .. 

SECAO IV 
Dos Órgãos de Administração 

Art. 47 .. A sociedade.serâ administrada por uma Di­
retoria ou Conselho d~ Ad.m_igistração, composto exclu­
sivamente de associados eleitos pela Assembléia Geral~ 
com mandato nunca superior a 4 (quatro) anos, sendo 
obrigatória a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) 
do Conselho de Administração. 

§ li' O estatuto -poderã criar outros orgãos neCes­
sários à administração. 

§ 21' A posse dos administradores e conselheiros_ fis­
cais das cooperativas de crédito e das agrícolas mistas 
com seção de crédito e habitacionais fic_a __ sujeita à pr~~_a, 
homologação dos respectivos órgãos normativos. 

( Ãs Comissões de Agricultura, de Minas e Energia 
e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 93, DE 1983. 
(N'<' 3.471/80, na Casa de origem) 

Altera a redação do inciso 111 do art. ~ da Lei n'<' 
5.107, de 13 de setembro de 1966, para ~rmitir que o 
empregado do sexo feminino possa, por motivo de ca­
samento, levantar o seu Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS, na vigência do contrato de trab­
lho. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. I'<' O inciso 111 do art. 89 da Lei n"' 5.l07, de 13 
de setembro de 1966, passa a viger com a seguinte re­
dação: 

"Art. 8'<' ..... , ... , •..•.....•.•...•...• "--"-' _ •. 
. . ' ........ --- ' . --- ·-- --- -· ---·; ------~ -~ ...... ~~-- . 
111- durante a vigência do contrato de traba­

lho, a conta somente poderá ser utilizada na ocor­
rência das hipóteses previstas nas alíneas b, c e e do 
inciso 11 deste artigo." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revoga-se as disposições em contrãrío. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências. 

.............................................. 
Art. 8"~" O empregãdõ poderá utilizar a conta vincu­

lada, nas seguintes condições conforme se dispuser em 
regulamento: 

1- Rescindindo o contrato de trabalho, seja sem jus~ 
ta causa, provada esta pelo pagamento dos valores a que -
se refere o art. 6'<' ou por declaração da empresa, ou ainda 
por decisiio da Justiça do Trabalho, seja por justa causa 
nos termos do art. 483 da CLT, seja por cessão de ativi­
dade da empresa ou pelo término do contrato de traba­
lho por prazo estipulado, ou ainda no caso de aposenta­
doria concedida pela Previdência Social, a conta poderá 
&er lívrc:mente movimentada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

11- No Caso de rescisão, pelo empregado, sem justa 
causa, ou pela empresa com juSta causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoria do empregado, ou na falta deste 
com a do representante do Ministério do Trabalho e Pre­
vidência Social (MTPS) nas seguintes situações, devida­
mente comprovadas: 

a) aplicação do capital em atividade comercial, in­
dustrial ou agropecuãria, em que se haja estabelecido in­
dividualmente ou em sociedade; 

b) aquisição de moradia própria nos termos dO art. 
10 desta Lei; 

c) necessidade de grave e premente, pessoal ou ~ami­
liar; 

d) aquisição de equipamento d_estinado a atividade 
de natureza autônoma; 

e) por motivo de casamento do empregado do sexo 
feminino. 

111- Durante a vigência ·do contrato de trabalho a 
conta somente poderã ser utilizada na ocorrência das hi­
póteses preVistas Uas !etias b e c do item 11 deste artigo. 

Art. 10. A utilização da conta.: vinculada, para o fim 
4e ~quisição_de moradia própria, é assegurada ao erripre­
-gado que completar, depois da vigência desta Lei, 5 (cin­
co) anos de serviço na mesma empresa ou em empresas 
diferentes, de acordo com as disposições da lei n9 4.380, 
de 21 de agosto de 1964, por intermédio do Banco Na­
cional da Habitação (BNH), de conformidade com as 
instruções por este expedidas. 

§ l~' O BNH poderá, dentro das possibilidades fi­
nanceiras do Fundo, autorizar, para a finalidade de que 
trata este artigo, a utilização da conta vinculada por em­
pregado que tenha tempo menor de serviço que o ali 
mencionado desde que o valor da própria conta, ou este 
complementado com poupança pessoal, atinja a pelo 
menos 30% {trinta por cento) do montante do financia­
mento pretendido. 

§ 2'<' O BNH poderá instituir-, como adicional, nos 
contratos de fillanciãmento de que trata este ãrtigo, um 
seguro especial para o efeito de garantir a amortização 
do debito resultante da· operação em caso de perda ou r~ 
dução do salãrio percebido pelo empregado. 

Art. 11. Fica criado o "Fundo de Garanti?. do T~m­
p·o de Serviço" (FGTS), constituído pelo conjunto das 
contas vinculadas a que se refere esta Lei, cujos recursos 
serão aplicados com correção monetária e juros, de 
modo a assegurar cobertura de suas obrigações, cabendo 
sua gcitã~ ao_ Banco Nacional da Habitação. 

··········-··················-·-~---·.··~-········:· 

(Às cdmi$Sões -de Constituição~ Justiça ~deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 94, DE 1983 

(n9 3.496/80, na Casa de origem) 

Revoga o art. 11 da Lei n'<' 5.890, de 8 de junho de 
1973, que altera a legislação de previdência social. 

O Congresso Nacional decreta:_, 

Art. 19 Fica revogado o art. 11 dlil Lei n9 5.890, de 8 
de junho de 1973. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
çação. 

Art. 39 Revogao-se as disposições em contrário, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

... ·-· .... -~-* ... -- ..... ·- .......... ~ .... ! ••.••.. 
Art. 11. Não será concedido auxílio-doença ou apo· 

sentadoria por invalidez ao segurado que, comprovada-
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mente, ingressar na previdência social, portador de mo­
lêstia ou tesão que venha, posteriormente, a ser invocada 
como causa de concessão de benefício_.. 

.... ' ....................... ·- ...... ~-· ........... . 
(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­

nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 95, DE 1983 

(n9 2.580/80, na Casa de origem) 

Modifica dispositivos das Leis n~'s 4.594, de 29 de 
dezembro de 1964, e 6.435, de 15 de julho de 1977, 
dispondo sobre Corretores de Seguros. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 4'<' da Í.ei n'<' 4.594, de 29 de dezembro 
de 1964, que disciplina o exercício da profissão de Corre­
tor de Seguros, passa a vigorar acrescido do seguinte pa­
rágrafo únicO: 

,, "Art. 49 
:Parágrafo único- O exercício da profissão de 

Corretor de Seguros por mais de 2 (dois) anos em 
qualquer ramo, inclusive o de seguro de vida, com a 
respectiva inscrição no Departamento Nacional de 
Seguros Privados e C:apitalização, habilitará o pro­
fissional à obtenção do título de registro das demais 
especialidades." 

Art. 2'<' O§ 29 dp art. lO da Lei n9 6.435, de 15 de ju­
lho de l977,_que dispõe sobre as entidades de previdência 
privada, passa a viger com a seguinte redação; 

, "Art. 10 ... , .•. ~ ..• ,_, ........••.....•.... 
§ I• .................................... ·~ 
§ 29 Aos corretores de planos previdenciávrios 

de entidades abertas aplica-se o disposto na-Lei n• 
4.594, de 29 de dezembro de 1964, e-nos arts.l22e 
128 do Decreto-lei n9 73, de 21 de novembro de 
1966." 

Art. 39 _ Ficam revogados o art. 32 da Lei n' 4.594, de 
29 de dezembro de 1964, e as demais disposições em con­
trário. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação . 

Art. 5"~" Revogam-se as disposições em conti-ário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.435, DE 15 DE JULHO DE 1977 

Dispõe sobre as entidades de previdência privada, e 
. dá outras p-rovidências. 

CAPITULO li 
Das Entidades Abertas 

SEÇÃO 111 

Da Legislação Aplicável 

Art. 10. As entidades abertas serão reguladas pelas 
disposições da presente Lei e, no que couber, pela legis­
laÇão aplicâvel às- entidades de seguro privado. 

§ }9 Aplica-se às entidades abertas com fins lucrativos 
o disposto no art. 25 da Lei n9 4.595, de 3 de dezembro 
de 1964, com a redação que lhe deu o art. l'<' da Lei n'<' 
5.710, de 7 de outubro de 1971. 

§ 29 Aos corretores d~ Planos previdenciârios de enti­
dades abertas aplica-se a regulamentação da profissão de 
Corretor d~_ Seg~~os de Vida e de Capitalização 
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DECRETO-LEI N• 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 
1966 

Dispõe sobre o sistema nacional de seguros priva­
dos, regula as operações de seguros e resseguros, e dá 
outras providências. 

CAPITULO XI 

Dos CorretoiiS -de Seguros 

Art. 122. O corretor de seguros, -·pessoa física- ou 
jurídica, é Cdnlúmediãiiõ Jegalmcnte autorizada a anga­
riar e promover contratos de seguro entre as Sociedades 
Seguradoras e as pessoas físicas ou jurfaícas de Direito 
Privado. 

Art. 123.- O eXercício da profissão ·de coáetor de Se­
guros depende de prévia-habilitação e registro. 

§ }'i' A habilitação serâ feita perante a SUSEP, me­
diante prova de capacidade técnicO-profissional, na for­
ma das instruções baixadas pelo CNSP. 

§ 29 O corretor de seguros poderá ter prepostos de sua 
livre escolha e designará, dentre eles, o que o substituirá. 

§ 3~" Os corretoreS e prepostos serão registrados na 
SUSEP, com obediência-aos reQuisitOS esti6elicidos pelo 
CNSP. . ... 

Art. 124. As comissões de corretagem só poderão 
ser pagas a corretor de seguros devidamente habilitado. 

Art. 125. Ê vedado aos corretores e seus prepostos: 
a) aceitar ou exercer emprego de pessoa jurídica de Di­

reito Público; 
b) manter relação de emprego ou de direção com So­

ciedade Seguradora. 

Parágrafo único. Os JmPedimen-fos deste artigo 
aplicam-se também aos -sócios e diretoié"S de empresas de 
corretagem. 

Art. 126. O corretor de seguros resp-onderá civil­
mente perante os segurados e as Sociedades Seguradoras 
pelos prejuízos que causar, por omissão, imperícia ou ne-
gligência no exercício da profissão. · · 

Art. 127. Caberá responsabilidade profisional, pe­
rante a SUSEP, cio corretOr que deixar de cumPrir as leis, 
regulamentos e resoluções em vigor, ou que der causa 
dolosa ou culposa a prejuízos às Sociedades Seguradoras 
ou aos segurados. 

Art. 128_ .. O Corretor de seguros estará sujeit:ó às pe-
nalidades seguintes: 

a) multa; 
b) suspensão temporária do exercício- da profissão; 
c) cancelamento do registro. 

Parágrafo único. As PC:nalidideS s6fáo ai)Iíc"adis pela 
SUSEP, em processo regular, na forma prevista no art. 
119 deste decreto-lei. 

LEI N• 4.594, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1964 

Regula a profissão de corretor de seguros. 

' •' • ' ' '• '• '-• ,-, • •' '• • • • • o o< • • • • • • o o • .-~-.·; • o o -'w o--. • 

Art. 4~> O cumprimento da exigência da alínea e do 
artigo anterior poderá consiStir na observância cotnpio­
vada de qualquer das seguintes condições: 

a) servir há mais de dois anos como preposto de corre­
tor de seguros para os ramos requeridos; 

b) haver concluído curso_(Vetado) técnico-profissional 
de seguros, oficial (Vetado); 

c) apresentar atestado de exercício profisSional ante­
rior a esta Lei, fornecido pelo sindicato de~classe_ou peJO 
Departamento Nacional de Seguros Privados e-CaPitali­
zação. 

.... ' .... ·- ~- ~ ..•. --- ~--"· .. ~.- •-"'•- i·~·~~.-"'~""'-"~·---

Art. 32. Dentro de noventa dias, a contar da vigên­
cia desta Lei, o Poder Executivo regulamentará as profis-

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) - ---- . . - ' --

sões de Corretor de Seguro de Vida e Capitalização, obe­
decidos os princ[pios estabelecidos na presente Lei. 
. . . . • • • . • . • . <c.-~ •.... ~·· ••.......•••••.. '.· •.• -••.. 

(Às Comissões de Coitstituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 96, DE 1983 
(n9 4.799/81, na Casa de origem) 

Modifica disposições da Lei n9 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966 - Código Nacional de Trânsito. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 11' O art. 16 da Lei n9 5.108 de 21 de setembro 
de 1966, que."institui o Código Nacional dC Trânsito", 
passa a viger com a seguinte alte~ação: 

."Art. 16 
--;-·;-....................... ; ..... --·- ... -....... . 

§ 59 A velocidade dos veículos, se as condições 
técnicas das vias de trânsito rápido e das vias prefe­
renciais o permitirem, poderá atingir até 100 Km 
(cem quilômetros) horários." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI W 5.108, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

Das regras gerais para a circulação 

-Art. 16 As -vias públicas de acordo com a sua utili-
zação serão assim classificadas: 

a) vias de trânsito rápido; 
b) vias preferenciais; 
c)- vias secundárias; 

____ d) viaS-locais. 
§ }I' Via de trânsito rápido é aquela caracterizada 

por bloqueio que permita trânsito livre, sem interseções e 
com acessos especiais. 

§ 21' Via p-referencial é aquela pela qual os veículos 
devam ter prioridade de trânsito, desde que devidamente 
sinalizada. 

§ 31' Via secundária é a destinada a interceptar, cole­
tar e distribuir o tráfego que tenha necessidade de entrar 

. ·-nas yi_as_de trânsito rápido ou preferenciais, ou delas sair. 
§ 41' Via local é a destinada apenas ao acesso de 

áreas restritas. 
•• - ••••••• ·-· ••• -~ ••••• ~ •••• --••• -· ........... •'• i-~ ••• ;;. b 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de 
TransjJottes, Comunicações e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 97, DE 1983 
(n"' 2.881/80, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao IU't. 31 da Lei nl' 5.682, de 
-z1 de jul~o de 1971 - Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, definindo o voto cumulativo. 

O -CongresSo -Nacional decreta: 

Art. li' O art. 31 da lei nl' 5.682, de 21 de julho de t 
1971- Lei Orgânica dos Partidos Políticos passa a vigo­
rar a~rescido do seguinte parágrafo, numerado como § 
29, alterando-Se para § }I' seu atual Pará~rafo único: 

''Ã-it. 31. ······················-~····-i·--·---
-·§ I• ...................•.•... ·-· ·•··•· 

§ 21' Entende~se como voto cumulativo aquele 
dado por um mesmo convencional credenciado por 
mais de um título." 
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Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário . 

LEGiSLAÇÃO ClTADA 

LEI N• 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Art. 31. Nas Convenções, as deliberações serão to­
madas por voto direto e secreto. 

Parágrafo único. E proibido o voto por procuração e 
permitido o voto cumulativo nos termos desta Lei. 

(À Comissão de Constltu_ição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 98, DE 1983 
(nl' 3.485/80,_ na _Ca_sa de o~igem_) 

Dtí nova redação ao§ ]I' do art. 51' da LeJ n"' 3.807, 
de 26 de ~gosto de 1960 -Lei Orgânica da Previdên­
cia Social. 

O CongresSo N acionai decreta: 

Art. }I' O§ I~> do art. 5~" da lei n9 3.807, de 26 de agos­
to de 1960, passa a viger com a seguinte redação: 

§ li' São equiparados aos trabalhadores autô­
-nomos os empregados de representações estrangei­
ras e dos-·organisffios Ó-fichiís estrangeiros ou inter­
nacionais que fl.incionam no Brasil, salvo se obriga­
tor'ianifmte sujeitos a regime pióprio de previdência, 
assim como as donas-de-casa maiores de dezoito 
anos que não exerçam atividade renumerada. 
............ ., ........................... _...:;._., 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na _data de sua publi~ 
cação. 

- Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE !960 

Lei Orgânica da Previdência Social. 

(Com as alterações iiitroduzídas pela legislação poste­
rior.) 

TITULO 11 
Dos segUrados dos Oeplmdentes e da Inscriçio 

CAPITULO I 
__ Dos Segurados 

Art. 5~" São obrigatoriamente segurados, ressalvado 
o disposto no art. 31': 
I- os que trabalham, como empregados, no terri­

tório nacional; 

li- os brasileiros e estrangeiros domiciliados e con­
tratados no Brasil para trabalharem como empregados 
nas sucursais ou agências de empresas nacionais no exte~ 
rio r; 

111 - os titulare~ de fuma individual e os diretores, 
sócios-gerentes, sócios-solidários, sócio·quotiStas, 
sócios-de-indústria, de: -qualquer empresa; 

JV- os trabalhadores autônomos. 
§ 1" São equipados aos trabalhadores autônomos os 

empregados de representações estrangeiras e os dos or­
ganiSmos oficiais estrangeiros ou internacionais que fun­
donam no Brasil, salvo se obrigatoriamente sujeitos are­
gíffie próp-ri? de previdência. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 99, DE 1983 

(n~' 3.358/77, na Casa de origem) 

Introduz alterações na L~i n9 4.737, de IS de julho 
de 1965- Código Eleitoral, no que se refere à com­
posição dos Tribunais Regionais Eleitorais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. {9 O art. 25 e o caput do art. 26 da Lei n9 4.737, 
de 15 de julho de 1965, passam a vigorar com a SegUinte 
redação: 

. "Art. 25. Os_ Tribunais Regionais compor-se­
ilo: 

I - mediante eleição, pelo voto secreto: 
a) de 2 (dois) juízes dentre os desembargadores 

do Tribunal de Justiça; 
b) de 2 (dois) juízes, dentre juízes de direito, es­

colhidos pelo Tribunal de Justiça; 
11 - de jUiz federal e, havendo mais de um, do 

que for escolhido pelo Tribunal Federal de Recur­
sos; e 

111- por nomeação do Presidente ela República, 
de 2 (dois) entre 6 (seis) cidadãos de notável saber 
jurídiCo-e idoneidade moral,_indicados pelo Tribu­
nal de Justiça. 

Art. 26. O Presidente do Tribunal Regional se­
rá eleito por este, dentre 2 (dois) desembargadores 
do T(ibunal de Justiça, cabendo ao OJ,ltro a Vice­
Presidência; o Correge-dor-Regional da Justiça Elei­
toral será escolhido dentre os demais juízes togados. , 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO-CITADA 

LEI N• 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

TITULO li 
Dos Tribunais Regionais 

Art. 25. Os Tribunais Regionais conipol'-se-ão: 
I - mediante eleição em escrutínio secreto: __ -
a) de três juízes escolhidos pelo Tribunal de Justiça 

dentre os seus membros; 
b) de dois juf~es es·cºlh_idos pelo Tribunal de Justiça 

dentre os jufzes de direito; 

li - por nomeação do Presidente da República de 
dois dentre seis cidadão_s de notável saber jurídico e re­
putação ilibada, que não sejam incompatíveis por lei, in­
dicados pelo Tribunal de Justiça. 

§ 111 A lista tríplice organizada pelo Tribunal de Jus­
tiça será enviada ao Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 29 A lista não poderá conter nome de magistrado a­
posentado há menos de cinco anos. 

§ 39 Recebidas as _indicações o Tribunal Superior di­
vulgará a lista através de edital, podendo os partidos, no 
prazo de cinco dias, impugná-la com fundamento em in­
compatibilidade. 

§ 49 Se a impugnaçãô for julgada procedente quanto 
a qualquer dos indicados, a lista será devolvida ao Tribu­
nal de origem para complementação. 

§ 59 Não havendo impugnação, ou desprezada esta, 
o Tribunal Superior encaminhará a lista ao Poder Execu­
tivo para a nomeação. 

§ 69 A nomeação pelo Presidente da República de 
juízes da categoria de juristas deverá ser feita dentro dos 
30. dias do reçebimento: da lista. 

§ 79 Respeitado o direito de recusa, previamente ma­
nifestado, Considerar-se-á reconduzido o juiz a quem, de-
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corrido o prazo do parágrafo anterior, não se der substi­
tuído, desde que O seu nome conste da lista tríplice. 

§ 89 Não podem fazer parte do Tribunal Regional 
pessoas que tenham entre si parentesco, ainda que por a­
finidade, até o 49 grau, seja o vínculo legítimo ou ilegíti­
mo, excluindo-se neste caso a que tiver sido escolhida 
por último. 

§ 99 A nomeação de que trata o n9 li deste artigo não 
poderá recair em cidadão que tenha qualquer das incom­
patibilidades mencionadas no art. 16, § 49 

Art. 26. O Presidente e o Vice-Presidente do Tribu~ 
ria! Regional serão eleitos por este, dentre os três desem­
bargadores do Tribl!nal de )ustiÇa; -õ terceiro desemóar­
gador será o Co"iregedor Regional da Justiça Eleitoral. 

§ 19 As atribuições do Corregedor Regional serão fi­
xadas pelo Tribunal Superior Eleitoral e, em caráter su­
pletivo ou complementar, pelo Tribunal Regional Eleito­
ral perante o: qual servir. 
___ § 29 No desempenho de suas atribuições o Correge­
dor Regional se locomoverá para as zonas eleitorais nos 
s_egui_ntes casos:. 

I - por determinação do Tribunal Superior Eleitoral 
__ rui- dO~-Tribunal Regional Eleitoral; 

li - a pedido dos juizes eleitorais; 
I! I -a requerimento de Partido, deferido pelo T~ibu­

nal Regional; 
IV - sempre que entender necessário. 

........... -........... ~ .. --· _. .. ~ ............ _. .. . 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES N•s 707, 708 e 709, de 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 57, de 1983, 
(n9 5.816-C, de 1981, na Casa de origem), que "dis­
põe sobre o exercício da profissão de Economista Do­
méstico, e dá outras providências.,. 

PARECER N• 707, DE 1983 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 

O projeto sob exame, originário da outra Casa do Le­
gislativo e de autoria do então Deputado, e hoje nosso i­
lustre colega, o Senador Carlos _Chiarelli, objetiva disci­
plinar o exercício da profissão de Economista Domésti-­
co, para abrigar aqueles profissionais formados nos cur­
sos de Ciências Domésticas mantidos, atualmente, por 
12 instituições universitárias. 

A oportunídãde da criação dessa categoria profissio­
nal, segundo aprendemos na brilhante justificatiVa do 
autor, decorreu da implantação do serviço de extensão 
rural no Brasil, em 1948, quando verificou-se a "necessi­
dade de profissional qualificado para atuar às famílias 
rurais, desenvolvendo atividades de natureza educativa 
nas seguintes áreas: alimentação e nutrição, saúde, ves­
tuário, habitação do lar e outras correlatas". 

A matéria foi aprovada na Câmara, com pareceres fa­
voráveis das doutas Comissões de Constituição e Justiça, 
de Trabalho e Legislação Social, e ainda da Comissão de 
Educação e Cultura, na forma das emendas inodificati­
vas apresentadas pelo Relator às alíneas c e d do art. J9, 
ao item 111 do art. 29 e o art. 49 

As referidas emendas cingem-se, como exposto no Re-­
-18.tórío à necessídade d~ ... alguns ajustàmentos no proje~-­
to, dentro da orientação geral que tem prevalecido na 
E~eposiÇã_o de leis dessa _natureza, mantidas os seus obje-
tivos essenciais, ou de mérito. -

Diailte do exposto e como inexistem óbces quanto ao 
aspecto jurídico-constitucional nosso parecer é pela a-
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provação do projeto, adotado o texto aprovado pela Câ­
mara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 22 de junho de 1983.- Murilo 
Badaró, Presidente - Passos Pôrto, Relator. - Hélio 
Gueiros -José Ignácio - Alfredo Campos- Marcon· 
des Gadelha - José Fragelli - Guilherme Palmeira 

PARECER N• 708, DE 1983 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relatoi--: Senador João Calmon 

O projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­
tados e de autoria do então Deputado, e hoje nosso ilus­
tre colega, o Senador Carlos Chiarelli, objetiva discipli­
nar o exercício da profissão de Economista Doméstico, 
para abrigar aqueles profissionais formados nos cursos 
de CiênCias Domésticas mantidos, atualmente, por 12 
instituições universitárias, que já graduaram cerca de 
2.500 prOfiSsióriã.is. 

Da brilh'ante justificação apresentada pelo ilustre au­
tor da proposição consta a informação de que 

, . A'Co_m a implantação do serviço de Extensão Ru­
ral no Brasii, em f948, sentiu-se necessidade de pro­
fissional qualificado, _para atuar junto às famJiias 
rurais, desenvolvendo atividades de natureza educa­
tiva nas seguintes áreas: alimentação e nutrição, 
saúde, vestuário, habitação, administração do lar e 
outras correlatas." 

Através da Portaria n9 191/66, o Ministério da Edu­
cação. e Cultura homologou o curriculum mínimo e a du­
ração dos cursos de licenciatura plena em Economia Do­
méstica, reconhecendo, com base no Parecer n~' 352(66, 
do Conselho Federal de Educação o Ensino Superior de 
Economia Doméstica. 

Na forma do art. 29 do projeto, ao Economista Do­
méstico compete: 

.. "I- planejar, elaborar, programar, implantar, 
dirigir, coordenar, orientar, controlar, supervisio­
nar, executar e avaliar estudos, trabalhos1 progra­
mas, planos, projetos e pesquisas de educação e o­
rientação em Economia Doméstica ou concernentes 
ao atendimento das necessidades básicas da família 
na comunidade; nas instituições públicas e privadas; 

n- planejar, elaborar, implantar, difigíf,-coór-
- - denar, orientar, controlãr, supervisioÍlar, executar, 

analisar e avaliar estudos, trabalhos, programas, 
planos, projetos e pesquisas de educação_ e orien­
tação do consumidor para aquisição e uso de bens 
de consumo e serviços utilizados pela família; 

111 -lecionar no 39 grau as disciplinas específi­
cas do curr[culo de forinação do Economista Do­
mésticO, observadas as disposiçêies legais vigentes." 

No que concerne à atividade d_o Economista Domésti­
-co nas instituições de Ensino Superior, público ou priva­
das compete-lhe, ainda, exercer os seguintes cargos: Di­
retor, Chefe de Departamento e Coordenador de cursos 
de Economia Doméstica. 

Na Câmara, o projeto recebeu pareceres favoráveis 
das doutas Comissões de Constituição e Justiça, de Tra­
balho e Legislação Social, e ainda da Comissão de Edu­
cação e Cultura, na forma das emendas modificativãs a­
presentadas pelo Relator às alíneas c e d do artigo ]9, ao 
item Ill do art. 29 e ao art. 49. 

As refüidã.S emendas cirigeni-se, c:omo exposto no Re­
latório do ilustre Deputado Rômulo GalVão à necessida­
de de alguns ajustamentos no projeto, dentro da orien­
tação geral que tem prevalecido na preposição de leis 
d_essa natureza, mantidas os seus objetivos essenciais, Ou 
de mérito. 



Agosto de 1983 

Diante do exposto, e tendo em vista o elevado propó­
sito do autor da proposição o nosso parecer é pela sua a­
provação, na forma do texto aprovado pela Câmara dos 
Deputados. 

Sala da Comissão, 23 ·ae junho de 19.83. - Gâstão 
Müuller, Presidente. -Joio Calmon Relator.- Eunice 
Michiles- Álvaro Dias- Fernando Henrique Cardoso. 

PARECER N• 709, DE 1983 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Apresentado à Câmara dos Deputados pelo ilustre SeR 
nadar Carlos Chiarelli, o projeto em exame viSa a disci­
plinar o exercício da profissão de Economista Domésti­
co. 

Tal atividade, cujas origens remontam ao tenlpo da 
criação do Serviço de Extensão Rural, em 1948, ê exerci­
da, preponderantemente, junto às famílias rurais, 
Juvando~lhes conhecimentos e orientação nas áreas da 
nutrição, da sat1de, do vestuârio, da habitação, da <ldmi~ 
nistração do lar e outros, com vistas a integrá~Jas ao de~· 
senvolvimento tecnológico e sócio~cultural da comuni~ 
dade brasileira. 

A expansã-o dessa atividade, impulsionada pelos pro~ 
gramas de Estensão Rural, deu margem à criaçãO de nu­
merosos curso nas universidades rurais de quase todos os 
Estados do País, motivando o Conselho Federal de- EdU­
cação a fixar, em 1966, os currículOs minimos da licen­
ciatura. 

Atualmente, segundo esclarece o eminente autor do 
projeto ascende a mais de 2.500 o número de prófissiO­
nais diplomados, tornando-se, assim,-lriipericisa ã regUla­
mentação da atividade, de modo a deliniitif seu campo 
de atuação e a evitar, como tem acontecido com outras 
profissões não regulamentadas, sua interferência em 
áreas afins. 

O projeto, a bem dizer, é símptes, pois, cfnge-se a espe­
cificil.r o campo- de atuação profissional do Economista 
Doméstico e a prever a criação das respectivos Cons_e­
lhos de Fiscalização da categoria. Deixa, desse modo, na 
forma do artigo 69, à regulamentação da lei a tarefa ~e 
detalhar e especificar as particularidades do exercício 
profissional. 

Ante o exposto e corroborando os pareceres das dou­
tas Comissões de Constituição e JustiÇa e de Educação e 
Cultura, também opinamos pela aprovação do projeto, 
na forma do texto aprovado pela Câmara dos Deputa~ 

dos. 
S<Lia das Comissões, 30 de junho de 1983. - Hélio 

Gueiros, Presidente eventual. - Jutahy Magalhães, Re­
lator.- Gabriel Hermes- Jorge Kalume- João Cal­
mon - Álvaro Dias - Eunice Mfchiles. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) O Expediente 
,lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- a Presidên-
cia recebeu a mensagem ni' 156, de 1983 (ni> 279(83, na o­
rigem), de 19 do corrente, pela qual o Senhor-Presidente 
da República·, nos termos do dispos"to no art. 42, item 
VI, da ConstituiÇão, e de acordo com o item IV do artigo 
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$ã_o lidos e deferidos os seguin.!es 

REQUERIMENTO N• 733, DE 1983 

Sellhor Presidente, 
Nos termos do art. 239, do Regimento Interno, solici­

to ª" V. Ex' encaminhar ao Senhor Ministro Chefe da 
Casa CiVil da Presidência da República, o seguinte pedi­
do de informações alusivo ao Projeto de Lei do SenadQ, 
nQ 62 de 1981, em tramitação no Senado Fedeial: 

1) Existe em vigor fornecimento subsidiado de ener­
gia elétrica ou tarifas especiais para as empresas privadas 
que operam no territóriO brasileiro, que redundem em 
diminuição do custo normal dessa energia? 

2) Em caso aírrmativo, quais os tipos de subsídios e 
tarifas e as empresas beneficiárias'] 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983.- Mauro Bor­
ges. 

REQUERIMENTO N• 734, DE 1983 

Senhor Presidente, 

Na confo~midade do que faculta o artigo 239, item I, 
letra b, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro sejam solicitados ao Poder Executivo os seguintes 
documentos para instruir:. "a apreciação do Projeto de 
Resolução n'? 127/82, apresentado pela CPI instalada 
para investigar o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha" em 
tramitação. -

1) Cópia do instrumento jurídico que consubstoo­
cit?u a negocia-ção visando a transformar. " ... _o contrato 
pOr idministração para execução das obras civis de An· 
gra 2 em contrato por preços unitários e verbas ... ", na 
conformidade do estipulado no item 2 a Resolução n'? 
Il/82 do Conselho de Administração da NUCOM, bem 
como do texto primitivo que veio a ser modificado. 

2)"- Cópia· do contrato firmadO com a Construtora 
Andrade Gutierrez S.A. tendo em vista a autorização 
concedida pelo intem 2 da Resolução l0/82 do Conselho 
·de Administração da NUCOM:, 

Justificação 

Recentemente foram solicitadas cópias dos documen­
tos relativos 3,_ "Concorrência para execução das obras 
civis de Angra 3". O material enviado não inclui os con­
tratos resultantes da referida concorrência, peças indis­
pensáveis para a apreciação global do processo. Impõe­
se, por conseguinte, a remessa desses documentos com­
plementares a fim de que a Casa possa analizar a matéria 
sob os mais diversos aspectos. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1983.- Itamar Fran~ 
co. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. !'?-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 735, DE 1983 

Requeremos, na forma regimental, e de acordo com as 
·- tradições da Casa, as seguintes homenagens pelo faleci­

mento do ex-deputado ·Simão da Cunha: 

29 da Resolução n9 62/75, modificada pela lei n'? 93(76, __ 
ambas do Senado Federal, solicfta autõrizaÇão para que 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Esta­

do· 
o Governo dQ Estado do Rio Grande do Sul possa reali-
zar operação de crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FíffiO) --SObre a me­
sa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. !'?­
Secretário. 

Sala: das Sessões, 2 de agosto de 1983. -Alfredo Cam-
)os - Murllo Badaró. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Este reque­
rimento depende de votação, em cujo encaminhamento 
poderão fazer uso da palavra os Senadores que o deseja­

--rem. 
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O Sr. Alfredo Campos - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfr~do Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Trago ao conhecimento do Senado Federal a notícia 
do falecimento do Senador Suplente, Siinão Vianna da 
Cunha Pereira, ocorrido em Belo Horizonte no dia 12 de 
Julho. 

Na qualidade de seu sobrinho, correligionário, amigo 
e admirador, faço-o com o sentimento de profundo pe­
·sar, mas com a confortadora certeza de que, assim como 
os seus parentes e amigos, nossa terra sofreu irreparável 
perda. A força a.vassaladora ~a mágoa pelo seu prematu­
ro desaparecimento não consegue abalar o enorme orgu­
lho que me arrebata neste instante, cedendo espaços para 
que eu possa reverenciar sua memória neste augusto re­
cinto, onde pretendia ele trazer a sua ú.ltima cooperação 
para a completa redemocratização de nosso País. 

Grandes são os homens cujos feitos conseguem, em 
nossa recordação, suplantar a dor de os haver perdido. 
Simão da Cunha foi um deles. Bravo na defesa de seus i­
deais, severo na apreciação da conduta dos eventuais de­
tentores do poder, veemente em relação aos que, pretex­
tando .defender valores mais duráveis em que se assenta a 
nacionalidade, usaram da força para calar a razão. Si­
mão da Cunha honrou grandemente os diversos manda­
tos que o povo de Minas Gerais lhe conferiu. Mas, talvez 
em nenhum momento de sua longa trajetória política, o 
mêrito e o senso da história brilharam mais nesse notável 
homem público .do que em seu ú.ltimo mandato parla­
mentar. Colocou-se destemerosamente ao lado daqueles 
que, em dezembro de 1968, num rasgo de ousadia, abne­
gação e ídeaHsmo, aceitaram enfrentar o arbítrio, que se 
avolumara e já se tornara incontrolável, evitando que o 
Congresso Nacional se transformasse em instrumento 
prejulgador de cassações de mandatos de seus próprios 
membros. O Poder Legislativo, resiStindo, não se pres­
tou à coonestação do arbí~rio, preferindo permanecer ao 
lado da legalidade, contrârio à força e ao despotismo. 

Simão di CUnha, filho do Deputado Federal Edgardo 
da Cunha Pereira e D. Alda Vianna da Cunha Pereira, 
descendente, pelo lado materno e paterno, de Deputados 
Federais e Senadores_ do Estado de Minas Gerais, nasceu 
em Abaeté no dia 19 de setembro de 1919. Bacharelou~se 
em Direito pela F-aculdade de Direito da Universidade 
de Minas Gerais, colando grau na Secretaria da Escola 
por negar-se a comparecer com seus colegas à sessão so­
lene em que o paraninfo da turma· foi Getúlio Vargas, 
cujo Governo ditorial vinha sendo por ele contestado 
pOr todos os modos possíveis. Combateu o regime dito­
ria[ emanado do golpe de lO de novembro de 1937 por 
meio de discursos, panfletos, comícios relâmpagos e pelo 

· jornal Liberdade, que editava clandestinamente. Preso 
diversas vezes, em nenhum momento teve arrefecido seu 
grande culto pela liberdade e seu amor pela democracia. 
Foi um dos poucos brasileiros, em todos os tempos, que 
jamais compactuou com governos ditatoriais. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex' um a­
parte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maior prazer, 
Líder Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex•, neste instante, fala 
não só em seu nome mas por toda a Bancada do PMDB, 
nesta homenagem justa à memória do 8rande compa­
nheiro que foi o Deputado Simão da Cunha. Quero dar a 
V. Ex•, neste aparte, o meu testemunho pessoal do seu 
desempenho parlamentar na Cârilara dos Deputados. 
Tive a honra e o prazer de ser seu companheiro durante 
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algumas legislaturas e sempre encontrei Simão da Cu­
nha, na linha de frente do nosso Partido, defendeOdo 
com ardor, com coragem, com altivez os princípios pro­
gramáticos voltados, sobretudo, para o processo de rede­
mocratização plena do País. E não foi por outro motivo 
que Simão da Cunha foi alcançado pelos atos institucio­
nais. Teve o seu mandato cassado e os seus direitos polí­
ticos suspensos. 

No momento, portanto, em que V. Ex• faz o seu ne­
crológio no-"Senado Federal, asso_cio-me inteiramente às 
suas palavras e quero registrar, neste instante, a grande 
saudade que todos temos daquele inolvidável compa-
nheiro. _ 

O SR. ALFREDO -CAMPOS - V. Ex', meu Líder, 
Senador Humberto Lucena, engrandece o meu pronun­
ciamento, ao fazer com· que ele represente a homenagem 
do PMDB nesta Cas·a,- ã. homenagem maior ao ex­
Deputado e suplente de Senador, Simão da Cunha. Eu, 
como seu sobrinho, como representante do seu Estado, 
daquele mesmo Estado que ele tantas vezes dignificou e 
honrou, fico orgulhoso deste seu aparte e insiro-o no 
meu discurso com muita alegria e Com muita satisfa_ção. 

Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi o verbo candente e inspirado da memorável evito­
riosa campanha que recolocou_Minas Gerais em seu ver­
dad~iro lugar em I S de novembro úhimo. Neste momen­
to em que. meu Estado se reencontra no compromisso 
histórico comoã. liberdade, o desaparecimento de Simão 
da Cunha nos deixa a todos nós ... que nos retemperáva­
mos em seu idealismo, tristes e saudosos. O povo de mi­
nha terra amou em SimãO da Cunha a liberdade, o deste­
mor, a integridade de homem público, o cidadão que fez 
da cassação terrivelmente injusta de seu mandato não 
um motivo de vingança e revanchismo, mas um est[mulo 
para redobrar os esforços na procura de meios que pu­
dessem recuperar a Liberdade e a Democracia para a 
Nação brasileira. 

Por suas virtudes cíVicas, pela crença inabalável nos 
valores democráticOs, pela coerência de suas atitudes em 
diversos instantes decisivos d·e nossa história nos últimoS 
cinqUenta anos, SimãO da Cunha tem o respeito e a ad­
miração de seus pares e amigos e a lembrança carinhosa 
de todos o que o conheceram. Foi um daqueles vultos 
que Minas Gerais gera·, cria· e-admira com orgulho e a­
feição. Foi um parlamentar que em momento algum per­
mitiu fossem achincalhadas as instituições parlamenta­
res. Honrou o parlamento como poucos brasileiros sou­
beram fazê-lo e, por isso, somente por isso, teve seu man­
dato cassado. Morreu pobre de bens materiais, mas le­
gou à familia, aos amigos, à gente mineira e ao povo bra­
sileiro um patrimônio moral de vaiou inexced(vel. Por 
sua devoção à institUição parlamentar, pela preservação 
de sua independência, estou ConVencido de que o Con­
gresso Nacional deverã render à sua memória as home­
nagens especiais que os políticoS sinceros, OS genuina­
mente puros de intenção e bravos na ação, merecem de 
seus pares. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, para encami­
nhar a votação. 

O SR. MURILO BADARO (PDS- MG. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr..._Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Ontem, nós aqui homenageávamos a memória do De­
putado Renato Azeredo. Hoje, novamente aqui estamos, 
agora para reverenciar a memória do ex-Deputado Si­
mão da C.unha, nosso bravo e leal companheiro da poH­
tica mineira, que durante largo tempo exerceu atividade 
política, toda ela marcada por uma firffie posição de de­
fesa dos postulados democráticos. Pç~tura essa que foi a 
marca indelével da sUa personalidade desde os tempos 
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em que, como líder estudantil de nomeada, atuou na 
vida universitária mineira. . 

Tive a honra, Sr. Presidente, de ser companheiro .do 
Deputado Simão da Cunha na Assem]:)léia.Legislativa 
do .Est<~.do, ainda que em partidos diferentes; ele, da anti­
ga União Democrática Nacional, eu, do Partido Social 
Democrâ'tico. Não raro co.mbatemos em trincheiras di­
versas, mas sempre pude prestar sobre ele o depoimento 
que me parece revestido de inteira e procedente justiça, 
-eis que~· durante todo esse período, seu comportamento 
seguiu, de forma indesviâvel, uma coerente linha de defe­
sa dos mais sadios princípios democráticos~ -que era a sua 
maior e principal crença. 

Simão da Cunha teve, na sua yida, as agruras de um 
exílio, ainda que nesta terra, mas longe de Minas Gerais, 
imposto pelo desgosto de uma cas:iaçã9 dos seus. direitos 
políticos. 

Na oportunidade em que permaneceu no ostracismo, 
não desertou de suas crenças e de seus ideais, e tão logo a 
oportunidade se fez surgir eis de novo o combat~nte de 
todas as horas na !iça, postulando o mandato popular 
diante das multidões mineiras. 

Simão da Cunha foi esse democr;g.a de todas as horas, 
que Minas soube admirar e respeitar. Sua morte, pran­
teada por todos, veio deixar uma impreenchível lacuna 

. nos quadro~ do seu Partido, principalmente por causa 
das características singulares que ele imprimia à ativida­
de política militante que exerCia. 

No momento em que, a requerimento do Sr. Senado.r 
Alfredo Campos, por mim subscrito, o Senado reveren­
cia sua memória, des.ejo, em nome dos meus companhei­
ros do PDS com assento no Senado, principalmente em 
nome de quantos colegas seus que tiveram a oportunida­
de de com ele conviver, em nome do povo mineiro, dei­
xar consignado o nosso mais profundo pes.ar pelo seu 
passamento. Assinalamos, também, o luminoso exemplo 
de político, de parlamentar e de combatente da demQcra­
cia que ele deixou em Minas Gerais. ConsignamOs aqui, 
·extensivamente à sua família, os nossos votos de mais 
profundo pesar e a nossa imorredoura saudade. (Muito 
bem!) 

O SICPR.ESIDENTE (Martins Filho)- O requeri­
mento será submetido à votação imediatamente. 

Leffibramos aos Srs. Senadores que o quorum exigido é 
de onze Srs. Senadores. 
·-E.Di votaÇão O requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A Mesa associa-se às homenagens, e fará cumprir a 

deliberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedq a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, Uder do 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCiA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não hâ quorum para deliberação. 
Em conseqaência, as matérias da pauta de hoje -

Projeto de Lei da Câmara n~'s 11/83, 105/81- Comple­
mentar e 7/83, Projetos de Resolução n~'s 161/81 e 
74/83, Requerimento n11 196J82, e Projetos de Lei do Se­
nado n~'s 2$0f77 e 233J79- pendentes de votação, dei­
xam de ser submetidos ao Plenário, ficando sua apre­
ciação adiada para a próxima sessão. 
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O Sr. Pedro Simon - Sr. Presidente, eu solicitaria a V, 
Ex•, gue acionasse as campainhas para que os Srs. Sena­
dores.pudessem comparecer a este plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dOr, 31 Srs. Senadores na Casa é o número ·que nos foT 
for.necido pela relação portaria. Só estão presentes J l 
Srs. semi.dOr·es. 

O Sr. Pedro Simon .:..._ Por onde anda o PDS, Sr. Presi­
dente? 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Katume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- Acre. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs, Senadores, falo 
em nome do Estado do Acre ~_falo também em nome da 
Maioria desta Casa, incumbência que me foi dada pelo 
nobre Líder Aloysio Chaves, para saudar Simón Bolivar. 

As.boas e sentimentais relações existentes entre o Bra­
sil e os países americanos, especi~lmente os lindeiros, 
que tiveram na figura de Simón Bolivar o seu emancipa­
dor, levam-me a exalta~ a personaljdade desse militar e 
estadista, nesta ano do bicentenário de seu nascimento, 
ocorrido no dia. 24 .de julho de 1783. 

Figura desse escol, que contribuiu para libertar Co­
ló:rnPia, Venezuela, Equador, Peru, Bolívia e Panamá, 
tem _que continuar a ser retratada, como homenagem a 
seu..d~scortino e sua bravura, apHcados numa época difí~ 
cil. 

Uma frase de sua autoria, grafada no museu próximo 
à casa em que nasceu, bem define a sua determinação e a 
sua liderança:. "Sise opone la natti.raleza lucharemos con­
trã e lia Y la haremos que nos obedezca", 

Bolivar, ao nascer, jâ trazia o signo da sua grandeza, 
pois até o seu nome longo antecipara o que seria para o 
continente americano- José Antônio de la Sant(ssima 
Trinidad Slmón Bolivar e Palacios. Orfâo quando ainda 
criança, fora criado por Hipólita, mulher humílde e de 
cor, à qual se afeiçoara por considerâ-la sua mãe. 

No mundo são raros os homens, se considerados os 
mais complexos e intrincados problemas, devotados à 

-causa ànsiada por uma coletividade, porque a muitos fal­
ta a sensibilidade, o desprendimento pessoal e ã·coragem 
~-e enfrentar os óbices que se lhes antepõem. E no caso 
presente me vem à lerill:irança Camões, quando escrevera 
que. "A disciplina militar prestante não se aprende, Se­
nhor, na fantasia, sonhando, imaginando ou estudando, 
senão vendo, tratando e pelejando". 

É'is aí Sim6ri-Bolivar, o soldado disciplinado que man­
tinha no pensamento o amor ao seu continente e aos po­
vos oprimidos pelos colonizadores da época, vivendo o 
seu dia-a-dia, assimilando seus sofrimentos e particípan­
do ativamente das suas agruras e cQmandando todos os 
movimentos irredentistas. 

Dotado de uma vontade Ierrea, conheçendo primeira­
mente vários países da Europa, ali bebeu lições doutri­

-nárias de Rousseau, Montesquieu, Voltaire e Alexander 
Von Humboldt, que estivera em estudo científico na sua 
América. E ouviu, desse sâbio, depoimento que veio ro­
bustecer ainda mais a idéia emancipacionista. Sua perso­
nalidade marcou tanto seus aficionados, que um deles 
num brado de justiça proclamou;. "Retirai Bolivar e as 
repúblicas se despedaçarão", E com mais ênfase adian­
tou qu~ "Bolivar significava para·o Peru o homem único, 
caUdilho formidável, o supressor de ambições, o ordena­
dor, o criador". 

Vale a pena recordar pequena frase do seu discurso de 
Angostura, porque. poderia servir de base para os dias 
que atravessamos e de exemplo a ser seguido. Disse o in­
comparâvel Libertador:. 

"Senti-me com audácia para criar tJ.m poder moral, 
tirado do fundo da obscura antigUidade e daquetas 
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esquecidas leis que sustentaram algum tempo a vir­
tude entre os gregos e romanos." 

O destino o preparou para a grande e ârdua tarefa de 
libertar os povos, dando-lhe estoicismo, bravura, di:s­
prendimento, espírito público e político. Certa Vez, na 
Colômbia, deu o exemplo do seu caráter ao_ afirmar; de-­
pois de vencer um momento difícil;, "A obrigação de ser 
mais piedosos que valentes, pois que fieióiOOs já o eram 
em alto grau", e acrescentava;, .. mesmo que os inimigos 
violem o tratado, nós devemos cump-ri-lo, para que a 
glória da Colômbia não se manche de sangue". 

Seu acendrado patriotismo levou-o certa vez a procla­
mar que 

,."Me es tan natural preferir-la salud de la Re-. 
pública a todo que cuanto mais doJor:: su_fro por ella 
tanto mas placer interior recibe mi alma." 

E nestes dias tristes e tumultuados para as nossas A­
mêricas, quando irmãos se entredevoravam, tenho certe­
za de que os ensinamentos de Bolivar poderiam servir 
para atenuar a luta fraticida em marcha, como muito 
bem lembra Autragésilo de Athayde:_ 

.. "Convocando o Congresso Pan-AmericanO- do 
Panamá, em 1826, Bolivar pode ser considerado um 
dos criadores do ideal da convivência pan­
americana. O gue-rreiro demonstrou as suas altas 
qualidades de estadista na previsão de que só peta 
harmonia, pela livre cooperação, pelo entendimento 
polítiCo no culto da liberdade, os povos deste Novo 
Mundo poderiam erigir a paz e a mútua compreen­
são em objetivos superiores do seu destino. Mais de 
sêculo e meio passados, subsistem vivas ·na cons­
ciência das nações deste Continente, as grandes 
lições de solidariedade continental, no magistéi1o 
político sabiamente desempenhado por Bolivar em 
nosso Hemisferio". 

E o pensamento do Presidente Aureliano Chaves não 
foi diferente, ao saudar os seus colegaS bolivarianos, a­
través do Presidente Herrera Campíns: 

"Não há ideal americanista, hoje, cuJa vertente pri­
meira não sejam as instifi.ííções, a ruitevisão do futuro e a 
defesa intransigente da liberdade, presentes no pen~ã.- -
menta e na ação de Símón Bolívar'. 

Contagiando os povos amantes da liberdade que têm 
em Bolívar a figura tutelar de um obstinado patriota, cã­
rãter inatacável~ personalidade de verdadeiro condottie­
re, onde quer que estejamos há uma lembrança de sua le-
gendária figura. -

E a Capital brasileira não ficou indiferente, criaildô, 
em boa hora, a Sociedade Bolivariana de Brasília, insta­
lada no dia 25 de maio deste ano, em solenidade de que 
participei com especial júbilo, mesmo porque se propõe, 
homenageando-o~. "propagar as doutrinas e nobres i­
deais do General Simón Bolívar, o Libertador e precur­
sor do Pan-Americanismo, no sentido de fortalecer a so­
lidariedade Pan-Americana". 

A novel sociedade teve como animadores e inspirado­
res Carlos Fernando, Mathias de Souza, seu Presidente; 
MinistrO Conselheiro José Napoleon Paredes; Aristeu 
Melo e Esaú de Carvalho, Secretário-Geral. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema - Quero, numa ligeirã inter­
venção ao discurso que V. Ex• pronuncia neste instãnti, 
exaltando a figura do libertador das Américas, Simôn 
Bolivar, dizer a V. Ex• que em Pernambuco esteve pre­
sente nas ações de Simón Bolívar, sObretudo na Vene-
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zuela através do General Abreu Lima, que lá comandou 
tropas pela libertação daquele país. Ainda agora, um 
pernambucano da estirpe do Professor Valmireh Chacon 
foi convidado pelo Governo venezuelano para fazer um 
estUdo sobre a participação do Brasil nas arranCadas li­
bertárias de Simón Bolívar. De maneira que V. Ex•, ao e­
xaltar a figura daquele hispano-americano, o fai no me­
lhor momento, em que todos nós exaltamos essas figuras 
tutelares que devem servir de exemplo à mocidade de 
nosso País. 

O-SR. JORGE KALUME- Mu-ito obrigado a V. Ex• 
Agradeço também a lembrança do imortal General 
Abreu Lima, cujo nome está esculpido num monumento 
da principal praça de Caracas. E efetivamente é de nosso 
dever, aliás um sagrado dever, recordarmos de quando 
em vez, esses nomes tutelares das pátrias dos nossos vizi­
nhos e do mundo inteiro, e em particular do nosso País. 

Saudando alegremente todos os países bolivarianos 
pela data de seu insigne e emêrito Libertador, sinto-me, 
como representante do EStado do Acre, limítrofe da 
Bolívia e do Peru, também beneficiários de Bolívar, re­
compensado ante esta feliz oportunidade de exalçar a 
sua grandeza, com votos de que o seu ideal, baseado na 
continentalidade, cresça fortalecido pelos anos, 
formando-se um bloco independente, porém sempre har­
mônico, longe das exageradas ambições, execrando as i­
déias exdrúxulas que somente servem para escravizar e 
ferir o ideal de Bolívar. 

E_g he,tói que emanCiPoU Seis .Ilações americanas mor­
reu a 17 de dezembro de 1830, com apenas 47 anos de i­
dade. Pelos serviços prestados perpetuou-se, tornan4o-se 
figüi-ã da humariidade cuja glória crescerá com--os Sécu­
los, como cresce a sombra quando o sol declina. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, por cessão do 
nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR· 
SO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA· 

·DOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESiDENTE (Pedro Simon) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para uma 

-questão de ordem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma questão <ie 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
en_ço_ntra-se na Ordem do Dia de hoje_, como primeiio i­
tem, em regime de urgência, de acordo com o art. 371, C, 
do Regimento Interno, o Projeto de Leí da Câmara n"' 

. I 1, de 1983, que revoga o Decreto-lei n9 865, de I 2 de se­
tembro de 1969, restabelecendo a autonomia do Municí­
pio de Santos, no Estado de São Paulo, tendo pareceres 
sob _n9 642, de 1983 e 9rais, favoráveis, das Comissões d~ 
Constituição e JuStiça, de SegUrança Nacional e de Mu­
nicípios. 

Como sabe e vê V. Ex•, houve uma afluência muito 
grande da comunidade santista a Brasflia e as suas lide­
ranças enchem as galerias desta Casa, na expectativa da 
apredã.Ção pelo senado, -hOje, desta- importante-propo· 

_siçãQ que restabelece a autonomia_Q!'_Santos e, por via de 
cons_eqüência, abre caminho para o restabelecimento 

-ta_g~.b~!!L da autonomia de_ dezenas de_o~tros I!!Unicfpios 
que ainda se encontram, infelizmente incluídos em áreas 
de segurança nacional, tendo os seus prefeitos nomeados 
como Sirilples interventores. 
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Em face disto, levantaria para V. Ex• a seguinte ques­
tão, baseado no art. 340 do Regimento Interno do Sena­
do: 

Art. 340 Ocorrendo falta de número para as 
deliberações, PaSsar-se-á à matéria em discussão. (*) 

§ ]9 Esgotada a matéria em discussão e persis­
tindo a falta de número, a Presidênc_ia poderá, no 
caso _de figurar na Ordem Qo Dia -matéria que pela 
sua relevância o justifique, -suspender a sessão por 
prazo não superior a 1 (uma) hora, ou conceder a 
palavra a Senador que dela queira fazer usO. 

§ 29 Sobrevindo, posteriormente, a existência 
de número, voltar-se-á à matéria em votação, 
interrompendo-se o orador que estiver na tribuna, 
salvo se estiver discutindo proposição em regime de 
urgência- e a matéria a votar estiver em tramitação 
normaL 

Eu indagaria a V. Ex• se não seria o caso de em haven­
do no momento quorum para a Ordem do Dia, V, Ex' se 
valer do § ~9 do art!_)~. para voltar à matéria em vo­
tação. A Mesa, antes do início da Ordem do Dia, decla­
rou que havia na Casa apenas 30 Srs. Senadores. Como 
já se passou mais de uma hora, quase duas, daquele mo­
mento, é possível que, neste instante, haja o número legal 
de 35 Srs. Senadores para a votação da Ordem do Dia. 

Caso não seja possível a votação, ainda hoje, nesta ses­
são por persistir a falta de número, perguntaria a V. Ex• 
se não seria possível a Mesa, de ofício, ·convocar uma 
sessão extraordinária para às 18:30 horas ou 19:00 horas 
de hoje, quando já deverão estar em Brasília mais de 35 
Srs.. Senadores, contanto que possamos votar o projeto 
que restabelece a autonomia de Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Pe<iro Simon) -Com relação 
à primeira parte da questão de ordem de V. Ex•, a infor­
mação que a Mesa iecebe é que na Casa, até agora, estão 
presentes 31 Srs. Senadores. 

Com relação à segunda parte da solicitação de V. Ex•, 
-devo dizer que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão às 18 horas e 30 rriinutos. O que po­
deríamos fazer, atendendo à primeira parte da solici­
tação de V. Ex•, ê continuarmos a discutir até às 18 horas 
e JO minutos,- para ver se teremos número na Casa: e as 
campainhas possam ser acionadas, convocando os Srs. 
Senadores a virem ao Plenário. 

(O f,úblico, de pi. entoa o Hino Nacional.) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presi<iente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pe<iro Simon) -Com a pala­
vra V. Ex•, pela ordem. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela 
ordem.) - Diante da resposta de V, Ex• à minha questão 
de ordem, resta-me, como Líder do PMDB nesta Casa, 
apelar ao Líder da Maioria do PDS, Senador Aloysio 
Chaves, e aos Líderes Nelson Car-neiro, do PTB, e Ro­
berto Saturnino, do PDT, para que na sessão ordinária 
de amanhã pudéssemos assegurar a presença, aqui, de 
todos os Srs. Senadores, a fim de deliberarmos sobre essa 
importante matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - &tã assegu­
rado para amanhã, como primeira matéria da Ordem do 
Dia, exatamente o Projeto de Lei da Câmara n9 11, de 
83, que trata da autonomia de Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Pe<iro Simon) - Conce<io a 
palavra ao noPre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -Se pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOK 
res: 

No elenco dos empreendimentos prioritários reconhe-­
cidamente urgentes e imprescindíveis à consolidação e 
fortalecimento do desenvolvimento econômicoKsocial de 
Sergipe, -destaca-se, sem sombra de dúvida, a implan­
tação do complexo portuário de Aracaju, integrado no 
contexto mais amplo do sistema de projetos já definidos, 
e em ritmo acelerado de execução nos setores da mine-­
ração, da industriaHzação e do escoamento da produção 
agropecuária do Estado. 

A construção de um Terminal Portuário - no es­
tuário ou em mar aberto - tounou-se imperativa como 
decorrência da expansão das indústrias instaladas para o 
aproveitamento das matérias-piitTiãi básicas que- carac­
terizam Sergfpc!-cõffió--um-a~das Unidades da Federação 
mais privilegiadas pelas suas excepcionais põtencialida­
des em termos de recursos minerais. 

Basta mencionar, de passagem, as unidades de Amô­
nia e Uréia, os ProjetoS relativos ao aproveitamentO do 
potásio, do enxofre, do gás natural, do magnésiõ, dO clo­
reto de sódio, do calcár'iõ~ as duas fábricas já definidas 
de cimento e barrilha, cujos produtos industrializados a­
tingirão, a médio prazo, mais de um milhão de toneladas 
anuais. 

Atento às exigências da exploração racional das suas 
reservas minerais, bem como da _necessidade de consti­
tuição de um pólo de desenvolvimento integrado, o Go­
verno do Estado antecipou-se, como era do seu dever, ao 
promover a realização dos estudos de viabilidade 
técnico-econorilica e do ante-projeto para implantação 
de um terminal portuário em condições de assegurar o 
escoamento da produção obtida. 

Convém registrar qUe as gestões pioneíias, -VísandO 
dotar Sergipe de uma porta à altura das necessidades de 
sua economia e do escoamento da sua crescente pro­
dução, tiveram inicio na gestão do Governador José 
Rollemberg Leite. 

Além disso, dentre as diversas providências oportuna­
mente tomadas para mais rápida consecução dos objeti­
vos colimados o então _Governa-dor Augusto Franco diri­
giu, a_o_ Presidente João_Baptista Figueiredo, a 21 de no­
vembro de 1980, Exposição de Motivos solicitando o in­
dispensável apoío ao Governo Federal no sentido de 
concretizar a construção do Porto de Sergipe, Nesse vee­
mente e histórico documento, subscrito pela totalidade 
dos Senadores e Deputados Federais, pelo Prefeito de A­
racaju, e pelos Presidentes da Federação das indústrias, 
do Comércio, e da Associação Comercial de Sergipe.­
foi equacionada e justificada, com objetividade, embora 
consisamente, aquela reiVindicação fundamentaLdo 
povo sergipano. 

Posteriormente, o Presidente da PORTO BRAS (Em­
presa de Portos do Brasíl S. A.) Arno OsCãr Markus, en~ 
caminhou ao Governador Augusto Franco, no dia 2 de 
junho de 1981, carta em que reafirmou-o apoio técnico 
da PORTOBRAS, acentuando que essa Empresa havia 
optado pela construção de um porto do tipQ, "offshore", 
a localizar-se a cerca de 16,5 km ao norte da foz do Rio 
S.ergipe, a 3 km da costa, protegido por dois quebra~ 
mares e ligado à terra por uma ponte de acesso. 

A PORTO BRÁS justificou a sua opção em face das 
conclusões a que chegou com relação aos estudos de lo­
calização do porto, baseados, entre outros parâmetros, 
nos exames do meio natural, dos fluxos de cargas, tama­
nho dos navios que freqUentariam o portá; nos custos de 
iinplantação das facilidades e de manutenção das pro~ 
fundidades. 

Esclareceu, ainda, o Presidente da PORTOBRÁS, ha­
ver remetido o RelatóriO- Final do_s Estudos ao Ministro 
dos Transportes, Eliseu Rezende, a fim de possibilitar a 
decisão final do Ministério -e; sobretudo, a alocação dos 
recursos necessários, no orçamento da Empresa, para a 
r-ealizaçãO das obras de construção do Porto dr; Sergipe. 

É oportunO acresCentar algumas inforrilações perti~ 
ri.entes que demonstram a permanente e tenaz preocu­
pação dos governos e lideianças políticas de Sergipe, 
convergindo para concretízar a exeqiiibiHdade do em­
preendimento. 

As desapropriações para construção da estrada de a­
cesso ao porto foram pagas pelo Governo do Estado. 

Essa estrada já está pronta, tendo sido custeada pelo 
Governo Federal, com um investimento de cerca de dois 
bilhões de cruzeiros, valendo a pena acrescentar que irii­
ciada no Governo Augusto Franco, prosseguiu no Go­
verno Djenal Tavares Queiroz e foi concluída no Gover­
no João Alves Filho. 

Diante do exposto, não me seria lícito silenciar no 
concernente aos rumores veiculados pelos pessimistas, 
(Jue não acreditam na concretização do magno empreen­
dimento e alegam uma suposta omissão das lideranças 
políticas e empresariais, acusando-as de inoperantes e in­
capazes de acionar a partiCipação comunitária. 

_Na verdade, ocorre precisamente o contrário: o povo 
sergipano, pela unanimidade dos seus representantes, 
tanto no_Senado Federal, como na Câmara dos Deputa­
d_os, tem se manifestado em todas as ocasiões oportunas, 
apelando para as autoridades responsáveis do Governo 
Federal, no sentido de ser acelerada a construção do 
Porto de Sergipe, principalmente nesta hora de dificulda­
des conjunturais, em que se impõe ampliar os investi­
mentos produtivos e a oferta de empregos em nosso Es­
tado, como providência básica contra os perigos dare:. 
cessão e da cr_ise gerada pela calamidade das secas que 
poderiam estrangular ou anular o processo do desenvol­
vimento auspiciosamente iniciãdo. 

Os Anais do Ser_tado Federal registram os pronuncia­
ment.os que já formulei a respeito dos problemas vitais 
do Estado, dentre os quais o Terminal Portuário avulta 
como uma das grandes aspirações do povo sergipano, 
nesta fase dificil que o nordeste está vivendo. 

_Tive, ·aliás, Oportunidade de acom-panhar, algumas ve­
ies, o Governador Augusto Franco, quando desenvolvia 

. "démarches" sobre o assunto junto ao então Ministro 
dos Transportes, Eliseu Rezende. 

Mas o assunto que me leva, hoje, a esta tribuna, 
refere-se, especificamente, ao desvio de Cr$ 
1.300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de cru­
zeiros) de uma dotação global consignada no Orçamento 
Geral da União para o corrente exercício fi_nan~i_ro de 
1983, no montante de Cr$ t .400.000.000,00{um bilhão e 
quatrocentos mHhões de cruzeiros), que deveriam ser in­
tegralmente aplicados na execução das obras do Porto de 
Sergipe. 

O pretextO invocado parajustifiCár O desvio da mencio­
nada verba para outro Estado, consistiU -na alegação de 
que o Projeto de Viabilidade Técnica e Econômica do 
empreendimento ainda não fora concluído, e, por isso, a 
verba destinada a obras-do Porto de Sergipe foi ericaffii-
nha(iã par3. -outro Estado, -

O "fa(o prõVOcoU, c'oriú) era- na'tlJ.(af, uma o ri da de insa­
tisfação, desgosto e inconformismo em tõdoS.os segmen­
tos da população sergipana. 

Além da revolta geral em fase da espoliação que atin-
_gi!'l interesses_vitais do Estado,_ o d~svjo_ da aludida verba 

gerou uma grande celeuma, traduzida em críticas vee­
mentes~ -n-OS- órgãos da imprensa Tocai. 

_ Por outroJado, seria, também, inadmissível cometer a 
inomináver injustiça de responsabilizar o Governador 
João Alves Filho que, à semelhança das lideranças políti­
cas e empresariais de Sergipe. jamais se Omitiram. 

Ao contrário do que, malidosameOtC, se propalou, o 
Governador João Alves Fi!Po não pode ser acusado de 
omissão, porquanto a solução do problema depende,_ex­
cluslvaffiente, de decisões e recursos do Governo Fepe­
ral, através dos órgãos técnica. administrativa e financei­
ramente responsáveis, na órbita da PORTOBRÁS, do 
Ministério dos Transportes e da SEPLAN. 
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Comô"nãó é do meu feitio endossar acusações apressa~ 
das, admiro, de boa fé, a superveniência de possíveis ra· 
zões técilicas que porventura ocorressem. 

Mas não me conformo, nem aceito, a inominável pro­
telação das obras de construção do Porto de Sergipe, 
mesmo porque estão em jogo interesses nacionais impos­
tergáveis e do próprio Governo F~eral. 

Basta acentuar que os investimentos da PE­
TROBRÁS, no planejamento e construção do complexo 
indllstdã.l de Sergipe, taís como as fábricas destinadas ao 
aproveitameri_to dos recursOs minerais já mencionados, 
as un_idades de Amônía, de Uréia e do gás natural, além 
do sistema das obras de acesso ao futuro porto, e dos ser­
viçOs de abastecimento dágua, para citar, apenas, alguns 
empreen-dinlentás de vulto, seriam irremediavelmente 
prejudicados na hipótese em que fossem postergadas as 
obras do Terminal Portuário de Sergipe. 

O Go<Lerno Federal, que já efetuou investimentos 
substanciaíS na- instalação do pólo de desenvolvimento 
industrial de Sergipe; é, certamente, o maior interessado 
na conclusão desse empreendimento destinado a assegu~ 
rar o escoamento da produção das unidades já instala­
das. 

Seria mais do que uma contradição, um erro de pro­
porções inconcebíveis, retardar a construção daquele 
Terminal Portuário. 

São estas as razões pelas quais entendi ser do meu de­
ver apela-r para os Ministros dos Transportes e do Plane­
jamento no sentido de que a PropoSta do Orçamento Ge­
ral da União para o ano vindouro, não somente restabe· 
teça as dotações inadequadamente desviadas, como in­
clua recursos adicionais no montante proporcional às di­
mensões do problema. 

O povo de Sergipe acredita nas providências do Go­
verno Federal a este respeito, e tem a certeza de que o 
Presidente João Baptista Figueiredo,- a quem Sergipe 
jamaíS faltou com a irrestrita solidariedade, - determi­
nará as autoridades competentes, na esfera daqueles Mi­
nistérios, a execução das providências que estou solici­
tando, neste instante, no que tange à alocação de recur­
sos orçamentários suficientes para o Porto de Sergipe. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - Concedo a 
pali:tvra ao nobre Senador Nelson CarnetrO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB-RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. P{esi­
dente, Srs. Senadores: 

Durante o recesso faleceu no Rio de Janeiro o Desem­
bargador Frutuoso de Aragão Bulcão. Baiano de nasci­
mento, iniciou a s_ua carre_ira naquele Estado, onde con­
traiu casamento_ com a Sra. Margarida Muniz Bulcão de 
Aragão, filha do saudoso governador Antônio Muniz. 

Vindo cedo para o Rio de Janeiro, ali instalou seu es­
critório de advocacia, e quando os fados me levaram, em 
1932, àquela cápital, foi no seu escritório que iniciei a 
minha -carreira-=profissíonal. Não tinha sequer retirado 
ainda o diPloma de bacharel, porque àquele tempo, mo· 
desto advogadO, modesto jornalista, apenas tinha o re­
curso suficiente para sobreviver e, àquela data, a retirada 
çieste diploma custava um conto de réis. 
._ Mas, foi no seu escritório que corriecei a minha carrei­
ra profissionSJ e me lembro de que durante _os longos 
anos que ali vivi, juntamente com os seus companheiro 
de escritório, o Deputado Manoel Reis; antigo Oficial de 
Gabinete do Seabra e seu devotado amigo até a morte, e 
de Mãrio Guimarães que seria depois Deputado Federal 
pelo Estado do Rio, também filho de baiano. Naquele 
escritório, durante muitos anos, eu pude acompanhar a 
trajetória daquele advogado consciencioso, honesto, 
bravo, capaz. Com ele aprendi a perlustrar os corredores 
do Forum e cicupar a tribuna judiciária. Seu alto concei­
to moral, sua grande respeitabilidade, levou-o a ocupar a 
Testamentaria e Consultoria Judic_ial, cargo que para ele 
criado pelo inolvidável procurador Geral, de então, 
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Goulart de Oliveira, depois Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal. Tinha, em suas mãos, o patrimônio de ór­
fãos e de interditos e, por mais de dez anos, exerceu de 
maneira modelar a sua função; de tal sorte que o Tribu­
nal o foi buscar para fazê-lo um dos seus Desembargado­
res. Também no Tribunal de Justiça exerceu com exem­
plar capacidade, com pontualidade digna de registro- e, 
prinCipalmente, com as larguezas de seu coração, "O 

exercício difícil da Alta Magistratura. 

Aposentado, faleceu no mês de julho, aos 84 anos. 
Baiano, ligado índissoluvelmente à terra_, aonde ia sem­
pre que-possível, ao morrer levava consigo, amarrado no 
braço direito, uma medida de Nosso Senhor do Bonfim. 
Era a última mensagein que a Bahia enviava a seU filho, 
que tanto a estremecera e tanto a dignificara no Forum 
do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, este registro se imp-unha a quem co­
meçou a sua carreira profissional à sombra de Frutuoso 
de Aragão Bulcão e, hoje, registra com pesar o seu faleci­
mento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (J?edro Simon) _:_ Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presideil.te, Srs. Sena­
dores~ 

O Brasil está correndo o sério -risco de enfrentai umi 
grave crise alimentar, a partir de 1984. O desestimUlo à 
ativídade agrícola, sobretudo em relação às culturas de 
produtos básicOs, como ·o ai'roz, o feijão e·a iiiaridioca, se 
dã principalmente, pelo aumento exagerado dã.s taxas de 
juros e as limitações exCeisivas ao Crédito rúral. ,._.& --

Das taxas de 45% ao ano pagas PeloS produtoreS que 
fizeram contratos até dezemb!O de 82 e de 60% ao aito 
nos contratos do corrente ano, a taxa de juros dos finan­
ciamentos para crédito e investirriento passou para SS% 
da variação das ORTNs mais 3%-ão ano. Estíin3.tiVáS dO 
Banco Central "garantem" qUi a- taxa anual não deverâ 
superar os 109%. Os qU:C -não se habituam aos enganos 
oficiais, riO entii.Oto, sabem que-atingirá a não menos Que 
130%. 

Além dos custos de financiamento, O di::sestímulo ao 
plantio tem origem também nas maiores limitações ao 
crédito agrícola, além do estabelecimento de valores bá­
sicos de custeio (VBCs)__defasados em relação à realidade 
dos custos da produção agrícola. Os mini e pequenos 
produtores, ao contrário de 100% do VBC, terão- apenas 
90% de suas lavouras financiadas. Os médios produtores 
viram reduzida sua parcela de 70% para 60%, e os grãn­
des de 50% para 't-0%. 

Nossa preocupação aumenta quando se sabe que, de 
1977 para câ, a produção interna de alimentos básicos 
por habitante caiu 14%. Só no ano agrícola de 1982/83, a 
área plantada com produtos agrícolas destinados ao 
mercado interno sofreU um decréscimo de 1 f, 7%, corres­
pondentes a 3.145.064 hectares. 

Tambéin em :i'elação aos produtos destinados à expor­
tação houve uma queda na área de plantio de 0,79%. Só 
o plantio da cana-de-açúcar teve aumento de 14% 
(434.812 hectares). Dessa forma, já em 1983 O-País assís­
te a um fato que poderá tornar-se comum no futuro, Se 
medidas sérias não vierem a Ser tomadas: escassez de ali­
mentos, abastecimento comprometido, maiores preços 
reais dos alimentos, ao lado de um tra-ilqüilo supiimenio 
de âlcool subsidiado para a faixa pOpulacional de inaiO­
res rendas. 

Sobretudo, o aumento dos custos financeiros da pro­
dução e as restrições impostas ao crédito c_om as medidas 
tomadas pelo Conselho Monetário Nacional, em junho 
último, estabelecendo taxa de 85% da vaiiação da cor­
reção monetária em 1983,95% em 1984 ecorreçãO-plemi 
em 1985, estão levando a drástico e eXtremamente peri­
goso desestímulo às atividades agrícolas, principalmente 
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em relação aos produtos alimentares destinados ao mer­
cado interno. 

Se o Governo não adotar uma política que venha a es­
timular sobretudo a produção de alimentos para o-abas­
tecimento interno, o PaJs correrá" o sério risco di amar­
gar drástica falta de alimentos e uma disparada de 

- preços, com- insuportáveis sacrifícios aos trabalhadores 
brasileiros, principalmente os quase 2/3 da população 
econámiCamente ativa que ganha até 2 salários m!nimos; 
cuja_ proporção d_a r~nda comprometida_ com a alimen­
tação chega a atingir 60%. 

Em nome dos agricultores braSileiros, Taço che&ar ::ias 
ouvidos das autoridades federais a necessidade urgente 
de _definir-se valores básicos de custeio corretos, princi­
palmente para os produtos destinados à alimentaçãci-ín~ 
terna, a redução das taxas de juros aos pequenos e mé­
dios produtores e ·a ampliação dos fi-nanciamentos no_s_li­
mites anterior:es~ ou seja, 100% para os mini e pequenos 
produtores, 70% para os médios e 50% para os grandes 
produtores rurais, bem como maiore~ reãjustes dos 
preços mínil:nos para os produtos de mercado interno, 

- cOrO indeXação pelas ORTNs até marçojabril de 84 (ao 
invés de fevereiro), e maior cobertura do PROAGRO~ 
(Muito bem 1) 

O SR. PRESIDENTE (Pedr9 Simon) -: Conçedo a 
palaVr-a aci" nObre Senador Marco Maciel._ 

__ 0 SR. MARCO MACIEL (PDS - PE: Pronu0cia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tive a oportunidade dé!- repTesentandÕ_ esta Casa -
por honrosa delegação do Presidente Nilo Coelho -, 

-_ p-artiCipar das solenidades realiz3das em Cuiabá Qçla 
passagem dos dez anos da morte do Senador Filinto 
Maffer-.- ---- - -

Além dos eventos patrocinados pelo Governo do Esta­
do, através Oe sua Secretaria de Educação e Cultura, a 
ASsembléia LegisliitiVa de Mato Grosso, -presidida pel~ 
Deputado Ubiratam Spinelli, promoveu a Instituição da 
Comenda "Filinto Míilter'' destinada a agraciª"r ilustres 
pessoas que! pela relevância dos serviços prestados, se fi­
zeram merecedoras de reconhecimento. 

Na ocasião, foi Outorgada a destacadas pessoas a refe~ 
rida condecoração, valendo mencionar - ao lado do 
Governador Júlio Campos, políticos e parlamentares­
as duas filh-as daquele qUf: emprest; o nome à coinenda: 
Rita Müller Braga e Maria Lu~za JY~ül_ler de Almeida. 

Durante a citada ·sessão tive o ensejo de expressar o 
sentimento do Sen~do Federal em exaftar_ a me~ória- óe 
Filinto M ti !ler, fazendo com que o seU pensamento e 
ãÇãO não caíssein no esquecimento. . 

A memória, Sr. Presidente, é, cofno se sabe, õ grande 
d_om do espírito e u_m dos mais nobres aii·ib_~tos huma-
nos. 

Cõmo tão bem assinalou Chesterton, o gniiide e"scritor 
inglês, "todos os homens na história que fizeram algumã 
coisa pelo- futuro tinham os olhos postos no passado.( ... ) 
O pOrvir é uma nledUsa; o homem- só o pode ver espelha-
dO no -brilhãnte espelho do outrora.:~· -· 

Da nobreza dã rrl.emÓria segue-se a víi-tude da fidelida­
de - esse no: tênUe e fortíssimo, qué se urde e se! tCce na 
memória dos hOmens. t uma lei ffioral básica, Úlserida 
no próprio âmago da transcendência humana. 

Tendo me tornado seU amigo, inobstante a-distância 
das nossas gerações, o Senador Filinto M Ulter, que ad­
rriirei intensa e extensárriente, era p"olíiico fnte8:ral, diiiâ 
melhor: político brasileiro integral, voltado inteiramente 
para os problemas do nosso Pais; imbuído profunda­
mente dos válores da brasilidade, e ao ~esmo tempo, do­
tado de uma consçiência telúrica e "do _l!lais viVo sCntí­

- menta da sua terra natal. 
-- - EfeitO- Deputado à Câmara Fedefal por Pernambuco~ _ 
-viril a conhecê-lo prestes a elnpossar-se presiderite do 
meu partido, Senador novamente reeleito, já em pleno 
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meio-dia da sua brilhante carreira, personagem de gran­
de vulto no cenário político nacional, protagonista le-­
gendário de muitos episódios cruciais da nossa história 
recente. 

Tt!stemunho cOrnovfci"o o ·acolhiffiento magnânimno e 
cordial dado pelo Líder experiente e vivido ao parlamen­
tar recém-chegado, de uma outra geraçãO~ oriundo de 
um outro quadrante brasileiro, muito distante do seu 
rincão. Do convívio partldãrío, que se transportOu-para 
o_plano afetivo e familiar, pude haurir lições preciosas. 

Político afeito à rigorosa disciplina partidária, tinha 
·~o senso grave da oróem"- para evocar a cónhecida 
fórmula- sem que lhe faltasse "o anseio irreprimível da 
liberdade". 

Não deixa de ser significativa a- participação-corajosa 
de Filinto Müller, jovem militar idealista, em 1922 e 
1924, em dois movimentos revolUcionários, que culmina­
tapl por levá-lo em retirada paia os sertões do Pruaná (i­
JlÓspítos naquela éPoCã.)"e depois para o exnio na Argen­
tina. 

Dã.tari-:ltm de então as suas primeiras e agudas preocu­
pações políticas e, toda evidência, a sua vísão primordial 

-se polariZav-a por uma modificação -profunda do statu 
quo sócio-político-econômico da primeira rej:lública. 

O seu "tenentismo" o faria participar ativamente da 
-revolução de 1930 e é, a partir da vitória do movimento 
qiif: entãO- empolgara toda a nação brasileira, que co­
m_eçará a Vida pública desse mato-grossense que se batia 
por ideais dé- renovação do nosso País. 
..:;_EJJtr~twtQ, a sua carreiri;L política propriamente dita 

se Iniciaria- assim penso- em 1945, quando seria elei­
to senador por seu estado, na legenda do Partido Social 
Democrãtico, de cuja formação partíCipou. 

Yiria a eleger-se semtdor em ma_ndatos quase todos 
consecutivos; e integraria as mais díversas comissões do 
Senado, ao· qual presidiria em mais de uma ocasião, em 
legislaturas diversas, ao longo da sua profícua e brilhan­
te passagem pelo Congresso Nacional. 

Por quase três décadas de ãtiva, diuturna, infatig-ável 
vivência no Parlamento br<~sileiro, ele seria, até o seU 

-brUS:Co e dramático desapareci"mento em acidente aero­
náutico em Paris, um político integral, arquetípico, iil­
cansavelmet1te dedicado ao seu múnus público, debruça­
dó" por inteir~ sobre ~~ problemas da vida nacional.: 

Chamavam os __ antiB:o~ actas plena it idade em que o 
hom~m terminou o seu crescimento e p<lde reger-se p<lr 
seu próprio .~onselho. Aquele que, já- em plena posse de 
seu poder e Sua menS:ágem:é capaz de viver e pt.!OSar p<lr 
Si:S6,- pode, se_&undo a irilagem de Horácio, "nadar sem 
cortiça"- sine _cortice nare. É quando se está, em via de 
regra, na fase-oUtonal,_ noa estação das frutas _maduras. 

-FHinto Miilie(, se quisermOs usar essa metáfora, Cra 
um desses políticos em aetas plena, sa~onado_ por_ u_ma 
larga experiência vivida, dos homens e dos fatos. 

Daf que o p_rimeifo- sentím-eilto do parlamentar per­
nambucano qlle se iniCiava ·nas lides federais, naquele já 
tão d_istante e.aind_a tão próXimo 1971, tenha sido o da 
admi_ração:.... g__ue.logo se_desdobraria em reconhecimen­
to pelas atenções com_ que lhe cumulava, pela receptivi· 
c!a_de com que acolN~ -o nordestino impregnado da lição 
de ~abucci, para quem a política, no serifidõ autêntico 
do termo, é uma ativiçl_i:lde missionária-. - __ 

Nele sempre admirei o dom da objetividade que é tão 
indispensável a quem aspira fazer obra fecunda e d!Jra­
doura. 

A sua inteligêi1ci~ se ~ilcerçava eth urila base sólida de 
P~nderaçãQ ~e de certo modo a ponderação é a e~sén­
cia do pensamento, já qu~ o p~nsar somente adql.lire con­
sistência no sopesar dialético das oposições, dos tcmpe­
rameritos, das alternativas. 

Ante uma situação concreta, dessas que soem <~correr 
n; vida partidária e nas -lides políticas, mormente em 
~o~so País (face ~s drcunstánclas notoriamente conheci­
das da nossa história rC:cente) era sugestivo contemplá-
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lo, ouvindo, vendo, analisando os dados disponíveis;- ós 
fatos na sua compacta objetividade, ponderã-los serena­
mente antes de adotar urna decisão. 

Possuía, ademais, outra qualidade - extremamente 
valiosa no Universo ~utâVel e complexo da pQ!ítica: uma 
intuição certeim, uma espêCie de sexto sentido que pene­
tra sem que julgue, que vê sem ter que olhar, que conclui 
sem ter que argumentar. Desse modo, ante fatos que pa­
reciam mllrtas vezes evidentes, mantinha-se reservado, 
porque a ele, ainda que lhes não negasse a aparente facti­
cidade, não conseguiam convencê-lo - e raramente as 
circunstâncias supervenientes deixavam de lhe dar_ razão. 

Habitualmente, porém, raciocin-ava à vista dos fato_s, 
com um senso de exatidão e objetiv-idade quase, por as­
sim dizer, científicas. Nessas condições, o seu realismo 
político tinha um niYel_rle exemplaridade _dificilmente 
igualável. 

Cumpre observar, entretanto, que esse realismo, essa 
aguda noção da factícidade inerente às estratégicãs e táti­
cas políticas, não anulava, nem diluía, os valores e os 
ideais do melhor civismo, que impregnavam a -sua ·con­
duta pessoal_ e a sua _atuação pública. 

Ele buscava, fora de qualquer dúvída, o fortalecimen­
to da democracia, o aperfeiçoamento das institutições 
políticas, por entender que esse era o verdadeiro cami­
nho do engrandeciinento e desenvolvimento do no.ssP 
País. 

Político integral, sabia que a política somente_ pode 
sobreviver, sem mutilações des.caracterizadas, num clima 
de diálogo, de convLvêncía dos contrários, do debate par­
lamentar, da vida partidária, exercitada sem esmoreci­
mentos, em tempo e contratempo. 

A dignificação do parlamento- a institUição contem­
porânea por excelência, o íorU.itf--de debates de uma 
nação, a instância máxima do regime democrático, vistO 
que assegura, pelo menos, um mfnimo de coincidência, 
entre a sociedade e o seu governo - integrava o reper­
tório das suas preocupações. 

Por tudo isso, o seu realismo político (ao qual não fal­
tava, é certo, algo daquela engenhosa virtude que falava 
o florentino) conjugava-se, sem cOlisões, com o idealis­
mo dos valores que preconizava- e -que consubstancia­
va, em última anális_e, o sentido geral, global, da sua vi­
são cívica, _do seu alto sentido de brasilidade. 

O terr_eno: dos ac_ordos e-trãtitívas, Csse húmus tão ca~­
racterísticos da política, era cultivado pelo Senador com 
cuidados e zelos que evocaVarr:i" urrf saber de experiéncia 
i memorial. Nesse particular, ein que pese o seu indiscuti­
vel senso de comando e de._liderança, era dotado daque­
las virtudes de tolerância e equilíbrio, que, na lição lapi­
dar de Milton CamPos, "Não satisfazem ànatuial vaida­
de_ dos homens, nem bastam aos heróis, mas são as virtu~ 
des essenciais ao convívio humario". 

Sabia ser compreensivo ai1te as vicis-situdes natuiai_S de 
um processo histórico - como o nosSo -; que tem as 
suas peculiaridades diante das quais é mister saber espe­
rar os resultados lentamente decantados de uma pedago­
gia democrática- uma pedagogia onfriloda e paciente, a 
ser posta em prática, sem eSmoreciirietitás, pelos militan­
tes da política. 

Sóbrio nas atitudes e gestos, perseverava, ostensiva~ 
mente ou em surdina, nõs esforços p"ãra semear esse ter-=.­
reno natural do regime democrático. 

Na democracia via um vfnculo de convivência social e 
também um ideal étiCo, na niedida em -que é o regime dos 
negócios públicos fiscafizados p61a-opínião pública, ten-=. 
dente, por isso mesmo, a criar iguais condições de digni~ 
dade para todos os _cidadãos. 

A Política era para ele um serviço abnegado, um puro 
dom da sociabilidade, que nada tinha de feiÇão mundana 
ou superficial na sua personalidade austera, espelhada 
em semblante e atitudes de uma altanaria quase aristo~ 
crática. E nisto residia uma origirialidade do seu tempe~ 
ramento, ou mesmo paradoxo do caráter, pois era ho~ 

mem social modelo, do qual emanavam atos, palavras e 
gestos de uma simpatia e cordialidade verdadeiramente 

admiráveis. 
"Do_nde llegaba ponia orden, sintoma supremo del­

gran político"- dizia Orteg:i y Gàsset de Mirabeau no 
seu precioso· ensaio _sobre a essência do político. É o que 
se observava de imediato,_ pode-se afirmar, como um -das 
quãlidades fundamentais do homem público que era Fi­
linto Müller. 

Ele não era um polítco que encarasse a sua carreira 
como uma ocupação episódica, uma atividade paralela, 
3.cceSs6ria, complementar-· ou, equivocamente, subal­
terna a outros interesses. Não a utilizava como um tram­
polim ou como um "lobby" priVilegiado; pelo contrário, 
ele era um pol~tico por vocação medular. 

Tinha o conhecim_(;nto exato, o senso inato, da subs~ 
tantividade e especiticidade da política - que é incon. 
fundível com outras atividades e -refOge ãos reduciqnis-~ 
mos com qtie a querem minimizar sectarismos Ideológi­
cos oU posturas radicãis. - , 

Csse o retr-ato de. Fil,into Müller, político notável; que 
representava admiravelmente a sua terra natal, _esse 
Mato Grosso que, dia-a~dia, afirma, inais e mais, à sua 
presença pujante e o seu perfil de esperanças no cenário 

nacional. 

O Mato Grosso que jã dera ao Brasil figuras extraor­
diltãrias de eiempifnidade_cívica, Como o Marech~ll Cân­
dido Rondon e o Presidente Eurico Dutra, o Mato Grçs­
so_que é essa nova fronteira das expectativas nacionais, o 
Mato GroSso· foi sempre também o horizonte vital das 
preocupações--mais intensas do seu senador. 

Recordo a sempre lembrada passagem da autobiogra­
fiã daQuele graride pernambucano que foi Joaquim Na­
buco, um arquétipo da própria 'pernambucanidade, 
quaildo dizia que o ''o traÇO todo da vida é para mUitos 
um desenho da criança esquecido pelo homem, mas ao 
qual ele terá sempre que se cingii sem o saber ... Nunca se 
me retira da vista esse pano de fundo qiietepresenra os 
últimos longes da minha vida." (Minha formação, C. 
XX) 

De Filinto Müller pode-se dizer que nunca se lhe reti­
rava da vista as imagens vivas, telúrícas, do seu Mato 
Crossõ~ dã sua gente e da sua paisagem natal - das 
quais gUardava sempre' üma recordaÇão serilpr"e renova­
da: e sempre comovida. 

Homem de c_onvicções, era como um tronco sólido 
que se erguia ãltan-eiro, O E ronde aberto aos ventos da vi~ 
da, mais, seguramente, firmado em raízes profundas 
donde absorvia a seiva vital, que lhe dava inteireza, força 
e _caráter. 

QUis õ_deSttno, nos Seus estranhos desígnios, que o Se-­
nador FHinto Müller sucumbiSse tragiCamente em capj:: 
ta_! esti:angeira, longe, m.uitÇJlonge, portanto, do seu ~ryl­
sil e aa sua terra natal. 

Céifada sua vida humana, permanece viva, perene, sUa 
memória a ser ind~levelmente cultuada,. não. só entre 
aqueles que o conheciam, o estimavam, o admiravam, 
mas todo o País_ e suas instituições. 

Â sua memória rendemos agora um preito de saudade 
e--colhemos as lições do seu exemplo tão úteis à Nação~ 
ao seu evolver histórico. 

Por_todas estas raZÕC$ é que r.esolvi trazer ao conheci­
mento d~t~ Cª'sa - para que fiqUe gravado em seus 
Anais- as homen?gens que os-Poderes Executivo eLe­
glslativo_ de Mato Grosso prestaram ao antigo membro 
do Senado Federal. 

Acreaúo,- tã:iilbém, que esta homenagem tenha servido 
para refletirmos sobre os ensinamentos que Filinto 
Müller nos legou como cidadão e político voltado inte~ 
gralmente para o bem do País, seu povo e suas insti­
tuiÇões. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) - Concedo a 
palavra ao nobre.Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB -MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)·- Sr. Pre_sidente, Srs. Senado­
res: 

Transcorreu, no dia 14/7/83, os cem primeiros anos 
da instalação, no Brasil, da Ordem Religiosa fundada 
por D. Bosco. São os conhecidos Colégios, Educan­
dários, Institutos, espalhados por todo Ó Brasil, perten­
cerites aos ffihos do grande educador que foi D. Bosco. 

A nossa Pãtrlá muito deve a essa plêiade de homens i­
dealistas, bem como as lrmãs Salesianas, também notâ­
veis servidoras da causa da educação no mundo inteírà. 

O Brasil, de um modo geral, muito deve aos Salesia­
nos, nãO há dúvida, no setor da educação e da catequese, 
principalmente. 

Os primeiros padres Salesianos chegaram ao Brasil ein 
"1883- e no-dia 14 de julho daquele ano fundaram o Colé­

- gío Salesiano Santa Rosa, em Niterói, no Rio de Janeiro. 
Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os Salesianos esta­
rem comemorando ne$te ano o centenário da implan­
tação no Brasil da Instituição. Nesses cem anos os Sale­
sianos desenvolveram muito uma ação benéfica, no Bra­
sil, sempre atuando junto à juventude, cooperando as­
sim, com os Poderes constituídos na solução do relevan­
te e grave problema educacional. 

Ex-aluno, pois, durante cinco anos no antigo curso gi­
nã.sial, no Colégio São Gonçalo de Cuiabá, Mato Gros­
s01 recebi dos filhos de D. Bosco as bases dos conheci­
mentos gerais que me seriam e são úteis atê hoje, ao lon­
go da vida. Lembro, com saudade, os Padres Guilherme 
Miiller, nosso primeiro Diretor, Bruno Mariano, Rai­
mundo Pombo, Chapla, André, Joãozinho, Domingos, 
Luiz e outros q"ue marcaram a minha juventude naquela 
casa de D. Bosco, a quem assinalo o meu pleito de grati­
dão_ 

Quanto a Brasília, digo o que Q. "Correio Braziliense" 
de 29 de julho afirma;."Quando toda famma Salesiana 
no Brasil comemora o centenário da_ obra de Dom Bos­
co, nõ País, Brasília, de modo especial, comemora aos 25 
anos da presença da obra Salesiana na cidade. A Capital 
tem muito a ver com Dom Bosco. Este envolvimento vai 
desde um sonho que Dom Bosco teve há um século, 
quando anteviu Brasflia, até a uma partiCipação-áos sãle­
sianos nos primeiros mOmentos da cidade. 

Aqui, eles estão desde a criação da cidade. Em 1956, o 
então presidente Juscelino Kubtischeck procurou o pro­
vincial do Rio de Janeiro, Padre Virgínia Fispãfol, com 
quem discuüu a possibilidade de abertura de um colégio, 
na antiga Cidade Livre, hoje Núcleo Bandeirantes, para 
os fllhos daqueles que iriam construir Brasília. 

Mas_a sua vinda não se deu só por injunçõ"es políticas. 
Nà mesma ocasião, D. Fernãndo Gomes, Arcebispõ de 
Goiânia, Diocese que se estendia até essas terras que 
hoje formam o Distrito Federal, desejou criar paróquias 
para o atendimento reliSíõ-so dos pioneiros. Foi assim 
que~ em outubro de 1956, chegou o primeiro padre, o Sa~ 
lesiano Roque Valiati. Surge, então a primeira igreja do 
DF, construída de madeira, no Núcleo Bandeirante: São 
João Bosco, onde reside até hoje o _Padre Valiati. 

.Em jã"neiro de 1957, chega ao Núcleo Bandeirante o 
Padre Raimundo Teixeira, acompanhado de outros Sale­
sJanos. Em 1958, nõ_cl~a 17 de março, eles abrem o Colé­
gio Dom Bosco, o pr_imeiro d~ cidade. Em 1962, este co­
légio fói trarisferido para .ã 702 Sul. Conta hoje com 1700 
alunos. Nele ainda reside o então Provincial do Rio de 
Janeiro, Padre Virgiriio Fisporal. 

As obras Salesiinas _em Brasília vão além. Hoje, ele$ 
têm uma Faculdade de Educação Ffsica, com 750 alil~ 
nos, e um Centro de Promoção do Menor Pobre e Neces­
sitado, com 200 meninos, a maioria da Ceilândia. 

Para comemorar oS vinte e cinCo anos da obra Salesia· 
na na Capital, já estã programada uma série de solenida­
des religiosas neste fim de semana. Amanhã, às 18 horas, 
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o Arcebispo D. José Newton de Almeida consagrará a I­
greja D. Bosco, na 702 Sul, às 21 horas, no Santuáriõ 
Dom Bosco, recital pela Banda do Centenário Colégio 
Salesiano Santa Rosa de Niterói. No domingo, às 10 ho­
ras, missa solene, concelebrada e presidida pelo Cardeal 
Salesiano do Chile D. Raul Silva Henriquez. Nesta missa 
estará presente o Padre Egídio Vigan6, 7<~ sucessor de D~ 
Bosco, SuperiO-r Maior dos Salesiarios. E ta-mbém ama­
nhã e domingo estará aberta para visitação pública uma 
exposição sobre a obra salesiana no Brasil. 

A PROFECIA 
No dia 30 de agosto de 18.83, um mês depois de ter en­

viado o primeirO grupO de"Sãle5ianos para o Brasil, Dom 
Bosco teve um sonho, que relatado na época a seus discí­
pulos, encontra-se no volume 16 das memórias biográfi­
cas sobr~_"A Vida de Dom Bosco", uma obra com 19 
volumes. 

No sonho, o padre irriaginOU construir uma viagem na 
América, onde nunca estivera. Essa viagem começoU em 
Cartiige-na, na Colômbia, e, caminhando pelo centro do 
Continente, só terminoU em Punta Arena, no extremo 
Sul do Chile._ E nessa travessia, Dom Bosco via imensas 
florestas e grandes rios, um dos quais cortava o conti­
nente correndo do Ocidente para o Oriente. E via no 
subsolo desse mesmo continente, possíveis riquezas em -
metais preciosas,, "e que, no futuro, haveria de sedes­
cobrir_ um ambh:nte d~ progresso e riqueza nas proximi­
dades de um lago". 

As estatísticas informam, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que os Salesianos são 980, com 112 institutos, aos 
quais estão anexas 8"9 paróquias. Há no Episcopado 3 
Arcebispos e 12 Bispos. As Salesianas, Filhas de Maria 
Auxiliadora, são 1379, com 120 institUtos. Os Salesianos 
estão distribuídos em 6 provínCiãs e as Salesianas em 7. 
A atividade específica de Salesianas e Salesianos é a edu­
cação, a assistêitcia à juVentude pobre, com atividades de 
assistência e promoçãO humana. Têm aos seus cuidados 
Missões na AmaZOnfa, sobretudo no Rio Negro,· em 
Rondônia e no Mato Grosso. O ensino é ministrado em 
todos os graus, incluindo-se o ensino profissional e agrí­
cola. A Primeira Casa no Brasil foi o Colégio Salesiano 
Santa Rosa, em Niterói (14-7-1883). A Sede do Governo 
Geral está em Roma. 

Nossas homenagens, portanto aos seguidores de D. 
Bosco, as populares irmãs e padres Sifesianos a quem o 
Brasil tanto deve, na área da educação. 

Faço votos que os Salesianos, cada vez mais, contri­
buam para o desenvolvimento da educação, dando como 
sempre o fazem, total assistência à JuVentuàe-e a todos 
que aspiram a aprender. 

Que o exemplo de D. Bosco esteja sempre vivo para 
todos nós. 

Acho que neste momento, Sr. Presidente Srs. Senado­
res, exprimo os sentimentos de todos os Srs. Senadõres~ 

Era o que tínha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon) -Não M mais 
oradores inscritos. Nada mais havendp a tratar, vou en­
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

(Em tegime de urgência- Art. 371, C, do Regimento· 
Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' li, de 1983 (n' 72/83, na casa de origem), que revo­
ga o Decreto-lei n' 865, de l2 de setembro de 1969, resta­
belecendo a autonomia do Município de Santos, no Es­
tado de São Paulo, tendo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PARECERES, sob n' 642, de 1983 e orais, FAVORÁ-
VEIS, das Comissões: 

- de Constituiçiô e JustiÇa; 
- de Segurança Nacional; e 
- de Municípios. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 105, de 1981 -Complementar (n' 60/75, na cãSa 
de origem), que altera dispositivo da Lei Colnplementãr 
n' I, de 9 _de_ novembro de 1967, que estabelece requisitos 
míflimõs de população e renda pública e a forma de con­
sulta prévía às populações locais, para a criação de no­
vos municípios tendo 

PARECER, sob n' 1.362, de 198"1, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 

emendas -de n~'s 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

3 

Votação, em segundo turno, do Projeto de l_..ei da Câ­
mara n~' 7, de 1983 (n~" 80/83, na casa de origem), de ini­
ciativa do Sephor Presidente da República, que altera a 
composição e a organização interna dos Tribunais Re­
gionais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dá ou­
tras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 619, de 1983, da ComisSão 
--:-_ d~ Redação, oferecendo a redação do vencido. 

4 

Votação, em turno único, do Pfojeto-de ResOlução n' 
161, de 1981 (apresentado pela Coinissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Parecer n~" 993, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara, e voto vencido -do Senador--HUmberto Luce­
na), que autoriza o Poder Executivo a alienar à Empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., a área de 33.000 hectares, no Território de Rondô­
nia, para a implantação de projeto de bovinocultura, 
tendo 

PARECERES, Sob n~>s 994 e 995, de 1981, das Comis­
sões: 

--:::-·de Co!Jsti~uiçào e Justiça, pel~ constitu~~onalidade 
e·jurididdade; e 

.....,. de Agricultura, favorável, com vo!O vencido do Se-­
n_ado~ Lei.te Cha,ves. 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n' 
74, de 1983 (apresentado pela Comissão de Legislação 
Social como conclusão de seu Perecer n' 561, de 1983), 
que autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar à 
empresa Maisa-Moju Agroindustrial S~A., uma área ~e 
terras devolu!as do ~tado, com aproximadamente 
30.000ha (trinta mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n~>s 562 e 56_3, de 1983, das Comis­
sõe~: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
ejuridicidade, com emenda que apresenta de n~ 1-CCJ; e 

- de Agricultura, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 196, de 
1982, de autoria do Senador Murilo Badaró, solicitando, 
nos termos dos arts. 75 •. "A", 76 e 77 do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Interna, com­
posta de 7 membros, para, no prazo de 180 dias, realizar 
estudos sobre r~forma tributária. 

(Dependendo de parecer oral, da Comissão de Fi­
nanças, a ser proferido em plenário - art. 76, § 2~>, do 
Regimento Interno). 
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7 

DiscuSsão, erri-p-dmeiro turno, do ProjetO:-de Lei do 
Senado n~' 280, de 1977, de autoria do Senador José Sar­
ney, que institui o voto distrital e dá Outras providên­
cias, tendo 
PA~~ÇE~.! sob n~ 182, de 1983, da Comi~são 
-d-e Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

jurídicidade e, quanto ao mérito, tavorável, nos termos 
de substifutivo q-ue oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Simon, José Ignácio e Alfredo Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do art. 310, alínea. "c", do Regi­
mento Interno.) 

8 

: -Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 233, de 1979, de autoria do Senador Tarso 
Dutra, que institui o sistema eleitoral misto e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n' 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela c_onstitucionalidade, 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de substitutivo que oferece, com voto vencido dos Sena­
dores Pedro Sirilon;- José lgnádo e Alfredo -Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 718, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, de adiamento da 
discussão, nos termos do _art. 310, alínea_. "r!', do R.egi­
_ll!ento Interno.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 50 minutos.) 

O Presidente do Senado Feder~l, -no uso de suas atri­
buições legais -reso[ve baixar as seguíntes 

INSTRUÇOES PARA A EXECUÇÃO GRÁFI­
CA DE TRABALHOS PARLAMENTARES E 
OUTROS PELO CENTRO GRÁFICO DO SE­
N~DO FEDERAL - CEGRAF. 

Por decisão da Cornlssão Diretora, em reunião de 25-
3-83, CO!].Stante da Ata da 3• Reunião_ Ordinária, que es­
tUdou o Sistema de Custos do CEÚRÀF, fica determina­
do o limite de quota anual de Cr$ 1.000.000,00 para tra­
balhos gráficos de cada Senador, intransferível e não cu­
mUiailva COm o ano s-Ubseqüe-nte e sujeita, airida, a um 
reajuste anual. Os pedidos devem ser dirigidos direta­
mente ao CEGRAF, que fará o controle dos gastos, den­
tro das quotas fixadas. 

Impõe-se criterioso acompanhamento desse plano de 
custos, cujo objetiVo 9entral é o de atender às necessida­
des gráficas do Poder Legislativo e de seus membros, de 
forma mais racional e equânime. 
L~ Trabalho Parlamentar 

_1.1 - O trabalho assim considerado, por decisão _da 
Comissão Diretora,_em 25-3~83, para efeito de encomen~ 
da ao CEC RAF, e definido como sendo o de autoria do 
SenadOr. 

1.2-- AS-quotaS ãnuã:is, atribuídas -a cada Senador, 
são de caráter pessoal e em nenhuma hipótese Poderão 
ser utilizadas ou transferidas a terceiros. 

2 - Serviços Gráficos de Parlamentares 
2.1 - Cartões - são considerados tão-somente os 

destinados à-apresentação pessoal, formulação de_ cum­
primentos, avisos e convites e agradecimentos, todos sem 
exc.eção, vinculados ao nome parlamentar do Senador. 

2.2 --A impressão de livro·s- e separatas serão reserva­
das às atividades parlamentares do Senador. 

2.3- A impressão de tablóides ou publicações asse­
melhadã.s só sêfâ admissível em caráter excepcional, cOn­
diciollada à disponiblidade de tempo e material do par­
que gráfico. A Publicação terâ tiragem limitada a cinco 
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'mil exemplares de quatro páginas, e dimensão máxima 
de 25x32 em, sendo um úriico irúmero em cada semestre, 
contendo matéria -estritamente relacionada COm- a a­
tuação parlamentar do Senador ou Deputado Federal. 

2.4 - O CEG RA F não executará encomenda para 
fins eleitorais e de interesse individual, a exemplo de car­
tazes, f<?lhetins ou calendários etc. 
3.-Serviços de Terceiros 
3.1 -Partidos Políticos - são admitidas as cõri­

fecções de programas, estatutos e materiais para Con­
venção, nos limites da capacidade técnica do parque grã­
fico, quando encomendadas pelo Presidente da Agre­
miação mediante orçamento a custo reaf e préviO paga­
mento, ficando impedida a utilização de quotas de parla­
mentares, devendo ainda ter a expressa autorização_ da 
Presidência do Senado. 

3.2- Os trabalhos parlamentares dos Senhores De­
putados, que não fárem encaminhados através do CenR 
tro de Documentação e Informação da Câmara dos DeR 
putados, ficarão süjeitos- à regulamentação da presente 
norma. 

3.3- Úrgios dos Poderes Executivo e Judiciário -
poderão encomendar serviços de impressão, ficando 
condicionados à capacidade do parque gráfico, mediante 
orçamento a custo real e autorização prevista nestas ín-s-
truções. =-

3.4- Entidades sem fins lucrativos - igualmente, na 
dependência de disponibilidade de tempo e material, po­
derá o CEGRAF atender a essas instituiÇões; mediante 
orçamento prévio, pagamento antecipado e autorização 
do Presidente do Senado, quando a matéria seja de inte­
resse púbHco. 

3.5 - Convênios, Ajustes e Contratos - poderão ser 
realizados pelo CEGRAF, em caráter exepcional, me­
diante orçamento a custo real, dentro das disponibilida­
des e programação industrial. 

3.6 - Prazo de entrega - afora os trabalhos regula­
res de interesse do Senado Federa], da Câmara dos De­
putados e do próprio Congresso Nacional, os demais es­
tarão sujeitos ao planejamento e programação das ativi­
dades industriais do CEGRAF, sem que tenha o órgão 
de adotar medidas especiais de prorrogação da jornada 
diária de trabalho, inclusive convocação para sábados, 
domingos e feriados. 

4. - Os casos não previstos nestas normas serão estu­
dados isoladamente e decididos pelo Presidente do Sena­
do. 

Senado Federal, 20 de jUlho de 1983.- Nilo Coêlho, 
Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre Mensagem n~' 

70, de 1983 - (CN), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n\" 2.023, de 18 de maio de 1983, que 
"autoriza a con,.·ersão dos créditos que específica em · 
ações de sociedade de economia mista ou empresas púbU~ 
cas"-1 

]9 Reunllo (Instalação), 
realizada em 8 de junho de J983 

Aos oito dias do mês de junho do ano de mil novecen­
tos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Fin<i.nças, no Senado Federal, Pre­
sentes os Senhores Senadores José Lins, Raimundo Pa-. 
rente, Ciaudionor Roriz, João Lobo, Jutahy Magalhães, 
João Calmon~ Severo GorÍles, Gastão MUller e Deputa-· 
dos Saulo Queiroz, José Moura. Sérgio Philomeilo, Odi~ 
lon Salmoria, Aníbal Teixeíra e· Jacques D'Orriellas, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare-

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

cer _sobre a Mensagem n~" 70, de 1983- (CN), -do Senhor 
Presidente da RepúbUca, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n~'"2.023, de 
18 de maio de !983, qu~ "autoriza a-conversão dos crédi­
tos que especifica em ações de sociedades de economia 
mista ou empresas públicas". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Cabral, Fábio Lucena, Itamar 
FranCo e Deputados Pratini de Morais, Luiz FaYet, Pau­
lO -MiCa"rone;vir8ildásio de Senna e WilSon Vaz. 

De acordo com o que preceitua o Regimento COmum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Sena_s{Qr 
Gastão -Milller, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Se"nhor Pre­
sidente e_s~arece que irá proceder a eleição <;to Presidente 
e Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédulas, 
o Senhor Senador GiStão Müller convida o Senhor Se­
nador Raimundo Parente para funcionar como escrutiR 
nadar. 

Proc_edida a eleição, verificaRse o segi.J.irite resultado: 

Para Presidente: 
Senador Severo Gomes .. ,_, ~·.......... 13 v-otos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Pafi VlCe-Presidente: 
Senador Jutahy Magalhães ........... . 14 Votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
ViceMPresidente, os Senhores Senadores Severo Gomes e 
Jutahy Magalhães. 

Assumindo a Presidência- o Senhor Senador Severo 
Gonies agradece, em nome do Senhor Senador Jutahy 
Magalhães e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tingüidos e designa o Senhor Deputado Luiz Fayet para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião -e, 
Para coriSiar, eu, F-rederic Piiiheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre à Mensagem 
n~' 76, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submentendo à deliberação do COngresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n~ 2.027. de 9 de junho de 
J983, que "altera a legislação do imposto de renda 
sobre rendimentos de aplicações financeiras de curto 
prazo e dá outras providências". 

1 ~ Reunião (lnstalaçio) 
realizada em 21 de junho de 1983, 

Aos vinte e um dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Semido Federal; preSentes os 
Senhores Senadores José Lins, Virgílio Távora, Joige 
Kalume, Almir Pinto, Gabriel Hermes, Severo Gomes, 
Affonso Camargo, José Fragelli e Deputados Mação Ta­
dano, José Lourenço, Renato Johnsson, Herbert Levy, 
Marcondes Pereira, Leopoldo Bessone e Sérgio Lomba, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre à Mensagem n~" 76, de 1983-CN, do Senhor 
President~ da República submetendo à deliberação do 
Congresso N acionai o texto do Decreto-lei nl' 2.027, de 9 
de junho de 1983, quç, "a1tera a legislação do imposto de 
renda sobre os rendimentos de aplicações financeiras de 
curto prazo e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motívo Justificado, os Se­
nhores Senadores Aderbal Juremà, Lomanto Júnior, 
Fernando Henrique Cardoso e Deputados Sebastião Ro­
drigues, Luiz Baptista e Juarez Bcrnardcs. 

Agosto de 1983 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em ob&ência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Více-Presidente da Comissão. Distribuídas as cédu­
lãS, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Sé-r&iO LOmba para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida ã. eleição.- verirfc~-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Severo Gomes ......... -.-.-..... 14 votos 
Senador Affonso Camargo ..... -. . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Jorge Kalume ....... , ....... , 14 votos 
Senador Almir Pinto_ ............... ,.. 1 voto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Vice-Presidente, os Senhores Senadores Severo Gomes e 
Jorge Kalume. 

Assumindo a PreSidência o Senhor Senador Severo 
G~Orli.es- igradece,- ein- noine do Senhor Senador Jorge 
Kalume e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Deputado José Lourenço para 
relatar a matéria. 

Nada mais h:iVendo -a- tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada·, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros dil. COriiissãO, e irá à 
publicação~-

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
rP' 77. de 1983~CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Deereto~lei n~ 2.028, de 9 de junho de 1983, 
que .. altera as tabelas do imposto de renda incidente 
na fonte sobre rendimentos do trabalho assalariado e 
niio assalariado". 

Ata da l' Reunião (Instalação), 

realizada em 21 de junho de 1983. 

Aos vinte e um dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trínta minu­
tos, na Sala da Comissão de Finanças, rio Senado Feçle­
ral, presentes os Senhores Senadores João Castelo, Cãr­
los Alberto, José Lins, Passos Porto, Galvão Modesto, 
João Lobo, Almir Pinto, Itamar Franco, Hélio Gueiros, 
Álvaro Dias e Deputados Celso Barros, Antonio Farias, 
Juarez Baptista, Carlos Vinagre e Sérgio Lomba, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n'i' 77, de 1983-CN, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à deliberação do Con~ 
gresso Nacional o texto do DecretoRiei n'i' 2.028, de 9 de 
junho de 1.983, que "Altera as tabelas do imposto de 
renda incidente na fonte sobre rendimentos do trabalho 
assalariado e não assalariado". 

Deixam dC: comparecer, por motivo justifiCado, os Se­
nhores Senadores Pedro Simon e Deputados Rubem 
Medina, Israel Pinheiro, Sérgio Philomeno, Pedro Sam­
paio, Hélio Duque e José Eudes. 

De acordo com _o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, even-tualmente, o Senhor Senador 
Almir Pinto1 que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor p're­
s_idente esclarece que irá proceder à eleição do Pr~sidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuidas-ãs cédu­
las, o Senhor Senador Almir Pinto c_onvida o Senhor De­
putado Sérgío Lomba para funciOriar como escrutina­
dor. 



Agosto de 1983 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte reSultado: 
Para Presidente: 
DepUtado Hélio Duque_ .... ,........... ISvotos 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Celso Barros-,_,., .. -.. ,....... 14votos 
Deputado Antonio Farías ..... -... -. . . . . . 1 vaio 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I! f 

A$sumindo a Presidência, o Si;nhor Senador Pedi-O SI: 
mon agradece, em nome do Senhor Deputado Nilson 
Gibson e no seu próprio, a honra com que foram distin­
guidos e designa o Senhor Senador Murilo Badaró para 
relatar a matéria. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presiderite e __ 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 

para __ constar, eu, João Hélio carvalho Rocha, ASsisiellte 
de Comissão, lavrei a presente Ata que,-lida e aprovada, 

-·será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

Vice-Pres1dente, os Senhores Deputados Hélio DuQue e 
Celso Barros. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Celso 
Barros, Vice-Presidente -da ComiSsão, agradece,- em 
nome do Senhor Deputado Hélio Duque e no seu pró­
prio, a honra com que foram distinguidos e designa o Se­
nhor Senador José Lins para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, eriCeiTa-se a reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sã, ASSiStente da Comissão, 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir relatório sobre a Mensagem nl' 82, de 1983~ 
( CN ), pela qual o Senhor Presidente da República co­
munica haver vetado, integralmente, o Projeto de Lei 
do Senado n~ 133, de 1979 ,nº 2.036/79,, na Câmara 
dos Deputados), que "'altera dispositivos da Lei nº 
5.682, de 21 de julho de 1971, modificados pelas Leis 
n<:>s 5.697, de 27 de agosto de 1971,5.781, de 5junho. 
de 1972, e 6.444, de 3 de outubro de 1977 (Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos), e dá oUfraS providên­
cias". 

Ata da I' Reunião (Instalação), 

realizada em 28 de junho de 1983 

Aos vinte e oito dias do mês de junho do"-lm-0 de-mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, -na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado -Federal, presentes os 
Senhores Senadores Murilo Badaró, Helvídio Nunes e 
Pedro Simon e o Senhor .Deputado Nilson Gibson, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional,-in­
cumbida de examinar e emifif relatório sobre a Mensa­
gem n<:> 82, de 1983-(CN), pela qual o Senhor Presidente 
da República comunica-liãVer vetado~ integralmente, o 
Projeto de Lei do Senado oJ 133,_de 1979 (n~' 2.036/79, 
na Câmara dos Deputados), que "altera dispositivos da 
Lei n~' 5.682, de 21 de julho de 1971, modificadoS pelas 
Leis n~'s 5.697, de 27 de agosto de 1971, 5.78 t, -de 5 de ju­
nho de 1972, e 6.444, de 3 de outubro de 1977 (Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos), e dá outras providências>~. 

Dc_ixam de comparecer, por motivo justifiCUao, os Se­
nhores Deputados Antônio Dias e Jo_ão _Gilberto. 

De acordo com o que preceitua o Regímento COmUm, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
HelvfdiO Nunes, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre· 
sidente esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distfibufdas as cédu­
las, o Senhor Senador Helvídio Nunes convida o Senhor 
Deputado Nilson Gibson para funcionar- como escru"ti­
nador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Pedro Simon .....•........ __ • ~-~ 3~votos 
Em branco ......... -.,·~· ...... ··~·~~---~ -=1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Nilson Gibson ........... -.... 3 votos 
Em branco . . ........ -.-.. -.. < ••• ~-- •• -·~·- 1 voto 
São declarados eleitos Presidente e Vice~ Presidente,­

respectivamente, o Senhor Senador Pedro Simone o Se­
nhor Deputado Nilson Gibson. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 4, de 1983 -
(CN), que "'dispõe sobre rescisão de contratos de tra­
balho e seus feitos; modifica normas sobre a greve 
motivada por atraso no pagamento de salários, sobre 
dissídio coletivo em caso de greve, sobre jornada de 
trabalho, horário extraordinário, e dá outras provi­

__ dências". 

P Reunião (Instalação), 
realizada em 14 de junho de 1983 

Aos quatorze dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Carlos Chiarelli, Ader­
bal Jurema, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, F,rnando 
Henrique Cardoso e Deputados Edme Tavares, Guido 
Moesch, Nilson Gibson, Djalma Bessa, Nelson Wede­
kin, Francisco Amaral, Irma Passoni e S-ebastião Ataíde, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de examinar e emitir parecer sobre o ProjetO de 
Lei n9 4, de 1983- (CN), que "Dispõe-sObre rescisão de 
contratos de trabalho e seus efeitos; modifica normas 
sobre a greve motivada por atraso no pagamento de sa­
lários, sobre dessidio coletivo em caso de greve, sobre 
jornada de trabalho, horário ex.traordinãrio, e dá outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Raimundo Parente, Lo­
mantoJ_únior.,José Ignácio, Hélio Gueiros, Pedro Simon 
e· Deputados Fernando Bastos, Marcelo Gato e Júlio 
Costamilan. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente es.clarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuída as cédu­
las, o Senhor Aderbal Jurema convida o Senhor deputa­
do Sebastião Ataíde para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Francisco Amaral . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco .......... ~ . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Guido Moesch . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Deputado Marcelo Gato . . . . . . . . . . . . . . 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamen_te, Presidente e 
Vice-PreSidente, :_os Senhores DePUtados Francisco 
Amaral e Guido Moesch: 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Francis­
co Amaral agradeci!, em nome do Senhor Deputado 
Guido Moes_ch e no seu próprio, a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Carlos Chiarelli 
para relatar a matéria. 

Nada mais -havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu. Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 

~de Comissão, lavr_ei a presente Ata que, lida e aprovada, 
_ Serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais -inembros 
da Comissão e úl à publicação. 

Quarta-feira 3 3069 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição !1'1 17, de 1983, que "acrescenta às Dlspo­
si~ões Transitórias para introduzir o regime de Go-­
verno Parlamentar". 

1 ~ Reunião (Instalação), 
realizada em 29 de junho de 1983 

Aos vinte e nove dias do mês de junho do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores José Lins, Virgílio Távora, Jorge 
Bornhausen, Aderbal Jurema, Jorge Kalume, José Fra­
gelli, Alfredo Campos e Deputados Edison Lobão, Celso 
Barros, Nilson Gibson, Argilano Dario e Marcelo Gato, 
reúne-se a ComissãO Mista do Congresso Nacional, in­
cumbida de ex.aminar e emitir p"arecet sobre a Proposta 
de Emenda à Constituição n~> 17, de 1983, que "Acres­
centa às Disposições Transitórias para introduzir o Regi­
me de Governo Parlamentar". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores -Carlos Alberto, Guilherme Palmeira, 
Pedro Simon, Enéas Fa-ria e-Deputados Jorge Arbage, 
Djalma Bessa, Jorge Vianna, Luiz Guedes, Bete Mendes 
e Matheus Schmidt. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, eventualmente, o Senhor Senador 
Virgílio Távora, que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositiVo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-PreSidente da CorillsSão. Distribuídas as cédu­
las, o Senhor Senador Virgflío Távora coii.vida o Senhor 
Deputado Marcelo Gato para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Jorge Vianna . . . . . . . . . . . . . . li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente:-
Deputado Celso Barros . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . i voto 

São declarados eleítos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, os Senhores Deputados Jorge Vianna e 
Celso Barros. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Celso 
Barros, Vice-Presidente, agradece, em nome do Senhor 
Deputado Jorge Vianna e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jor­
ge Bornhasen para relatar a·matéria: 

-Nada maís -havendo a- tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Helena Isnard Accauhy Sarres dos San­
tos, AssiStente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, seiã assinada pelo Senhor Presidente, 
demais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

InCumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n<1 68, de 1983- CN, do Senhor Presidente daRe-­
púb_Jica submetendo a deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei 2.021, de 18 de maio de 
1,83 que •'Altera a legislação do imposto de renda 
apl!cá"E!I aos rendimentos de depôsitos em caderneta 

- de. poupança do Sistema Financeiro de Habitação, e 
dá outras pro~idências".-

2' Reunião, realizada em 16 de junho de 1983. 
Aos dezesseis dias do mês de junho do ano de mil no· 

vecentos e oitenta e três, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, na Sala da Comissão d.e Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores José Lins, João 
Castelo, Almir Pinto, Hélio Gueiros, José Ignácio, Mau- -
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ro Borges e Deputados Augusto Trein, Wilson Falcão, 
Josê Thomaz Nonô. Siegfried Heuser, SérgiO Cruz e 
CirO Nogueira, reúne-se a- Com-issão Mista illcumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 68, de 1983 -
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à 

. delibreração do CorigresSá N aciona! o texto do Decreto­
' lei n~' 2.021, de 18 de m:iio de-l!TSJ,- que "Altera a legis­
lação do imposto de renda aplicável aos rendimentos de 
depósitos em caaerneta de poupança do Sistema Finan­
ceiro de Habitação, e dá outras providências>~, 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Galvão rM.odesto, 
Octávio Cardoso, JoãO Cã.lmon, Marcelo Miranda e De­
putados Jaime Santana, Fu,rtado Leite, Ronaldo Cam­
pos, Eduardo Matarazzo Suplicy e José Frejat. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Mauro Borges, qUe so­
licita, nos termo"S- reSiineiltais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor _Presidente concede a palavra ao 
Relator da matéria, Deputado JOsé ThOmaz Nonó, que 
emite parecer favorável à Mensagem n9 68, de 1983 -
CN, nos termos de Projeto de DeCreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discuss~o e votaçã-o, é o parecer aprovado, 
votando, vencido, os Senhores Senadores Hélio Gueiros, 
José Ignácio e Deputados Sérgio Cruz e Siegfiied Heu­
ser. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, 
a presente Ata qÜe, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 70, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
pública, submentendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n9 2.023, de 18 de 
maio de 1983, que "autoriza a conversão dos créditos 
que especifica em ações de sociedades de economia 
mista ou empresas públicas". 

2• Reunião, realizada em 21 de junho de 1983. 
Aos vinte e um dias do mês de junho do ano de mil no­

vecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Fir,tanças, no Senado Fe~eral, 
presentes os Senhores Senadores Jos~ Lins, Raimundo 
Parente, Claudionor Roriz, João Lobo, Jutahy Maga­
lhães, João Calmon; Severo Gomes, Gastão Müller e 
Deputados Saulo Queiroz, José Moura, Luiz Fayet e 
Aníbal Teixeira, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 70, de 1983-
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto­
lei nQ 2.023., de 18 de maio de 1983, que "autoriza a con~ 
versão dos créditos que especifica em ações de socieda­
des de economia mista ou empresas públicas". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Milton Cabral, FáJ:tio Lucena, Itamar 
Franco e Deputados Sérgio Philomeno, Pratini de Mo­
rais, Paulo Micarone, Virgildásio de Senna, Wilson Vaz, 
Odilon ~almoria e Jacques D'Ornellas. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Severo Gomes, que so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 

, aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Deputado Luiz Fayet, que emite parecer favo­
rável à Mensagem n'9 70, de 1983- (CN), nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo que oferece comO conclu~ 
são. 
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Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
por unaníiTI1dade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membroS­
da ComiSsão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 03, de 1983 

- CN, que "'autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça o crédito especial de até Cr$ 
1.000.000.000, (hum bilhão de cruzeiros), para o fim 
que especifica''. 

2• RE~união, realizada em 28 de junho de 1983. 
Aos vinte e oito dias do mês de junho do ~no de mil 

novecentos e oitenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
reuniões, na Comissão de Fir;~.anças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores_Senadores Raimu~do_ Parente, 
Passos Porto, Galvão Modesto, Guilherme Palmeira, Jo­
sê Fragelli, Mário Maia, Alfredo Campos e Deputados 
Ronaldo Canedo, Brabo de Carvalho, Raimundo Leite, 

- Artur Virgílio Neto, Cristina Tavares e José Tavares, 
reúne-se a Comissão Mista do Congresso N acionai, in­
cumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de 

- Lei n9 03, de 1983- CN, que "autoriza o Poder Executi-
--vo-a abrir ao Ministé-rio da Justiça o crédito especial de 

atê Cr$ 1.000,000.000,00 (hum bilhão de cruzeiros), para 
fim que- especifica". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-
- ~ nhores Senadores Marconde Gadelha, Lomanto Júnior, 

João Lobo, Fábio Lucena e Deputados Sarney Filho, 
Gomes da Silva, França Teixeira, Balthazar de Bem e· 
Càfito e Osvaldo Nascimento. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Mário Maia, que solici­
ta, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após, ê dada como apro­
vada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Relator, Senhor Deputado Ronaldo Canedo, que 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei n~" 03, de 1983 
- CN, nos termos apresentado. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
votando, em separado, os Senhores Deputados Artur 
Virgílio Neto, Cristina Tavares e José Tavares. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, 
para constar, eu, Martinho José dos SJJ,ntos, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso Nacional, incumbida de estudo e pa­
recer 'sobre a Proposta de Emenda à Constituição n~' 
13, de 1983, que uacrescenta dispositivo à Consti­
tuição Federal". 

2'" Reunião, realizada em 28 de junho de 1983. 
Aos vinte.e oito dias do mês de junho do ano de mil 

novecentos e oítenta e três, às dezessete horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Fil}-anças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Octá­
vio Cardo"so, Galvão Modesto, Odacir Soares, Guilher­
me Palmeira, Alfredo Campos, Mário Maia, Enêas Fa­
ria e-Deputados Antônio Gomes, Mirthes Bevilácqua, 
Wall Ferraz e Dionísio H:age, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Cônstituição n~' 13, de 1983, que "acrescenta 
diSPositivo à ConstftuiçãO Fe~eral'', 
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Deixam de comparecer, por motivo justificido, os Se­
nhores Senadores Gabriel Hermes, Moacy-r Dalla e De­
putados Fernando Bastos, Edme Tavares,_José Lins de 
Albuquerque, José Penedo, Marcondes Pereira, Djalma 
Bom e Oswaldo Nascimento. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Alfredo Campos, que 
solicita, nos termos regimentais, a dispença da leitura da 
Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator que emite parecer favorável à Proposta. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
·será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ComiSsão e írá à publicação. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
9• reunião, realizada em 23 de 

junho de 1983 

Ás dez horas do dia vinte e três de junho de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala de reuniões da Comissão, 
presente os Senhores Senadores Itamar Franco, Presi­
dente, Guilherme Palmeira, Carlos Lyra, Affonso Ca­
margo, Jorge Bornhausen, Gabriel Hermes, José Fra­
getli, Severo Gomes, Jutahy Magalhães, Lourival Baptis~ 
ta e Pedro Simon, reúne~se a Comissão de Finanças. 

Deixam_ de comparecer, por motivo jUStificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Amaral Furlan, Al­
bano Franco, João Castelo, Roberto Campos, Virgflio 
Távora, José Lins, Fábio Lucena, e Roberto Saturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como a­
provada. 

Em seguida, o. Sr. Presidente comunica o recebimento 
do Ofício n9 805/83, do Sr. Presidente em exercfcio do 
Banco Central do Brasil, Dr. Hermann WagnerWey, en­
caminhando o texto distribuído por aquele Banco aos re­
presentantes de bancos europeus credores do Brasil, pre­
sentes à reunião realizada em 18-4~83 em Londres, bem 
como as cópias, com tradução para o idioma nacional, 
dos documentos referentes aos empréstimos contraídos 
junto ao.Tesouro Americano, Banco de Compensações 
Internacionais (BIS) e Fundo Monetário Internacional 
(FM I)~ e do Ofício n9 1.281, do Secretário de Economia e 
Finanças, Dr. Reinaldo Mustafa, encaminhando 2 (dois) 
exemplares da revista Finanças do Brasil - volumes 
XXIII e XIV. Continuando, o Sr. Presidente informa a 
expedição do Ofício n"' 14/83 ao Dr. Carlos Geraldo 
Langoni, Presidente do Banco Central do Brasil, solici­
tarido os textos firmados com o Fundo Monetário Inter­
nacional (FMI), denominados. "empréstimo ponte" e o 
·"acordo de crédito ampliado" de 28~2-83. 

A seguir, são apreciadas as seguintes proposições: I) 
Projeto de Resolução do Senado n~" 63, de 1983, que 
"cria a categoria funcional de Adjunto Legislativo e dá 
outras providências". Relator: Seriador Jutahy Maga­
lhães. Parecer: Favorável ao projeto e à Emenda n• 1, de 
Plenário. ConClusão: O Senador Affonso Camargo ma­
nifesta dúvidas quanto ao projeto, por entender que o 
nível de escolaridade exigido" para a nova categoria não 
poderia ser dispensado no primeiro provimento, pois a 
seu ver, beneficiaria os funcionários sem o nfvel superior, 
em detrimento dos que jã possuem a escolaridade exigi­
da. Ju_stificando o seu parecer, o Senador Jutahy Maga· 
lhães alega que os funcionários que serão beneficiados já 
exercem atividades de nível superior, não havendo assim 
nenhum empedimento para a aprovação do referido pro­
jeto. Com a palavra, o Senador Jos~ Fragelli discorda do 
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Senador Jutahy Magalhães, entendendo S. Ex• que a 
nova categoria é inerente de portadores de nível superior 
e que nem no primeiro provimento_ se deveria- dispensar a" 
escolaridade exigida. Encerrada a discussão -dã -matéria é 
a mesma aprovada tendo votos com restriçõeS dos Sena~ 
dores Affonso Camargo, José Fi'agelli e Pedi-o Simon. 2) 
Projeto de Lei da Câmara n<i 55, de (98-3~ qUe''-reàTusta 
os valores de vencimentos, salários e proventos dos .servi-­
dores da Câmara- dos Deputados e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Gabrie[ Hermes. Parecer: Favo­
rável ao projeto. Conclusã.o: Aprovação do parecer. 

Ê retirado de pauta, a pedido do Relator, Senador 
Virgílio Távora, o Projeto de Lerda Câmar-a fl9 55/83. 
Na~a mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­

vrando eu, Carlos GuHherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
lO• reunião extraordinária, 

realizada em 29 de junho de 1983 

As onze horas e trinta minutos do dia vinte e nove de 
junho de rriil novecentos e oitenta e três, na Sala de reu­
niões da Comissão, preséntes os Senhores Senadorés Jo-
sé Lins, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, 
Carlos Lyra, Lourival Baptista, Virgflio Távora, José -
Fragelli, Roberto CampoS; Jorge KalUme, Affonso Ca-­
margo e Severo Gomes, reúne-se a Comissão _de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Bornhausen, 
Amaral Furlan, Albano Franco, Gabriel Hermes, João 
Castelo, Guilherme Palmeira, Jutahy Magalhães, Itamar 
Fraric6, Pedro Simon, Fábio Lucena e Roberto Satuini­
no, 

Ao constatar a existência- de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como a­
provada. 

Em seguida. o Senhor Presidente passa a palavra ao 
Senador Severo Gomes que emite parecer favoráVel B:o 
Projeto de Lei do Senado-n9 32;-de-1983, que retifica, sem 
ônus, a Lei n9 7.054, de 6 de dezembro de 1982, que .. esti­
ma a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
Exercício Financeiro de 1983". Não -há d.Cbates, e i Co­
missão por unanimidade, aproVa o parecer do Rel3iCT. 

Ficam adiadas para a próxima reü-nião; as Seguintes 
proposições: PLC nY 55/83, PLC nY 55/81, AVISO N11 
355-SP/83 e AVISO n• 08S-SPj83~,- ~~~ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a re_união, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
9~ Reunião, realizada em 9 de 

junho de 1983 

Ãs onze horas do dia nove de junho de mil nov~ntos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
Senador Jutahy Magalhães, Presidente da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores Fernando Henrique 
Cardoso, Gabriel Hermes, HelvídlÕ NUnes, Jorge Kalu­
me, Hélio Gueiros e Pedro Simon, reúne-se a Comissão 
de Legislação Social. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadõfes Carlos Chiarelli, Al­
tevir Leal, José Ignácio e a Senhora Senadora Éunice 
Michiles. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, a Presidência esclarece que o Relator do item 
um da pauta - Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 
1982, que:-. '"Disciplina o exerCício da profissão de enfer­
n:teiro de nível superior" -, Senhora Senado!a Eunice 

MiChiles, está ausente, mas Sua Excelência solicitou _a 
esta Presidência para avocar o seu_p·arecer, em· dccort!l).­
cía de nãO poder eSta~ Presente a esta reunião e gostaria 
que a máterhi tivesse sua tramitação normal. A Presidên­
cia adia;lemporariamente, a apreciação da matêria e 
concede a p~lavra ao Senhor Senador Helvidio Nunes 
que emite o seu parecer sobre o item dois -_Projeto de 
.cercra Câmara n9 062, de 1981, que. "Alteia a redação da 
alínea "f'' do art. 482 da CLT". Não há 9ebates, e a Co­
misSão, por unanimidade, aprova o parecer do Relator, 
que conclui favoravelmente ao projeto. Prosseguindo, a 
Presidência adia para a próxima reunião a apreciação do 
item três- Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 1982-
em decorrência da ausênda do Relator da matéria. Con~ 
tinuando, a Presidência concede a palavra ao Senhor Se­
na<!or Gabriel Hermes para emitir o seu parecer sobre o 
Projeto de Lei do Senado n9 257, de 1980, qu~.-·•oi.Spõe · 
sobre atividade do Médico Residente, fixa seus direitos 
trabalhistas, e dá outras providências". Não há debates, 
e a Comissão aprova o parecer do Relator, tendo votado 
vencido os Senhores Senadores Fernando Henrique Car­
doso e Pedro Simon. Em seguida, com a ausência do Re­
lator do item cinco_- Projeto de Lei da Câmara nY 150, 

:de [982- a apreciação do mesmo é adiada para a pró?<i"­
ma reunião. Prosseguindo, a Presidência concede a p-aia­
vfa ao Senhor senador Gabriel Hermes para emitir o seu 
parecer sobre o Projeto de Lei da Câmªfâ _n9 045, d~ 
f983, que. "Considera insith..ibres as atividades do pe.ssoal 
empregado nos serviços de limpeza urbana e coleta de 

.lho e dá outras providências". Depois de ouvir os Se­
nhores Senadores Hélio Gueiros, Pedro Simon e Helví­
dio Nunes, o Relator da matéria solicita .que a mesma 
seja retirada de pauta para que ele possa reformular o 
Seu parecer. A seguir, para que possa emitir os seUs pare­
ceres sobre as demais matérias de pauta, o Senhor Presi­
dente, Senador Jutahy Magalhães, solicita ao Vice­
Presidente da Comissão, Senhor Fernando Henrique 
Cardoso, para assumir os trabalhos da Presidência. As-

--SUmindo a Presidência, o Senhor Senador F'ernando 
Henrique concede a palavra ao Senhor Senador Jutahy 
Magalhães que lê o parecer da-laVra da Senhora Senado­
ra Eunice Mlchlies-, avocado por Sua E-xCelêrlcia, sobre o­
Projeto de Lei da Câmara o9 105, de 1982, qu~ "DiscipH­
na o exercício da profissão de enfermeiro de nível supe­
tíOT", anteriormente adiada a sua -ap-recição. Não h3 de­
bates,_e a Comissão, po_r unanimidade, aprova o parecer 

--do Relator, concluindo favoravelmente ao projeto, na 
forma d-o Substitutivo que apresenta: Continuando com 
a· palavra, o Senhor Senador Jutahy Magalhães emite o 
seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 042, de 

__ l_982,_ que "Altera dispositivo da Lei n.,.. 5.772, de 21 de 
dezembro de 1971, que instituiu o Código da Proprieda­
de Industrial, estabelecendo a competência da Justiça do 
T_xabalho nos casos que específica". Não há debates, e a 

Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor, concluindo contrariamente ao projeto. Prosseguin­
do, Sua Excelência emite o seu parecer sobre o Prójeto 
de Lei da Câmara n9 051, de 1983, que, "Revigora, com 

-noVa edição, o art. 278 da CLT, aprovada pelo Decreto­
lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, dispondo sobre a jor­
nada de trabalho dos estivadores". _Não há debates, e a 

Comissão, por unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tOr, conduiiido favoralvelmente ao projeto. Em seguida, 
o Senhor Senador Jutahy Magalhães lê o seu parecer 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 !O?l de 1981_, que 
"Acrescenta parágrafo ao art. 791 da CLT". Aberta a 
diS:cussào da matéria, manifestaram-se contra o parecer 
do relator os Senhores SeOadoE-e~ Pedro Simon, Hélio 
Gueiros e Helv!dio Nunes e, favoravelmente_, o Senhor 
Senador Gabriel Hermes. Colocado em votação, a Co­
missão rejeita ·o p .. recer contrário dO_ Relator, e~ -PieSi­
dê!Jci~ design2: o Senhor Senador Pedro Simon para rela­
tar o Vencido. A seguir, para relatar o óltimo item da 
pauta- Projeto de Lei da Câmara nQ 048, de 1983, que 

Quarta-feira 3 3071 

"Dispõe sobre a criação do Tr"ibunal Regional da 13• 
R~ião, c-om sede em João Pessoa- Estado da Paraíba, 
e dá outras pr_ivid~ncias_" -a Presidência concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Jutahy Magalhães que lê o seu 
parecer, concluindo pÕr audiência prévia da Comissão 
de Constituição_ e Justiça, que ê aprovado, por unanimi-­
dade, pel<l. ('omissão. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, 

_AsSistente da Comissão, a presente Ata que, lida e apro­
vada, sérâ assinada pelo Senhor Presidente. 

Senador -Jutahy Magalhães. 

COMISSÃO HE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Déci~a Primeira Reunião, Realizada 

em 23 de Junho de 1983 

As onze horas do dia vinte e três de junho de mil nove­
centos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência- do 
Senhor Senador Jutahy Magalhães (Presidente da Co­
missão), presentes os Senhores Senadores Fernando 
Henrique Cardoso, Helvídio Nunes, Hélio Gueiros, 
Gal,riel Hermes, Cúfos Chiarelli e a Senhora Senadora 
Eunice Michiles, reíiile-se a Comissão de Legislação So­
cial. Deixani. de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Altevir Leal e José Ignácio. Haven­

-do número regimental, o Senhor Presidente Qeclara ãber-
tos os trabalfws, dispensa~~o a leitura da Ata da reUnião 
anterior, que ê dada c_omo aprovada. A seguir, passa~se à 
apreciação das matérias constantes da pauta e como os 
Relatores dos itens um e dois da pauta não se encontram 
no plenário da Comissão, .a Presidencia concede a pala­
vra ao Senhor Senador Helvídio Nunes! Relator do item 
três _da pauia ...:..... PfO}eto de Lei di Câmara N9 045, de 
1981, qu~ ... Altera dispositivo da Lei N.,.. 6.032, de 30 de 
abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de Custas 
de Justiça Federal, para o fim de determinar o prevaleci­
menta dos arts. 789 e 790 da CLT, sempre que se tratar 
de litígio decorrente de relação de trabalho". Lido opa­
recer contrário do Relator, a Comissão o aprova, por u~ 
nanimidade de seus membros presentes. P~osseguindo, a 
Presidência esclarece que o item dois da pauta - Projeto 
de Lei da Câmara N9 150, de 1982, que_..Dá nova re­
dação ao art. 461 da CLT, aproVada pelo Decreto-lei N9 
5.452, de !9 de maio de 1983"- já foi objeto de discus­
são em reunião anterior, na qual o seu Relator, Senhor 
Senador Carlos Chiarelli, que neste momento chega ao 
recinto desta Comissào, emitiu parecer favorável a ma­
téria. A Presidência esclarece, ainda, que nessa mesma 
reunião a matéria foi objeto de solicitação de vista for­
mulada pelo Senhor Senador Gabriel Hermes ao qual é 
concedida a palavra para que Sua Excelência possa ler o 
Voto em Separado que apresentou a matéria. Lido o 
Voto de Sua Excelência, a Presidência coloca a matéria 
em votação, e a Comissão aprova o parecer do Relator, 
tendo votado Vencido o Senhor Senador Gabriel Her­
mes. Em seguida, com a presença da Senhora Senadora 
Eunice Michiles, a Presidência concede a palavra a Sua 
EXcelência para emitir o seu parecer sobre o item um da 
pauta- Projeto de Lei da Câmara n9 104, de 1982, que 
"Modifica a redação do artigo 19 da Lei n9 4.281, de 08 
de novembro de 1963, qu11. "institui abono especial, em 
caráter permanente, para aposentados da Previdência 
Social". Lido o parecer, usãm da palavra para discutir, 
alêm da Senhora Relatora, os Senhores Senadores Helví~ 
dio Nunes, Hélio Gueiros e Carlos Chiarelli. Colocado 
em votação, a ComiSsão aprova o parecer favorável da 
Relatora, bem como a proposta do Senhor Senador 
Helvídio Nunes, no sentido de ser anexado ao processa­
do uma recomendação à Comissão de Redação, para 
melhorar o texi9 da. matéria, quando de sua votação em 
plenârio do SenadQ- Fed~ral. Continuando, a Presidência 
concede a palavra ao Senhor Senador Carlos Chiarelli 
para emitir o s-eu parecer sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 046, de 1983, _qu~. "Acrescenta dispositivo à 
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CLT, aprovado pelo Decreto~lei n"' 5..452, de I'~ de maio 
de 1943". Não há debates, e a Comissão, por unanimida­
de, aprova o parecer do Relator, que conclui favoravel­
mente ao projeto. Prosseguindo, a Presidência concede a 
palavra ao Senhor Senador Fernando Henrique Cardoso 
para emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 037, de 1983, que, "Acrescenta parágrafo ao art. 
225 da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1"' de 
maio de 1943". Depois de ouvir as argumentações da Se­
nhora Senadora Eunice Michiles e dos Senhores Senado­
res Helvídio Nunes e Carlos Chiarelli, o Relator_ da ma­
térhi solicita a sua retirada de pauta para que possa re­
formular o seu parecer, acolhendo algumas das sugestões 
oferecidas por seus pares. Esgotada a matéria de pauta, o 
Senhor Presidente esclarece que solicitou, da Secretaria 
da Comissão, a elaboração de uma pauta extra contendo 
dois itens dos quais é o Relator, mas antes de passar a 
Presidência dos trabalhos ao Senhor Vice~ Presidente da 
Comissão, Senador Fernando Henrique Cardoso, gosta~ 
ria de ouvir a opinião da Comissão sobre uma proposta 
de sua autoria, no sentido de elaborar uma solicitação, 
por escrito, aos demais membros desta Comissão, para 
apressarem os seus relatórios sobre as matérias que lhes 
foram distribuídas, proporcionando, assim, uma maior 
agilização nos trabalhos da Comissão. Recebendo o a~ 
pOio-unàrii.iiie-dos membros presentes, Sua Excelência a~ 
gradece e s_olicita a Secretaria da Comissão providenciar 
o referido expediente. Assumindo a Presidência, o Se­
nhor Senador Fernando Henrique Cardoso concede a 
palavra ao Senhor Senador Jutahy Mag!llhães para emi~ 
tir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do Senado N~' 
041, de 1983, quç, "Atribui às entidades sindicais que in~ 
tegram a Confederação Nacional das Profissões Libe- _ 
rais, o mesmo poder de representação dos sindicatos re­
presentativos das categorias profissionais diferenciadas, 
nas ações indiViduais e coletivas de competência da Jus~ 
tiça do Trabalho"._Não_hã debates, e a Comissão, por u~ 
nanimidade, aprova o parecer do Relator favorável ao 
projeto. Ainda, com a palavra, o Senhor Senador Jutahy 
Magalhães lê o seu parecer sobre o último item da pauta 
extra- Projeto de Lei da Câmara Nl' 042, de 1983, que 
"Dispõe sobre o parcelamento dos débitos da Unjão, 
dos Estados, Territórios e Municípios para com a Previ~ 
dência Social, e determina outras providências". Usa da 
palavra para discutír a matéria o Senhor Senador Helví~ 
dio Nunes qUe opina contrariamente ao projeto. ColoCa~ 
do em votação, a Comissão aprova o patecer do Relator, 
que conclui favoravelmente ao projeto, tendo votado 
Vencido o Senhor Senador Helvídio Nunes. Nada mais 
havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Luiz 
Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. ~Jutahy Magalhães. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
Décima segunda reunião, realizada em 30 de junho de J983 

Ãs onze horas do dia trinta de junho de mil novecen~ 
tos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da ComiSSão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Jutahy Magalhães, Presidente da Comis~ 
são, presentes os Senhores Senadores Álvaro Dias, Hélio 
Gueiros, Gabriel Hermes, Jorge Kalume, João Calmon e 
a Senhora Senadora Eunice Michiles, reúne~se a Comis~ 
são de Legislação SOcial. Dt::lxam de comparecer, por 
motivo justificado, os SenhotCcS Senadrues~ Fernando 
Henrqiue Cardoso, Carlos Chiarelli, Altevir Leal, Helví~ 
dia Nunes e José Ignácio. HavendQ número regimen_tal, 
o Senhor PResidente ~declara abertos os traba~hos, dis­
pensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. A seguir, passa~se à apreciação 
das matérias constantes da pauta e, pela ordem, a pala~ 
vra é concedida a_o Senhor Senador Álvaro Dias para 
emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei do S_enado n"' 
003: de 1983, que ••Acrescenta dispositivo à Lei nl' 5.107, 
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de 13 de setembr.o de 1966, que instituiu o FGTS". Lido 
o parecer de Sua Excelência, o Senhor Senador Gabriel 
Hermes solicita Vista do processo, que é deferida pela 
Presidência. Em seguida, a Presidência adia à apreciação 
do item dois- Projeto de Lei do Senado o~' Q83,_de 1983 
- em decorrência da ausência do Relator da matéria. 
Pãra que Possa emitir os seus ParecereS sõbre as demais 
matérias de pauta, o Senhor Presidente, Senador Jutahy 
Magalhães, solicita ao Senhor Senador Hélio Gueiros 
assumir os trabalhos da Presidência. Assuniindo a Presi­
-dência, o Senhor Senador Hélio Gueiros concede a pala~ 
vra ao Senhor Senhor Senador Jutahy Magalhães que lê 
o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 016, 
de 1983, que "Faculta a sindicalização dos integrantes 
das guardas portuárias, dando nova redação ao art. 99 
do Decreto-lei n9 03, de 27 de janeiro de 1966". Não há 
debates, e a Corilissão, por unanimidade, aprova o pare~ 
cer do Relator, que conclui favoravelmente ao projeto, 
na forma do Substitutivo que apresenta. Contfiluando 
com a palavra, o Senhor Senador Jutahy Magalhães emi~ 
te o seu parecer sobre o último item da ~auta - Projeto _ 
de Lei da Câmra n"' 057, de 1983, que .. Dispõe sob-re o 
exercício da profissão de Economista Doméstico e dá 
outras providências". Não há debates, e a Comissão; pbr 
unanimidade, aprova o parecer do Relator, que conclui 
favorav~Jmente ao projeto. Esgotada a matéria de pauta 
e reas.stnnipdo os trabalhos da Presidência, o Senhor Se~ 
nadar Jutahy Magalhães agradece a presença dos Senho~ 
res Senadores, formulando votos de reencontrá~ los em 
agosto vindouro, para dar continuidade aos trabalhos 
desta Comissão. Antes do encerramento dos trabalhos, o 
Senhor senador Gabriel Hermes solicita a palavra para 
congratular~se com o Senhor Senãdor Jutahy Magalhães 
pelo empenho e dedicação de Sua Excelência frente a 
Presidência deste importante Órgão Técnico Permanente 
do Senado Federal, tendo sido apoiado pelo Senhor Se­
nador- Jorge Kalume e demais membros presentes. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presen~ 
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. Jutahy Magalhães. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
9• _Reunião realizada em 4 de maio de 1983 

_As -~ove horas e trinta minutos do dia quatro de maio 
de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, 
sob a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, Presi­
dente, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça, 
com a presença dos Srs. Senadores Helvídio Nunes, Pe­
dro Simon, Guilherme Palmeira, Martins Filho, João 
Calmon, Passos Porto, José Ignãcio e Enéas Farias. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs, 
Senadores Aderbal Jurema, Carlos Chiarelli, CarJos AI~ 
berto, Marcondes Gadelha, Amaral Furlan, Odacir Soa~ 
res, José Fragelli e Hélio Gueiros. 

Havendo númerO regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião anteriOr, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa~se à apreciação das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 
Item 1. Projeto de Resolução da COmissão de Economia 
à Mensagem n"' 251, de 1982 (mensagem n"' 4_80, de 1982, 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme~ 
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se~ 

_nh_or Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Ternos (MS), a contratatar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 3.352.000,00. Relator: 
Senador Benedito canelas. Parecer: Favorável, por 
constitucional e jurídico. O Sr. Relator não podendo 
com parecer à reunião, requer verbalmente e cofn antece~ 
dência ao Sr. Presidente, que seja lido o seu pc~_recer por: 
outro Sr. Senador. O Sr. Presidente defere o requerimen~ 
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to, e pede para o Sr. Senador Martins Filho ler o parecer. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 2. Pro~ 

-jeto de Resolução da Comissão de Economia à Mensa~ 
gem n~' 51, de 198~- (Mensagem n~' n,de 1982, na ori~ 
geJ11), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Senhor Mi~ 
ni:u_ro _da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Pedro Gomes (MS), a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 39.015.006,19. Relator: Sena~ 
dor José Fragelli. Parecer: favorável, por constitucional 
e jurídico. O Sr. Relator não podendo comparecer à reu~ 
nião, requer_ verbalmente e com antecedência ao Sr. Pre-­
sidente, que seja lido o seu parecer por outro Sr. Sena~ 
dor. O Sr. Presidente defere o requerimento, e pede para 
o Sr. Senador Martins Filho ler o parecer. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 3. Projeto de Re­
solução da ComiSsão de Economia à Mensagem n"' 245, 
de 1982 (Mensagem n~' 474, de 1982,-n-a origem), do Se-­
nhor Presídente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Monte AleB:re (MG), a contratar operação de crédito 
no valor de CrS. 45.847.515,36. Relator: Senador Gui­
lherme Palmeira. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 4. Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
à Mensagem n~' 153, de 1982 (Mensagem n"' 308, de 1982, 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Araranguá (SC), a contratar 
opêração de crédito no valor de Cr$ 29.847.909,39. ReJa-· 
tor: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: favorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unammidade. Item 6. Projeto de Resolução da Co­
missão de Economia à Mensagem n~' 243, de 1982 (Men­
sagem n"' 472, de 1982, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal da Cidade de Re­
cife (PE), a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 179.960.500,00. Relator: Senador Aderbal JLJ.rema. 
Parecer: favorável, por constituCíOilal e jurídico. O Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por- unanimidãde. 

O Sr. Senador Helvídio Nunes requer a presidência 
que seja susperisa a Reunião, baseado no art. 125 do Re­
gimento Interno, por falta de quorum, tendo em vista 
que o Sr. Senador João Calmon acaba de se retirar. A 
Presidência defere o requerimento do Sr. Senador Helví­
dio Nunes, e suspende a Reunião por dez minutos, até 
que o- quórum seja -restabelecido. 

Decorrido os dez minutos, e com a chegada do Sena~ 
dor José Ignácio, completa-se novamente o quórum, e o 
Sr. Presidente reabre a reunião, e continua a apreciação 
da pauta. Item 13. Projeto de Lei da Câmara n"' 45, de 
1981 (Pro$to de Lei n~' 650~8, de 1979, na Câmara dos 
Deputados), que altera dispositivo da Lei n"' 6.032, de 30 
de abril de 1974, que dispõe sobre o Regimento de custas 
da Jus_tiça Federal, para o fim de determinar o prevaleci­
menta dos artigos 789 e 790 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, sempre que se tratar de litígio decorrente de 
relação de trabalho. Autor: Deputado Freitas Nobre. 
Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico, inclusive quanto ao mérito. 
Não havendo discussão, o Sr, Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovadoa por unanimidade .. Item 14. 
ProJeto de Lei da Câmara nl' 83, de 1981 (Projeto de Lei 
nl' 2. 101-B de 1979, na Câmara doS Deputados), que alte~ 
ra o artigo 237 da Lei n~' 5.869, de li de janeiro de 1973 
- Código de Processo Cívil, e dá outras providências. 
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Autor: Deputado Tidei de Lima. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: contrário por inconveniente. 
Não havendo discussão, o Sr. Pre.Sfdenti: pôe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. 

A presidência informa aos demais membros da Comis­
são, que com a saída do Senador Passos Porto da Reu­
nião, não hã número para deliberação, isto posto; sus­
pende a reunião, adiando a apreciação das seguintes ma­
térias: Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem n~' 243 de 1982, OFS n9 03 de 1983, PLCn~' 92 
de 1981, PLC no 96 de 1982, PLC n' 100 de 1982, PLC n' 
84 de 1981, PLC n' 03 de 1983, PLC n'74 de 1982, PLC 
n' 04 de 1983, PLC n'07 de 1983, PLS n'03 de 1983, PLS 
n' 203 de 1982 e PLS n' 19 de 1983. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião. La­
vrando eu Ronald Cavalcante Go'llçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será. assi~ 
nada pelo Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
tO• Reunião Realizada em tt de maio de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia onze de maio de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, sob­
a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, Presidente, 
reúne-se a Comissão de ConstitUição e Justiça com a pre­
sença dos Srs. Senadores Martins Filho, Helvídio Nunes, 
Marcondes Gadelha, Passos Pôrto, João Calmon, Pedro 
Simon, Hélio Gueiros, José Ignãcio~ Benedito Canelas, · 
Carlos Chiarelli, Guilherme Palmeira, Ainaral Furfan, 
Odacir Sour_es, Fernando Henrique CardoSo e SeverO 
Gomes. 

Deixam de comparecer, por motive justificado, os Srs.­
Senadores Aderbal Jurema, Cados Alberto, José Fra~ 
gclli e Enéas Faria. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu~ 
nião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciaÇão das matérias constan­
tes da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente, 
item I li do Projeto de Resolução da_Comissão de Ecorio­
mia à Mensagem nl' 253, de I98i{Mei1sagem nS' 48I/82, 
na origem), do Senhor Presidente- da:- República, sUbme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se· 
nhor Ministro da Fazenda, para que seja: autorizado o 
Governo do Estado dO PiiUí, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 36.722.513,00. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Não havendo discussão, o Sr. PresidenR 
te põe em votação o parecer, qüe é aprOvado por u-nãni­
midade. Item 5- Ofício -"S" n~> 3,_de 1983- (Oficio n9-8-
p /MC/83, na origem) do Senhor Presidente do Supreino -
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal, cóR 
pias das notas taquigrãficiíS_e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos_ 'do Recurso Ex­
traordinário n9 97.505-5, do Est<i.do de São Paulo, o qual 
declarou a inconstitucionalidade dQ artigo -320 da Lei nS' 
782{67, do Município de P:ãra8Uaç-u Paulista, daquele 
Estado. Relator: Senador Carlos Alberto, Parecer: Favo­
rável por constitucional, na formi do Projeto de R~o­
lução que apresenta. 

Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em ·vo­
tação o parecer, que é aprovado por _unanimidade. Item 
6- Projeto de Lei da Câmara n~' 92, de 1981 (Projeto de 
Lei n9 3.820-B/80, na CD), que acrescenta parágrafo ao 
artigo 659 da Lei n9 5$69, de 11 ae janeiro de 1973-
Código de ProCesso CiViL Autor: Deputado Nilson Gib­
son. Relator: Senador Odacir SoaieS. Paiecer: Favorável 
quanto ao méfito. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 8 - Projeto de Lei da Câmara n~' 
100, de 1982 (Projeto de Lei n' 4.022-B/80, na CD), que 
introduz alteração no artigo 794 da Lei nS' 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973- Código_de Processo Civil. Autor: De­
putado Jorge Arbage. Relator: Senador Carlos Chiarelli. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li). 

Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. Posto 
em votaçãÕ o parecer, é o mesmo aprovado, votando 
contrário o Senador Helvídio Nunes.-Item 9- Projeto 
de Lei da Câmara n9 84, de 1981 (Projeto de Lei n9 3.464-
B/80, na CD), que institui o "Dia Nacional de Combate 
ao Fumo". Autor: Deputado halo Conti. Relator: Sena­
dor OdaCir Soares. Parecer: Fayorável ao Projeto e a 
Emenda nl' I de plenário. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 12- Projeto de Lei do Senado 
OS' 4, de 1983, que introduz modificações na Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho, na parte que disciplina a 
jornada de trabalhó. Autor: Senador Nelson Carneiro. 
Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: Favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo dis~ussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer que é aprovado por 
unanimidade. Item 13- Projeto de Lei do Senado n9 7, 
de 1983, que dispõe sobre a expedição de certidões para a 
defesa de direitos e esclarecimentos de situaçõ_es (artigo 
153, § 35, da Constituição Federal), Autor: Senador 
Moacyr Duarte. Relator: Senador Pedro Simon. Pare­
cer: Favorável, por constitucional e jurfdico, com a 
emenda nS' 1-CCJ que apresenta. Não havendo discussão 
o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do_por unanimidade. Item 14- Projeto de Lei do SenaR 

- do nS' 3, de 1983, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 

5.107, de 13 de setembro de 1966, que instituiu o FqTS. 
Autor: Senador Nelson carneiro. Relator: Senador Car~ 
los Chiarelli. Parecer: Favorável ao projeto, na forma do 
substitutivo que apresenta. Não havendo discussão, o Sr. 

- -PTc!Sidente pÕe em votação o parecer, que é aprovado 
por-unaniffiidade. Item 15- Projeto de Lei do Senado 
JlS' 203, de 1982, que revoga dispositivos da Lei nl' 7.016, 
de 23 de agosto de I 982, que "dispõe sobre a reversão 
pãrã Cãrgos integrantes do Plano de Classificação insti~ 
tuído pela Lei n~> 5.645, de 1970". Autor: Senador Nelson 
Carneiro. Relator: Senador Pedro Simon. Parecer: Fa:vo­
ráv~l, por constitucional e jurídico. Posto em votação o 
parecer, é- o mesmo aprovado, votando pela inconstitu­
cionalidade o Senador Helvídio Nunes. Item 16- Proje­
to de Lei do Senado n9 19, de 1983_, que revoga dispositi­
vo do DecretoRlei n~>_3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei 
das Contravenções Penais), para o fim de excluir a con~ 
travenção d_a vadiagem. Autor: Senador Henrique San-

----(iifO--:-Relator: Senador Carlos Alberto. Parecer: Fayorá: 
vel, por constitucional e jurídico. ~ão havendo discus~ 
são, o Sr. Presidente_ põe em votação _o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 17- Projeto de Lei do 
Senado n9 365, de 1981, que determina que o Poder Exe­
cutivo exija das representações diplomãticas estrangeiras 
o cumprimento da legislação trabalhista. Autor: Senador 
Itamar Franco. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: pela solicitação de informã.ções ao Ministério das 
Relações Exteriores. Não havendo discussão, é posto em 
votação o parecer, é o mesmo rejeitado por maioria de 
votos. A Presidência designa o Senador José Ignácio re­
lator do vencido, quanto a constitucionalidade. Item 18 
-Oficio "S'~ n~' 19, de 1982 (Ofício n~' 618-GG/82, !'la 
origem), do Senhor Governador do Estado do Pará, soli" 
citando autorização do_ Senado Fejieral, parã al~enar 
uma área- de terras devolutas do Estado, localizada no 
Município de Moju, à Maisa-Moju Agroindustrial S.A. 
Relator: Senador Hélio-Gueiros. Parecer.: Farorável, na 
_forma da emenda nl' 1-CCJ que apresenta. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
_que é aprovado por u~animidade. Item 19- Oficio ·~s" 

· n' 9, de 1983 (Oficio n' 30-P /MC/83, na origem), do Se­
nhor Presidente do Supremo Tribunal Feperal, encami· 
nhando _ao Senado Feperal, cópias das notas taquigráfi. 
case do acórdãQ proferido pelo Supremo Tribunal Fe~e­
ral nos autos do Recurso Extraordinário OS' 95..559~3.-do 
Estado de Alagoas, o qual declarou -ª_inconstitucionali­
dade do Parágrafo único do artigo 144 da Lei nl' 2.6551 
de 21 de dezembro de 1979, do Município de Maceió, da-

.Quarta-feira 3 3073 

quele Estado. Relator: Senador Guilherme Palmeira. Pa­
recer: Favorável, na forma do Projeto de Resolução que 
apresenta. Não hàvendo discusSão, o Sr. PreSidente põe 
em vota-ção o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 20 - OficiO "S" n<? 4, de -1983 (Oficio· n9 9-
P/MC/8, na ori~em), do Sel).hor Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Fefleral, có­
pias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
iraofd1nário n9 77.725-3, do Estado do Rio de Janeiro, o 
qual declar~u a i~·constitucionalidade das expressões­
"de dois cargos de magistério, ou"- contidas no artigo 
2.6~ § 39 da Lei_ n9 4.881RA, de 6 de dezembro de 1965. Re­
lator:_ Senador Hélio Gueiros. Parecer: Fa:vorável, na 
fq_rma do Projeto de Resolução que apresenta. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare· 
cerque é aprovado por unanimidade. Item 21 -Oficio 
"S" n~' 6, de 1983 (Oficio n'>' 13-P fMC/83, na origem), do 
Senhor Presidente do Supremo Tribunal Feperal, enca­
minhando ao Senado Fediral, cópias das iiotaS taqui&rá~ 
ficas e_ do acórdão proferido pelo_ ~upremo Tribunal Fc7 
dera] nos autos do Recurs_o Extraordinário nS' 95.988-0, 
do Estado de São Paulo, O qual declarou a incoqstitucio­
nalidade do artigo 207 do Código Tributário do Municí~ 
pio de Planalto, daquele Estado, na redação que lhe foi 
didã pela Lei nS' 41, de 14 de agosto_de 1977, do mesmo 
Municfpio. Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer:~­

Favorável, na forma áo Projeto de Resolução que apre­
sentã: _Não havendO- discussão, o Sr. Preside!J.te põe em 
~gtaçã-o o p~recer, que é aprovado por unanilpidade. 

O Sr. Senador Hcivídio Nu_ncs requer urgência para o 
ofíCiO "S" n'? 36, de 1981. 

O Sr. Presidente põe em votação o requerimento, que 
é aprovado, com voto contrário dos Senadores Hélio 
GueirOs, PE:dro Simon, Odacir Soares e Martins Fil,ho. 

Em seguida continua-se -a apreciação da pauta. 
Item I - Ofício "S" n"' 36, ôe 1981 (Ofício nl' l53-

CE/81, na origem), do Senhor Governador do Estac!o 
do Rio G~ande do Norté, solicitando autorização do Se­
nado Federal, para contratar operação de empréstimo 
externo no valor deUS$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares riõrte-ãm~canos), destil}ado a programa de in­
vestimentos _daquele Estado: Relator: Se!:!ador Helvfdio 
Nunes. Parecer: Favorável, ao projeto. Posto em discus~ 
são o pa~ecer, o Senado~ Martins FJ!.ho solicita-vista, que 
é deferido pela J:!residêricia, p-razo de meia ho_ra por estar 
o projeto erri reS:ime de urgência. __ 

Decorrido o prazo de vista, o Sr. Presidente põe em 
votação o parecer, que é aprovado, com voto contrário 
do Seºidor Martins Filp.o. Item -4 - Projeto de Reso~ 
lução da Comissão de Economia à Mensagem n~' 370, de 
1981 (Mensagem n~> 565)81, na origem), do Senhor PresiR 
"dente da, RepÓI?Üca, Sub_metendo à aprovação do Senac:Jo 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 

-que seja autorizada a Prefeit~ra _Munic~pal de Itaueira 
(SP), a ~ontratar operação de crédito no valor de Cr$ 
13.391.000,00. Relatot:: Senador Helvfdio Nunes. Pare· 
cer: Favorável, por COns_titucional e jurídico. Posto em 
cÚscus~ão o p1t~ecer, oS Srs. Senadores Martins Filho, 
Marcondes Gadelha, PassOs Pôrto, João Calmon, Pedro 
Símon, Hélío Gueiros~ José iS:nãCio, Fernando Henrique 

_ Cardoso, Severo Gomes, Benedito Canelas, Carlos Chia­
.relli, Guilherme Paimeit-a, Amaral Futlan e Odacir SOa­
res solicitam: vista, que é deferida pela Presidência. Item 
22 - Projeto de Resolução da Comissão de Económia à 
Mensagem nS' 52, de 1983 (Mensagem n~' 73/83, na ori­
&em), do Senhor Pfesidente da RepÚblica, submetendo à 
aprovação do Senado Feperal, proposta do Senhor Mi­
nístro da Fa~enda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Rio Grande (RS), a contratar operação de 
crÇdÜo-i1o -valor de Cr$ 1.153.986.270~80. Relator: SeriaR 
dor Pedro Simon. Parece(: Fa,~10rãv.el, por constitucional 
e jurídico. Posto em discussão o parecer, o Senador MarR 
tins Filho soJic_ita vista, que é deferido pela Presidência. 
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Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Murilo Bada­
ró, passa a Presidência ao Senador Helvídio Nunes, para 
relatar o Item 2 - Projeto de Resolução da Comissão de 
Economia à Mensagem n~> 83, de 1982 (Mensagem n~' 

181/82, na origem), dO Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Fedel"al, proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autoiiza­
da a Prefeitura !Vfunicipal de Pirapora (MG), a contratar 
Operação de crédito no valor de CrS 218.094-.00"0,00. Re­
lator: Senador Murilo Badaró. Parecer: Favorâvf:l, por 
constitucional e jurídico. Posto em discussão o parecer, o 
Senador Martins Filho solicita vista, que é deferido pela 
Presidência~ 

Continuando, o Sr. Presidentç em çx~cicio, o Si'._Se-­
nador Helvídio Nunes, passa a Presidência ao Sr. Sena­
dor Murilo Badaró. 

Por _deliberação da Presidência, são adiados, em face 
da ausência dos relatores o PLC n~> 96/82, PLC nl' 3/83, 
PLC n' 74/82. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

11• Reunião, realizada em 18 de maio de 1983 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezoito de maio 
d.e mil novecentos e oitenta e. três, na Sala da ComisSão, 
sob_a presidência do Sr. Senador Murilo Badar6, Presi­
dente, reúne-se a Comis_sã_o de Constituição_ e Justiça 
com a presença dos Srs._Senadores Martins Fil_ho, Helví­
dio Nunes, Hélio Gueiros, Benedito Carielas, José Fra­
gelli, José Ignácio, Carlos Alberto, Alfredo Campos e 
Passos Pôrto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs, 
Senadores Aderbal Jurema, Guilherme Palmeira, Carlos 
Chiarelli, Marcondes Gadelha, Amaral Furlan, Odacir 
Soares, Pedru Simon e Enéas FariaA 

Havendo número _regimental, o Si. Presidente declara _ 
abertos o_s _ _trabalhos e dispensa a leitura da ata da reu­
nião anterior, que é d3da como aprovada. 

A seguir, o Sr. Senador Murilo Badaró, presidente, 
torna a reunião -em caráter secreto para apreciação do 
item I. Mensagem n~> 93, DE 1983 (Mensagem n~' 160/83, 
na origem), do Senh_Qr P__r_esLdente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado FCfleral, em nome do 
Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva, Procurador do 
Trabalho de 1' Categoria, para exercer o cargo-de Minis­
tro Togado_do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga 
destinada a membros do Ministério Público da União 
juntO à Justiça-do Trabalho, decorrente da aposentado­
ria do Ministro Luiz Roberto de Rezende Puech. Rela­
tor: Senador Helvídio Nunes. Reaberta a reunião, passa­
se à apreciação das demais matérias constantes da pauta. 
Item 3. Projeto de Resolução da ComiSsão -de Economia 
à Mensagem nl' 52, de 1983 (Mensagem n\' 73/83, na Ori­
gem), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal proposta do Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Rio Grande (RS) a Contratar operação de_ 
crédito no valor de Cr$ 1.153.986.270,80. Relator: Sena­
dor Pedro Simon. Parecer; Fayorãvel, por constitucional 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 10. Projeto de Lei da Câma_ra nl' 113, de 1982 (Pro­
jeto de Lei n~' 1.422-B/7~~ na CD)~ que dâ nova redação 
ao artigo 280 da Lei nl' 5.869, de ll de janeiro de 1973-
CódigO de Processo _Civil. Autor: Deputado Frç:itas 
Nobre. Relator: Senador José Fq1gelli. Parecer: Fa;vorá­
vel ao projeto. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unaniriii­
dade. 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção H) 

Prosseguindo, o Sr. Presidente, Senador Murilo Bada­
ró, passa a presidência ao Sei1ãdor José Fragelli parare­
latar os seguintes projetos: Item 2. Projeto de Resolução 
da ComisSão" de Economia à Mensagem n~' 83, de 1982 
(Mensagem n9 181/82, na origem), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede-

--rru proposta do Senhor Ministro da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pirapora 
(MG) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
218.094.000,00: Relator: Senador Murilo Badaró. Pare­
cer: Favorável por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussáo, o Sr. Presidente em exercício põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
4. Projeto de Decreto Legislativo nl' 03, de 1983, que_ sub­
mete à aprovação do Congresso Nacional !odos os ajus-

- tes, atos e contratos complementares_ ao Acordo sobr~ 
Cooperação no Cámpo dos Usos Pacíficos da Energia 

-Nuclear, assinado entre a República Federativa doBra-
-sil e a República Federal da Alemanha, em Bonn, a 27 de 
julho de 1975. Autor: Senador Itamar Franco. Relator: 
Senador Murilo Badaró. Parecer: Favorável, por consti­
tucional e jurídico. 

Não Ha~e_!ldC! discussão, o Si'. Presidente em exercíci~ 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. 

Continuando, o Sr. Presidente em exercício, Senador 
José Fragelli, passa a presidência ao Senador Murilo Ba­
daró. Por deliberação da presidência, são adiadas, em 
face da ausência dos relatores o OFS OV83, OFS n9 
29/82, MSF n' 48/83, PLC n' 06/82~, PLC n' 116/82, 
YLC n' 03/83, PLC n•.238/81, PLS 16/82, PLS n' 66/83, 
PLS n' 41/83, PLS n' 05/83, PLS n' 19/83, PLS n• 
99/81, PLS n' 10/83, PLS no 160/82 e PLC n' 124/81. 

O Sr. Presidente informa aos demais m~mbros da Co­
missão haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa~se as-· 
Sim à apreciação do Projeto de Resolução da Comissão 
de Economia à Mensagem nl' 82, de 1983. (Mensagem nl' 
146, de 1983, na origem), do Senhor Presidente da Rew 
púj;)Hca, submetendo a aprovação do Senado Federal 

_ proposta do Senhor Ministro da Fa?;enda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Mato Grosso ac!)nw 
tratar operação de crédito no valor de Cri 
1.474.772.069,23. Relator: Senador Benedito __ Canelas. 
Parecer: Favorável, por constitucional e jurídico. Não 
havendo discussão, o Sr. Presidente_ põe em votação o 
parecer, que é aProvado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente, 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
Quarta Reunião, realizada em 11' de 

junho de 1983 

Ãs onze horas do dia primeiro de junho de mil nove­
centos e oitenta e três, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Martins Filho, Vice-Presidente da Comissão~- feúne­
se a Comissão de Serviço PUblico Civil, com a presença 
dos Senhores Senadores Passos Pôrto, Jorge Kalume, 
Alfredo Campos, João Lôbo e Mário Maia. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores Sena­
dores Fábio Lucena, Presidente, Cãrlos Alberto e Gal­
vão Modesto. A seguir, passa-se à apreciação das ma­
téiiã.S COriStantes da pauta e, pela ordem, ·a Presidência 
concede a palavra ao Senhor Senador Passos Pôrto para 
emitir o seu parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara nl' 
023, de 1982, que "'as.segura a contagem do tempo de serw 
viço prestado por docentes, nas condições que especifi­
ca". Não há debates, e a ComisSão, por tinaniniidade, 
aprova o- parecer do ~elator, que conclui contrariamente 
ao projetO. Prossegu.indo, o Senhor Presidente, Senador 
Martins Filho, solicità•ao.Senhor Senador Passos Pôrto 
para assumir os trabalh~s da Comissão para que ele posw 
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sa emitir o seu parecer sobre o item dois da pauta- Pro­
jeto de Lei do Senado N~> 203, de 1982, que "Revoga disw 
positivos da Lei nl'_7.0l6, de 23. de agosto de 1982, que" 
Dispõe-sobre a reversão para carg-os integrantes do Pla­
no de Classificação instituído pela Lei nl' 5.645, de 1970" 
-do qual é o Relator. Assumindo a Presidência, o Se­
nhor Senador Passos Pôrto concede a palavra ao Senhor 
Senador Martins Filho que lê o seu parecer, favorável ao 
projeto. Não hâ debates, e a Comissão, por unanimida­
de, aprova o parecer do Relator. Reassumindo os traba­
lhos da Comissão, o Senhor Senador Martins Filho es­
clarece aos membros presenteS qUe o RelatOr do Ultiffio 
item da pauta - Projeto de Lei da Câmara n9 023; -de 
1983, que "acrescenta dispositivo à Lei n\' 1.711, de 28 de 
outubro de 1952--: Estatuto dos Funcionários Público-s 
Civis da União"- Senhor Senador João Lôbo está au­
Sente. A Presidência esclarece, .ainda, que o parecer con­
clui por audiência p(ê\iiã da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado e, como já é de praxe desta Comissão, 
o mesmo é colocado em discussão e votação. Não_há de­
bates, e a Comissão, por unanimidade, aprova o parecer 
do Relator. Esgotada a matéria de pauta, o Senhor Presi­
ôente _declara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Luiz 
Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor Pre­
sidente, - Martins Filho. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO OVIL 
Quinta Reuniào, realizada em 22 de 

junhO de 1983 

Às onze horas do dia vinte e dois de junho de mil no­
vecentos e oitenta e _três, na Sala -da Comissão, na Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Se­
nador Fábio Lucena (Presidente da Comissão), presentes 
os Senhores _Senadores Passos Pôrto, Alfredo CamPos e 
Carlos Alberto, reúne-se a Comissão de Stirviço público 
Civil. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Jorge Kalume, Galvão Modesto e 
Martins Filhel'. Havendo número regimen~al, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior que é dada como 
aprovadaL A seguir, passa-se à apreciação das matérias 
constantes da pauta e, pela ordem, a Presidência concede 

-a palavra ao Senhor Senador Passos Pôrto para i:mitir o 
seu parecer sobre o Projeto de Lei ·da Câmara n9 055, de 
1983, que "Dispõe sobre a criação e extinção de cargos 
na Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, e dâ. 
outras providênCias", Não há debates, e a Comissão, por 
unanimidade de seus membros presentes, aprova o pare­
ceT-do Relator, que Conclui favoravelmente ao projeto. 
Em seguida, a Presidência concede a palavra ao Senhor 
Senador Alfredo Caiiq)os para emitir o seu Parecer sobre 
o último item da pauta - projeto de Lei da Câmara n~' 
008, de 1983, que "reajusta os valores de vencimentos, 
salários e proventos dos servidores da Câmara dos De­
putados e d_á outras providências". Não há debates, e a 
Comissão, pOr unanimidade, aprova o parecer do Rela­
tor, que conclui favoravelmente ao projeto. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 
Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente 

-Ata que, tida e aprovada, será-assinada pelo S-enhor Pre­
sidente, - Fábio Lucena. 

~COMISSÃO DE MUNICIPIOS 
6~ Reunião (Extraordinária), realizada 

em 12 de maio de 1983 

Ãs nove horas e cinqifenta minutos do dia doze de 
maio de mil novecentos e oitenta e três, na Sala da Co­
missão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a presi­
dência do Senhor Senador Passos Pôrto, Presidente, 
reúne-se a Comissão de Municípios, com ã presença dos 
Senhores Senadores Almir Pinto, Jorge Bornhausen, 
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Nelson Carneiro, Amaral Peixoto, JOão Cillffion, Jutahy 
Magalhães, Lourival Baptista, Benedito Ferreira, Carlos 
Lyra, Lo manto Júnior e Alfredo Carilpos e o Senhor De-_ 
pulado Ruy cedo. Participa da mesma, o Doutor AI~ 
mério Cançado de Amorim, da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da República - SEPLAN. 

Deiiam e comparecer, por motivo jUstificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Canellas, João Lobo, Galvão 
Modesto, Jorge Kalume, Carlos Alberto, Mário Maia, 
José Inãcio, MarCelo Miranda e Enéas Faria. 

Havendo número regimentãl, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclarece que a pre­
sente reunião se destina a OUvir exposição que t'<irã o ·se:· 
nhor Secretário de Articulação com- os Estados e Mu­
nicípios _:__ SAREM, Doutor Pedro Paulo de Ulysséa. 
Em seguida, Sua Excelênciã concede a palavra ao ilustre 
convidadeo Doutor Pedro Paulo de Ulysséa, que inic-ial­
mente, cumprimenta os SenhOres Parlamentares e de­
mais autoridades presentes, para, em seguida, dar início 
a sua exposição, começãndo por diZer que sua palestra se 
dividirâ em duas partes. Na primeira, procUra situar a 
ação do Governo Federal, através da Secretaria de Pla-­
nejamento, em prol dos municípios brasileiros; e a se­
gunda, enfocando o problema da distribuição do "bolo 
tributârio", entre os três níveis de Governo: Federal, Es­
tadual e o MunicipaL Encerrada a exposição, usam da 
pal<J.vra os Senhores Senadores 'Nelson Carneiro, Benedi­
to Ferreira; Lomanto JúníOr;- Lourival Baptista e o Se­
nhor Deputado Ruy CodO-:-cYSCnhor Presidente agrade­
ce -a presença de todos e determina que as notas taQüigrã­
ficas desta reunião, tão Jogo iraôuZída-s, Sejam publicá­
das em anexo a esta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão a presente Ata, que !Ida e aprovada, será asSi­
nada pelo Senhor Presidente. 

.ANEXO À ATA DA SEXTA REUNIÃO DA 
COMISSÃO DE MUNIC!PIOS, REALIZADA 
EM 12 DE MAIO DE 1983, REFERENTE A PA­
LESTRA PROFERIDA PELO SENHOR SECRE­
TÃRIO DE ARTICULAÇÃO COM OS ESTADOS 
E MUNIC!PIOS - SAREM - DOUTOR PE­
DRO PAULO DE ULYSSEA; SOBRE A AÇÃO 
DO GOVERNO FEDERAL EM PROL DOS MU­
NIC!PIOS BRASILEIROS E A DIVISÃO DOS 
TRIBUTOS, QUE SE PUBLICA, DEVIDAMEN~ 
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN­
TE, SENADOR PASSOS PÓRTO; 

PRESIDENTE: SENADOR PASSOS PORTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR NELSON 
CARNEIRO 

lNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI· 
GRÃF!CO DA REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Havendo nú­
mero regimental, declaro abertos os tfabalhos da Comis~ 
são. 

Temos aqui presente o Dr. Pedro Paulo Ulycéa , Se­
cretário de Articulação de Estados e MunicfPios da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República. 
Creio que S. S' dispensa apresentações, pois é serVidor 
público , antigo homem que presta serviços ao município 
brasileiro, lá na sua Secretaria de Articulação. S. S_• veio, 
hoje, à nossa Comissão, a nosso convite, por sugestão do 
nobre Senador Jorge Bornhausen, para ouvirmos a res~ 
peito do desempenho daquela Secretaria em favor do 
município brasileiro. De modo_qu-e, temos a honra de: 
conceder a palavra ao Dr. Pedro Paulo Ulissea 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. -PEDRO PAULO ULYCÉA- Senador Passos 
Pórto, digno Presidente da Coiriissão dos Municípios, 
demais_ Senadores aqui presentes, Deputado Ruy Côdo, 
Sr. Presidente da ABM, Dr. Heráclito Rolemberg, e de­
mais parlamentares aqui presentes. 

A nossa palestra se dividirá em duas pequenas partes. 
Na primeira, procuramos situar a ação do Governo Fe­
deral, através da Secretaria de Planejame~t()_~m prol dos 
municípios brasileiros nos últimos anos, e uma pequena 
parte, também, enfocando o problema da distribuição 
da. "bolo" tributário entre os três níveis de Governo. 

-Criada em 1972 como unidade integrante do Minis­
tério do Planejamento e Coordenação Geral, hoje Secre­
taria de Planejamento da Presidêncfa da República, a Se­
cretaria de Articulação com os Estados e Municípios­
SAREM, tem como finalidade precípua promover a in­
tegração das ações de planejamento empreendida pelas 
três esferas de Governo: a União, Os Estados e o Municí­
pio. 

Para a consecução desse escopo, vem desenvolvendo 
esfofÇos -rios seguintes sentidos: 

Prestar cooperação têcnica aos Estados e municípios, 
na elaboração, implementação e acompanhamento de 
planos, programas e projetos_de desenvolvimento econô­
mico e soCial; em assuntos relacionados ao aperfeiçoa­
mento dos sistemas de planejamento, especialmente nas 
á'reas de planejamento, orçamento, modernização admi­
nistrativa, estatística, diagnóstico do modelo energético 
-dos Estados, ciência e tecnologia e treinamento de recur­
sos humanos. 

Promover -o- intercâmbio de informações e experiên­
cias no carlipó -do planejamento estadual e municipal. 

Desenvolvá estudos no sentido de aperfeiçoar -os cri­
térios de avaliação da capacidade de pagamento, para 
efeitO de análise dõs pedidos de financiãmentõi Íl1te"irios 
e externos; incluSiVe emiSSão de títulos da dívida pública 
dos Estados e municípios;-

Coordenar e administrar os recursos orçamentários da 
SEPLAN que são transferidos aos EstadOs e muniCíPios 
para viabilização de programas e projetos prioritárioS; 

Promover estl!dos e sugerir medidas visando as cons­
tante aperfeiçoamento dos mecanismos de traJlsferência_s 
-inteigovernam.entais de recursos; -

Situar-se cada vez mais na posição de interlOcutOr pre­
ferencial dos EStados e municípios junto ao GoveiiiO F'O­
deral. 

O Senhor Presidente da República, em pronunciamen­
to, afirmou;. ''O muniCípio é o primeiro degrau da orga­
nização político--adininistrativa. Precisa ser, também, de 
foçma positiva e afirmativa, o primeiro agente comuni­
tário da democracia, do des_envolvimento econômico, da 
justiça social~ da esta!Jilidade das instítuiçôes". ESta é a 
-diretriz maior que tem orientado a atuação do Governo 
federal e, de modo especial, a SAREM, em particular, 
nos assuntos relacionados _aQ desenvolvimento munici­
pal. Hoje creio que podemos apresentar um balanço fa­
Vorável em termos de medidas, visando ao fortalecimen­
to dos governos locais, notadamente no que diz respeito 
ao aumento do volume de recursos provenientes de 
transferêndas nideraiS; a agilização e siinPüficaçl:o- do 
processo Oe Ifberação desses recursos e a efevai;ãO do 
irau de autonomí:i quanto à sua destináÇão. Até.l980 o 
mecanismo das transferências de recursos do Governo 
Federai para os municípios funcionacva da seguinte for­
ma: os municípios eram obrigados a apresentar anual­
mente planos de aplicação dos recursos e de todas as 
transferências federais. Como a adniiriistração dessas 

· transferências encontravam-se disseminadas por vários 
ministérios, os municípios tinham que elaborar tantos 
planos de aplicação quantos fossem as transferências, 
cada uma com metodologia, normas e prazos diferei:tteS. 
Além do aspecto fundamental ligado à autonomia dos 
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E:overnos locais, tai sistema acarretava elevados custos 
operacionais, tanto para o Governo Federal como-para 
os municfpioS. 

OGoveiiio Federal estabelecía a priori tanto os pro­
gramas como -os setores - a chamada vinculação seta~ 
ria! - que deveriam ser objeto da destinação dos recur­
sos provenientes dessas transferências, bem como o per-

-_ ~ent_!la!_desses recursos, que deveria ser aplicado em des~ 
pesas de capital, a vinculação à categoria econômica da 
despesa. Verificamos que tais vinculações vinham geran­
do inflexibilidade na locação dos recursos por parte dos 
municípios, notadamente os de pequeno porte. Como as 
vinculações eram definidas simetricamente pelo Gover­
no Federal, muitas vezes não coincidiam com as priori­
dades locais. Por outro lado, os investimentos realizados 
a.través da vinculação à categoria econômica geravam 
despesas futuras de manutenção que, em muitos casos, 
não poderiam ser integralmente cobertas, dada a restrita 
capacidade de geração de receita própria dos pequenos 
municípios. 

O oferecimento, pelos municípios, de suas cotas do 
FPM, como gararitia de operações de crédito, dependia 
de autori+ação do Governo Federal, que examinava caso 
a caso o nivel de comprometimento e a prioridade do 

-projeto. Na realidade, esse mecanismo representava mais 
um controle sobre a destinação dos recursos_._ Os municí­
pios eram obrigados a manter em conta corrente no Ban­
co do Brasil os recursos referentes às transferências fede­
rais, e tal medida representava um obstâculo a'os siste. 
mas de caixa única, em funcionamento, ou que viessem a 
s_er implantados pelos municfpios. 

A fisCalização da aplicação dos ·recursos relativos às 
transferênCias federais i::ra de competência do Tribunal 
de Contas da União. Havia dificuldades operacionais no 
desempenho dessa atribuição, o que era natural em face 
do grande volume de trabalho que acarretava, não só 
para o Tribunal como para os municípios. 

Os créditos relativos à maioria das transferências fede­
rais aos municípios dependiam de autorização específica 
dos- ór8ãos que admirifsfrãvam essas transferências. 

A partir de 1981 tal sistemática operacional foi inteira­
mente simplificada, através das seguintes alterações in~ 
traduzidas pelos Decretos-leis n9s 1.805, de outubro de 
1980, e 1.833, de dezembro do mesmo ano. As modifi· 
caçõcis foram as seguintes: 

1 -Eliminação da exigência de apresentação de pla­
nos de aplicação para todas as transferências federais, 
quais sejam, o FUndo de Participação dos Municípios, o 
Fundo Rodoviário Nacional, a Taxa Rodoviária única, 
o Adicional do Imposto único sobre os Lubrificatites de 
Combustíveis Líquidos e Gasosos, o Imposto único 
sobre Energia Elétrica. 

- Imposto úniCo sObre Minerais -- IUM 

2 ~ eliminação_das vinctifaçôes à categoria econômica 
da despesa de todas as trã.nSferências federais, permane· 
cendo a vinculação setorial apenas ao nfvel de função do 
governo; 

3 - elíminação da necessidade de autorização do Go­
verno Federal, para vinculação do FPM como garantia 
de operação de crédito; · 
4- movimentação livre dos saldos das contas manti· 

das junto ao Banco do Brasil pelos Municípios, referen~ 
ies às transferências feder'ais; 

5 - descentralização da competência de fiscalização 
da aplicação dos recursos das transferências federais 
para o legislativo competeJlte, com o auxilio dos Trtbu· 
nais de Contas dos Estados e dos Conselhos de Contas 
dos Municfpit?s; 

6 - automatização da entrega pelo Banco do Brasil 
dos recursos tributáriOs arrecadados peta União e desti­
nados aos Municípios. A partir de entendimentos manti­

-dos entre a SAREM e o Banco do Brasil, foi elaborado o 
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seguinte Csquema de previsões mensais de datas de rec_o­
lhimento t: distribuição aos Estados c Municípios: 

TITULO 

IUEEi 
FPE-FPM-FE 
Adicional do IULCLG .. . 
TRU .................. . 
FRN ............. ·~- ..•. 
IUM* · ........ ,~, ..... . 

DIADOM€8 

Recolhimento Distribuição 
10 10 
00 15 
20 30 
20 25~ 

~20 25 

* A partir de fevereiro de 1982, a distribuição das quotaS 
do JUM aos Municípios Passou a· ser feita, nos locais de 
recolhimento, pelas próprias agências arrecada_doras do 
Banco do Brasil, de to em 10 dias. 

No que se refere ao aumento do volume de recu_rsos_ 
efetivamente disponíveis a nivel dos Municíp1os-; 
des_taca-se a Emenda Constitucional nl' 17, de 02-12-80, 
que possibilitou: 

1 -o aumento da participação do FPM na arreca­
dação do IPI e IR de 9% para li%, na seguinte progres­
são: 

1981 1982 1983 1984 
I 0,0% I 0,5% I 0,5% li ,0% 

Tal elevação significa acréscimo substancial de recur­
sos para os Municípios --0,5% de arrecB:CfaÇãO de IPI e 
IR Significam, em 1983, cerca _de Cri 22.f80,0 milhões; 

- atribuição de 50% ao produto de arrecadação do 
Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis- ITDI, 
dos Municípios, onde se loCalizar os ímóVf:íS Objeto da 
transmissão; 

Além disso, a Emenda Constitucional n'~ 17 niodificou 
os critérios de distribuição dos 20% do ICM pertencente 
aos Municípios, atribuindo aos Estadosa competência de 
estabelecê-los, segundo suas peculiaridades, em relaçãoa 
1/4 daqueles 20%. 

No que diz respeito ao aperfeiçoamento doS.crítêrios 
de distribuição dos recursos do FPM, cabe mençãO espe­
cial ao Decreto-lei n9 1.881, de 27-8-81, qUe, ao mesmo 
tempo em que ocorria um aumento de receita do FPM, 
fez uma redistribuição beneficiando o-s-Munidpios mais 
modestos, ou seja, aqueles que tinham coeficientes esta­
belecidos pelo Tfibunal de Contas, de 0.2. Então, com a 
alteração desse coeficiente, foram aumentados subStan­
cialmente os recursos dos Municípios que trO.hãm~cercia 
de até 5 mil habitantes. -

Estudos reali,zados pela SAREM demonstram forte 
tendência ao esvaziamento dos pequenos Municípios 
brasileiros, evidenciado pela perda da população. 

Nas décadas de 60/70,907 Municípios brasileiros, ou 
seja, 23% do total, perderam população. 

Dos Municípios situadOS na faixa de até 2.000 habi­
tantes, 35,7% perderam população. Dentre os do interva­
lo de 2.000 ·a- 5.000 habitantes, 36,2%. De 5.000 a 
10.000,30%. Nos intervalos seguintes, esse percentual di­
mínuiu, progreSsiVã.mente; atingindo 3,2% na faixa de 
50.000 a 100.000 habitantes. 

Nas décadas de 70/80, o riútnero de Municípios que 
perderam população ... voluiu para 1.293, õu seja, cerca 
de 32,4% do total dos Municípios, conforme dados do 
Censo de 1980. 

Dentre os Municípios-da faixa de até 2.000 habitantes, 
69% perderam população contra 35,7% da década ante­
rior. No intervalo de 2.000 a 5.000, o percentual foi de 
61,8 contra 36,2 em 1960/70. De 5.000 a 10.000, 42,3% 
contra 31%. Nos intervalos seguintes, esse percentual, 
como na década anterior, diminuiu, progressivamente, 
até I ,5% para os MunicípioS ãcitlla. de 100.000- habitan­
tes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

A repercussão imediata desse decréscimo de_ popu­
lação seria a diminuição do valor das quotas do Fundo 
de Participação dos Municípios- FPM, uma vez que, 
como se sabe, a distribuiÇão dos recursos dCsse Fundo é 
feita, exceto para as capitais, de acordo com coeficientes 
determinados segundo as faixas populacionais. 

O ·efeito dessa diminuição seria altamente perverso, 
tendo em vísta que os pequenos MunicíPios têm nO FPM 
sua principal fonte de receita:: Reforçaria o esvaziamento 
CaUsadO pela perda da População, tornando~os pratica­
mente inv-iáveis. 

Para iinpedir-que tal situação se verificasse, a SAREM 
fqrmulq_~_prOri_Qêta de alteração dos critérios de ~istri­
~uição dos recursos do FPM, que- de~ origem aÕ 
Decreto-lei n'~ 1.881, de 27-8-8l. 

A mudança básica introduzida refere~s.e à eliminação 
das duas menores faixas populacionais, correspondente, 
aos_c_o~ficientes 0,2 e 0,4 começarido a distribuição, por­
tanlo, a partir do coeficiente 0,6. 

Tal medida veio beneficiar todos os pequenos Municí~ 
pios, sendo que 300 deles, os de menor faixa populacio­
nal, correspondente ao coeficiente 0,2, receberão em 
1983, segundo estimativas realizadas pela SAREM, a 
quota-parte de Cr$ 55.389.000,00, ou seja, 13,7 vezes o 
valor de Cr$ 4.032.000,00,- reCebido em 1981. 750 outros 
MunicípiOs, Que se localizariam no coeficiente 0,4, rece­
berão 6,9 vezes o valor de 198f:--

Além disso, o Decreto-lei n9 1.881 estabelece uma dis­
tribuição complementar de recursos aos Municípíos do 
interio_r com população ac-ima de 150.000 habitantes, cu­
jas necessidades assemelham-se às das caPitais. O Critério 
para rateio dessa complementação é riítidamente redis­
tributivo, uma vez que toma por base não só o número 
de habitantes, mas também o inverso da renda "per capi­
ta" do respectivo Estado, implicando maior canalização 

_ de recursos para as regiões mais carentes. 
Gostaria de referir·me também ao Programa de Coo­

peraçãO Têcnica com os Municípios que, nesse período, 
deu ênfase a três linhas básiCas de atuação: 

1 -apo-io técnico e fin-imCeiro aos órgãos estaduais de 
art!<:_u~ação com os Município~; 

-- -2- estínlulo à criação e funcionamento _de asso­
ciações· microrregionais de Municípios; 

3- aperfeiçoamento da administraÇão das Prefeitu­
ras das capitais. 
-Os órgãos estaduais de articulação com os Municípios 
constituem, hoje, uma verdadeira rede nacional, abran­
gendo todos os Estados e territórios. Dispõem, em sua 
maioria, de esttutura e recursos humanos, técnicos e ma­
teriais adequados ao trato eficiente de questões relacio­
nadas ao desenvolvimento municipal. 

A SAREM acredita que as associã.ções m~nicfpais têin: 
relevante papel a cumprir no esforço de fortalecimento 
dos Municípios brasileiros, na ffiedida em que ensejain a 
iritegfa.Ç~o -administrativa, econômica e social de uma 
microrregião, tornaildo-a mais forte em seu poder de rei­
vindicação e -possibilitando maior rentabilidade aos re­
cursos escassos disponíveis a nível locaL 
.-O aperfC:içoamento da administração das Prefeituras 

das capital~ ~onstitui-se projeto-riiais recente da SAREM 
e vem sendo executado prioritariamente ]lúlto às capitais 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Visa possibilitar a 
modernização de suas estruturas, méto~os e técnicas, 
sobretudo naqueles segmentos voltados para a prestaçã9 
direta de serviço à comunidade, e também aperfeiçoar o 
seu sistema de arrecadação, possibilítando uma melhora­
ria na sua situação financeira. 

Esses foram, Srs. Senadores, as ações e medidas mais 
importantes de fortalecimento dos Municfpios empre-en­
didos a nível federal nesse período. Representam, sem 
dúvida alguma, um passo importante no sentido do 
aperfeiçoamento das relações intergovernamentais e na 
direção da conquista de maior autonomia municipal. 

A SAREM pretende, na posição de interlocutor prefe· 
rencial dos Municípios junto ao Governo Federal, conti-
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nuar engajada no esforço de_ valorização do papel. do 
Município na promoção do desenvolvimento nacional. 

Tenho agora algt.~:mas notas sobre_ o_ problema finan­
ceiro propriamente dito. E se meu tempo nãu estiveres­
gotado .. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu só gosta­
ria de pedir licença ao Dr. Pedro Paulo Ulycea para me 
periitellciar de uma omissão que fiz no iriício da nossa 
sessão, não comunicando à Casa a presençã. aqui em ple­
nário do Sr. Presidente da Associação Brasileira dos M u­
nicípios, e suplente de Senador Dr. Heráchito Rolem­
berg, que está aqui conosco nos h_onrando com a sua pre­
sença:S:_S• é Prefeito da minha capital, Aracaju. Tenho 
muita honra em recebê-lo e anunciar também que S. S• 
o"portunamente virã a esta COmissão expor o pro-grama 
da ABM, em defesa do municfpio_brasileiro. E o Dr. Pe­
dr? Paul? Ulycea tem o tempo que desejar para conti­
nuar a s_ua exposição. 

O SR. PEDRO PAULO UL YSSEA- Então falarei 
sobre a parte financeira, depois mostrando um quadro 
da evolução dos recursos nos três níveis de governo. E 
me colocarei à disposição para qualquer esclarecimento. 

RECURSOS TRIBUTARIOS X RECURSOS D!S­
PONIVEIS 

De acordo com a Constituição brasileira, a União tem 
competência para arrecadar dez impostos, enquanto os 
Estados e os Municípios, em conjunto, podem apenas es­
tabelecer impostos, respectivamente, sobre a circulação 
de me~cadorias (ICM) a transmissão de bens imóveis 
(ITBI); sobre a propriedade predial e territorial urbana 
(fPTU) e serviços de qualquer natureza, não c_ompreen­
didos na competência tributária da União e dos Estados 
(ISS). 

Isso significa qire a rilaior parte da receita tributária do 
País é arrecadada pela União. 

Esse diferenCial de participação, decorrente de compe­
téncía tributária, tem sido, muitas vezes, apontado como 
evidência quantitativa da grande centralização do siste­
ma tributário nacional. 

Pelo Quadro I, que mostra a evolução da receita tribu­
tária nas três esferas de Governo, pode-se notar: Na pri­
meira coluna, a arrecadação da União, nos Estados, na 
colun~. "B" e munidpios na colun~. "C". 

Depois tem as colunas do diferencial de A para B e de 
B para C. 

Depois transformamos numa variação percentual e 
vamos para as colunas A, B, e C. 

As colunas A B e C, as primeiras, significam o mon­
tante da competência tributária em percentual, a União, 
os Estados e os municíPios. Então temos uma série his­
tórica- que vem desde 1975 e o único dado disponível até 
aí é de 1978. De 1978 até 1981 houve variações favorá­
veis aos municípios, como explicarei mais tarde. 

As três últimas co!~nas A B e C representam, então, a 
evoluÇão iridexada; ou seja, tomando como base o ano 
de 1966, se não me engano, vemos como tem evoluído a 
competência tributária, o total do que é arrecadado por 
cada nível de Governo. Então, partindo de 100, vemos 
que a União veio para 378, os Estados para 303 e os Mu­
nicípioS-para 241. 

Então isso evidencia, realmente, que na parte de arre­
cadação,-simplesmente há uma centralização da compe­
tência tributária. 

Eu gostaria de passar ao outro quadro. Esse quadro 
agora projetado mostra a mesma série histórica de 1975 
a 78, sendo que se refere ao que chamamos de recursos 
efetivamente disponíveis. Estâ definido da seguinte ma­
neira: a coluna consignada à União, é o que a União ar­
recada e menos o que a União transfere automaticamen­
te aos Estados e municípios. As transferências a que jâ 
me referi FTM , FTS, o Fundo Especial do Norte e Nor-
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deste, o Fundo Rodoviâriõ Nacional, Fundo Rodoviário 
Nacional, Imposto Onico sobre Energia Elétrica, Impos­
to ünico sobre Minerais. 

Bem, a segunda coluna, a dos Estados, representa o 
que o Estado recebe da União nessas transferências e o 
que eles repassam aos municípios. 

O SR. NELSON CARNEIRO- MenOs o que eles re­
passam aos municípios. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA- Exatamente, 
menos o que eles repassaram aos municípios. 

A coluna,,"C", dos municípios; apresenta a arreca­
dação_ próPria dos municípios~ que-é o IPTU e o ISS 
mais as transferências federais e mais a cotã do ICM.-E-n­
tão, são transferências, vamos dizer~ conStituciOnais ·e 
obrigatórias que nem o Governo Federal nem o estadual 
podem; ou pelo menos devem -porque sei que uns EsM 
tados ou outros já andaram atrasando ultimamente __ -
reter essas cotas. 

Então, pediria para reposicionar o quadro. Depois daM 
quela coluna do hiato, que representa apenas a diferença 
numérica, nós passamos ao percentual efetivamente disM 
ponível em cada nível de Governo. 

Na coluna. "A" está como vai evoluindo essa fatia que 
fica em poder da União, que em 1978 está em 44%. 

Na coluna "d" é a mesma situação em relação aos ESM 
tados, Recursos efetivamente disponíveis e como está 
evoluindo. 

Na coJuna "c", como está evoluindo isso em relação 
aos municíPios:--

E vimos pela coluna ••c•• que a situação dos municíM 
pios não tem evoluído negativamente, até pelo contrário, 
nos últimos anos houve uma modificação da tendência 
em favor de uma transferência maior para os municípios: 
Tanto que essa transferência,- qUe era nos anos aOteriores 
em 3.5 veio a 3.2, cOmeÇoU a aumentar para 14.3, para 
14.9 e para 16. Isto reflete o aumento que ocorreu nessa 
ocasião do FPM, que estava em 1974 em 5%, e houve 
uma emenda constituciorial aumentando para 9%. EsSe 
aumento foi dividido em percentual anual de 1%, Ou seM 
ja, aumentou 1% em 1975, 1976, 1977, 1978 e 1979. Pas­
sando para um total... 

O SR. ALMIR PINTb- .-.. -(fora ão micr'Ofone:~'.) A 
evolução para a UniãO deu 40%? 

O SR. PEDRO PAULO UL YSSEA - 44%. 

O SR. ALMIR PINTO ~ ... (Fora do míCiOione ... }­

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA- ~i coluna 
"b''. 40%. 

Aqui a coluna do Estado veio para 40% e o município 
16%. Houve ano em que era menor. COmo hoUve ano, 
como o anterior, que chegou a ser maior. A80ra~ se conM 
siderarmos os ó.ltimos aumentos do FPM Pela Emenda 
Constitucional, n~ 17, de 1980, segurãmeni_e Vamos pas~ 
sar de 17%. Apenas não temos os balanços consolidados 
dos municípios atualizados para mortrarffios esSe núffi.e­
ro. 

O SR- BENEDITO Ff;RREIRA- (Fora do microfo­
ne.)-

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA- Bem, qual é o 
número, em que V. Ex f- está se baseando, para esclarecerM 
mos bem o assunto? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Estou me basean­
do em dígitos anteriores porque, vej3. bem, QS EStadoS viM -
nham lá em cima com 46%, atingiram 48,5%, até 49,5%. 
Depois vem numa ordem decrescente, quer dizer, a 
União caiu mas depois recuperou. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSÊA- Certo.~ ver­
dade. 

OIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção )I) 

q SR.- BENEDITO FERREIRA - Há casos, por 
exemplo o caso de SãO Paulo. Quando da implantação 
do ICM no lugal- do JVC, São Paulo ocupava-o primeiro 
lugar no fndice de crescimento de arrecadação. Hoje, 
rião estou bem certo, mas acredito que São Pauto já OCUM 
pou um honroso 239 lugar em cresCimento de arrecaM 
dação, tal o descaso_ que São Paulo pôde _emprestar ao 
ICM. Quer dizer, não há preocupação de fiscalização. 
Co_In o que, de forrriã. direta, patrocina a sonegação in­
clusive em Imposto de Renda também dentro de São 
Paulo. Porque não fiscalizando o ~CM é evidente ... 

O SR- PEDRO PAULO ULYSSÉA- ~um proble­
ma r.ea.lmente de âmbito do Governo estadual, imple-­
mentar a sua fiscafização. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Agora, o que é 
grave, e isso é em prejuízo dos Estados provedores de 
matériaMprima - os Estados pobres, como é o caso de 
-Goiás_~ Goiás àquela época, partiu do l79lugar, hoje, hâ 
três anos não tem mais dados de ICM, mas há três anos 
Çioiãs ocupava o 49 lugar em crescimento de arreca­
dação. 

O SR. ALMIR PINTO - (Fora do- mi~rofone ... )_ O 
orçamento fiscal ... 

' O SR. BENEDITO FERREIRA - O ICM? Não 
pode fazer isso. Isso é estabelecido pelo Código Tribu­
tário Nacional. Só o CONFAZ é "que pOde mãnobrar. 

O SR. ALMIR PINTO - (Fora do microfone ... ) 

o SR. s.E:NEDÍTO FERREIRA - o que ~ão pode 
continuar ocorrendo é esse abuso_que há desde o ICM 

-- porqueoeneficia os Estados poderosos em detrimento 
dos pequenos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu queria peM 
dir aos nobres Senadores que permitissem o orador con­
tinuar. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSÉA -Sr. Presidente 
peço a V. Ex• que permita a plena partidpaçà(ldos ~rs. 
Parlamentares. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Esgotado o fenô­
meno ali ê que verifiCamos isso. Enquanto a União Con-

- tinua aprimorando a sua máquina arreCadã.dora, nos EsM 
tados, o índice ... Quando disse que São Paulo arrecâda 
mais da metade do ICM, verificamos que é o descaso dos 
Estados poderosos em relação à arrecadação. 

O SR._PRESIDENTE (Passos Pôrto) -.:...:: M<iS;-o GoM­
vernãdor' de São Paulo, nobre Senador, nomeou esta seM 
mana, tenho impresSão, uns 600 fiscaiS ·para-justameÍlte 
aprimorar o seu aparelho arrecadador. 

VOltO a palavra ao Dr. Pedro Paulo. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA - Quero dizer 
-que foi muito oportuna a discussão. Tudo que se falar é 
oportuno J?ara se esclarecer o assunto. 

OS~._ PRESIDENTE (Passos Pôrto)- PerfeitO. Mis 
vamos continuar a exposição para em seguida entrar no 
debate. -

O SR. PEDRO PAULO ULYSS~A - Eu também 
praticamente estava no final dessa exposição que se resuM 
mia mesmo só em enfatizar, vamos dizer, a diferença en­
tre· arreCadãção e recursos efetivamente disponíveis. Em 

-·muitos congresso's de municípios, inclusive esSe recente-­
mente que teve no Rio Grande do Sul, muitos citam a arM 

-recádã.Çãó -como sendo recursos que existem disponíveis. 
Não. O que podemos chamar de p-articipação no bolo 
tributárío ·sâ.O os recursos disponíveis, ou seja, após as 

-transferências-. Porque o imposto, por exemplo o ImposM 
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to de Renda, ele é o que se chama imposto partilhado, 
pois 24% do imposto de renda é distribuído aos Estados 
e municípiOs. ESte ano é 23%, a partir do ano qu-e vem se­
rá 24%. _ 

Finilmente, nas trêS últimas colunas mostramos o 
mesmo fenômeno sobre índices. Com índices de 1966, 
base 100.-

E vemos-por aí também que não há uma tendência de 
centralização de recursos no Governo Federal. Até pelo 
contrãrío, as transferências para ·os municípioS têm re­
forçado, vamos dizer, esse montante global que constitui­
o FPM, o ITBI, a cota do ICM e da IPTU que é arrecaM 
dação própria, Então, vamos ver que o índice dos mu-

-nicípios passou de 100% para 412%. O cfos EstadOs âe 
100 para 298%, e da União de tOO para 365%. RealmenM 
te, concordo com o Senador Benedito Ferreira que o 
nível estaduã.i é Que aparentemente foi prejudicado,_vaM 
mos dizer, pelo sistema tributário em vigência· e por sua 
evolução. 

_Isso é alvo de muitos_ debates, como todos conhecem. 
Alguns apontam como causa disso as isenções fiscaiS 
como o do ICM, que são decididas a nível do CONFAZ. 

_Outros apontam o que chamam de falta de elasticidade 
o .de renda d_o_ICM. E, na prática, vemos que ocorre isso 

mesmo que o Senador apontou. Há um pouco de frouxiM 
dão na fiscaflzação e na arrecadação do ICM. O que, a­
liás, _é um fenômeno que se observa nos governos locais 
também. As receitas do Governo Federal são mais fáceis 
de serem arrecadadas pelo fato de o Governo Federal esM 
tar um pouco mais distante do contribuinte, Então, a Se­
cretaria da Receita, por exemplo, é um órgão que não 
hesita em promover execuções, agilizar fiscalizações, e 
isso redunda sempre num aumento maior da receita a 
nível federal. 

E_ntão, basicamente, era isso que tinha a dizer e me co­
loco_. à disposição para qualquer e-sclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Vamos iniM 
ciar a fase de debates. 

_Vou conceder a palavra ao primeiro signatário, que~ 
o nobre Senador Jorge Bornhausen, justamente quem 
sugeriU a vinda do Dr. Pedro Paulo Ulycea. Com a palaM 
vra o---nobre Senador Jorge Bornhausen, 

O _SR. JORGE BORNHAUSEN - Sr. Presidente, 
-qUeio cumpriffientar a V. Ex• por trazer à baila, na Co­
missão que pieside, um assunto tão importante que é a 
situação dos_ Estados e municípios. 

Acho inegavelmente que o Congresso Nacional não 
pode deixar de-participar desta batalha que terá, necessaM 
riamente, que ser travada e conquistada, que é a reforma 
agráfia. Com a experiência de quem vem recentemente 
de um Governo de Estado, devo dizer que sinto que há 

-necessidade de uma alteração nos níveis de participação 
dos Estados e Municípios. QueiO me congratular com o 
Dr. Pedro Paulo Ulycea que tive a oportunidade de co­
nhecer já no exercíciO da chefia da _SAREM e que tem 
um grande espírito pó.blico e uma compreensão para o 
problema dos Estados e municípioS e isto constatei no 
Curso de Administração de três anos e pouco, no Estado 

-de Santa Catarina. 
Devo, todavia, dizer, que existem certas insensibilida­

des a nível de poder central, do problema dos Estados e 
municípios e o Dr, Ulycea mesmo en passant, tocou num 
assunto, que é-o das 1sei!ções que não é da sua área do 
Ministério da Fazenda, fias ninguém consegue me expli­
car por que a-- carne de suínos é taxada de ICM e a carne 
de frango é iseitta de ICM, não há uma explicação. O le-­
viintãri:lento que fizemos no Estado de Santa Catarina, 
entre 1970 e 1980, demonstra que- o total de isenções ou 
diminuições de impostOs, de alíquotas em relação ao 
ICM, equivale ao -total dos volumes de empréstimos do 
mesmo p-eríOdo do Estado de Santa Catarinà, o que de-­
monstrã que esse endividamento teria sido desnecessário 
se fossem cumpridas aquelas normas constitucionais, de--
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pois alteradas em função de uma política central, nacio­
nal de exportações, mas cujo prejufzo vem diretamente 
para os Estados e MunicípioS. 

Eu, cumprimentando o Pr_. F_edr:Q_P~lUlo UJ.ycea, gos­
taria apenas de uma informação, se S. S' poderia- nos dar 
um dado referente a 1982 .e uma previsão referente a 
1983, que ê o total de auxflios aprovados e djstribuídos, 
aprovados pela SAREM e distribu(dps pelo Ministério 
do Planejamento aos Estados e municípios paiã -auxiliar-­
os seus projetos, aqueles projetos analisados pelo Minis-
tério do Planejamento. - -

O SR. ~EDRO PAULO l!.LYSSEA- Bom, eu não 
trouxe um número exato, mas posso dizer com aproxi­
mação que foram distribuídos a vários projetos que são, 
primeiramente, analisados pelo GovernO Federal, são 
expostos pelos Estados e Municípios, analisados e dada 
a sua importância e a veríficação de que não há recurso 
para a unidade federativa levá-lo ayante, a SEPLAN alo­
cou e eu poderia arriscar um númerO de mais de 16 .bi­
lhões de cruzeiros-, uma parte dos quais foi aplicado em 
Santa Cata:rtna -mesmo, como sabe o ex-Governador. 

Agora, sobre as isenções, como já foi dito não é da mi­
nha área mesmo e as isenções quando são concedidas o 
são com a intenção de dinamizar a econOmia ao prõprio 
Estado. Por exemplo, a isenção sobre os frangos. Havia 
época em que as exportações de frango, sem isenções, 
não eram competitivas, ou seja, nito se poderia desenvól­
ver uma forte avicultura em Santa Catarina sem as i­
senções. Agora, o problema atual, acho que já se modifi­
cou pela maxidesvalorização e pelo aumento do preço do 
frango no mercado internacional. 

OSR. JORGE BORNHAUSEN (Fora do_mi.çrofoiie) _ 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA - É, ai é um 
problema perigoso, quer dizer, se por eXemplo o custo de 
~redução de um frango é muito alto- e nele continua a­
gravado o ICM, pode inviabHizar a exp-ortação, Õu seja, 
pode matar a indústria de frango congelado. 

O SR. JORGEBORNHAUSJ;:N (Fora do microfone) 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA - Mas poderia 
arriscar a dizer que este assunto está sendo cogitado pelo 
grupo que estuda a refoima tributária, Ciljá presidente é 
o Dr. Mayl Secretáx:io-Geral da Fazenda. Acredito que 
S. S• tenha ouvido associações de municípios. Acredito 
não, sei que ele tem ouvido Estados e classes empresa­
riais pai":iTorffiar, no final, -o- seu conceito -global. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN- Agradeço e apro­
veito a observação do Dr. Pedro Paulo Ulycea para su­
gerir ao Presidente um convite- ao Secretárío-Gefal da 
Fazenda, que é o responsãvel pelo estudo da reforma tri­
butária, que é tão importante para os municípiOS brasi­
leiros. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã acatada 
a sugestão de V. Ex' Já era cogitação nossa convidá-lo 
para vir aqui e eu gostaria de aproveitar a oportunidade 
para dizer que· também hoje, com a presença do Presi­
dente da Associação Brasileira de Municípios, nós va­
mos nos somar através de um convênio entre a (ABM 
Associação Brasileira de Municípios) e o Senado, a fim 
de que façamos um simpósio sobre essa Mensagem _do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a pro­
moção do desenvolvimento urbano e o parcelamento das 
áreas_urb_anas no Brasil. C_omo é um projeto que intere·s­
sa s_obretudo aos municipios, nós vamos também ter a o­
portunidade de, através desse convênio, fazer esse semi­
nário para o exame· e _debate de um assunto tão momen­
toso que jâ começOu o início _de_ sua tramitação lã pela 
Câmara dos Deputados. 

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Rui Côdo, _segun­
do inscrito. 
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O SR. RUI CODO- Eminente P~:esidente, Senador 
_Eassos Pôrto, ilustre C()nferencista Dr. Pedro Paulo Uly­
cea, Diretor da SAREM, Srs. Senadores: 

Estou hoje aqui presente mais como municipalista do 
que como Deputado, para acompanhar a exposição do 
Dr. Pedfo Paulo Ulyc_ea e fazer aqui até um testemunho 

__ae.lque o Dr. Pedro Paulo, a convite da ABM, tem corri­
do o Brasil em todos esses simPósios, esses congressos. 
Por isso S. S' merece de nós, da ABM (Associação Brasi­
!~ra de Municípios), o nosso aplauso, os noss_os cumpri­

-inentos- eainda há pouco estava present-e õ Presidente 
da ABM, Heráclito Rollemb-erg -S. S• não tem-se fur­
tado, nãO iem medido esforços no sentido de dar toda a 
sua atenção, a atenção da SAREM à ABM e aos municí­
pios brasileiros. Evidente que há muito o que fazer, V. 
Ex• mesmo disse que na exposição do Senhor Presidente 
-da República, o Senhor Presídente disse que o prim-eiro 
degrau é o município e todos nós sabemos que o municf­
p_io é a base, é a célula mater. ~ali que existem os proble­
m-as, todos eles estão_ vinculados_ 3.o município;- pOis ne~ 
nhum de nós mora na União ou Õo Estado, estamos can­
sa~o~ de ouvir isto. Então, os problemas estão toCfos ali. 
Ainda outro dia õum Congresso de MunicípiOs no Esta~ 
do de Mato Grosso onde tive a oportunidade de, repre­
sentar a ABM a SAREM se fez representar e falou, in~ 
clusive, em seu nome. Esse primeiro encontro de municí­
pios mato-grossenses e foi inédito e motivou bastãnte, 
pois as senhoras dos prefeitos se fizeram preSentes, õ que 
achei até interessante.- · 

Agõra, gostariã de. relatar, Sr. Diretor da SAREM, 
que o PrefeitO da Cidade de Rondonópoliii me -fez Ufnã 
colocaÇão naquele cong'resso e eu pedi que fosse aprova­
da uma nlOÇão nO s.etilldo de qiie fosse apresentãdo um 
projeto. Já estou elaborando esse projeto, porque hã 
uma reclamação um pouco acentuada nos municípios 
geradores, por exemplo é o caSo do FINSOCIAL. O 
FINSOCIAL retira um pe-rceiitual e pouco aplica nesses 
-rriririidpios geradores. Então, o projeto que o Prefeito da 
·cidade de Rondonópolis sugeriu, e com a presença dos 
58 Prefeitos de Mato Grosso,~ que 50%- do FINSOCIAL 
ficasse no próprio município. Agora, falo como paulista, 
falo como quem vive na Capital de São Paulo, cujos 
problemas são terríveis. Nós temos quase um milhão de 
favelados, estamos cercados de favelas, os altos aluguéis 
proibitivos de moradia, fazem com que o cidadão vá 
cada vez mais para a periferia. Isso é comum nas grandes 
cídades de São Paulo._Então, perguntaria, de que manei­
ra Poderíamos fazer, contaríamos com a SAREM, nesse 
sentido de se deixar aos municípios geradores os 50% 
dessa arrecadação pàra cuidar dos próprios problemãs 
que são bastantes? Esta seria a primeira pergunta. 

A outra é com 'relação ao problema tributário. A Cà­
- mi~sà.o -de _Finanças I'!O ano passado fez um _tr~balho e 

contou_cõm a presença de tributalistas dos mais nomea­
dos do Brasil e fez um levantamento muito grande. 

A ABN vai fazer um simpósio nesse sentido, porque 
V. Sf sabe, todos nós sabemos, que os municípios brasi­

- leiros ainda não atingiram aquele índice para haver arre­
cadação para o município. 

Eu gostaria de perguntar a V. Ex• qual o índice ideal, 
-~_a_!Jendo-se que nos Estados Unidos 46% ficam lá no mu­
nicípio; na Inglaterra 41%; na França 38%, na Itália 34% 
e- assim por diante. 

Na opinião de V. S• qual seria o índice ideal de partici­
pação do município para ficar no próprio município? 

Em primeiro lugar eu gostaria de fazer a seguinte ob­
servação: esse tipo de comparação com os Estados Uni­
dos onde ficam 46%, e não dá para se fazer com o quadro 
que fiz aqui, porque esse quadro se refere somente à par­
ticipação no boto tributário. 

Se fárinos considerar todos_os programas que ó Go­
verno desenvolve no âmbito dos Estados e municípi9s, e­
videntemente dará um percentual muito maior, e os da­
dos gu!= tenho dos Estados Unidos também não são de 
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46% ficarido no municfpio, é um percentual muito me­
nor. 

_De um modo geral o que posso dizer é o seguinte:_ é 
quase impossível definirmos- com exatidão qual é o per­
c~;ntual ideal para ficar a nível municipal, porque depen­
de muito da estrutura politica e administrativa do País, 
ou seja, depende dos encargos que cada nível de governo 
tem especificamente. E isto traz à baila talvez o maior 
problema em relação à transferência de recursos para os, 
Estados e municípios, porque ninguém sabe quanto exa­

--tamente o nível municipal deve ter, porque no Brasil nin-
guém sabe- exatamente o que o município-deve fazer. E 

__po-r -que_ não sabe? 
Porque essa defíníção, aliás não é uma defitiíção, esSa 

referência: qUe existe na -constituição brasileira é muito 
_ambígua. Se não me engano, a Constituição brasileira 

define as átribuições dos municípios especificando o que 
é do governo central, e o que é do governo estadual. De­
pois diz que iudO a-quilo que não colidir e que seja do iri­
tefesse específico do govenro local é atribuição do gover­
no municipal, ou seja, em síntese, não diz nada. 

f. verdade que dá mais flexibilidade, mas ocasiona o 
seguinte problema gr~ve para os prefeitos. O que o EstaM 
do, às vezes, não podendo fazer alguma coba pertinente 
ao governo estadual, empurra para o· nível mais fraco 
que é o município. Mas até o governO federal faz isso 
também. Cito o exemplo da Construção de delegacias. A 

-segurança pUblica é unia função específica do governo 
estadual, mas quase todo município paga o aluguel, paga 
até os funcionários do delegado. Vou citar também o ser­
viço militar, que é uma função do governo federal e que 
em geral é o município que paga. 

Então, essa: ambigaidade que pode significar flexibili­
dade também Significa que o prejudicado é o mais fraco 
que é o mu_nicípio, sempre. 

Por exemplo, estendendo esse raciocínio, pergunto: o 
ensino do primeiro grau é atribuição de quem? Aqui no 
Brasil não é de ninguém porque é dos três níveis:O mu­
nicípio faz o ensino -do primeiro grau, o governo estadual 
faz e em geral é quem constrói as escolas e o governo fe­
deral faz, através de um outro programa do Ministério 
de Educação. 

Agora, como isso é definido, o que deve ser feito em_ 
cada município, pelo governo local, estadual ou federal? 
1:. uma coisa inteiramente arbitrária. 

Então, um dos pontos bãsiCos da reforma tributária 
tem que ser essa definição, é-uma definição que devia ser 
até uma proibição, às vezes, do governo fazer certas des­
pesas. 

O SR. ALMIR PINTO- Inaudível (fora do microfo­
ne). 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA- Esse problema 
de pagamento dos professores, uma vez o Ministro da E­
ducação me convidou para conversar sobre isso. E viffiOs 
que o Ministro ·cta Educação - um ex-MiniStro qüei:ia 
até complementar o ordenado dos professores. Vejam a 
balbúrdia que isso ocasiona. 
· EntãO, como chegarmos à conclusão do percentual 

que deve ser atribuído ao município, do bolo tributário? 
Isso 9epende dos encargos que ele tenha, e os encargos 
no Brasil são indefinidos, isto é, são quase indefinidos, 
tem uma coisa ou outra que todo mundo sabe que é do 
município. 

O SR. RUY CODO - E o caso do FINSOCIAL? 

O Sr. PEDRO PAULO ULYSSf:.A- Falando sobre 
o FINSOCIAL, acho a proposta válida, mas deveria V. 
Ex• mesmo, como parlamentar, ou a Associação Brasi­
leira dos Municípios encaminhar a sugestão ao Miil.istro 
dÕ.Planejainento mesmo. Se vier _por meu intermédio en­

. caminharei com- tOdo O-prazer. E esses critérios são defi­
nidos pelo Ministério do Planejamento, a Casa Civil e o 
Presidente da República que acompanha todos os deta-



Agosto de 1983 

lhes do assunto. O próprio P"residente"-gosta- dC~defhlir. 
Então, eu poderia servir de intermediário para encami­
nhar. 

O SR. ALMIR PINTO- Inaudível (fo-fa dO-Microfo­
ne). 

O SR. PEDRO PAÜLO ULYSSEA- Em que senti­
do V. Ex' está falando sobre a retenção do imposto sobre 
minerais? 

O SR. ALMIR PINTO - Da parte de rentabilidade 
que dá para a Nação, 50% ficaria Para o municípiõ-- de 
onde é extraído aquele minério. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA - O imposto 
sobre minerais é distribuído 10% para a União, 70% para 
o Estado e 20% para o munlciPio. 

O SR. ALMIR PINtO ....:..~Mas 6 petróleo ... 

OSR. PEDRO PAULO ULYSSÉA- Estou me refe­
rindo a minerais. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O petróleo 
tem uma lei específica. --

O Sr. PEDRO PAULO ULYSSEk- E retenÇão não 
há nenhuma, porque o Imposto único sobre Minerais é 
o único imposto que não vem a Brasfliã,.eie é distribuído 
ao município no próprio locai, evidelitemente o percen­
tual que cabe ao município. Isto já está sendo feito. 

E o Decreta-lei 1.805, feito em conjunto com o Minis­
tro HéHo Beltrão é que Veio fãdliiiit-isso tudo. 

O SR. PRESIDENt-E (Passos Pôrto)- Antes de con­
ceder a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, eu 
gostaria de anunciar a presença em plenário do Enge­
nheiro José Uncoln Magalhães, Prefeito do Município 
de Rio Claro. A-S. Ex' as nossas boas-vindas e -a nossa a­
legria pela participação em nossos debates. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Gostaria ·apenaS .de 
fazer uma observação. Se nós dístribuímos 50% do FíN­
SOCIAL para o município oncfe ele ê ariec&iado, nós 
privilígiamos apenas alguns municíPios em detrimento 
da grande maioria dos municípios brasileiros, qu:indo o 
interesse deve ser a distribuição com tini social e não a­
quela de dar àquele que produz. e o mesmo caso que a­
contecia na Loteria Esportiva. Seinpre se sustintou que~ 
se deveria dar, no caso da Loteria Esportiva, uma parti­
cipação ao município onde fossem feitas as apostas. Ora~ 
é evidente que seriam priviligiados os munic-ípios de São 
Paulo, do Rio de Janeiro, das grandes capitais, com sa­
crifício daqueles municípios que não tenham possibilida­
de até de concorrer na L_oteria Esportiva. Acho que não 
seria justo. Agravaria ao invés de facilitar porque um re­
presentante do Rio de Janeiro, falo com a maior facilida­
de porque acho eqüuitatiVo é atendc!r oS municípios onde 
quer que seja necessário,- e essa <i.ftida não leV:irido- eni 
conta onde é que o dinheiro foi arrecadado nesses impos­
tos, nessas taxas que têm um fim Social mais amplo. 

Era esta a observação que eu qUeria faier em face da 
posição assumida pelo nobre Deputado Ruy Côdo, por­
que S. Ex'~- certamente pensou no Estado de São Paulo. 
No Estado de São Paulo certamente ia prejudicar, por­
que se lá ficasse a metade do FINSOCIAL que se arreca­
da ou a metade da Loteria Esportiva, da Loto, evidente­
mente que a contribuição para São Paulo seria enorme, 
muito maior do que hoje o Estado recebe. Mas, acho que 
isso não deve ser uma devolução, isso tem um fim social, 
o que se deve é realmente dar um fim social a essas arre­
cadações. 

O SR. RUY CODO- Durante a nlinha ilttervenção, 
nobre Senador, eu disse que foi justamente o Prefeito de 
Rondonópolis quem sugeriu, porqu-e ele se sentia Preju-
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dica:d~,_jã que Rondonópolis tem cerca,de 150 mil habi­
tantes, mas, V. Ex• há de convir comie;o, V. 8x' mora 
numa grande capital, tem grandes problemas. Em São 
Paulo, todos os problemas estão na capital de São Paulo, 
estão em Campinas, estão em Jundiaí... Nós temos 20% 
-da população -brasileira e ciu:ise 10% da população brasi­
leira vivendo na Capital, como na Grande São Pãulo. 

Então, eu não vejo por que não apficar o FINSOCIÃL 
com acentuação, porque nóS estamos sentindo que qual­
quer problema nacional nasce af. Oufro dia nós tiVemos 
uma conturbação da ordem. Veja V. Ex•, eu disse agora 
há pouco, nós temos l milh3.o de Ia veladOs, -1 milhão de 

- faveJados. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Isso não é nada 
diante dos 2 milhões que o· Rio de Janeiro tem. 

O SR. PEDRO PAULO ULISSÉA - De qualquer 
manetr<i., para uma cidade que se diz rica, mas também 
ela é rica em pobr~a, em miséria. 

--_0 SR~NELSON CARNEIRO- Sim, a minha tese é 
outra, é que nós não devemos distribuir essas taxas e im-

- postos recolhidos com o objetivo social, com o FINSO­
CIAL, não devemos distribuir necessariamente onde eles 
são produzidos sob pena de não podermos atender aque­
las populações mais carentes espalhadas por todo o terri­
tóriO naciOnal e que não contfibuem da_ titesmB.- fÕrma, 
na mesma percentagem para essa arrecadação. 

O SR~ RU):' CODO - f: uma tese que foi levantada 
no Congresso de Municípios da cida-de de Cuiabá, há 
questãO de 10 dfas atrás, e eu vou preparar esse projeto, e 
naturalmente o Congresso terá oportunid~de, a Câmara 
e o Senado, de debat~lo, e depois vamos levá-lo ao nos­
so querido Pedro PaulO U!isséa para que S. S• examine, 
na sua profundídade, que é um conhecedor profundo do 

_ muniCípã1ism(). -

O "'SR. NELSON CARNEIRO- Evidentemente que 
esse é um debate para ser travado, mas eu queria deixar 
de logo a minha opinião, porque penso não nos grandes 

-MU-n1CiPfOs Como ·são Paulo, Rio de Janeiro, Belo Hori­
zo"rite, que Podem recolher, se quiserem, com uma fiscali­
zação eficiente,-recursos para atender a quase todas as 
suaS necessidades, evidentemente sem dispensar a contri­
~~iÇão do GÕ~~rno Federal, jâ que lá são arrecadados 
iffipOsiOS~ MâS Penso naqueles pequenos Municípios 
brasileiros espalhados por todo o território nacional, que 
não têm as mesmas possibilidades, e esses também neces­
sitam da ajuda e do amparo da arrec?da_xãq_para fit!l so­
cial. 

~ _O SR. PRE$IDENTE (Passos Põito) - Concedo a 
palavra ao Senador Benedito Ferreira. 

o- SR. BENEDITÜ FERREIRA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Deputado Ruy Côdo. 
-De minha parte,_gostaria de consignar, antes de mais 

nada, no que diz respeito a Goiás. Goiás tem um cOm­
promisso mUito sériO com o Dr. uiYcea,_pela atenção, 
pelo carülho conl que S. S• tem abrigado as nossas rei~ 

--vindicações. Eu gostaria, antes de mais nada, de assina-· 
Jã.r essa nossa dívida com nosso ilustre conferencista. 

Por outro lado, Sr. Presidente, eu já tinha levantado a­
qui, in tempestivamente, o Problema de desleixo, de des­
caso com a arrecadação que tem contribuído, sem dúvi­
da alguma, com os fatores a serem otimi:zados para os 
empresários brasileiros, e que tern contribuído para de­
formar as nossas grandes metrópoles onde estão locali­
zados, sem dúvida alguma, a infra-estrutura, o merCado, 
enfim, a concentraçâo de todos os fatores que aconse­
lham a implantação dos impedimentos ali. 

E, no caso da proposta do Deputado Ruy Cddo, de 
destinar o PIS, vem, certamente, agravar a situação por­
que-na medida em que nós criarmos facilidades,.além das 

-já preexistentes das grandes metrópoles, :Õós vamos cada 
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vez mais contribuir para acelerar o êx:odo, o esvaziamen­
to do int~:r:ior:preocupação esta que todos os Governos 
têm manifestado. Desde a criação do antigO e tristemen­
te famoso INIC, tem-sejogado o dinheiro do contribuin­
te pela janela na- tentativa de promover a colonização do 
l11teriõr brasiieírO: E, desgraçadamente, os atrativos das 
grandes cidades são tão notáveis -que temos assistido a 
fracassos um atrás do outro em todas as tentativas de co­
lonização dirigida neste País. 

Não se tem noÜciã de nenhum empreendimento bem 
sucedido. Chegou-se, por exemplo, na Transamazônica, 
a dar, por um período de seis meses, um salário mínimo 
para o colono que ali se dispusesse, permanecer e, mais 
do que isso, dava-se até a casa pronta, sementes, preço 
mínimo compatível com os preços mesmo do mercado 
consumidor, etc., quer dizer, o INCRA fazia até o trans­
porte gratuito. Em suma, através de um artificialismo 
tremendo, foi mais uma tentativa frustrada, exatamente 
para tirarmos essa população marginal, ou niarginaliza­
dã, dos gi'andes centros e localizá-la no interior do País. 
Só que todas as medidas nossas e sobretudo a chamada, 
tão sonhada e procrastinada reforma tributária, e aí há 
de se fazer uma ressalva, uma reforma tributária, sem 
dúvida alguma, é um desafio p3.ra alguns governos. Nes­
se período curto de mandato exercido por cada executivo 
realmente não é fácil aceitar o desafio e implantar uma 
reforma tributáda. - -

O Cãso dt:>"ICM, pOr é"Xemplo, nós eStamos convivendo 
com essa coisa esdrúxula, que, lamentavelmente, tentou­
se implantar rÍo Brasil, que é absolutamente incompatí­
vel com o sistema federativo, mas através de remendos, 
através de emendas e de consertos, aumentam o fundo de 
participação, dim1nuem o fundo, O certo é que essa coisa 
capenga, que ê o ICM, até hoje nós não tivemos oportu­
nidade de removê-lo da nossa estrutura tributária. E ele é 
tão' incomPatíVel que a maior demorlstração é que foi 
preciso criar o CONFAZ para poder ordenar esse tribu­
to, que está há muitos anos mostrando que é incompatí­
vel com a nossa realidade, no entanto nós continuamos 
insistindo. 

E o problema, Sr. Presidente, re~lmente se agrava em 
virtude de um fenômeno que não é brasileiro, é mundial. 
Ê a evolução dos preços dos manufaturados, sobretudo 
tendo em vista a o_rgani:zação e o poder de pressão que e­
xerce a mão-de-obra urbana, a força política da mão-de-­
obra urbana, do capital urbano, em detrimento da desor­
ganização e da pouca capacida_de d~ pressão politica dos 
produtores de produtos_ primários. 

No caso d~ G~~~. especificamente, nós famas perden­
do a _ca~a ano e crescendo, desgraçadamente, esse per­
centual no sistema de troca com os demais Estados, em 
média, 35% ~o ano, na nossa arrecadação de ICM, tendo 
em,_ vista, sobretudo, que os preços dos produtos pri­
mádos não têm acompanhado os preços dos manufatu­
rados. 

Só para V. Ex~ ter por exemplo, Sr. Presidente, Dr. U­
!~ce_a_e meus c~ros colegas, no caso do petróleo, por e­
xemPlo, Goiâs .c-onsumiu, erii 1980, l milhão e 160 mil 
toneladas de petróleo, que custaram, a preço de 1980, 54 
bilhões e 800 milhões de cruzeiros. Todo o excedente 
agrícola e pastoril de Goiás exportido naquele ano atin~ 
giu, em números redon-dos, 50 bilhões de cfuzeiros. Vale 
dizer, só o petróleo, consumido nos limites das nossas 
fronteiras, nos deixou uma descapitalização da ordem de 
4 bilhões e 8lJOjiülhões;Ou seja, iO% em relação a tudo 
aquilo que nós conseguimos vender para fora do Estado. 
E isso sem agregarmos os insumOs, que nós também de­
_pen<!_emos ~e importação de outros Estados, equipamen­
tos e outros custos, sem falarmos nos juros que Goiás 
paga em funçã? dessa produção, já que nós não temos 
capital próprio, dependemos muito de financiamento e 
essas são coisas que vêm descapitalizar mais o Estado_, 

De sorte que acho que a nossa Comissão e a Asso­
ciação Brasileira de Municípios teriani que redobrar­
todos preocupados cOm a interiorização do progresso, 
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com o fortalecimento do Município--e redobrar os es­
forços para implantarmos, no menor espaço de tempo 
possível, essa reforma tributária. Caso c:ontrãrio, eu não 
vejo se não ficarmos em cima lã do Dr. Ulycea fazendo 
com que S. S• produza o milagre da multiplicação dos 
pães, pois todos sabemos que S. S• administra a escassez 
também. E_ca.da vez mais estamos?. pedir ajuda para-os 
nossos municípios. 

A idéia que tínhamos para oferecer, a anunciada refor­
ma tributária, já ailunciad~ por muitos, naturalmente 
mais entendidos do que nós na matéria, não sei se seria a -
terapêutica adequada. Mas seria, de qualquer forma, 
uma tentativa de modifk_ação do quadro atual, que creio 
que se faz mais do que urgente, No caso do ICM, especi~ 
ficamente, se não se pensasse em implantar uma nova 
sistemática global, para aplicação desse tributo, e eu in~ 
dagaria ao Dr, Uly_cea_j_ejâ pensou, jâ se debruçou sobre 
a matéria, se não seria a melhor solução, já que nós te­
mos em vista a interiorização do progresso, se não seria 
aconselhável fazer uma modificação_ no fato gerador do 
tributo, Que o ICM fosse recolhido, que o fato gerador 
não fosse a simples circulação da mercadoria, mas sim o 
local de seu consumo. E no caso do IPI também, o IPI 
poderia ter a sua estrutura de arrecadação até como 
compensação também para os Estados mais carentes, 
para os municípios mais necessitados e que se prestassem 
a uma resposta mais rápida pelos fatores naturais, fato~ 
res econômicos naturais, a resposta desse objetivo, apli­
casse ao IPI também a mesma regra. Que o_ fato gerador 
também fosse, a exemplo do que era antigamente, i:n­
posto de consumo. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSÉA - Vendas e 
congnaçÕes, não é? 

O SR. SENEDITO FE;RRE!RA - Não, não seria 
um retorno à cascata tributária, porque çla também tem 
uma série de inconvenientes. Mas a verdade, Sr._ Presi­
dente, é que o grande óbice, inequivocamente, é o fato de 
que há no Brasil uma concentração desastrada, em pou­
cos locais de produção, e essa concentração tem um 
círculo vicioso. Ainda há pouco o nobre Deputado Ruy 
Côdo, que sabemos que é um homem de elevados senti­
mentos, patriota, e que nunca alcancei nele nenl)um 
comportamento egoístico, "mas no entan(o premido pelas 
dificuldades da sua vizinhança, em São Paulo, inadverti­
damente, e tenho certeza que S. Ex• analis_andQ ~m_ mais 
profundidade o ponto de vista qUe aci!.Oou de exJ)eti.der 
aqui, S.Ex• vai verificar que não varresolver o problema 
mas, pelo contrário, agravar. E isso tem sido quase qUe a 
tônica; tem- sido uma constante na administração. Quer 
dizer, são as medidas paliativas de curto prazo, emergen­
ciais, para acudir õS Problemas sociaiS. E estão crescen­
do como lJma bola de neve, sem dúvida alguma, exata­
mente porque não temos podido parar para ir buscar a 
causa. Nós temos estado permanentemente, no Brasil, a 
combater efeitos. Quando aquele prefeito de São Paulo, 
parece que Figueiredo Ferraz, disse que São Paulo preci­
sava parar, o homem quase que foi imolado, no altar da 
vaidade paulistana, do paulista como um todo, porque 
realmente os paulistas não pensaram, como ele vinha 
pensando, da necessidade de parar São Paulo, para im­
pedir que São Paulo chegasse a essa coisa de doido quejã 
chegou, tem l milhão de favelados. Agora1 esse 1 milhão 
sem dúvida alguma vai ser multiplicado. Porque até a so­
negação de imposto, o descaso de arrecadação já que 
São Paulo através das grandes multinacionais, das gran­
des empresas que não têm caixa dois e nem tem como 
controlar o seu desenvQlvimento; S(:não através de uma 
contabilidade rígida, esses não sonegam imposto. E não 
sonegando, não tendo como sone_gar, eles dão a São Pau­
lo uma arrecadação que atende mais do que as r_eais ne­
cessidades de São Paulo. Eliise descaso na arrecadação 
serve para atrair pequenos empresários, que nos estados 
pobres sofrem uma pressão tremenda di! máquina arre-

cac,l.adora, porque os governadores vivem com uma pres­
são fazendária permanente para poder arrecadar, para 
poder pagar o quadro de pessoal. Essa pressão que está 
aí enipurra para Sã9 Paulo, para o Rio de Janeiro, para 
Belo Horizonte, e ficamos por aí, talvez-algum núcleo em 
desenvolviment_o do Brasil. Mas o grosso mesmo, sem 
dúvida alguma, vai para São Paulo, atraido por essa faci­
'lidade. E eu. digo isso sem nenhum desapreço, mas sim 
com uma preocupação, porque sou filho de paulista e te­
nho nCgócios em São Paulo. E estou f<\lando com a expe-' 
rlência de e~presário, que atua tambétU em São Paulo. 
Nós não temos em São Paulo lO% da preocupação de 
atendimento à fiscalização, do que ocorre conosco em 
Goiás seguramente, não temos 5%. E, sem dúvida algu­
ma, o pequeno empresário, esse que pode ter a contabili­
dade quase que no bolso, e para competir com o grande 
empresário que por força da organização, por força do 
Capitã!, pela Capacidade de automatização, enfim por 
uma série de vantagens que o -:grande empresário tem 
_sO_bre o pequeno, um dos grandes irnpulsionadores e 
atrativos para São Paulo, sem dúvida alguma, é o desca­
so da arrecadação. E s~i que a intenção do governo p-au­
lista não é essa. Mas, a realidade, seja por arma política 
de desenvolviinento, política partidária, política eleito­
ral, qualquer que seja, o certo é que São Paulo, e até o 
Estado d_o Rio de Janeiro, pelo potencial econômico e in­
dustrial que vai se avizinhando no Rio de Janeiro, _ocorra 
isso. Não_hâ necessidade de se valer, desse pro~edimento 
fisc~J que_ in~quivocamente contribui pe_lo prejuízo da 
própria União e, coi1sequentemente,_ dos municípios. 
Nós sabemos que os municípios ricos participam com 
20% do ICM arrecadado. E se não há uma arre<::adação 

_sistemática do ICM, além desse prejuízo para os demais 
Estados, os Próprios municípios desses Estados onde a 
airecadação é feita com descaso, padecem desse déficit 
de arrecadação. E, no caso, a União também pága caro, 
porque deixa de arrecadar Imposto de Renda que, sem 
dúvida alguma, seria aumentado extraordinariamente se 
houvesse um entrosamento fiscal, entre as três escalas de 
fiscalização, municipal, estadual e _federal. Mas, não há 
isso também, infelizmente não existe no Brasil até aqui 
essa preocupação de entrosamento. Parece que são coi­
sas_ estanques, parece que estão administrando países di­
ferentes. 

Então, Dr._Uiycea, a par dessas minhas queixas, dos 
meus lamentos, eu colocaria pal-a V. Ex• a indag'ação do 
andamento dessa reforma tributáriã, e se-há na: área do 
Ex_ecutivo, assentado, ou pelo ao menos deslumbrado, 
esse entendimento ... 

0 SR. LOMANTO JúNIOR - V. Ex• me permite 
uma pequena intervenção? (Assentimento do orador.) 

Sr. Presidente, eu quero, aproveitando a oportunida­
de, primefro me desculpar por não ter chegado, por não 
ter pãrticípado dessa reunião desde o seu inicio. Eu esta­
va comprometido com a Comissão_ do Norde_ste ... 

ú_SR. PRESID.ENTE (Passos_ Pôno)- V. Ex• é o 
presidente de honra desta CqmissãQ, seU criador. 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Bondade de V. Ex•, 
obrigado. Eu tinha obrigação, por vãrios motivos, pelos 
membros desta Comissão, pelo apreç-o-que tenho por V. 
Ex', pela admiração -que tenho pelo Dr. Ulycea. Então, 
eu queria p6dir ao Senador Benedito Ferreira que acei­

-tasse esse aparte qu-e faço, pois tenho um encontro, uma 
audiência agora que não pude cancelai. E também algu­
mas pe'SsOãs me esperam, -da Bahia, tenho que 
acompanhá-las. Não poderei ficar como desejava. Foi 
pa~a mim uma tristeza, Dr. Ulycea, não ouvir a sua ex­
planação. Já tenho tantas veze$ ouvido com enlevo a sua 
palestra, V. S' é um homem que está preocupado com a 

_problemática municipal, com o drama em que estão vi­
vendo os municípios brasileiros. Eu querii::i. aproveitar, jã 
que V. Ex• fala em reforma tributária, para sugerir à Co-
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missão: nós não podemos, em hipótese alguma, delongar 
a reforma tributária. Q_ País não sairá dessa grave crise 
em que está engolfado com o sistema iníquo, incovenien~ 
te, perverso que nós estamos vivendo no que tange à dis~ 
tribuiçãO das rendas públicas do País. Tudo, todas as 
distorções oCorridas neste País~ o seu endividamento, a 
sua urbanização caótic_a e desordenada, tudo decorre de 
uma distribuição de renda$, a mais condenável- repito 
- a mais iníqua e que a cada dia se acaba. Essa não é a 
minha opinião, eu vou ler hoje, vou pedir a transcrição 
de um discurso de um Ministro de Estado, de um dos ho~ 
mens mais respeitáveis deste País, Que comemorando o 
cinqüentenário da instituição rotariana na Bahia, ele 
como palestrante, ele disse que o primeiio PaSso, a pri~ 
rrteira decísão __ que este País tinha que tomar, para sair 
dessa crise que estamos vivendo, seria proceder a uma re~ 
forma tributáría. O-Presidente da República tem com~ 
premissa de fa2:er a reforma tributária, os Ministros da 
área econômica falaram, mas a verdade é essa, ninguém 
mais fala na reforma tributária. Dos homens que podem 
fazer, ou que podem encaminhar, ou que podem sugerir 
essa reforma, há um silêncio. E o grande argumento é 
que não dá para pagar dívida. Não ê isso, Excelência. 
Dinheiro i1.a mão, nós sabemos quando o dinheiro es~ 
quenta o nosso bolso, esquenta a nossa mão, dâ vontade 
de gastarA E foi o que ocorreu, nós esvaziamos os munici­
pios, nós_transportamos aquela mão-de-obra especiali­
zadíssima. V. Ex• sabe que esses homens que moram na 
Ceilândia aí são hoje chamados de marginais, eram espe­
cialistas, eram homens que sabiam roçar o mato~ eram os 
homens que sabiam trabalhar com a terra, eram homens 
que sabiam plantar, que sabiam criar riquezas. Por que 
eles saíram de lá'? Porque faltou um mínimo indispensá­
vel para retê-los. 

Um mínimo indispensável, Senador_Benedito Ferrei­
ra, para criar as pequenas frentes de trabalho. Os mu­
nicípios hoje estão reduzidos a mais do que mendigos 
desta Nação. O que se processa no Brasil, no que tange à 
distribuição de rendas, é alg_o atentatório ao_desenvol_vi­
tnenro nacional. Ninguém enxerga isso, essa concen­

·tração demasiada, motivando todas essas distorções, 
essa seqiiência de fatos que estão af a nossos olhos. En­
tão, vou propor à Comissão, sem maior delonga, apro­
veitando a presença do Dr. U(ycea, para que tome a si, e 
estou disposto a dar minha modesta contribyição- é e­
vidente que sou um político profissional, não sou um téc­
nico, não sou um especialista em tributação, mas me 
propOnho com a vivência de quase 40 ifnõs, em todas as 
esferas de governo- oferecer aqui a minha contribuição 
à Comissão de MUTiicíPios que é o fórum de debates, A 
ComissãO deve se constituir, cada vez mais, nO grande 
fórum de debate da problemática municipal. E os mu­
nicípios ""são os mais sofridos. Uma reforma tributária 
que faça uma divisão equânime, justa, para as três esfe­
ras do governo. 

O-SR.. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Gostaria de 
comunicar a V. Ex•, de que houve uma proposta aqui 
aprovada por sugestão do nobre Senador Jorge .Bor­
nhausen. Nós vamos convidar o Presidente da Comissão 
de Reforma Tributária, _O r. Mailson, que virá na próxi­
ma oportunidade à-Comissão,_ debater a_reforma tribu-

- tária. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Eu fico muito feliz 
em saber, mas eu quero a minha proposta diferente. A 
Comissão tem que tomar a si a responsabilidade. Nós 
vamos ouvir a mesma coisa, que a crise não ·permite, eu 
já estou Cansado disso. Os cabelos jã embranqueceram, 
eu jâ falei demais,-ilão queró Continuar a ser um prega­
dor no deseào. Eu não quero continuar sendo um prega­
dor no deserto. Eu reservei esses restos de_ temp_9 que te­
nho nesse Senado, sou um homem que caminha para 

recolher-se ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não apoiado. 
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O SR. LO MANTO JúNiOR- ... a sua vlda privada, 
depois de tantos anos, já prestei meus serviços ao Brasil. 
Mas quero dar esses últimos anos, e eu vou dar, doa em 
quem doer, agrade a quem agradar, eu vou dar a minha 
contribuição e vou denunciar as distorções, a 1ndifeK 
rença, a protelação no que tange a esse mais grave 
problema da vida brasileira. Não vai se pagar dívida- al­

. guma se não fizermos a reforma tributária. As obras fà­
raônicas continuarãO os iilu-fliCíplOS CõntiriU3iitô .esqúe:.· 
cidos. Ora, nós que ÍrzemoS -nesSeS 20 anõs ui:n trlibalho 
admirável, nós que nos transformamos num País que se 
orgulha de ter o melhor sistema de comunicações, nós 
que realmente estamos entre as dez economias mais de­
senvolvidas do mundo, por que não corrigimos isso7 Ou 
se faz a reforma tributária-e a Comissão é a minha pro­
posta, a Comissão tomará a si a iniciativa de fazer a re­
forma tributária, de propor ao GoVerno -um projeto de. 
reforma tributâri"a. E aí também a ComissãO aproVClta ã 
oportunidade e fixa, numa tomada de decisão política, 
um favor desse pedaço infeliz, desgraçado, analfabeto 
que é o Nordeste brasileiro. -

Senador Benedito Ferreira, sou muito gratõ a V. -EX• 
por ter me permitido essa intervenção. E gostaria, Sr. 
Presidente, que V. Ex• submetesse antes do término des­
ta sessão, a aprovação desta Comissão, de promover a 
confecção, a preparação de um projeto que seja um mar­
co inicial. A sugestão da Comissão dos Mufifcípios do­
Senado ao Governo, no sentido de promover a rCfoima 
tributária. V. Ex• contará coinigo erri iodoS os momentos 
para isso. _Gostaria que V. Ex• submetesse fogo~ na Opór­
tunidade, e pediria desculpas ao Senador Benedito Fer­
reira, já que meu tempo era exíguo. 

Cumprimento o Dr. Ulycea, infelizmente não ouvi Sua 
palestra, vou tomar conhecimento depois. Perdi essa 
grande oportunidade por algumas razões que não pude 
superar. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO PAULO UL YSSf:A- Lamento que o 
pronunciamento de v. Ex• seja soinente um aparte, por­
que eu gostaria de ter oportunidade de responder com a 
presença de V. Ex• aqui. Mas se não for possível. -

O SR. PRESIDENTE (Passos PôrtO)- Vamos ver se 
podemos recompor toda a estrutura do debate. Porque o 
Senador pediu um aparte, e fez uma proposta no aparte. 
Realmente, as aspirações do Senador Lomanto Júnior 
são proced~tes. Nós gostaríamos, de iniê'io - não po­
demos discutir hoje porque estamos em dCbate com o 
Dr. Ulycea, mas S. Ex• ficará designado pela Comissão 
como Senador que vai nos propor roteiro, para solução 
deste projeto de reforma tributária, que ~ realmente o 
objetivo maior desta Comissão, externada agOra pelo seu 
Presidente de honra. 

Voltamos ao equilíbrio do debate, devolvendo a pala­
vra ao nobre Senador Benedito Ferreira: 

O SR. AMARAL PEIXOTO -Sr. Presidente, gosta­
ria de um esclarecimento. Sobre a proposta do Senador 
Lomanto Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Eu pediria 
então, nobre Senador Amaral Peixoto, o seguinte: estava 
com a palavra o Senador Benedito F errcira, o SCnador 
Lomanto Júnior pediu um aparte e fez um discurso. Eu 
estou devolvendo ao Senador Benedito Ferreira e S. Ex• 
vai conceder a V. Ex• um aparte. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, o 
Senador Amaral Peixoto ... 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Nesse período~ em 
que me afastei da Comissão, fui à reunião da Comissão 
de Finanças. E lá justamente esse assunto foi tratãdO. A 
ComisSão de Finanças está Orgãilizando Úm projeto, 
urna subcomissão para organizar o projeto da refonna 
tributária. Diante da proposta do_ Senador Roberto 
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Campos, chegou à conclusão que não podia fazer sozi­
riiía~ Precisava da colaborãção da Comissão ae Econo­
mia. E, no caso, que estendesse a colaboração à própria 
Comissão dos Municfpios para ampliar no Senado uma 
comissãO esPecial, dada a importância da matéri_~. que 
todos recOnhecem. Tudo o que o Senador Lomanto Jú­
nior falou é- poucO diante da gravidade_ do Q_roblema, o 
p_r?_ble~a estã aí. _Nós qu~ríamos q.~r ess~ ~~~ciffien­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Lourival Baptis­
ta. 

- O SR._LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Presidente, 
quero dizer que ouvi o ltobre Senador Lomanto Júnior 
falando, como falava hã quase 30 anos passados. 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Graças a-Deus não 
mudei. 

O SR. LO{,[RIVAL BAPTISTA_- E com aquele ep.­
tusiasmo, Que só lam~nto, e protesto, S~ Ex• dize_! ql!-e vai 
abãndonar a vida pública. 

O SR. LOMANTO JUNIOR -Acontece que a vida -
·- pública" me abandonou. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- E os arroubos que 
S. Ex' falou aqui, me chegaram mesmo ao coração; pela 

- amizade que nos une e, a maneira como o senador se ex­
ternou. 

-Sr. Presidente, o que o eminente Senador Amaral Pei­
xotO acabou de afirmar aqui, nesta Comissão, eu tam­
bém não pude estar presente aqui, ouvi só uma pa:rte- da 
palestra que aqui foi feita pelo Dr. Ulycea. Enfirii,-tive 
que me retirar também para a Com~ssão de Finanças, a 
fini de serem votados lá projetos que estavam em evidên­
cia. Isto que o Senador Amaral Peixoto disse e presen­
ciei, era urna -comissão para estudo da reforma tribu­

-tária, que- o Senador Itamar Franco havia proposto, e 
-po-r- sUgeStãO-do Senador Roberto Campos que estendes-
se também à Comissão de Economia._ E a proposta dO 
eminente Senador Amaral Peixoto vâlida, que também 
essa Comissão de Municípios se incorporasse a essas 
duas comissões para esse estudo da reforma tributária. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Tenho a im­
pressão. que a solução melhor seria a que o Senador 
Amaral Peixoto deu. 

Uma comissão especial que independa de qualquer co­
missão técnica, porque ê um assunto que interessa a todo 
o Congresso, que seja criada no Senado uma comissão 
especial destinada ao estudo e apresentação de um proje­
to, um anteprojeto de reforma tributária. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - E quanto a refor­
ma tnõutária, Sr, Presidente, tambêm apóio plenamente, 
e jã fizemos pronunciamentos vários no plenário do Se­
nado sobre o assunto e, inclusive já transcrevemos um 
estudo do Dr. Ulycea num discurso a esse respeito há 
dois ou três anos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôito) --Vou conceder 
a palavra ao Dr, Ulycea que foi bombardeado de per­
guntas e sugestões durante esses 111timos minutos. Antes, 
entr~tanto, volto a palavra ao Senador Benedito Ferreira 
que Já havia inclusive, formulado uma pergunta. 

O SR. BENEOITO FERRERA- Eu não'sei se con­
segui chegar à inteligénciã. privilegiada do Dr. Ulycea 
objetivameJ?-te à minha colocação. Para facilitar, se V. 
Ex• me permitiSse; Cu colocaria de vez a indagação e a 
palavra retornaria a V. Ex•. 

_O sR.: PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Af o Dr. Uly­
cea aproveita e-dâ uma resposta geral. 
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O SR. PEDRO PAULO ULYSSM - Eu entendi 
bem as pefguntas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Então V. Ex• jã 
alcançou a minha preocupação, e seria superveniente a 
repetição. Até porque o nosso objetivo desse encontro é 
ouvi-lo. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA- Sr. Presidente, 
em parte sou ligado ao municipalismo, e quandO come­
cei a _ouvir os chamados arroubos do meu prezado amigo 
Senador Lomanto Júnior em relação a esse tema tão pal­
pitante senti-me na obrigação de dar esses esclarecimen­
tos sobre a reforma tributária e distribuição de recursos e 
fortalecimento dos municípios e sobre o assunto posso 
falar com conhecimento de causa, porque consegui fazer 
alguma coi_sa_em prol dos municfpioS, e "isto o S-énador 
Lomanto Júnior não vai negar. Estão af o decreto-lei nv 
1.805, redigido na SAREM, está aí o decreto-leí n9 1.833 
re_digido lá na SAREM, estã aí o decreto-lei n'~ 1.881, 
tambêm redigido nR: SAREM, e com oposição de muita 
_gente conseguiniOs aprovaçã_o. E a própria Emenda 
Constitucional n~" 17-de 1980, a chamada Emenda Hoff­
man em homenagem ao Deputado que participou gran­
demente da aprovação dessa Emenda aqui no C~ngres­
~o, foi redigida na sua fase final na SAREM, Então, peço 
licença ao Senador Lomanto Júnior para discordar da 
expressão que S. Ex• usou aqui, de que nós estamos fa­
zendo o esvaziamento dos municípios. Não adianta tra­
tar esse problema assim num tom meramente emocional. 

- Eu apontei fatos concretos-e n11meros que mostram que 
a receita real dos municípios está crescendo mais do que 
a dos Estados e a da União. Era esse detalhe que queria 
dizer, e queria enfatizar que para conseguirmos conven­
cer o Executivo e o pi'óprio Congresso, pelo menos os 
que conheçam melhor o assunto reforma tributária, da 
viabilidade dessa reforma, temos que argumentar com 
fato concreto . .O tom emocional desaparece quando é co-­
locado num papel, e é no papel, quer dizer, com o paro­
cer concreto, com o número, com definições de atri­
buições de nível de Governo que se pode fazer alguma 
coisa concreta em favor dos municípios. 

O SR. LOMANTO JúNIOR -Continuo a dizer que 
a reforma tributária brasileira foi uma reforma tributária 
oportuna. O Código TribUtário Nacional em que agora 
temos aí um dos seus principais responsáveis que é o Se­
nador Roberto Campos. S. Ex• o fez com as melhores in­
tenç9es, e fez crescer a rendã dos murlicípios. 

Agora, posso falar aqui, meu caro Dr. Ulysséa, com a 
vivência. Eu não legislo, não argumento aqui do Planal­
to, aqui é muito fácil. Eu dou aqui os argumentos da vi­
vência do Vereador, do Prefeito por duas vezes, do GO­
vernador de Estado, do homem que chegou à Câmara 
Federal e ao Senado da República convivendo com a mi­
séria dos municípíos. Os municípiosestão empobrecendo 
cada vez mais. A capacidade de investimento do municí­
pio está reduzida a zero; seja o Município de São Paulo o 
maior do Brasil, ou seja o menor município do Norte e 
Nordeste brasileiro. -Realmente não posso deixar de lou­
var a inTCiafíVa de V. Ex• Eujá louvêi os decretos de V. 
S•, mas são paliativos diante de um grave problema em 
que a União se endividou. Na verdade o dinheiro es­
quentava na mão e tinha que aplicar de qualquer manei­
ra. Hoje o que nós temos aí é uma federação, que é de 
conVieção jurídica, uma federação no papel, uma fede­
liçao, aliâs sobre a qual tenho as minhas reservas. Eu 
iichO que o ES_tado élnero intermediário e tem sido ma16-
fica a atuação do Estado como intermediário. Como in­
terveniente _o Governo desconhece hoje os municípios. 
Essa é a pura realidade. Os municípios hoje são tidos 
como filhos enjeitados, os prefeitqs- são considerados in­
capazes. E posso dizer a V. S•; se hã administradOr que 
realiza esforço muito grande para exercer o seu manda­
to; se há fiscalizaÇão-neste País; o administrador mais fls.-
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calizado é o prefeito. Ele pode ser desonesto, mas a co­
munidade toda proclama a sua desonestidade. Se ele 
compra uma geladeira e _nã_o tinha na ~ua casa, ou se re­
nova o seu equipamentO, todo mundo sabe se ele tinha 
ou não condiç:ões de renovar. Não estou falando emoci_o­
nalmente, é a Nação irileira que clama. Aqui o Congres:.. 
so inteiro está convencido. O Senhor Presidente d~. Re­
pública tem compromissos de fazer a reforma tribu~ária, 
porque Sua Excelência mesmÇJ amlrtcioü q~e !!_ªO __ ~::_ 
possível continuar dando esse tratamento iníquo aos mu­
nicípios. Os Estados ainda se valem do prestígio que _!_ê~ 
para conseguir algumas migalhas ou a_lguma_s ajudas; 
Mas a verdade dura é essa; os municípios hoje, eles que 
são a realidade política do País, a realidade geográfica, a 
realidade histórica do País. V, Ex• não nasceu na Paraí­
ba, nasceu foi nO seu m.unlCíplO lã. Nasci nó meu Jequié-.­
Não tenho ainda a satisfação de saber qual o município 
deV.S•.-

0 SR. PEDRO PAULO ULYSSEA --Joil.o Pessoa. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR.:.:.. João Pes_soa, V. S• é 
mais feliz, nasceu na Capital. Então eu queria dizer a V, 
S•, Dr. Ulysséa, esse é um assunto grave. Ainda hã pou­
co na Comissão do Nordeste o Senador Luiz Vian~_ feZ 
uma proposta das mais-opóriunas; ou- se faZ a reformã 
tributária ou não se -debela a criSe; ou se faz a refOrma 
tributária ou não se prossegue no desenvolvimento; sa­
bemos que ela não vai resolver todos os problemas não 
vai Curar" "todas as doenç_as, mas é uma necessidade. De­
cretos, paliatiVOS, istO-llão -resOlverá jamais a p-roblemáti­
ca nacional. O que nós estamos vendo af? As cidades se 
inchando, os municíPiOS pequeninos se esvaZi!i.ridO. -A 
urbanização tem um procesSo norinal, a urbanização é 
uma fatalidade quase históiicã. Mas, como fizemos a ur­
banização, em torno das pequenas cidades, nos vilarejos? 
Nós inchamos as cidades grandes. E Se V. Sf jâ-eSieVe:erii 
detenninados locais, é bom que vá. V. S• tem uma res­
ponsabilidade muitO -gninde;· Vá ViSitar a ·ceilândia, vá 
ver a perifeiia dC Brasflia, aqueles homens sérios, de fa­
ces vincadas, vendo as suas filhas se prostitUirC:m, porque 
não têm trabalho para manter a sua familia, perdendo a­
quele fundamento da nossa sociedade, porque eles eram 
especialistas -lá e Passaram a- ser mãrginais aqui. Eu não 
quero mais tomar o tempo. Vou _ouvir V. S• agóra não 
dei tom emocíOriaC Eu não sou um tecnocrata que se _ba­
seia:, naTrieza dos números. Eu me baseio na panorâmica 
nacional, na realidade de uma visão global que os polfti­
cos adquiriram, poHticos malsinados, os polítiCos- des­
graçados na frã.se lapidar de Octávio Mangabeira, mas 
nós construinios a grandeza deste PaíS, Porcjue iião fica­
mos apenas atentos a números; a que dois são quatro, a 
que _dois e dois pode até ser vinte e dois, O analfabeto do 
nordeste pode responder, Portanto é preciso se fazer 
uma reformá tributária, Sr. -Presidente. Eu aCeitO a in­
cumbência de partiCiPar da Colnissão em que esteja pre­
sente um membro da ComisSã.o de Economia c_da Co­
missão de Finanças, mas uma reforina tributária em que 
também sejã. fixada uma decisão poHtica em favor dessa 
desigualdade, dessa dispaiídade que é o N ardeste. Não é. 
apenas colocar mais tantos Por cento no irriPOs-to. Sabe 
V. S• que a reforma foi pCrVàsa para cõrii-o municipio. 
Quais os impostos reservãdos aos mUnicípiOs? Os inflexi­
veis? E o Imposto Predial Urbano e Imposto Predial_ Ru­
ral. Reservou-se à União então os impostos os maiS flexi­
veis possíveiS, que -não -precisa nem ler, nem coisa alguma 
para que seja aumentado. Então hoje quando um prefei­
to vai aumentar um ImpostO Predial U rbimo, elC vaT1n­
cidir na misi:ria vai incidir sobre um homem que possui 
um casebre. ~ um imposto antiPático e até anti-social. 
Portanto nós precisamos modificar esse quadro. Nós 
não podemos continuar aceitando que os Estados mani­
pulem a seu bel prazer o ICM, e paguem aqueles apani­
suados, aqueles que apenas lhe servem. Paguem defasa-

-damente, e V. S• sabe disso, que o cálculo é defasado. 

Num P:ais_que está so_b um regime iJJflaciõnârio; que está 
viv~_!ldo a mais galopante das inflações, o que nós vemos 
toda hora é o m]Jni_ciPio receber o que deveria_ receber hã 
dois anos atrás. Poriarito não há tom emocional, ê o so­
frimento, é_ a vivência dos problemas. E 'quem jã sentiu 
na carne o drama de uma população, .e o prefeito é o ho­
mem mais solícitado,_ mais requisitado, mais exigido. ~ 

. bo~, ê muito trã.riq_üilo do Planalto faze-rmOS le'is, mas é­
muito difícil conviver-se com essas leis diante da tragédia 
cb. realidade de uma célula municipal. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSÉA- Sr. Presidente, 
_quero protestar aqui confra alguma coisa que foi dita. 
Não_s_ou um tecnocrata que legisla do Planalto, eu pro­
testo contra V. Ex• Isso chega quase às raias_ da descorte­
sia para com um convidado Pãra faZer uma palestra 
aqui. Eu protesto, porque isso não é verdade. Não é ver­
dade, :Porque aqui em Brasília eu sOu a pessoa (Cruzam­
se apartes.) 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Não ofendi ninguém. 
V. Ex• estâ realmente de mã Vontade. 

_0 SR, PEDRO PAULO UL 'I;'SSÉA ""7. Eu protesto 
Contra v.-Ex~ Sou ã pessoa que mals viajOU pelo in-terror 
do Brasil, ouvindo prefeitos, com-pü-eCendo a semi­
nários, e recebendo aqui em Brasília inúmeros prefeitos 
pal-a expor os seus dramas, inclusive muitos encaminha­
dos por V, Ex• ao meu escritório. Então, eu não aceito 
essa in"criminação de V. Ex~ e esse pejorativõ de que sou 
um tecnocrata que legisla do PlanaltÓ. Eu nunca· usei 
para Q _senhor a palavra político em tom pejorativo, e 
não aceifo de V. Ex! a_me&rna insinuação contra mim. V. 
Ex• não _me coloque aí como uma pessoa que é contra a 
reforma tributária. V. Ex• chegou aqui depois da minha 
palestra, não assistiu ao que eu falei, e ataca argumentos 
muitos dos quais_desenvolvi aqui na mii1ha palestra, que 
V. Ex• pediria ter ouvido e eyitado. Agora, repito a di­
zer. não_ é com chavões nem com tom ardoroso e emocio: 
nal que nós, inclusive eu, vamos conseguir fazer a refor­
ma tributária. 

_ 9 SR. LOM~NTO JúNIOR - Peço a palavra Sr. 
Pr~i.Q.ente pois fui citado nominalmente. Já retirei as mi­
nhas observações. Não tive intenção, alguma de 
iocriminá-lo. v. s• sabe da admir.ação que lhe tenho, das 
veZes- qUe lhe procurei, e senipre fui muito bem recebido 
por V. S• Não me referi a V. s~. me referi de rilodo geral, 
longe de mim ofendê-lo. Eu sou tido nesta Casa como 
um homem que não ofende ninguém. Eu sou tido nesta 
Câsa como uin homem que não-agride ninguém. Eu sou 
tido nesta Casa como um homem que só soube fa2:er 
amigos, não seria eu indelicado, V. S• que tantas vezes 
me recebeu bem em seu gabinete, eu não iria lhe agredir 
nt:sra.- 110fã:. V. S• deSde o inicio passou a dar sentido 
eln.OCiõnal àS minhas palavras. Todos que me conhecem 
sãbem que eu falo assiin, que é-esse o meu Sistenia, que é 
esta "ii nilnfiã "fOrmação. Eu não tiVe-nenhuma interi.ção. 
V. -g, s-e sinta áqrii à \iontàde. Agora eu lhe peço; eu não 
aceito as suas agressões. Eu lhe devolvo com a mesma 
lhaneza com que retirei as más interpretações de V. S• eu 
não aceito-e lhe deVolvo. Se por ventura, V. s• quis agre­
dir, elas são devolvidas dentro de uma Iin_guagem delica­
da como deves~ a_ linguagem de quem recebe. Sinta-~e 
como se estLvesse lá na sua SAREM, sinta-se como se es­
tivesse em seu gabinete, mas esse é o grande mal; é preci­
so que haja constrangimento na hora do debate. Eu não 
estou constrangido com as injustiças Que o seri.hor me fez 
nesta Casa. Eu não estou atingido com elas, porque essas 
eu jã lhe devolvi. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSÉA -Não me sinto 
com necessidade de me desoulpar, porque não me consta 
ler atingido V. Ex• em momento algum. Sempre conside­
rei V. Ex• como um amigo até, 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - E eu acho 
que eSSe é o clima que nos temos que restabelecer, o do 
entendimento. O Dr. Ulyc.ea é convidado nosso· e_ o 
nobre Senador Lomanto Júniõr com aquele ardor que 
ihe é peculiir, teriho certeza não i.eve a intenção de atin­
gif i-anlbêm a ãU.tOrfdadii -do Dr. Ulycea eStá feitas as de­
vidas explicações, Vou devolver a palavra ao nobre Se­
rlador Benedito Ferreira,' que desde o início é o CO_ndutor 
do tr~balho que acÍ~i se desenrola, como o último orador 
iflsCflto. 

- O SR. BENEDITO FE;RREIRA - Embora V. Ex• 
tenha colocado um "pt", lembrando aqui o nosso queri­
do VirgíliO Tá vara, eu gostaria de ressaltar mais uma 
vez, porque entendo necessário. Na verdade o Dr. Uly­
cea, talvez tenha inTerpretado mal as palavras do Sena­
dor Lomanto Júnlor. O Senador Lomanto Júnior vem é 
daquela escola, que lamentavelmente e dificilmente vai­
se repetir, mesmo na Bahia, que é a terra do Senhor do 
Bonfim, aq~elª escola de Octávio Mangabeir~. Entã_o o 
aJ;"Qor, esse vozeirão desse discipuio, que-beus doutou, a 
homens privilegiados como o Senador Lomanto Júnior, 
as vezes faz coln qUe cause a impressão que haja emoção, 
mas_ ê o estilo, é o estilo típico daqueles privilegiados da­
qu-ela escola.-Eu alcancei a fntenção de s; Ex' e duvido 
muito -que -aígllns dos nossos pares não tenha alcançado. 
Aliá-S S. Ex• tez ã. ressalva, quando falou em tecnocratas 
frios, S. Ex• fez a fCssalva, que-não é o caso de V. Ex• S. 
Ex• fez a ressalva, repito. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- (Fora do microfone 
- Inaudível) 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA-Eusou um tec­
nocrata. Aiora, eu não aceito o tom_ pejorativo que S. 
Ex• usou. 

O SR. BENEDITO FE;RREIRA- Esse talvez seja o 
ponto. O técnico;-que evidentemente exerce uma posição 
burocrática, não ê·o técnico que exerce o cargo político~ 
porque o homem que decide exerce o cargo p-olítico, é o 
caso de V. S" Só que na realidade alcancei bem a preocu­
paçâo do Senador Lomanto Júnior, e eu teria dito talvez 
tudo_ que S. Ex• disse, em OutraS palavras. É só a forma 
da entonação da voz. Faf·me lembrar aquela historiazi~ 
nha-ô:O trieníno pedindo dinheiro ao pai, que deve serco­
nhecída de todos nós aqui. A mãe com mais tranqüilida­
de leu o tele:grama- e dá aquela impostação de voz. 

-O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Pediria ao Se­
nador Benedito Ferreira que formulasse a sua pergunta 
para nós concluirmos, porque já estamos atingindo a_fi­
nal da Comissão. 

O SR._ BENE_DITO _FERREIRA- Já_ estou çonclu_in­
do, Sr. Pre_sidente é que no caso ai dos debates, e eu te­
nho a certeza que não foi iritenção do Dr. Ulycea S. Ex• 
se-esqueceu do seu modesto amigo aqui q:Uejá eStava an­
gustiado e querendo possuir essa informação. 

O SR, PEDRO PAULO ULYSSEA- Não foi esque­
cime~t~, foi falta de temp~ ainda. 

O SR. PR~SIDENTE(Passos P_ôrto)- Porque lodos 
participaram, é uina comissão téi:nicá. 

O SR. PEDRO PAULO ULYSSEA- A pergunta 
que gravei -de v: Ex~ -é em relação a sistemática do ICM 
que estaria sendo encarada na reforma tributária, e em 
relação ao IPI, e também com a mudança do fato gera­
dor do ICM. 

Bom, o assunto não é da minha Secretaria; e o Mail­
son vein aqU( debã"ter lnelhor o assunto. Mas estou 
aCOffipãnhãndO esseestudo, n-essa Comissão, por inter­
médio de assessores meus que vão lá, justamente para 
ver o enfoque que estão dando com relação a Estados e 
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Municípios. Pelo que me consta, por pronunciamentos 
do Mailson no Rio Grande do Sul na semana passada, 
com quem estive na Federação dos Prefeitos do Rio 
Grande do Sul, ele justamente está pensando en1 ffiodifi­
car o fato gerador do ICM, isto está sendO estudado. E 
tambêm está sendo estudado qui uma parte da arreca­
dação_do IPI seja incorporada ao ICM. ~um enfoque já 
mais ou menos aceito lá na comissão que estudá a refo-r­
ma. Isso implicará Oum carreaniento de receitas novas 
para os Estados, e em conseqüência para os Municípios, 
que l.ria um ICM amplfada, vamos dizer assim. 

O problema das isençõeS está sendo estUdado -Sobre Os 
seus vârios aspectos p-elo grupo de reforma tributária, 
que pode redundar também num aumento do ICM esta­
dual e, conseqlientemente um aumento da cota do ICM 
do município. 

Agora, com relação a competência tributária, não é 
pensamento da Comissão, -au-mentar a máquina tribu-­
târia de municípios e de Estados. Isso é uma coisa con­
traproducente no frnal. -EntãO-riessc aspecto, o atual sis­
tema tributário é considerado como uma evolução em 
relação ao sistema anterior. Por quê? Porque vamos di­
zer, um imposto maior e mais substancial exige uma má­
quinâ maior também. Exige inúmeros advogados, exi_~e 
agentes fiscais muito bem pagos, exige equipamento até 
de postos fiscais e assim por diãnte. 

Então, a idéía não é aumentar a competência tribu­
tária, é aumentar os recursos disponíveis efetivamente 
para Estados e Mmunicípios, e o reforço do ICM eu sei 
que está sendo encarado como uma coisa viável. Mas, 
como disse, o assunto não é bem da minha área. o Sr. 
Mailson pode entrar em melhores detalhes sobre o as­
sunto._ 

O SR. --BENEDITO -FERREIRA - Estou satisfeito 
porque, na realidade, não vejo como retroagirmos ao sis­
tema anterior- de casc'ata, pOrque Prejudica inUito. Real­
mente, nesse aspecto o ICM é benéfico. 

Mas, por outro lado, Sr. Presidente foí citada essa 
preocupação com as chamadas isenções. Em determina­
das áreas, lamentavelmente, mesmo com incentivos fis­
cais pois o Governo Federal generosamente abre mão da 
totalidade do Imposto de Renda para as Regiões do 
Nordeste e do Norte, para a Região Amazônica e o cha­
mado Polígno das Secas, permitindo que as einpresas 
utilizem parte do Imposto de Renda recolhido aqui para 
aplicação em empreendimentos naquelas áreas - quer 
dizer, concede aquilo que é legitimamente seu para que 
as empresas lá apliquem. ~As respostas que se tem ob­
tido, em termos de número de empregos, lamentavel­
mente, têm sido insatisfatórias-. Pelo menos até onde 
acompanhei o preço de cada emprego criado nessas 
áreas transcendia e transcendeu sempre em todas aquelas 
estimatiVas pelo órgãos que têm estudado quanto custa o 
emprego na área urbana e outro na área rural. Mas, na 
realidade, também não vejo possibilidade de agirmos di­
ferente se não tivermos me<:aõiSrilos Íncentivadores para 
interiorizarmos o desenvolvimeD.to, vez que aÍegam, por 
exemplo, empresários da Região Amazônica, que é onde 
estou familiarizado e onde, ailâs,-eirlpref:ndo nlinh8s ati­
vidades econômicas, que pouco_ vale dar isenção de Im­
posto de Renda, para quem não tem lucro e que o bom é 
pagar Imposto de Renda porque, na realidade, quando 
está se pagando é porque se está lucrando. 

Então, o mecanismo qlre·até aqui temos ã.dotado, la­
mentavelmente, embora agrave sobremaneira o erário, 
inegavelmente, mas em termos de resposta, em termos de 
desenvolvimento efetivo, -é- ·realinente" ffustrante. 
Preocupa-me também e, na medida das minhas limi­
tações, participar, dar a moinhil_m-Odesta contribuição, re­
pito, nessa Comissão especial aqufCãgitidi, e-fiCo real­
mente gratificado, em saber que, na área do Executivo, 
especificamente na ãrea do Ministério da FaZenda, Ou na 
ârea da Comissão não sei se Interministeriai quC -eStuda 
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essa reforma, esteja se preocupando também com esse 
aspecto das chamadas isenções. 
- De qualquer forma, fico muito agradecido pelas infor­

mações que nos presta. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Presidente, 
voltou "tudo como dantes ao quartel-general d'Abran­
tes". 

Iniciei--minhas poucas palavras, anteriormente, dizen-
-----do que estranhava a veemência do Sr. Senador Lomanto 

Júnior;-porque só o vi assim há trinta e tantos anos pas­
sados e protestei, também, quando S. Ex~ falava do seu 
afastamento da vida pública. Mas tudo_ resolvido, tudo 

-.--sanado... -- -

O SR. PRESIDENTE (PaSsos PôrtoJ- S._ Ex• fica na 
vida pública. 

O SR,~_LOURIVAL BAPTISTA- S.Ex• vaí ficar. 

E quero, nesta hora, parabenizar esta Comissão, pela 
Vinda do Dr. Ulycea, por solicitação do nosso eminente 
colega, Sr. Senador Jorge Bornhausen e não tenho dúvi­
da de que a palestra que aqui foi feita ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Será distri­
buída por todos os Srs. Senadores. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- E, não tenho dúvi­
da de que S.-S• será um daqueles que irá fiCar ao nosso 
lado no problema d2 reforma tributária. Também quero 
dar o testemunho de que as vezes que solicitei, que enca­
minhei problemas referentes ao nosso _Estado, sempre 
dele tivemos o melhor acolhimento. E, como Prefeito 
também, que fui, e o Sr. Senador Almir Pinto também, lâ 
pela década de 1950, sabemos o que ê ser prefeito. E 
quando, há poucos dias, o Jornalísta Gilberto Amaral 
foi ao meu gabinete e me apresentou algumas perguntas 
para que eu as respondesse, dentre elas havia uma onde 
ele me perguntava: na minha vida -pública, qual o cargo 
que mais me entusiasmou e que eu achava que mais me 
engrandeceu, se tinha sido Deputado Estadual, Prefeito, 
Deputado Federal, Governador ou Senador? E eu disse 
que o cargo que mais me engrandeceu foi o de ter sido 
Prefeito da minha querida São Cristóvão. E dizia que, 
para ser Prefeito, não preciSa aUla de administração, nãO 
precisa nada, porque é o contato qtie temos com o povo 
e com as suas necessidades. E, na verdade, essa reforma 
tributária ê urgente e necessária. Não tenho dúvida de 
que o Governo atenderá e nós seremos atendidos. 

Mais uma vez felicito a Comissão pela vinda, aqui, 
deste homem, que presta relevantes serviços ao nosso 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- DesejO agra­
decer a todos os Senadores aqui presentes, aos membros 
da Comissão e aos çonvidados e, sobretudo, agradecer 

-ao depoente desta manhã, Dr. Pedro Paulo Ulyçea, que 
atendeu ao nosso convite com o· maior entusiasmo. ~. 
realmente, do setor público federal, o elemento de li­
gação com os Estados e com os municípios, Portanto, 
um municipalista no plano federal, que recebe_hoje,_nes~ 

:ta manhã, da noSsa Comissão, todas as nossas homena~ 
gens e, sobretudo, os nossos agradecimentos. Em outras 
opoftunidãdf:s haveremos de nos encantar para o debate 

- dos interesses dos municípios brasileir<;>s e temos certeza 
-de que ele continuará, como tem sido sempre, um advo-
gado permanente dos municípios brasileiros. 

Nada mais haven_do a tratar, declaro encerrada a reu­
nião. 

.-(Le;ânia-se a reunião eis 12 horas e 5 minutos.) 
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DOCUMENTOS ANEXADOS 

a) houve, no período 1966/78, acrêscinio da partici­
pação da União no total da receita tributária, que passou 
de 51,2% em 1966- ano de reforma tributária- para 
57,5% em 1978, tendo registrado o máximo de 62,2% em 
1976; . 

b) por outro lado, a participação dos Estados e Mu­
nicípios naquele total diminuiu e-ntre 1966 e 1978, respec­
tivamente de 41,5% e 7,3% para 37,3% e 5,2%. 

c) a preços constantes, e tendo por base o ano de 
1966, a participação da União cresceu mais rapidamente 
do que a dos Estados e Municípios- respectivamente 
278%~ 203% e 141%. 

Entretanto, a indicador adequado para se medir o 
grau de centralização do sistema tributário refere-se aos 
recursos efetivamente disponíveis nos três níveis de go­
verno. 

No c-aso dos MunícpiOS; a receita proveniente-de arre-­
cadação do JPTU e ISS devem ser somados os recursos: 

a) do Imposto sobre a Propriedade Territorial Ru­
ral, cujo produto da arrecadação pertence aos Municí-
píos; _ 

b) do Iinposto de Renda e -Proventos de qualquer na­
tureza, incidente sobre rendimento do trabalho e de títu­
los da dívida pública por eles pagos, quando foi-em obri­
gados a_ reter o tributo; 

c) das transferências estaduais referentes ao ICM e 
ITBI; 

d) das transferências federais relativas aos: 
-Fundo de Participação dos Municípios - FPM 
- Imposto Único sobre Energia Elétrica- IVEE 
- Imposto Único Sobre Minerais 
-Taxa Rodoviária Única 
-Adicional do Imposto Único sobre Lubrificantes e 

Combustíveis Líquidos e Gasosos - IULCLG 
- Fundo Rodoviário Nacional - FRN. 

No caso dos Estados, ao produto da arrecadação do 
ICM e ITBI, devem ser reduzidas as parcelas correspon­
dentes às transferênCias aos Municípios e acrescidas as 
parcelas referentes às transferências da.União relativas 

"-aos: 

- Fundo de Participação dos Estados - FPE 
- IUEE 
-!UM 
-TRU 
-ll}LCLG 
-FRN 
No caso da União, de sua receita, devem ser deduzidas 

as transferências feitas aos Estados e Municípios. 

O quadro 11 mostra a situação real da distribuição da 
receita tributária nacional pelos três níveis de governo: 

a) a participação dos Municípios no total dos recur­
sos disponíveis passou de 13,1%, em 1966, para 16,0%, 
em 1978, registrando-se tendência de crescimento dessa 
participação a partir de 1975; 

b) a participação dos Estados declinou no período, 
passando de 46,3% pãra 40,0%, registrando-se, contudo, 
a partir de 1916, uma reversão na tendência atê então 
descendente dos percentuais dos recursos apropriadós 
por esse nível de governo; , 

c) muito embora, em reJaçãd à União, tenha-se verifi­
cado, no período, incremento de\f0,6% para 44,0%, essa 
_participação tende a declinar, a partir de 1976; 

d) toJl!ando-se por base o ano de 1966, verifica-se que 
os recursos disponíveiS dos MunicípiOs cresceram, no 
perfodo 1966f78, 312%, os da União-265% e os dos EstaM 
dos 191%. 
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Tabelas a que se refere o Dr. Pedro Paulo Ulycea 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

s~ Reunião, realizada em 7 de junho de 1983 .. 

Às dez horas e trinta minutos do dia sete de junho de 
mil novecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, presentes os 
Senhores Senadores Alexandre Costa, Presidente, Mar­
celo Miranda, Passos Pôrto, Guilherme Palmeira e Al­
fredo Campos, reúne~se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, Murilo Badaró, Be­
nedito Ferreira, Marcondes Gadelha, Jutahy Magalhães, 
Mauro Borges, Saldanha Derzi e Gastão Milller. 

Aberta a reunião, o Senhor Presidente, Senador Ale­
xandre Costa comunica aos seus pares que a reunião se 
destina a ouvir a exposição de Sua Excelência_ o_ Desem­
bargador Dr. Helládio Toledo Monteiro, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, sobre os proble~ 
mas da assistência judiciãria do DistritO Federal. 

Em seguida, o Senhor Presidente determina ao Secre­
tário da Comissão que faça a leitura da Ata da Reunião 
anterior. Posta em discusSão a Ata, e, em votação, é 
aprovada por unanimidade. Prosseguindo, o Secretário 
faz a leitura dos expedientes encaminhados durante a se~ 
mana anterior. 

São lidas as se~uintes matérias: 

OFICIO n~ 028/83 - do Presidente da Comissãq do 
Distrito Federal ao Governador de Brasflia, Coronel Jo­
sê Ornellas d~_Souza-Filho, com a finalidade de colabo­
rar com q G~v~rnador e atenclendo a estu,dos.e.sugestões 
que lhe foram trazidas pela Associação Comercial e In­
dustrial de Taguatinga, comentando o .. Estudo de Ra­
cionalização _e_ Melhorias oPeracionais do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano do Distrito EePeral", ela­
borado pela Associação Brasileira de Empresas de 
Transporte Coletivo - lABETC). _ 

OFICIO n~ 453/83- do Senhor Governador do Dis­
tritc:' Federal, Coronel Jose-orndla-S de Souza Fil,ho, res-
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pendendo o OFICIO n9 028, do Senhor Presidente da 
Comissão, Senador Alexandre Costa. 

CONVITE- do Clube dos Diretores Lojistas do Dis­
trito Federal, convidando os membros da ComisSão para 
a_ posse da nova diretoria para o biênio 83(85, a realizar­
se no dia 8 de junho Vindouro às 20:00-horas. O Senhor 
Presidente designa para. representar a Comíssão o Se­
nhor Senador Guilherme Palmeira, Vice-Presidente da 
Coinissão do DistritO FePeral. Posta em discussão a de­
-signação e, em seguida, em votação, ê aprovada por una­
nimidade. 

Encerrada a leitura do expediente, o Senhor Presiden­
te concede a palavra ao ilustre visitante, o Excelentfssi­
mo Senhor Desembargador Dr. Helládio Toledo Mon­
teirO, Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral, que aborda em linhas gerais os problemas de assis~ 
tência judiciária do Distrito Federal e lê o relatório que 
apresentou ao Senhor Ministro da Justiça, comentando= 
a falta de recursos do Tribunal de Justiça do Distrito F e~ 
deral para a execução de seus serviços. 

Encerrada a palestra, Sua Excelência o Desembarga­
dor Dr~ Hellãdio Tol~do Monteiro agradece à_ Comissão 
a honra do convite que lhe fora feito para e11:por aos Se~ 

· nhôres SeliildoreS: Ós Probif:mas por cjue passa a justiça 
do Distiiio Federal. 

Antes de declarar encerrada a reunião, o Senhor Presi~ 
denfe da C'õiniSsão do Distrito Federal, Senador Alexan~ 
dre Costa, agradece ao eminente convidado a honrosa 
visita e declara que se sente sensibilizado com os proble~ 
mas que foram relatados por Sua Excelência, ressaltando 
ã.iriâa que a Comissão não somarã esforços para ajudá-lo 
na solução desses problemas. 

Por determinação do Senhor Presidente, Senador Ale~ 
~andre Costa, são publicados em anexo a esta Ata os 
pronunciamentos feitos durante a reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la~ 
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a pfesetffe-Ata, que, lida e aprovada, será as~ 
sinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 8' REUNIA O DA COMIS­
SAO DO DISTRITO- FEDERAL, REAUZADA 
EM 7 DE JUNHO DE 1983, REFERENTE AOS 
PRONUNCIAMENTOS DO SENHOR DESEM­
BARGADOR DR. HELLÀDIO TOLEDO MON­
TEIRO, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUS­
TIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS SENHO­
RES SENADORES FEITOS DURANTE A REU­
NIAO.-QUE SE PUBUCA, DEVIDAMENTE A U­
TORIZAD1PELO SENHOR PRESIDENTE 

PRESIDENTE: SENADOR ALEXANDRE 
COSTA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR GUILHER­
ME PALMEIRA 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRAFICO DA REUNIÀO, 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Está 
aberta a reunião. 

O Sr. Secretário_ fará a leitura d_o Expediente. 

E iúlo o seguinte; 

EXPEDIENTE 

(Convite ao Sr. Senador Alexandre Costa, do Clu~ 
be de Lojistas do Distrito Federal, comunicando a so~ 
lenfdade de posse da nova Diretoria, eleita para o biê~ 
nlo I983-I985) 

__ O SR_ Pll.ESIDENTE (Alexandre Costa) - Quero 
qesignar o Sr. Vice~Presidinte para tomar parte dessa so~ 
lenidade, porque não estarei presente em Brasflia na da-
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ta. Vamos fornecer a S. Ex• o horário e todo o programa 
para que possa representar a Comissão do Distrito Ftide-
ral. , 

(Continua a leitura do Expediente.) 
Oficio n'? 28/83- Do Sr. Prisidente da Comissão 

do Distrito Federal, encaminhado ao Sr. Govefnador 
do Distrito Federal. 

Oficio q\" 453 - Resposta do Sr. Governador do 
Distrito Federal ao Presidente da Comissão do Dlstrf .. 
to Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presi; 
dência comunica aos Srs. Senadores a presença entre nós 
do Sr. Presidente do Tribunal de Justiça, S. Ex• o Dr, 
Helládio Monteiro, a quem desejo agradecer a presença 
e dizer da honra que nos causa. 

Concedo a palavra ao Presidente do Tribunal de Jus­
tiça. 

O SR. HELLÁD!O MONTEIRO __:_Sr. Presidente,. 
Srs. Senadores: 

Desejo declarar inicialmente, agradecendo a visiti que 
esta Comissão fez ao Tribunal de Justiça que, pela pri­
meira vez, naquele órgão, no recebimento de uma Co­
missão ou de uma visita ilUStre, reU.iliram-se todos os De­
sembargadores da Casa para recebê-los, jamais aconte­
ceu uma coisa destas, temos tido visitas de Governadores 
e de Ministros e, repito, pela primeira vez todos os De­
sembargadores da Casa estiveram presentes _para ·recep- · 
cionar a Comissão do Distrito Federal. 

A par desta alegria, sinto-me; feliz _·de est~ aqui por­
que, jamais tendo feito política, tendo sido profissional a 
vida toda como Advogado, porque não sou Juiz de Car­
reira, sou do quinto, recordo-me da- minha mocidade, · 
quando ia ao Rio de Janeiro e freqüentava a Câmara dos· 
Deputados, porque meu pai foi constitu.inte dC:,I9'46, e o 
primeiro Presidente da Câmara após a ConstituiÇãõ; ia 
assistir às _sessões e aprender um pouco de democracia e 
de liberdade. Faz muito tempo, Srs., mas presente a esta 
Comissão, recordo-me desses fatos com alegria e CO!ll sa-
tisfação. - · ·---

Vou começar a dizer aos Srs que tenhÕ uma decla­
ração que pode parecer óbvia, é sobre o que se constitui 
o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios. A grande maioria das pessoas imagina que ê·u~ 
órgão ligado ao Governo do Distrito Federal, não o é.~ 
um órgão federal no elenco dos Tribunais Federais, com 
jurisdição sobre o Distrito Federal e os TeÍ-ritórioii Ff:d~~ 
rais, Amapâ e Rorã.lma. São juriSdicionados da Justiça 
do Distrito Federal os Governadores, oS Sec~etáriÕs, os 
servidores e toda a população no que diz respeito aos 
problemas comuns a todos os Estados, da mesma forma 
dos Territórios, Gover.ri.o e populaçãO. Há apenas~ -no 
território, uma distinção; enquanto os juiZes doS Ter~i­
tórios pertencem à Justiça do Distrito Federal, têm tãln- · 
bem competência para as questões contra a União, por­
tanto, as questões federais e as questões trabalhistas." Na~ 
turalmente das suas decisões decorrem recursos parii o 
Tribunal de Justiça nas questões comuns, para o Tribu­
nal Federal de Recursos, nas questões federais e para o 
Tribunal Superior do Trabalho nas questões trabalhis­
tas. 

Digo isto, Srs., pÕrqúe hã mUito vem se falando ciue o 
Tribunal de Justiça deveria passar a pertencer ou a com­
por a organização do Distrito Federal. :f\l"ão tenho prefe­
rência em continuar, eu pessoalmente, como órgão da 
União ou passar a ser um órgão do Distrito Federal. Tal­
vez, passando para o Distrito Federal, o Tribunal de Jus­
tiça teria maior realce e possivelmente uma situação me­
lhor no que tange a verbas porque, constituindo-se em 
um poder, ele se iguala ao Governador do Distrito Fede­
ral, enquanto que, continuando na órbita da União, no 
elenco dos Tribunais Federais, o Tribunal de Justiça ê o 
último deles e, se o Poder Executivo não dâ mUita impor-
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tâncía seqUer ao Supremo TribuÕal Federal, como órgão 
máximo dO Judiciário do.País, menos ainda d~rfa, ou-dâ, 
ao Tribunal de Justiça. 

Srs. Senadores, o Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral é o mais antigo do País. Criada a JustÍça, no Brasil; 

_ nos .idos .do Império, ainda sob- a direção do governo 
português, criado o Tribunal da Bahia, transferiu-se ele 
para o antigo Distrito Federal do Rio de Janeiro e, em 
1960, foi transferido para Brasília. Não. foi criadó em 
Brasília, foi transferido, o da antiga Capital Federal é 
que foi criado. Como, entretanto, a população do Rio de 

-Janeiro era muito maior e quase totalidade dos sCus 
membros não quis vir pa-ra o novo DistdtO.F'edefal, fo­
ram transferidos alguns mas, na sua maioria, foram no­
meados novos. E um Tribunal relativamente pequeno, 
porque compõe-se de 15 membros mas, na parte de pri­
meira-frisiânda, cresce .assustadoraffiente a necessidade 
do au~ento de varas, porque ninguém ignora o cresci­
mento espantoso da população do Distrito Federal: Co­
meçafuos com ~6 Varas iniCialmente e hoje temos 37 V a-

- ra.s_diVididas entre ãs Cspecialídades Cíveis, CriminaiS: de 
Família, de Fazenda, Juizado de Menores, Tribunal do 
Júri e Execuções Criminais. 

~sta organização judiciária do Distrito· Federal foi--­
modificada-rec.entemente. Pela Lei n'~'" 7.086, de dezembro 
de 1982, tivemos um aumento substancial, as 37 Varas 
parã juízes efetivos e 26 vagas de juízes substitutos foram 
acreSCidas de mais 28 vagas de juizes titulares e 28 vagas 

- pa"ta jufies substitutos. Ocorre que estamos, no nlomen­
to, dentre aquelª"s 37 Varas, já instaladaS no Distrito Fe­
deral, e das 26 vagas de juízes substitutos, temos 8 Varas 
sem juiz, estão Vagas, e dos 26 substitutos, temos 8 vagas 
ainda. Vêem os Srs., portanto, que além das 28 cri_adas e 
dos 28 cargos de juízes substitutos, temos, das jâ instala­
das, Varas que estão vagas e lugares vagos para juízes 
substitutos. -

A criação destas Varas foi necessária, como disse, pelo 
aumento da população e conseqíientemente das questões 

-judiciais que são trazidas ao Judiciário, mas problemas 
oenOrmes-eXistem. ·Problemas de. família, por exeffiplo, te~ 
moS a·tlialmente 2 Varas de Família, que não dão conta 
da demanda da população e nesse passo não há distinção 
entre:::; população pobre ou a população mais bem aqui­
nhoada, todos recorrem às Varas de Família para a So­
lução dos seus problemas, seja de separação, seja de pen­
sões, seja de guarda de filhos. Tivelnos um aumento 
substaricial de 2. Vaiils de Famflia para 6, e a criação .de 

- --uhia· Vara especializada de! Orrãos e Sucessões. 
Acontece, Srs., que na criaçãO -destas 28 Varas e 28 va~ 

gas ~e juízes substiiUtOs;ã. Lei estabeleceu que o custeio 
destes serviços seiia à conta do orçamento vigente. Não 
deu. Os cargos de escrivão e de escreventes, inci_ispensá­
veis à instalação das Varas, não deu o dinheiro neces~ 
sárío ãOs bens materiais indispensáveis à sua instalaÇão. 
Não podemos, portanto, fazer a instalação dessas Varas, 
ainda que tivêssC1JlOS juízes, porque não temos de .onde 
tirar o numerário iqdispensãvel pàra esSe fim. Logo em 
seguida à sanção dessa Lei, foi prOvidenciado o projeto 
de criação d.os cargos e da verba neçessária, com abertu-
ra de crédito especial. · · · 

E neste ponto, é o primeiro em que peço a ajuda de" V. 
Ex•s Esse projeto encontra~se ainda no Ministério da 
Justiça, em tramitação, depois de o DASP já ter falado e 
a SEPLAN também ter se manifest~dO expressamente 
nesse procf:sso, mas, paralelamente, ínformando ao Sr. 
Ministro da Justiça de que não havia possibilidade de 
instalação dessas Varas por falta de cd"ndições econômi­
cas. O que é lamentável é que cópia do Oficio nesse senti­
do aqui está, assinado pelo Sr. José FláVio Pécora, infor­
mando ao Secretário-Geral do Ministéfi.O da JustiÇa da 
impossibilidade de c;onceder o dinheirÓ ~dispensável à 
instalação dessas Varas. Está aqui. ' 

Entretanto, a nossa situação é a pior pOssível. A Lei 
que criou as novas 28 varas e os 28 cargos de juízes subs-

Jitutos, tr_ansformou algumas varas, tirou de algumas a 
· corripetênCia, transferindO para outras, o _que nOs obriga 

a Um esforço extraordinário, e dou unl exemplo: duas 
Varas de Família com competência em todo o Distrito 
Federal. A Lei cria duas outras Varas de Familia., em Ta~ 
guatinga, com competêncía em Taguatinga, Gai:n."a e 
Brazlândia. Na criação dessas Varas de Taguatinga, a 
Lei criou uma Vara e transformou uma Vara· Cívil em. 
Vara de Famflia. Coffi a-transformação, a competên~ia 
para os probfemas de Familia, Orfãos e SUcessões nessas 
circunscríções transferiu~se para lâ. O rã, como é possivel 
um juiz apenaS ·de Taguatinga,_ um:a vez que Taguatinga, 
Ceilândia, Gama e- :Bi-aZlândia têm uma população 
maiOr que· a do Disirito Federal, como é possível um só 
juiz dar conta desse serviço? 

A Lei fez maís: problema de tóxicos era julgado, deci­
dido por todos os juízes criminais das circunscrições. A 
lei nova transferiu para o Distrito Federal esta comPe­
tência, criando, naturalmente novas Varas aqui, trans­
formando umas e criando outras. O resultado foi o acú­
·mulo de serViço nUma Vara do Distrito Federal~ se~ a 
possibilid~de do, Tribunal instalar as outras duas, por 
nãO ter juiZ e por não ter dinheiro. O Tribunal teve a ne-

.. cessidade de colocar junto a cada uma- d~s Varas de 
Família do Distrito Federal, à Vara de Família de Ta­
guatinga,J Vara qe Tóxicos do Distrito Federal, cOm 
um juiz substituto, exCl~sivamente para auxiliar o juiz ti­
tular que não daria conta do recado. 

Mas, a l~i fel. mais: a lei criOu dois tribunais do júri Cm 
Taguating?, visua.lizando já a criação futura, e num futu­
ro muito breve, da circunscrição judiciária de Ceilândia, 
porque, na estatística de crime de morte julgados pelo 

. tribunal do júri,~esta região de Taguatinga concorre com 
75% dosjulgã.m.entos, e se tínhamos somente um tribunal 
do júri ãqui, no chamado Plano Piloto, razoável seria a 
criação de mais dois para desafogar e dar maior credibi­
lidade à Justiça na celebridade dos julgamentos. Com 
um tribunal apenas, o réu preso com instrução termina­
da,_ só é julgado depois de um ano ou mais de um ano. 
Cçm isto, eu fui obrigado a fazer a instalação do tribunal 
do júri de Taguatinga, de um pelo menos, não só para 
desafogar o daqui, como tambêm, por uma questão da 
respeitabilidade do Poder Judiciário. Agora, não tenho 
juiz, nãÕ tenho.~éargo de escrivão do júri, não tenho os 
cargos dos escreventes, indispensáveis ao funcionamento 

_do cartório do jú_ri. Tive.!::J:ue deslocar o jUiz substitUto 
exclusivamente para esse tribunal do júri. Tive qu·e tirar 
um DAS do escrivão nas Varas do Distrito Federal, que 
tem a remuneração do DAS 4. Ora, se: eu não tenho o 
cargo, se não tenho a possibilidade de criar o DAS, o que 
tive que fazer? Um dos DAS de assessores da Presidência 
eu cedi para o servidor que vai responder pelo expediente 
do cartório, e fui buscar escreventes em outras Varas 
para servir nessa do Iúri~ Material, eu tomei de emprêsti­
mo em outros cartórios e na Secretaria do Tribunal para 

.Poder fazer a instalaçãg desse tribunal do júri. Esta 6 a 
vida,_es!as são as_dificulçiad~ que o Tribunal encontra. 

Assim, Srs. Senadores, em primeiro l!Jgar, eu peço aos 
Srs. que têm influêncía política, especialmente àqueles 
que pertencem ao Partido do_Governp, que nps ajuáelil, 
apressando o Ministério da Justiça, para que remeta 
logo o projeto em andamento de criação dos cargos e da 
abertura de verba de cr_édito especial para que eu possa, 
pelo menos, instalar as Varas de Família e algumas ou­
tras que são indispensâveis à distribuição da Justiça nes­
ta terra. 

A justiça é demorada, os nossosjulzes, Srs. são os me­
lhores do País, eu posso afirmar isto. Queria lembrar, 
quando me refiro à qualid<tde dos nossos juizes, que o 
Distrito Federal tem uma s{tuação diferente dos outros 
Estados. Nos Estados, o jovem candidato a juiz presta 
conco-rsopara juiz substituto, e aprovado, ê nomeado 
para uma comarca das mais Iongfnquas, de inlcio de car­
reira, onde ele tem tempo para estudar, para aprender, e 
vai, pouco a pouco, adquirindo condições, at6 que, de· 
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pois de alguns anos, encontra~se na Capital, em con­
dições de ser um bom juiz. No Distrito Federal é diferen-

zer estes consertos. Srs., não temos dinheiro para substi­
tuir um vidro que se quebra. Um ou outro juiz mais dili­
gente, que é melhor dona de casa, o que não é fácil, con­
segue com a comunidade -_ç-ºniQ é o <;~o de Spbradi-

te, o juiz_ substituto, aprovado em concurso, é nomeado e 
vai para uma Vara, seja do Plano Piloto, seja das 
cidades-satélites, com a mesma competência e as mesmas 
obrigaç_ões de um juiz com mais de dez anos dejudicat_u­
ra. Não há diferença entre as ações propostas nas cir­
cunscrições judiciais das cidades-satélites das propostas 
aqui; as dificuldades são as mesmas, e se o homem não é 
intelectualmente capaz, não tem prática· forense, ele é en­
rolado pelo mais bisonho dos advogados. 

- - - nho - conseftos oU reparos, que são indispensáveis. 

De mane_ira que o concurso aqui é dificil, participei, e­
xaminando Direito Comercial e Direito Civil, em três 
desses concursos, e posso afirmãi' aOs Srs. que o número 
de candidatos aprovados é mínimo. No último, foram a­
provados quatro, de duzentos e sessenta e poucos candi­
datos, aprovados na prova escrita foram treze, na prova 
oral, quatro, aos quais dei pOsse na semana passada e já 
entraram em exercício. Já tem_QS Qutro concut§o aberto, __ 
porque as vagas são em grande número e as necessidades 
enormes. Mas, não há possibilidade de se facilitar para 
que sejam nomeados juízes que não tenham aquele m(ni­
mo de capacidade indispensável à judicatura no Distrito 
FederaL 

Agora, Srs. vejam qiiãl a situação desses pobres moços 
que aqui se encontram, distribuindo justiça. Pela última 
estatística, nós temos cento_ e Vifite e quãfro mil proces­
sos em andamento, divididos estes processos pelas trinta 
e cinco Varas em atividade, nós temos uma média de três 
mil e quinhentos processos_ por ano, e com uma circuns­
tância, a vazão da liquidação_desses processos é menor 
que a distribuição de processos novos. 

Ou nós instalamos, pelo menos, a metade das vinte e 
oito Varas criadas, ou nós vamos cair num caos, pOrque 
esses moços não têm condições de promover a instrução 
e um conseqüente julgamento de três mil e quinhentos 
processos por ano. Poderão dizer os Srs. que desses três 
mil e quinhentos, muitos são repetidos, são a mesma coi­
sa, outros são de uma facilida_d~_espantosa, mas em com­
pensação,- temos também processos importantes, temos 
questões alentadas, sCja no volume do trabalho, sejã na 
importância jurídica do problema, ou seja pelo valor 
econômico em disputa. Não temos condições de conti­
nuar nesta situaçãO. 

Os Srs. vejam que-se nós temoS cento e vihte e quatro 
mil processos em andamento, muitos deles decorrem da 
falta de juízes e, por isso, um a-ndamento mais demorado 
desses processos. Tivemos, no ano passado, uma distri­
buição de 33~000 processos e estas Varas. Pois bem, no 
dia de hoje, neste ano de 198_3, nós já estamos beirando 
os 25.000, em somente seis mCses:-rsto mostra o aumento 
do movimento, quando o pióprio Poder Executivo in­
centiva o povo a procurar o judiciário, criin o aceno da 
justiça de pequenas causas. Isso não está instalado ainda, 
e eu pretendo, num esforço dos juízes do Distrito Fede­
ral, juntamente com a Ordem do_s Adv:ogados, instalar 
este serviço aqui, dentro de uns_l O a 15 dias, onde o j uíz 
ou os advogad<;~s não vão gaiihRr um-centavo a mais por 
isto, vão prestar uma colaboração, vão trabalhar fora do 
expediente normal, resolvendo estes problemas. Mas so­
mente com um aceno ºa possibilidade da criação da jus-. 
tiça de pequenas causas, o número de pessoas a procurar 
o judiciãrio para reSolVer os seus pequenos problemas, já 
aumentou incomensuravelmente. 

A par desse problema, quero dizer aos Srs. que estou 
fazendo uma tentativa junto ao Sr. Ministro do Planeja­
mento, no sentido de obter para o Tribunal, toda receita 
oriunda das custas e emolumentos judiCía:íS.- Isto atinge 
uma importância que varia entre 100 e 120 milhões de 
cruzeiros por ano. ~ uma gota d'água no orçamento da 
União, mas isto me serviria, p-elo menos, para consertar 
os fóruns das cidades-satélites, que já têm-Cercide 8 anos 
de uso com defeitos de fabricação, com estragos naturais 
decorrentes do tempo, e que não temos dinheiro para fa-

Mas, lamentavelmente, não temos dinheiro para reparo 
sequer do prédiO-dO Tribunal de Justiça. Porque, se os 
orçamentos já são defasados, são cortados na época da 
aprOvação, e em segiildãQuarido dO-exer_cício fiilailceiro, 
São novamente cortados. E é uma ginástica tremenda p-o­
der fazer alguma coisa. 

Dou Iitil exemplo ao Srs: há questão de uns 15-a 20 
dia~, assinei um contrat(_? de prestação de serviços com o 
SERPRO, que faz a nossa folha de pagamento, contrato 
noyalor de dois milhões e meio, só para a feitura da fo­
lha de pagamento. Com o meu temperamento, eu não 
concordo com isto -·porque considerei um dinheiro jo-
gado fora. Imediatamente, por intermédio de meus auxi­
_li_a~es diretos, entrei em contato com empresas que ven~ 
dem computadores, pa~a aquisição de um. E consegui, 
Srs. ad-qUirir um trtiàocomputador, pelo valor de quatro 
milhões de cruzeiros, para fazer, no momento, a folha de 
QMamento, mas terá outras utilidades, e não precisare~ 
mos pagar, no segundo semestre, mais os dois milhões e 
meio, que já estavam empenhados com o contrato do 
SERPRO. Não sei em quanto importará a nossa econo­
mia, pOrqUe nos outros anos seguintes não precisaremos 
pagar também. 

Pois bem, Srs, a ginástica feita para tirar do hosso 
orçamento, tostões de um título, outros tostões de Ol!tro 
título, para juntar eStes quatro milhões, que não são na­
da, Srs, para poder comprar um equipamento, que vai 
faz~r economia ao serviço público, foi uma verdadeira 
dor de cabeça. Este é um exemplo da vida de miséri~, de 
chapéu na rrião, que o Judiciário do DíStrito Federalje~ _ 
v a, 

Neste mesmo andar, Srs. a justiça está atrasada deze­
nas de anos, no seu processamento, no seu desenvolvi~ 
menta materiaL Tínhamos que tomar uma atitude para 
instalar um processamento de dados do judiciário. Isso 
já vem- sendo feito, pelo que sei, em alguns Estados do 
Sul, como Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
São Paulo, Minas e iniciando no Rio de Janei_rg--'----Não é 
por iffiitação que estamos a fazer uma coisa destas_. Mas 
a_ situação dramática em que nOS ~nC!)l1_tramos, iloS leva 
a procurar facilitar a vida dos advogados e da própria 
administração do Tribunal no fornecimento de elemen­
tos aos JUizeS de direito. Especialmente nos processos 
criminais, através do processamento de dados, poder 
anunciar aos juízes, que exisfem proCessoS parados em 
cai-tório, com réus presos, e qUe, se não forem agilizados, 

-o réu será solto por decurso de prazo, oU que se avizinha 
a prescrição de um crime, e o juiz evidentemente não tem 
conhecimento desses fatos, mas se o processo está para­
do, e avizanhando~se o prazo de prescrição, aquele delito 
ficiirá irllpuni. Exãminei, fiquei entusiasmado quando 
assutni -a Presidência achando - foi uma ilusão que po­
-deria adquirir- o equipamento necessário ao processa­
mentO de dados aqui no Distrito Federal. Quando vi os 
Preços e as dificuldades financeiras do País, me convenci 
de que não havia condições de arranjar O dinheiro para 
isso. Passei, então, a examinar a possibilidade de ganhar 
um equipamento de um órgão fedetal. São inúmeros os 
órgãos, especialmênte estatais e bancos, que querem, 
cada dia, um equipamento novo, que possa prestar o ser-

-- viço_com mais rapidez, e adquirindo estes equipamentos 
~Õ-,;os:- fazem doação dos desativados a Universidade e a 
outros Órgãos, também do Estado. Examinando estas 
possibilidades, cheguei a encontrar um computadOr que 
me serviria. E, no final, acabou indo para a U niversidadé­
de Brasília, saindo do Ministério da Agricultura. Ocorre 
que cheguei à conclusão, q_ue não tinha condições de 
operar um equipimenl<l desta natureza, porque não ti­
nha Know-how no Tribunal. E o preço de um trabalha-
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dor de processamento de dados é muito alto. Se, no meu 
quadro de funcionários tenho as vagas para processa­
mento de dadqs, QS vencimentos são-irrisórios, e não te­
ria condições, ainda que fazendo concurso, de ter sequer 
cãndidatos para estas vagas. Mas, decidi fazer por pres~ 
tação de serviço, que, publicado o edital, foi vencedor a 
IBM. Esse serviço ficará, mais ou menos, por VÇlita de 3 
milhões de cruzeiros por mês. E para se pagar esta pres­
tação· de serviço, tive qUe cortar Um porção de outras 
despesas, inclusive, consegui com o atual Sec.retário de 
Segurança, que tem sido magn1fico, o fornecimento de 
guardas, para poder dispensar- os que tínhamos, empre­
gados de empresas privadas. Estão iniciãndo os serviços, 
e quero ver se consigo inaugurá-los no.dia 27 deste mês. 
Os Srs. advogados terão, no térreo do Tribunal, a infor­
mação do terminal, que lhe dirá a posição do seu proces­
so, evitando _subir os andares, percorrer os cartórios, 
acotovelar-se nos balcões, para informações sobre o an­
damento do processo. 

Srs; se na parte judicial, os problemas são estes, gra­
ves, em todos os sentidos, quero pedir licença para ler o 
que diss_e no meu relatório ao _Tribunal em ntarço deste 
ano, a respeito do Juizado de Menores. 

O SR. PASSOS PÕRTO -(Assentimento da Presi­
dência)- Sr. Presidente, pela ordem. Sr. Presidente, é 
com constrangimento que queria pedir licença para me 
afastar do Plenário, porque sou obrigado a ir ao Aero­
porto, já ·qtiCi vai chegar um enfermo do meu Estado, e 
sou obrigado a levá-lo para um hospital de Brasília. Não 
gostaria de trazer isto a público, pois pensava que a reu­
nião começandp às 10 horas, tivesse tempo de sair, sem 
esta interrupção aO Presidente do Tribunal de Justiça do 
Distrito Fed~ral. Mas queira pedir licença ao Sr. 
DesenbargadOr-Presidente, ao Sr. Pre~idente e a todos 
aqui pies"entes, e deixar então, só uma palavrinha, pri­

- melro de agradecimento, pela presença do eminente De­
sembargador e Presidente em nossa Casa. É um fato iné­
dito em uma reUnlão de Comissão Técnica do Senado 
uma presença dO Judiciário. isto para nós é da maior im­
portância, porque somos dois poderes desarmados, que 
pn!cisain se somar, p-ara q-ue tenham mais força. 

Estou réalmente impressionado cOm a_ dramaticidade 
da Justiça em Brasília. Tinha notícias, através do público: 
e da própria OAB, que, em encontro com a nossa Comis­
são chegou a reclamar da situação de desgraça que esta~ 
va passando o Poder Judiclãrio. E chegamos ãté pessoal~ 
mente a conversar com V. Ex• a re_speito deste problema, 
sobretudo da instalação dessas novas Varas. Desejaria 
dizer-lhe estas duas coisas; primeiro, que estou pronto 
para colaborar com o Presidente_ e_com ~Comissão para 
irmos ao Sr. Ministro da Justiça, mas também ao Minis~ 
thio do Planejamento, porque, sem os recursos, sem a 
autoi-ização, o Ministro não poderá fazer. Segundo, 
qUanto a esta parte referente à computação, que V. Ex• 
teve tantos problemas, o Senado, felizmente, tem o ser­

-viça PROÓASEN, que é o melhor serviço de processa­
mento de dados do País. Temos, inclusive, convênios 
com vários órgãos, Tribunais, e até com Estados, E, tal­
vez, quem sabe, se não pudesse diminuir o cUsto, se V. 
Ex• pudesse entrar em entendimento com o Senado para 
faze·r este trabalho. Haveria também ... 

Defeito na gravação 
Então, Sr. Presidente, peço mil desculpas a V. Ex•, 

porque o enfermo, que chegará agora, não tem con­
diÇões de se deslocar do Aeroporto. Meus agradecimen­
tos também, como membro da Comissão. Quero dizer 
que estou à disposição do Sr. Presidente de nossa Comis­
são, para o que for neci:Ssãrio para melhorar o Poder Ju­
diciário, porque sou, inclusive, descendente de juizes, en­
qu'anto V. Ex• é descendente de políticos, eu o sou de jui­
zes. De modo que sei da importância do Poder )udiciário 
no regime de0,1ocrãtico. Considero o Poder Judiciârio o 
-poder fundamental no procCsso democrático, e por isso 
estou à disposição de V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Nós com­
preendemos as razões alegadas por V. Ex• 

O SR. PASSOS PORTO--' Muito obrlgailo: 

O SR. HELLÁDIO MONTEIRO - Mas Srs., deixei 
num capítulo à parte o que teria que dizer sobre o Juiza­
do de Menores. Peço licença para ler, não é muito gran­
de, uma página e -meia apenas, e i lerei com raPideZ: para 
que os Srs. vejam o que encontrei rio Juizado de Menores 
em março deste ano, quando fiz este relatório ao Tribu­
nal de Justiça: Quero es-clarecer que o JUizado de Meno­
res é, de um certo modo, tem alguma independência, 
pela própria natU-reZa do serViço que presta. SChá depen­
dência administrativa, a verba do Juizado é própria, e 
além dela, tem convênios com outros organismos, como 
a FUNABEM, o Serviço Social do Distrito Federal e ou­
tros, para a realização dos trabablhos inerentes ao Juiza­
do. Mas, a situação é de tarorcrem., como a encon1ref, daí 
o meu pedido de licença para ler o que disse ao Tribunal 
em março. 

.. Ã vista dos informes prestados pelo Juizado de Me­
nores do Distrito Federal, foi realizado um estudo social 
de caSOS objetivanCio a feãfizaçào de 128 adoçÕeS p}el)aS 
e 123 simples, totalizando, portanto, 251 ado_ções. 
Registrou-se o total de 21 estudos para obtenções de ter­
mos de guarda e responsabilidade. Pela Delegacia de 
Menores foram encaminhados ao Juizado 1.637 meno­
res. Ainda pela mesma Delegacia foram registradas 729 
infrações de tipos diversos, sendo que as que mais se 
sobressaíram foram furto, representando um total de 259 
infrações, eqUivarentesa35%, e direção pel-igosa---; coni 
um total de 175 infrações, equivalentes a 24%. Foram ex~ 
pedidas 45.854 autOrizações de viagens interestaduais, 
sendo que o maior volume se deu na Rodoviãria, na 
quantidade de 20.770, e a segunda maior incidência 
registrou-se na Rodo-FerroViãria, no quan.titati•lo de 
16.823. No CãrtOifõCIOJiilzidos de Menores forain tOm­
bados 3.184 processos, sendo 1.025 referentes a processo 
especial de menor, representando 32%. Foram arquiva­
dos 4.403 processos, sendo que a média mensal dos pro­
cessos em andamento, durante o ano passado, foi de 
7.245. Em tão volumosa quantidade de processos foi re­
gistrada a não menos volumosa quantidade de 6~7tó-de­
cisões._ 

Quanto à clientela atendidã. pelo ServiçO de PsicoTõB:ia 
do Juizado de Menores, trata-se, basicamente, de meno­
res portadores de desvios primárioS de conduta por gra­
ve inadaptação familiar especial. Esses menores perma­
necem integrados Com os pais Ou-resPonsáveis, sob con­
dições de atendimento sistemático pelo Serviço de Psico­
logia. 

A clientela, na sua maioria, provém de migrações nor­
destinas residentes nas periferias d8s cidildes--Satelftes, 
com parcos recursos de sobrevivência. 

As limitações psico-sócfo--econômicas Cjué Caracteri­
zam estes núcleos familiares refletem, indubitavelmente, 
na ~Y9Jyç_ão_ dos filhos, acarretando _distúrbios, princi­
palmente na sociabilidade e aprendizagem. Inúmeras são 
as dificuldades de inserção desses menores na redC-OliC1al 
de ensino. 

A grande maioria da clientela situa-se nas sêries cor­
respondentes ao primeiro grau de ensino. Tal percCniã­
gem retrata a seguinte distribuição por série: maior acú­
mulo entre a quarta e a quinta séries; decréScimo acen­
tuado na sexta e oitava séries e ãuffiento significativo na 
primeira ~~rie. 

Através de análise comparativa, verifica-se que 57% 
dos menores encontram-se sem vida escolar devido aos 
aspectos anteriormente mencionados. 

O Serviço de Psicologia, atualmente, atende a menores 
situados entre a faixa etária de sete a vfrite -anos, sendo 
que os limites predominantes englobam as idadtis--de 
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doze a dezessete anos, destacando-se a maioria na idade 
de dezesseis. 

Quanto à localização dos núcleos familiares ~os me-­
nores, percebe-se uma acentuada procedência da Ceilân­
dia, seguida do Plano Piloto e os demais distribuídos nas 
outras cidades satélites". 

Estes dados, Senhores, mostram que o Juizado de Me­
nores de Brasília que, posso afirmar, tem à r rente um-dOs 
melhores Juízes desta Capital. Moço, ainda, veio de um 
Estado vizinho, onde fazia politica e tinha condições 
econômicas de sobreviver sem emprego público, mas, 
por vocação, prestou concurso e roi nomeado Juiz desta 
Capital, e, hoje, é um Juiz de Menores respeitado em 
todo Pais, porque, tem-se distingUido nos congressOs a 
que tem comparecido, pela sua capacidade e pelo seu di­
namismo. Este moço encontra as maiores dificuldades, 
também por falta de gente e de dinheiro. Disse-me ele,-há 
pouco tempo, que menores que eram apreendidos pelo 
Juizado, e por terem família em outros Estados, não po­
diam ser presos ou sofrerem processo de readaptação 
aqui, tinham que ser recambiados. Eram remetidos aos 
seus Estados de origem. E quando isto ocorre, imagínem 
os Senhores, que o menor, para ser levado ao seu Estado 
de origem, e entregue à família, têm que ser acompanha­
do por alguêm. ~uma despesa enorme. Pois bem, decor­
ridos vinte, trinta dias, esses menores estavam de volta a 
Brasília. Diante da repetição deste fato, o Juiz de Meno­
res procurou-me para pedir licença e mandar alguêm a 
esses Estados, para discutir-o problema com os Juízes de 
Menores do local. Eu autorizei e foi designado o Juiz 
Substituto para esse serViço. 

Pasmem, Senhores! Os Juizes de Menores desses Esta­
dos afirmaram, categoricamente, que fariam a deVolução 
de todos quantos fossem recambiados para suas famílias, 
porque, aqui, eles teriam o que comer e nos Estados de 
origem, não. Quer dizer, então, temos, o problema agra~ 
vado. Não é só o menor nasci-do ou criado aqui-ou que, 
com a famflia, se transfere para cá, temos o_problema de 
menores, em grande número, que vêm de outros Estados 
mais carentes, que, pelo menos, aqui, podem comer. Te­
mos menores, nesta Capital, que procuram ser presos 
por volta das cinco ou seis horas da tarde para terem a 
possibilidade de um jantar. _O Juizado nãQ tem espaço 
nem recurso ou condição de albergar toda esta massa. 
Mas faz o que pode. Faz verdadeiros milagres na recupe­
ração dessa massa ou dessa clientela que serão futuro de 
nossa terra. 

Deixei por último, Senhores, um assunto muito ÍIJ?­
portante. Diante das dificuldades; graride parte da popu­
lação não tem condição de pagar um advogado e necessi­
ta desse profissional para a solução de seus problemas. 
Para tanto existe o sCrviço de Assistência Judiciãria, 
com esse nome em diversos Estados. Aqui, no Distrito 
Federal, desse Serviço é enc~rregado o Ministério PúbliM 
co, atravês da Defensoria Pública. Os Defensores Públi­
cos eram o início na cafreira do Ministério _Público no 
DiSt-iito -Federal-. -Hüüve alteração na Lei ào MiniStério 
Público e esta carreira desapareceu. Hoje o Ministério 
Público não comçça mais pela carreira dos D_efensores 
Públicos, que deixou d~ existii-. Ã medid~ em que os J?e­
íerisOres Públicos, atualmente' existentes, forem sendo 
promovidos, e crescendo dentro Q_a carreira do Minis­
tério Público, a população carente não terã mais advoga­

. dos para a defesa dos $eus problemas. E não se pensou, 
até agora, na criação de um órgão para este fim, um ór­
gão de assistência judiciãria. Não sei se o Governo do 
Distrito Federal não tem interesse; nãO sei se a Procura­
doria Geral do Distrito Fejieral também não iem interes-. 
se, talvez porque tenha poucos Procuradores e não possa 
assumir mais este encargo. Mas, da mesma forma que, 
no final da palestra do Sr. Governador, ne.sta Comissão 
pedi a palavra para falar neste assunto, repito: hoje é in~ 

-dispensável a criação desse Serviço de Assitênciã-Judi-
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ciária poi"que, dentro de muito pouco tempo, não tere­
mos quem faça, apesar do Ministério Público ainda se 
dispor a prestar tal serviço até que se resolva o assunto. 
);:, portanto, inadiãvel a criação desse Serviço de Assitên· 
cia Judiciária, no Distrito Federal. Tal poderá ser como 
órgão do _Governo do Distrito Federal ou de outra for­
ma. 

A Ordem dos Advogados, por exemplo, imagina uma 
Fundação para esta finalidade. Não sei, realmente, como 
poderá ser. Mas me recordo que, no meu Estado, em São 
Paulo, o Serviço de Assistência J udiciár1a pertence à 
Procuradoria do Estado. Posso informar que foi ele ins~ 
talado pelo atual Governador, quando Procurador do 
Estado. Isto jâ vai em mais de 30 3nos: Mas esse Serviço 
funciona; dada a possibilidade de movimentação de Pro­
curadores. Faltando Procuradores do Serviço de Assis· 
tência Judiciãria, -hâ a possibilidade da transrerCncia de 
Procuradores de outros órgãos da Procuradoria para lã e 
vice-versa. 

De maneira que peço a atenção dos Senhores para este 
fato: é indispensáVel a criação urgente do Serviço de As­
Sistência Judiciária no Distrito Federal, para atender ao 
pobre, cujo número cada dia, cresce mais e que não tem 
condição para pagar advogado. 

Senhores, estou chegando ao final desta minha pales­
tra que poderia ser chamada até de prestação de contas. 

Como disse o Senador Passos Pôrto, é a primeira vez 
que Um Presidente de Tribunal de Justiça comparece a 
este órgão. Mas tambêm, nestes meus 23 anoS- de 
Brasília, posso afirritar que é a primeira ·vez que vejo -uma 
ComissãO-do Distrito Feperal interessada na solução dos 
problemas do Distrito Feçleral. Este relacionamento en­
tre a Comissão do Distrito Federal, o Governo do Dis­
trito Federal, o Tribunal de Justiça e outros órgãos é in~ 
dispensável, porque não tendo o Distrito Federal o seu 
Legislativo, ou não tendo representantes no Congiesso 
Nacional, ninguém melhor do que os Senhores interessa­
dos que estão na solução de todos os problemas, para 
senfif as neCessidades como já têm sentido, taiúo ãSSfm, 
qUe só ·posSo louvar a iniCiatíva do Presidente e -dOS. -Se-­
nhores membros da Comissão, no sentido d_o alargamen­
to da competência desta Comissão, para que, efetivaM 
mente, ela possa prestar aqueles serviços legislativos de 
que o Distrito Federal, sede do Governo d() nosso- ~aís, 

- possa ter uma representação, ou a importâricia que reãl-
mente ê necessária. -

-~ - ~ Erií.I-e -est-as ne-cessidades eu situo mais uma, do Poder 
J udiciãrio, que dever_ia ter uma certa competência 
técnico-administrativa, e já não falo em competência fi­

-nã.ilceira ~u em autonomia financeira, não chego a tanto, 
Deln devO estar muito preocupadp com isso, porque já 
estou no fim da It!inh3. Carreira e dentro em pouco devo 

-deiXar. Mas, o Poder iudiciário necessita de uma auto­
nomia técnico-fiiiãiiCeira. os·senl:iores, cOmo membros 

_de uni Podei- da República, podem, através das Mesas 
Difetoras das- d-uas Casas do Congresso, criar cargos es­
pecialJ:!lente os cargos de assessoramento, e poder distri­
buir os trabalhOs, Os sei-viços necessáriOs ·ao seu bom de­
sempenho. 

O_ Tribunal de Justiça hoje, se o Presidente ganhou a 
competênciá Para nomear funcionãrios, demitir, ex;one-­
rar, aposentar, promover, o que até a pouco tempo era 
feito pelo Presidellte da República, continua preso, ad~ 
ministrativamente, às determinações do Executivo para 
os Ministé~ios, para os demais órgã'?s do Ex;ecutivo; o 
Trib.lf_g_a_! d~ Justiça não tem liberdade "'lenhuma adminis­
trativa, não é um Poder, é um arremedo de Poder, por· 
que quando eu falo Tribunal de Justiça\eu digo todo o 
Poder JudiciáriO, índUSíve o Supremo; ·nao tenho con­
dições de criar um DAS para dar ou para ter um assessor 
jurídico do Dffetor-G"eral, tenho que solicitar autori­
zação ou do-- Executivo, ao Presidente. da República 

-c6ii10 fizeram, o TribUiial de Contas e uin- outro Tribu­
nal de que não nle recordo agora, ou neste Projeto, que 
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estâ em tramitaçãõ;- pede-se autorização legislativa para 
criação de determinados cargos indispensáveis à agili­
zação da administração do . .TriblJ.nal, 

Srs. estes eram os elementos que eu me Via na obri­
gação de transmitir à ComisSã_o __ d_o .Distrito Feperal, 
para que assim tenha um conhecimento um pouco me­
lhor do que é o Poder Judiciãrío-do Distrito Feperal e 
dos Terdtó_rios, e das necessidades e das agruras por que 
nós passamos. Muito_ obrigado aos Srs. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costá)- A palavra 
contínua livre. (Pausa.) 

Sr. Presidente do Tribunal de Justiça, como jã disse 
antes, a Comissão_ se se:n_t_e _muitQ honrad;i com a pre­
sença de V. Ex• Como bem disse, é a primeira vez Que-ao 
Legislativo comparece um membro da Jus_tiça, claro que 
a nosso convite, mas para pi-estar escla-recimentos seme­
lhantes a este que V. Ex• acaba de prestar. 

V. Ex• narrou falos, um quadro desolador, e se V. Ex! 
me permit~ eu acrescentarei tais que um Caos, na Justiça 
do Distrito Federal. Trouxemos da visita que fizemos ao 
Poder Judiciário do Distrito Feperal a melhor das im­
pressões, impressão que se reforÇa -ainda mais pelo eleva­
do espírito público, além do ·carinho, do respeito e do 
afeto que a nós fOi tributado nãquela Casa do Judiciário, 
um elevado espírito público, a compreensão dos que ali 
vivem i •. .:endo justiça. Lamentavelmente vive_~_9s assim, 
a resposta que V. Ex• recebeu do ·secretário Geral do Mi­
nistério da Justiça, quando ele diz: .. Deve sujeitar-se a 
normas rígidas e às mais austeras possíveis, de modo a 
que sua repercussão na economia seja cotripaUver com Os 
objetivos -econômicOs e sociais deSt:ja_dos", para depois 
negar. Então, se comprova para o burocrata que justiÇa 
não é fim social; fim social é merenda ~Colar para ser 
distribuída para quem não precisa, ê prestar favores a 
quem não necessita, e, direi aquf, com-a -mesma sinceri­
dade, com a mesma coragem com que V. &'-se portou: 
bastaria 1% da mordQmia que se exerce na cidade de 
Brasília, pelo Poder Executivo para cobrir tudo issO, e 

. termos uma Justiça organizada, capaz, prestando os 
mais relevantes serviços à sociedade. Há de chegar o dia 
em que justiça-será fim social, e dos 250 bilhões de c;_ru­
zeiros, que todos nós pagamos, dirigidos ao FI~SO­
CIAL. no Brasil, tenha a Justiça, Uma Cota, para que não 
possa se tornar esmoler, para poder fazer ou para poder 
não prejudicar os in-ocentes e punir os culpados que in­
tranqüilizam, hoje, a sociedade brasileira. 

Parabenizo V, Ex• e todos os membros dos tribunais, 
juízes, aos que prestam esse trabalho de sacrifício, de 
imenso sacrifício. Se aconteCe hoje ís_so iio_Distrito F.eçle­
ral, também acontece nos Estados brasileiros. No meu_ 
Estado, por exemplo, para um Corregedor da Justiça fa­
zer uma correição, é neceSsário qUe O interessado entre 
com o custeio, tranSporte e auxiliares pãra qu~ pOssa ser 
feita a justiça. 

De modo que, Sr. Presidente, o que V. Ex' poderá es­
perar de nós, da Comissão do Distiíto Federal e de seus 
membros, é a solidariedade, é a ação que deveremos to~ 
mar para poder - j~ -riãó digó satisTaze~ aquilo que ne­
cessita o DistritO- Felieral, mas, pelo menos, evitar que 
sobrecarregue sobre um julgador, uma média de 10 pro­
cessos por dia. Impossível a qualquer homem capaz., a 
qualquer homem inteligente, a qualquer homem de tra­
balho realizar tal serviço a contento. Vamos lutar pelo­
que V. Ex• pleiteia. se vamos co_n_:i~&uii', nada podemos 
dizer. Tal como o Poder Judici_ârio é desarmíJdo, o Poder 
Legialtivo tam_bêm o ê . .Tal CO_!llQ_ ~Poder Judiciário, que 
tem que pedir dinheiro aos burocratas para se manter, 
também o Legislativo preCisa. Mas há de chegar o dia­
eu não tenho dúvidas, somos uma grande nação, uma 
grande população, um povo inteligente, um povo capaz, 
e não poderá mais suportar, pof muito tempo, que-a re­
pressão tenha mais condições do que a Justiça. Mesmo 
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porque, para que os que são inteligentes, para os que são 
capazes, sabem que a repressão não cura, quem cura é a 
Justiça atravês de julgamentos, condenados os criniino­
sos e absolvendo os inocentes. 

Muito obrigado a V. Ex• e muito breve daremos a V. 
_Ex• o resultado dos nossos.trabalhos. (Muito bem! Pal­
mas.) 

EstãO encerrados os nossos trabalhos. 
(Levanta--se a Sessao às 1 I horas e 50 minUtoS.) 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
8• Reunião, realizada em 16 de junho de 1983 

Às dez horas do dia dezesseis de junho de mil novecen­
tos e oitenta e três, na Sala de reuniões da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores Itamar Fn;mco, Presidente, 
Jutahy Magalhães, Carlos Lyra, Severo Gomes, Virgflio 
Távora, Pedro Simon, Guilherme Palmeira, Gabriel 
Hermes, Lourival Baptista, Benedito Canellas e Roberto 
Cainpos,- reúne-se a cOmisSão de Finanças. 

- --Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jorge Bornhausen, Amaral Peixoto, 
Albano Franco, João Castelo, José Lins, José Fragelli, 
Fábio Lucena e Roberto Saturnino. 

Ao conStatar a existência de número regimental, o Se-­
nhor Presidente declara abertos os trab!U_hos e dispensa a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 

aptõvada. 
- - Ã seguir, são apreciadas as seguintes proposições: 

. PROJETO DE LEI DO SENADO N' 96(83- Rea­
-justa os atua-is valores d.e vencimentos e proventos dos 
servidores ativos e inativos do Senado Federal, e dâ ou­
tra·s prOvidências. 

RJ;.LATOR: Senador Virgílio Távora 
PARECER: Favorável 
CONCLUSÃO: Aprovação do parecer 

PROJETO DE.LEI DO SENADO N'207/81- De­
_termina critêrio para o reajustamento de preço de venda 
ao consumidor do GLP- Gãs Liquefeito de Petról~o. e 
dá outras providências. 

RELATOR: Senador SeVero" GomeS -
PARECER: Fayorâvel 

CONCLUSÃO: O Senador Roberto Campos apresen-
ta voto, em separado, concluindo por apresentar um 

- Substitutivo. A Comissão aprova o Substituto do Rela­
, tor-do vencido, Senador Roberto Campos, com voto, 

vencido, em separado, favorável ao projeto, do Senador 
Severo Gomes· e Voto contra, quantO-ao Substitutivo, do 
Senador Hélio Gueiros. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 52/81 - Dis­
põe sobre o valor anual do Serviço Especial de Bolsas de 

-Estudos PEBE. 

RELAtoR:_ seq~dcú:-"João casteló _ 
PARECER: Fayoráve_l 

CONCLUSÃO: O Senador Jutahy Magalhães apre­
senta -vÕto, eln separado: contrãrio ao· projetó. A COmis­
São aprova o parecer favorável do Senador João CaStelo, 
com voto contráriO do Senador Gabriel Hermes e_voto, 
vencido, em separado, do Senador Jutahy Magalhães. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 105(82- Dis­
ciplina o exercício da profiSsãO-de enfermeiro de nível su­
perior. 

RELATOR: Senador Pedro Simon 
· PARECER: Favorável ao Substitutivo da CLS com as 

subemendas da CCJ. 

CONCLUSÃO: AprOvação do parecer. 

Terminada a apreciação das proposições, o Sr: Presi­
dente determina que as_notas taquigrãficaS, tão logo tra­
duzidas, sejam publicadas em anexo a esta ata. 

Agosto de 1983 

Nada_ maiS hav~ndo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presen1e ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 8' REUNIÃO DE fi­
NANÇAS, REAliZADA EM 16 DE JUNHO DE 
/983. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRAN­
CO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOSE UNS 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQVI­

GRÃFICO DA REUNIÀO 

Q SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
núrQerci ·re.siment_al, decl3.ro aberta a reunlào. 

COncedo a palav~a ao nobre Senador Virgílio Távora, 
para proferir o parecer. 

O S&. VIRGILIO TÁVORA -(Procede à leitura do 
parecer.) 

O sR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são o parecer do Senador_ Virgílio Távora. 

Com a palavra o Sr. Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Votarei favorável, mas 
a_penas quero salientar o aspecto de que com a inflação 
que temos, na verdade, os funcionários recebem 40% a 
partír de 1~> de janeiro, e 30% a partir de 111 de junho, o 
que ocasiona um aumento de cerca de 80%. Diante da in­
flação que .aí está e, se considerarmos que os fundo· 
nârios do Senado e da Câmara são aqueles que ainda ga· 
nham relativamente bem, é fácil de compreender porque 
há ess~ onda de greve do funcionalismo público federal. 
Se trabalhadores já estão com salãrios defasad~s, o_ fun­
cionalismo público federal está em situação tremenda­
mente pior do que a deles. O que não consigo çompreen­
der, o que não consigo entender, Sr. Presidente, é que, 
considerando .os índiçes de inflação, considerando o au­
mento da receita, comparando a receita deste ano com a 
receita do ano passado, os aumentos foram tremenda~ 
mente superiores a esses percentuais. Não consigo com­
preender, porqpe tenlta que se ficar limitado a esses 40% 
e 30%. 

Sou favorável, não tenho outra saída, mas não posso 
deixar de formular pelo menos o meu _lamento por essa 
constatação. Os_ trabalhadores, os funcionários públicos, 
hoje, estão praticamente em greve, atingindo até pela 
primeira Vez na Hisfôria ó próprio Banco do Brasil, pois 
os funciopários- des_te ban.cp estão entrando em greve, a 
partir de ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Continua 
em discussão o parecer. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que concordam com o parecer do 
_S_r. Sep.ador Virgí~io Tá~ora queiram" permanecer como 
estão. 

Aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 207/81 

-- Determina o término para o reajustamento do 
preço de venda ao consumidor do gás liquefeito de pe­
tróleo, e dá outr-as providências. 

Autor: Senador Roberto Saturnino. 
O Senador Roberto Campos pediu vista, apresenta 

voto em separado, mas conclui por apresentar um substi· 
tutivo que, evidentemente, tem preferência sobre o proje· 

to. 
Portarito, com a palavra o Sr. senador Roberto Cam­

pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-_Sr. Presidente,_a polf­
tica de preços subsidiad9s para o gás liquefeito adotada 
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pelo Governo tem vísado a beneficiar o orçamento do­
méstico, baSicamente de.80 mi1115cs de brasileiros, ·que 
dependem desse combustível para uso na cocção de ali­
mentos. 

O preço básico de gás liquefeita no Brasil, nã.s últimas 
décadas, criou condições inteíramerite an-ormais na de­
manda desse combustível, em detrimento de outra fontes 
alternativas nacionais como a lenha e o carvão. 

No período de 1973 a 1981, por exemplo, o aumento 
da demanda acumulada foi cerca de 80%. Além disso, os 
preços básicos do -gás liquefeito, praticados no rriefCad·a 
interno, impossibilitam a expansão do uso 'do iás enca­
nado na maioria- das Cidades, cuja matéria-prima é o car­
vão mineral, abundante no Território Nacion<il 

Vale lembrar que o gás liquefeito importado cl,Ísto 
160% mãis c-arO que o sin1il<if~Produzido pelaS refi-fiarias 
nacionais, devido unicamente aos subsídios dados ao 
consumo interno. 

A forte subvenção do giis liquefeftO,· além de es'il'mular 
o seu consumo. sem qualquer lógica com os cõefidentes 
técnicos do parque de refino nacional âa PETROBRÁS, 
força uma importação crescente desse combustível; agra­
vando o problema cambial. 

Por outro lado, apesar de proibida a utilização dO &áS­
liquefeito em veiculas automotores e no aquecimento de 
saunas e águas para piscinas, Portaria n~' l de 1978, do 
CNP, o uso abusivo desse combustível, devido ao seu 
preço baixo e à impossibilidade de uma fiscalização efi-
caz, generalizou-se por todo o País. -

O uso do gás liquefeito em automóveis tem provõ.cãdo 
acidentes graves em quase todos os Estados, e o seu uso 
autorizado nos táxis implicaria riúiil-maior dispêndio de 
diVisas, pois parte da demanda atual já está sendo aten­
dida por importações. 

Desta forma, o gás liquefeito de petróleo já está pes-a­
damente subsidiado pelo Governo, e o mecanismo para 
obtenção desses subsídios obriga o-Governo a re-correr, 
principalmente, a emissões de moedas, com graves reper­
cussões no processo inflacionário que assola o País. 

A razão fundamental que inspirou o ílustfe Senador 
Saturnino Braga a intervir no preço do gás HciuefeitÕ de­
correu da preocupação, ·com efeitos sobre o custo de vi­
da, do aumento desse combustível, fabricado em grande 
parte, com maté:rlas-primas importadas. 

O equívoco nesta orieritação é fruto de uma noção fal­
sa, emocional, do papel desse combustível no custo de vi­
da. O sistema de preços artificiaís reduzidos do gás lfgue­
feito, aplicado também em outros pafses, nunca signifi­
cou estabilização do custo de vi"da e muito pelo con­
trário, agravou o processo iilflacíOnâriO. Em--uma con­
juntura inflacionária é indiSPensãverà reVisão perf6dica 
dos preços dos combustíveis, cujos valores sofrem~- como 
os demais insumos, o- efeito da desVilorização mone­
tária. 

O relacionamento do lndice Nacional de Preços com 
os preços do gás Iiquefei(õ de petróleo seria de pfecãiia 
aplicação prática, pois os dissídos das ciiveiSas classes 
não oco-rrem simultaneamente nem d.eJorma ·homÕgê­
nea. Para exernplíficar, o -dissfdio dos metalúrgicos de 
São Paulo ocorre em maio nã Capital e enl novembro no 
interior e seria impossível fixar dois preçoS de gás lique­
feito no intervalo entre os dois eventos. Deve-se notar, 
ainda, que um subsídio adiciorlal do gás liquefeitO- irá 
causar uma sensível erosão dos recursos provenientes do 
imposto único, prejudicando, portanto, oS Estidos. 

No que diz respeito ao lacre nos-botijões, estou perfei­
tamente de acordo com o ilustre Senador Roberto Satur­
nino Braga, pois esse dispositivo evitaria ã fi'aude riá ais­
tribuição, ou seja, na pCsagem desses botijões. 

Seria interessante, porém, adicionar que oS botijÕes 
deveriam ser padronizados em todo o Pãís, o que pode­
ria representar uma queda no custo desses equipamen­
tos. 

Deve o projeto do Sena9or Roberto Saturnino recej:)er 
apt.ovação apenas no art. 31' em se_u parágra-fo único, que 
diz respeito a fraudes nos botijões, pois seda impraticá­
vel vincular os salários aos preços do gás _Iiq!Jefeito do 
petróleo, devido à legislação salarial e trabalhista em vi­
gor. 

Quanto à multa estabelecida no parãgrafo único, mui­
to embora de acordo com a punibilidade das empresas 
infratoras, achamos conveniente o estabelecimento da 
mesm_?. em ORTN, de vez que não é _recomendável 
especificá-la _em qpantias fixas. 

Assim sendo, concluímos por apresentar o seguinte 
substitutivo ao Projeto ®Lei do Senado n~' 207, de 1981. 
Determina a colocaçào __ de lacre nos botijões de gás lique­

-feito de petróleo, e dá outras providências. 
O Corfgresso Nacional decreta: 

Art. 1~> As empresas distribuidoras de-gás liqUe­
feito de petróleo devem colocar lacre invfolável nos 
botijões destinados ao consumo, de acordo com o 
modelo aprovado pelo Conselho Nacional de Pe­
tróleo. 

Parágrafo único. No caso de inobservância do 
disposto neste artigo, à empresa infratora serâ apli­
cada multa de valor correspondente a 100 ORTNs. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus· 
são o substitutivo apresentado pelo Senador Roberto 
Campos. (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Pedro Simon. 

O S:R. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, eu pediria 
- a palavr~.-

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Senador Se­
vero Gomes, o Senador Pedro Simon já havia pedido a 
palavra anteriormente. Em seguida, darei-a a V. Ex' 

O SR. SEVERO GOMES - Pediria qUe V. Ex', se 
possível, me concedesse a palavra, primeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Frftnco)- V. Ex~ estâ 
com a palavra, Senador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO -GOMES~ Gostaria, Sr. Presid'ente, 
de apresentar algumas (;:O!lsiderações aos argumentos 
aqui apresentados pelo ~~nadÇir_ Roberto Campos_. 

Na sua: exposição,~· Ex' procura mostrar que a con­
tenção do preço do gás ~iquefeito no nível do INPC, quer 
dizer, que não venha a superar o nível de elevação dos 

-- siifáríoS, esiaríi deseStirrllliando o consumo da fenha·e do 
cit.rvão; dandO, como exemplo a infOfmação de que o au­

- mento de seu consumo foi de cerca de 80%. 
Em primeiro lugar, gostaria de lembrar que se pensar­

mos hoje, nesses grandes congloJ:nerados hu~anos do 
Brasil, consumindo lenha ou carvão, ou se abastecenQg_ 
de ienha ou de carvão, realmente e~iariam demandando 
uma est-rutura que não faz rTiuii~ ~~iltido cõm esse qua­
dro urbano em que estaffios vivendO. 

Em segundo lugar, no pfóprio -discurso do Senador 
:Roberto Campos, S. Ex~ mostrou, q.ue o consumo de pe­
tróleO hRvia -SUbido nlais do que 100% nesse período, 

·- QUe?~dizer, o gãs liquefeito teri3. sUbidO -80% Ou, na Pior 
das hipõteses, em termos semelhantes, ao de consy.mo 

_do$_ cÕnlbustíveis._ Mas, de acordo c~m os ternas apresen­
---iados Por S. EX~. o'"cOnsúmo de gás liq-uefeito teve uma 

elevação menor do que o consumo do cÕnjunto da área 
petrolífera. - - - . · · - . 

<;om !el~ç~~ a-o problemas c!_o _gás e_Eca!lado, todos 
nós _sabemos _O q~e _são li:_S periferias das grandes c::idades, 
qual é a multidão_ que mora· nessas periferias e que, ja­
mais, iria s_er abastecida, hoje, por gâs encanado, até pela 
falta de infra-estrutura urbana. 
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Discordo do Senador Roberto Campos quando S. Exf 
procUra informar" que o -projeto do Senador Roberto Sa­
turnino se-assenta hu:ma noção "falsa e emocional do pa­
pel desse combustfv.el. 

Estou aqui com o Diário Oficial de 9 de junho de 83, 
que estabeleceu os preços para as diferentes formas de 
apresentação do petróleo. Temos, por exemplo, a nafta 
para outros fins a 305 cruzeiroS e 70 centavos, mas ã naf­
ta, para a UltrafértH, por 14 cruzeiros, quer dizer, com 
sub-sídio de 95,5%. A naftapa_ra a CAPEM I e para a CO­
PESUL, 65 cruzeiros e 20 centavos, com um sub-sídio de 
79%. O gás óleo normal, 281 crui:eiros, agora, o gasóleo 
para a petroquímica, para a fabricação de vaseli_!l~· ~5,20 
centavos. 

-0 querosene iluminante 193 cruzeiros, o querosene 
que vai para as barrancas do São Francisco e, no entan­
to, o preço do querosene para o transp-orte aéreo é coisa 
de 20%_ -ou- 30% maiS barato. Quer dizer, nós vivemos 
ntim-UniVimo de -sUbSídios em Que em-presãs como a UI­
traférÜI, CoP.ESUL, COPEMI têm subsídios de até 
95,5%, quer dizer, praticamente não estão pagando o 
preço da matéria-prima. E, no entanto, qU-anto se tr<ita 
de estabelecer que o preço do gás liquefeito apenas não 
supere o nível de elevação dos salários, hoje já tão arro­
chados, já tão apeftados, diante da situação que estâ vi­
Vendo_o País, com o ní..,el de desemprego e de crise. Real­
mente, me faz imaginar que há outro tipo de processo 
emocional contra qualquer benefício, ou qualquer subsí­
dio que venha atingir a grande maioria da população. 
Diz S. Ex•, o Senador Roberto Campos, que numa con­
juntura inflacionária ê indispensável a revisão periódica 
dos preços dos combustíveis, cujos valores sofrem, como 
os demais insumos, os efeitos da desvalorização mone-
tária. -

__ f:ntão, uma visita ao Diário Ollclal a respeito, de que 
maneira issO se procede e não está atingindo pequenas 
minorias dentro do País, serviri3. pãra iluminar a manei­
ra com que os Srs. Senadores tem que tomar decisões 
adequadas ao interesse maior da grande maioria do povo 
brasDeiro. 
-o Senador Roberto Campos mostra a falha técnica de 

que o índice naCional de preços para estabelecer o preço 
-do gás liquefeito seria de precária aplicação prática, 
mostrando que ós dissídios dos metalúrgicos de São Pau­
lo ocorrem na capital em maio e em novembro no inte­
rior. Ora, o que se quer é que a elevação dos preços do 
gás liquefeito não SU.púem o INPC. b evidente que em 
cada momento em que houver um dissídio coletivo, ele 
estará ligaçlo ao IN PC. Não vejo como possa haver qual­
quer contradição. 

Por final, quero louvar, pelo menos, a concordância 
do Senador Roberto Campos com relação a importância 
de se combater a fraude nos botijões de gás. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Continua 
em discussão o parecer do Senador Roberto Campos. 
(Pausa.) 

Com .a palavra o nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Gostaria de agrade­
cer as observações do Senador Severo Gomes e fazer as 
seguintes ponderações adicionais. 

Em primeiro lugar, a estatística de 80% de aumento de 
consumo a que me referi é uma estatística para um perío­
do diferente daquele que se tem em anexo no meu discur-

-- s_o,_a saber, é uma estatística de 1973 a 1981. A estatística 
que anteriormente citei de um consumo, de um aumento 
_da demanda global dos derivados do petróleo do Brasil, 
deJ 16%, refere-se ao período 1970 a 1980. E se não hou­
ve_\lni{o;::midade _n_as_duas citações, é porque eu estava ci~ 

. .t.ando ~tatísticas abrangentes de 50 países, aproximada­
mCnte, e estas estatísticas só são diSponíveis com grande 
atraso. As últimas disponíveis no World Petroleum Sor· 
vey eram do ano de 1970 a 1980. Depois disso, ê possível 
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que o consumo do gás liquefeito tenha aumentado riiui~ 
to, porque a subvenção tornou~se cada vez maior, esti~ 
mulando açodadamente o co_nsumo. Há duas conside­
rações, a meu ver, fundamentais no caso. Primeiro, não 
se pode desrespeitar, na fixação de preço dos diversos de-­
rivados, a estrutura técniCa do refino. Há uma determi~ 
nada quantidade de gás liquefeito -_que emana do proces­
so de craqueamento. Se estimularmos demasiadamente o 
consumo desse gás, as nossas refinarias não poderão 
produzir o suficiente. O resultado é que teremos que im­
portar. QuantO maior o consumO, maiOf â importação; 
quanto maior a importação, maior-o cOnsumo de divi~ 
sas; quanto maior o consumo de diVisas, maior o endivi­
damento. Não podemos escapar dessa seqUênda fatal, 
quaisquer que sejam os nossos bons propósitos e in­
tenções. O Senador Severo Gomes citou alguns dados 
impressionantes e eu srigifo que eles sejam transmitidos-à 
PETROBRÁS, sobre a fortíssima subvenção que está 
sendo dada aos vários ranfos da indústria petroqufmica 
brasileira. A Ultraférfil hoje é uma empresa da PE­
TROBRÀS e, aparentemente, está-se beneficiando de 
um preço extremamente baixo para a nafta. A COP&. 
SUL é hoje um conglomerado_ incipiente de empresas, 
nas quais figunim predominantemente a PETROBRAS. 
A PETROBRÁS, digamos, é o regente de orquestra_ da 
COPESUL, como o é-cfa-COPEMI. A PETROBRÁS es­
tá subvencionando as suas próprias indústrias a custa de 
uma forte distorção- da estrutura de preços, em suma, 
certas indústrias estão sendo subvencionadas com preço 
articifialmente baixo ao da nafta, com recursos que, na 
verdade, são extraídos do conjunto da população nacio­
nal, inclusive de estados que não têm nenhuma indústria 
petroquím-ica:: 

Sugiro que os dados do Senador Severo Gomes sejam 
transmitidos à PETROBRÁS, se o Presidente considerar 
isto factível, para indicai', realmente, as enormes dis­
torções que estão Sendo criadas, atravê:s de excessivos 
subvencionamentos aos insumos básicos da petroquími­
ca. 

Acredito que o argumento prático de que o_re_gime 
proposto no projeto original é inviáVel, continua válido. 
O Conselho Nacional do Petróleo teriã que alterar, mui­
to freqUentemente, os seus preços de gás liquefeito. Ha­
t5itualmente, existe uma demora âe cerCa de 90 dias entre 
a decretação do aumento de preços pelo Conselho NB~ 
cional do Petróleo e a sua realização efetiva noS terffi1-
nais de distribuição. Essa é a primêírâ-das dificuldad~~ E: 
muito dificil acompanhar precisamente o ritmo do 
IN PC. SegUndo, como já iildíquei, hâ dissídios e ajustes 
salariais espocando em todos os Estados e praticamente 
todas as semanas. Haveria sempre alguém defasado no 
tocante ao esperado benefício do subven<;ionamento e o 
esperado benefício reSultante do 'ajl!,St,amento do preço 
do combustível ao nível de saláriOs e aO IN PC. Por essas 
razões práticas, obviamente sem nenhum menor interes­
se humanitário que qualquer outro, considero o projeto 
como estava redigido, irrealístico economicamente e in~ 
viãvel operacionalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Corilinua 
em discussão o substitutivo. 

Com a palavra o nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- Fico, Sr. Presidente, ape­
sar da importante anâlise feita pelO--Senador Roberto 
Campos, com o projeto original do Senador Roberto Sa­
turnino. Acho principalmente no que tange às expli~. 
cações apresentadas pelo Senador Roberto Campos que 
o uso do gás liquefeito, da forma como tem sido feito, 
tem desestimulado o uso da lenha, do carvão e de outras 
formas alternativas. Realmente, pode ser uma realidade 
mas não podemos fus;ir do que- está acontecendo; hoje, 

· dentro deste Pafs, Sr. Presidente. No Brasil, hoje, prciti­
camcnle, o BNH constrói as suas casas, constrói os seus 
Jdilkios de apartamento c absolu'.amentc se prcoctipa 
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-érif deixar um local para que se possa colocar um fogão a 
lenha. Nós_ vivemos toda uma estrutura em qile a grande 
r~alidade _é que é feita para o uso- do gás liquefeito. 
Parece-Di e, por outro lado, que mesmo que nós quisêSse~ 
mos, hoje, nas grandes e médias c;idad!$, seria pratica~ 
mente impraticável termos o uso da lenha como forma 
de fazer com que essa colocação da lenha chegasse aos 
lares e aos edifícios das médias e grandes cidades. Por 
Outro lado, o projeto do Senador Saturnino busca unia 

· r'éalidade. O gáS liquefeito onera e onera realmente os 
lares de todos os brasileiros. Se existem eSse subsídio 
hoje existente- e diz bem o Senador Roberto Campos 
__:-seria necessário pedir que eles fossem retirados. Mas 
se eles existem, se o Gove_rno preocupa~se em oferecer 
um preÇo subsidiado para a PETROQUIMICA e para 
tantos outros setores da produção, por que não oferecer 
essa vãrttagettl aqui apresentada pelo projeto do Sr. Se­
nador Roberto Saturnino? 

Fico _conf o ·projeto do Sr. Senador Roberto Saturni­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Continua 
em- disCUssãõ. o parecer. (Pausa.) 

O SR. CARLOS LIRA- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. CARLOS LIRA- Sr. Presidente, queria, tam~ 
bém, lembrar que existe um estudo na parte de fogão a 
gás, como sugeriu o Sr. Senador Pedro Simon, para 
transformá~io à álcool. Isto é, a substituição de gás tique~ 
feito para álcool, que seria, no nosso caso;m.Uito interes~ 
sante, porque é um combustível renovável e nacional. 

Eram essas as considerações q~e queria fazer no julga­
mento desse projeto-. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HELIO GUEIROS- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares: 

Ouvi atentamente as explicações dos Hustres Senado~ 
res Roberto Campos e Severo Gomes, e também a argu­
mentação adicional dos nobres Senadores Pedro Simone 
Carlos Lira. 

Acho que quando o Sr. Senador Roberto Campos diz 
que 80 milhões de brasileiros estão consumindo esse gás 
li"quefeito, e que esses 80 milhões de brasileiros depen­
dem desse combustível para uso na cocção de alimentos, 
acho que S. Ex' deu o grande argumento para se zelar 
mais pelo direito desses consumidorçs. O Sr. Senador Se­
vero Gomes explicou que o Governo_não subsidia só os 
consumidores de gás de cozinha, estã subsidiando indús­
trias da PETROQUIMICA. Então, se tem condições de 
subsidiar grupos mais poderosos, não tem porque deixar 
de subsidiar também a grande massa da população brasi­
leira, que são os consu.midores. 

Por outro lado, não me parece pertinente a argumen­
tação:do Sr._Scnador Robert_o Campos, quando encon~ 
tra embaraços no fato de os dissfdios cqle_tiyos não terem 
prazo comum, mas o que é fato é que com o projeto do 
Sr. Senador_Roberto Saturnino se fixa um teto, um limi­
te e esse limite vai interessar a todos os assalariados do 
-BrasjJ, não intereSsa que, eventualmente, o reajuste deles 
seja em agosto, setembro ou outubro, mas vão ter a cer~ 
teza de que o reajuste- não Ultrapassará aos índiceS do 
IN PC. 

De modo, Sr. Presidente, que estou de pleno acordo 
com o projeto original do Sr. Senador Rob~rt_o __ Saturni~ 
no, erilbora ache que·, no tocante ao art. 3~', a redação do 
·substitutivo do Sr. Senador Roberto Campos, qUe não 
~ubstitui o arf. 111, parece-me mais adequada e mais inte~ 
ressante. 
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Opina"i'ia para que fosse aceito o projeto do Sr. Sena­
dor Roberto Saturnino, com a cláusula do parágrafo ú~ 
nico- do- art. 31', que faz a punição, a multa em ORTNs e 
não efn quantia fixa, como faz o Senador Robertõ S&tur~ 
nino. :t. o meu pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vou colo­
Car em votação o substitutivo do_ Sr. Senador Roberto 
Campos. 

Erll- voiàção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queíram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado, com votos contrários dos Sr.s. Senado~ 

res Pedro Simoil, Hélio Gueiros e Severo Gomes. 
Sobre a mesa, projeto de lei da Câmara n~' 52(81, que 

dispõe sobre o valor anual do serviço especial de bolsas 
de estudo. O Relator da matéria é o _Sr. _Senador João 
Castelo, que já apresentou a sua exposição, o Sr. Sena­
dor Jutahy Magalhães pediu vista e apresenta um voto 
em separado, contrário ao projeto. 

A Presidência consultaria a S. Ex• se pretende argu­
mentar no seu voto contrário? 

O SR. )ÜTAHY MAGALHÃES- Si. Piesíden\e,já 
foi distribuído, não sei se necessita falar mais alguma 
coisa. E do conhecimento de todos os Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Frãnco) _:vou, então, 
c_olocar em votação o Projeto de Lei n~' 52(81, do Sr. Se­
nador João Castelo, que tem parecer favorável e do Sr. 
Senador Jutahy Magalhães, que apresenta voto em sepa~ 
rado e dispõe sobre o valor anual do serviço especial de 
bolsas de estudo. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o parecer do Sr. Sena~ 

dor João Castelo queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
- Está aproVado, com voto contrário dos Sr$. Senadores 

Jutahy Magalhães e Gabriel Hermes. 
A nossa pauta estaria esgotada, mas recebemos aqui o 

Projeto de _Lei da Câmara n~' 105/82 e o Relator da ma~ 
rêria~- Sr, Senador Pedro Simon, entregou à Mesa a sua 
exposição. 

A Presidência da Comissão, então, entend~ que de­
veríamos analisar o Projeto de Lei da Câmara tJI' 105/82. 
que. disciplina o exercício da profissão de enfermeiro de 
nível superior. O Relator é o Sr. Senador Pedro Simon, a 
.quem concedo a palavra 

O SR. PEDRO SIMÔN- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

(Leitura do parecer) 

O SR.-PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus~ 
são o parecer do nobre Senador Pedro SimOn. (Pausa.) 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra a V. Ex.• 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Apenas, para solici~ 
tar um esclarecimento: os dispositivos referentes à fi­
xação de níveis salar_iais foram _retirados ou não do pro-

- jeto? -

O SR. PEDRO SlMON - Foram retirados. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em votação 
o projeto, de acordo com o parecer do nobre Senador 
Pedro Símon. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. (Palmas.) 
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Nada mais havendo a tratar, encerro a nossa reunião, 
antes, porém, convidando os Srs. Senadores para um de­
poimento do Sr. Eurico Reiende que será prestado à Co~ 
missão Mista que estuda a emenda à Con-stituição. 

Está encerrada a reunião. -

(Levanta-se a reunião às 10 horas e 40 minutos.} 

COMISSÃO MISTA 

Do Congresso N!!ciOQa_l, incumbida de examinar e 
emitir parecer sobre as propostas de emenda ã Consti­
tuição n!' s~ 6 e 8, de 1983, que HQispõe sobre a 
eleição direta para Presidente e Vice-Presidente da 
República; revoga o parágrafo único do art. 148 da 
Constituição Federal e estabelece O sistema proporci­
nal para a eleição da totalidade dos Membros da Câ­
mara dos Deputados e das AssembléiaS Legislativas". 

4~ Reunião, realizada em IS de junho de 1983 

Aos quinze dias do mês de junho do __ ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às dez horas e quinze minutos, na 
Sala da Comissão de FinanÇas, no Senado Fedeí-3.1, pre: 
sentes os Senhores Senadores José Uns, Itamar Franco, 
Pedro Simon e Deputados Dante de Oliveira, Ibsen Pi­
nheiro e Bocayúva Cunha, reúne-se a Comissão Mista 
do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição 
n"'s 05, 06 e 0&, de 1983, que "Dispõe sobre a eleição dire­
ta para Presidente e_ Vice-Presidente da República; revo­
ga o parágrafo único do ãrt.l48 da-Constituiçao Federal 
e estabelece o_ sistema proporcional para a eleição da to­
talidade dos Membros da Cámara dos Deputados e das 
Assembléias Legislativas". 

Deixam de comparecer, por motivo jUstificado,- os Se­
nhores Senadores Carlos Alberto, Claudionor Roriz, 
Jorge Kalume, Raimundo Parente, Gabriel Hermes, 
Lourival Baptista, Affonso Cahufrgo, José FraB:elli e De­
putados Edison Lobão, Guido Moesh, Rondon Pache­
co, Sarney Filho, Ernani Satyfo, Fiávio- Bierrenbach, 
Domingos Leonelli e FranciSco Amaral. 

Comparecem, ainda, os S_enhores Senadores RÕberto 
Saturníno, Carlos Lyra, Alfredo Campos, Fábio Lucena, 
Marcondes Gadelha e Deputados Sebastião Athalde, 
Floriceno Paixão, Amaury Müller, Márcio Braga; Celso 
Peçanha, Aldo Pinto, Agnando Timóteo, Mário Juruna, 
Matheus Schimidt, Oswaldo Nascimento, Sirrião SesSiin~ 
Sérgio Lomba, Clemir Ramos, Nilson Gib.son, José Ri­
bamar Machado, JG de Araújo Jorge, Getúlio Dias, 
Adroaldo Campos, Seixas Dória, Bete Mf:ndei, Airton 
Soares, Pimenta da Veiga, Agenor Maria, Iranildo Perei­
ra, Geraldo Fleming, Brandão Monteiro, Marcelo Cor­
deiro, Elquisson Soares, Jacques D'Ornellas, Josi: Ge­
noíno, Mirthes Bevilácqua, Roberto Freire e João éu­
nha. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, que so­
licita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da 
Ata da reunião anteior, que, logo após é dada como 
aprovada. 

O Senhor Presidente esclarece que a presente sessão 
destina-se à realização de palestra pelo Senhor Leonel 
Brizola, Governador __ do Estado do Rio de Janeiro, 
convidando-o a tomar assento à Mesa. 

Durante sua explanação, o Senhor Leonel Briz.ola en­
fatiza o fato de que não hãverl_unidade nieiónal, sem 
eleições gerais_ e restabelecimento de uma ordem demo-
crátiCa no -País. - -

No período das interpelações, usam da palavra oS- Se- -
nhores Senador Fábio Lucena e Deputados JG de Araú­
jo Jorge, Dante de Oliveira, Agnaldo Timóteo, José ·oé-
noíno e Márcio Braga. -

Nada mais havendo <! tra~ar, encerra-se~ reuoião e, 
P~l.Ta C!Jnstar, eu Helena lsnar:dAc:c_auhy Sarres dos San­

-tos, Assistente da Comissão., lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação, juntamente com o apanhamento taqui­
grãfico dos debates. 

ANEXO Ã ATA DA 4' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO MISTA DO CONGRESSO NACIONAL. IN­
CUMBIDA DE EXAMINAR E EMITIR PARE­
CER SOBRE AS PROPOSTAS DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N•s 05, 06 e 08. DE 1985, QUE 
"DISPOE SOBRE A ELEIÇÃO DIRETA PARA 
PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DA RE­
POBL/CA; REVOGA O PARÁGRAFO ONICO 
DO ART. 148 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 
ESTABELECE O SISTEMA PROPORCiONAL 

·PARA A ELEIÇÃO DA TOTALIDADE DOS 
- MEMBROS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E 

DAS ASSEMBLEIAS LEGISLATIVAS", REAL/· 
ZADA EM 15 DE JUNHO DE 1983, ÀS 10 HO­
RAS E /5 MINUTOS, INTEGRA DO APANHA­
MENTO TAQUIGRÁFICO. COM PUBLICAÇÃO 
DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO, SENA­
DOR ITAMAR FRANCO. 

_ O SR. PRESIDENTE (ltamar Franco) - Declaro 
abertos os nossos trabalhos. 

ConvidO, para fazer parte da Mesa: o Líder Roberto 
Saturnino, o Deputado Celso Peçanha, representando o 
PTB, o Líder Bocayúva Cunha e o Líder Pedro Simon, 
como representante do PMDB. 

O Governador Leonel Brizola fará uma parte expositi­
va, em seguida, estabelecerá diálogo com os Srs. Paria­

- mentares. 
- _ Com a palavra, portanto, o Governador Leonel Brizo-
la. 

O SR. LEONEL BRIZOLA- A~minha saudação ao 
ilustre Presidente desta Comissão do Congresso Nacio­
nal, Senador Itamar Franco, Saúdo os demai~ m_e;~p.bros 
da Comissão, a todos os Srs~ SenadQ_res e Deputados 
presentes e a todos que nos honram com a sua presença, 
particularmente ao pessoal da Imprensa. 

Antes de tudo, gostaria de ressaltar B: importância des­
ta iniciativa do Congresso N acionai de trazer até aqui o 
depoimento de todos aqueles que podem oferecer uma __ 
contribuição, nesta hora de perplexidade da vida brasi­
leira, de preocupação para todos nós e sobretudo de 
grandes aflições e sofrimento para o nosso povo, 

Creto que a Nação inteira vai recolher desta iniciativa 
um grande: proveito, iniciativa oportuna, construtiva, 
que irá somar nesta tarefa c_omum de todos nós, que é a 
construção da democracia. oe m"inha parte, gostaria de 
.dizer, também, que aqui venho com humildade, sempre­
tenções de doutrinar, oferecer propostas pretenciosas ou 
fórmulas, IDas, essencialmente, para expor, também, as 
minhas ínquietações e as de todos aqueles que cm:p.un-
gam o rnesmo pensamento. ~ \ 

Não trouxe comigo um texto e vou dizer até que;\~ 
propós1to, nem realizei uma refle~ão maior sobre estf:·, 

~ nosso encontro, sobre o nosso diálogo. Penso que o me­
lhor seria mesmo que este depoimento fluísse de uma 
forma espontânea, procurando traduzir, refletir as nos­
sas preocupações, o resultado das nossas experiências, 
dado que, realmente, estamos vivendo com grande inten­
sidade este momento da vida nacional. Estou certo que 
istõ -se passa -comi&o e tambérÔ se passa çom todos os in­
tegrantes do Congresso N icional. 

E:>úimos na vida pública, para atuar ideritificados com 
nosso povo. 

Há pai este País afora- um "clamor.- o· PovQ~~b~:a~ileiro 
esiã clam~do por uma saída, sente-se como apdsiOriado 
pãr ·úrriã situação que, a rigor, ele não-deu nenhum mo ti_-
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vo para isto, frente a qual está sendo exclusivamente víti~ 
ma .. E é o_ nosso povo o dono deste País, é o nosso povo o 
principal protagonista em relação a tudo que se deveria 

_ discutir e resolver e ele está ausente das decisões. E este 
clamor, como ~u, os senhores conhecem, atinge a todas 
as camadas, a todas as categorias sociais, a todas as clas­
ses, mesmo nas áreas onde os problemas relacíonados 
com a sobrevivência, com as condições básicas da vida 
não se constituem preocupações, nem existem, cOmo por 
exemplo a do empresariado brasileiro. Lá, igualmente, 
este clamor desenvolveMse com grande intensidade. 

Penso que nosso País está vivendo uma encruzilhada. 
Nós nos aproximamos de decisões que irão marcar os 

_nossos caminhos para um futuro, cuja extensão seria im­
poss1vel até mesmo imaginar. 

Creio que, se neste momento, não ocorrer uma toma~ 
da de posição-Com lucidez por parte de todos nós, parti­
cularmente de todas as lideranças civis, muifo especial­
mente por parte dos dirigentes dos partidos políticos e 
correntes políticas, creio que nós poderemos ingressar 
em d~ç_aminhos, ~::orno tem ocorrido com outras nações 
e out,ros povos. 

Penso que este processo de reconstrução democrâtica 
em noSso-Pciís estâ. Vivendo, agora, uma espécie de teste 
decisivo. Ou nós assumimos os caminhos que c_orrespon­
dam aos direitos democráticos e sociais do nosso povo, 
que c-orrespondam aos interesses reais da soberania de 
nosso País, ou _fremo$ ciir num -processo sem~Ihante ao 
da Argentina. A Argentina está, há 50 anos, na situação 
que continua ainda hoje. Caiu nele exatamente em 1930. 
Alguns momentos de esperança, alguns espaços de liber­
dade pôde o povo argentino viver neste meio século, mas 
essencialmente o que lá se vem passando, caracteriza-se 
com o mesmo processo. O próprio peronismo, no meu 
modo_de ver, que foi um movimento com características 
muito especiais, no meu conceito não ultrapassou as 
fronteira_~_do _ _m_ilit_arismo argentino. Todos os dados que 
aí estão nos conduzem a esta observação de que o nosso 
País está vivendo numa encruzilhada. Penso que tudo 
depende essencialmente de nós. Aí está o grande desafio 
para os políticos _brasileiros, para todos aqueles qoe po­
dem atuar com alg1,1ma repercussão na vida sQcial. Ou 
nós consolidamos os atuais espaços de liberdade e os am­
pliamos, OU nóS -irem-os cã.ir nos destinos da República 
Argentina. Este é o grande desafio, no meu ~odo de ver. 

Pessoalmente, quero dizer, com humildade, que vivo 
__ intensamente este desafio. Penso que estamos ingressan­

do, cada dia mais vivamente, neste questionamento da 
vida nacional. Penso que deveríamos -discutir tudo isto 
com grande vigor. O povo brasileiro está esperando de 
todos Itós uma grande reflexão, onde não devem prevale­
cer, não devein peSar as seqüelas que nóS; de uma forma 
ou de outra; poss-ãmos estar herdatido ou trazendo do 
que vivemos neste País. Deveríamos partir de uma atitu­
de de grande abertura e realizar uma reflexão sobre os 
destinos desta Nação. Não sou eu, não somos nós, são 
muitas vozes autorizadas de pessoas que não querem 
nada para si, porque não estão em causa, por conseguin­
te o fazem com grande independência, com grande equi­
distância. O noSso País, a Na cão brasileira realmente se 
ei:tcontra muito ameaçada; os destinOs de nosso povo, de 
nosso País, realmente vivem perigos que não temos o di­
reito qe desconhecer. As vezes, chego a imaginar que a 

·Nação está morrendo aos pouquinhos tais são os impas­
Ses. Quando vejo o nosso povo assim nas multidões e 
comparo a nossa gente com a situação de outros povos 
que, (igorosainente, não se comparam a nós em matéria 
de potenci?lidade_, de riquezas e de oportunidades; quan­
do verificamos que O llOsso País está, a cada dia, mais 

-aprisionado por um siStema internacional, explorador, 
uma espécie de neocolonialismo difícil de entender, por-

--- que tem _.:i.té Um novo dicionário; Uma nova linguagem 
.- dCStífiada a confundir. "QuandÓ verific-o dados concretos 

da nossa realidade; eu me convenço de qUe o Brasil, esta 
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imensa Nação que tem tudo para se projetar, para 
desenvolver~se para construir aqui Uma sociedade huma~ 
na do mais alto n'ível sobre o ponto de vista político e so~ 
cial, eu reconheço que o nosso Pais esta realmente enve:K 
redando, perigosamente, para rumos que, realmente, em 
função- dos nossos valores, nem é possível conceber. 

Sei das. preocupações do Congresso Nacional, e tive 
op~rtunidade já de acompanhar algumas discussõeS rea­
lizadas aqUi no seio desta COmissão. E eu gostaria de, 
nestas minhas consider_~ções aqui preliminares, concre­
tamente, dizer que, em nome das minhas experiênCias, 
em nome de tudo_ que pude reunir no curso da minha __ 
vida pública, eu olho tudo isto e, francamente, não vejo 
nenhuma salda para o nosso País fora da realização de 
eleições gerais, da entrega do poder de decisão a _quem 
tem esse direito, ao poder de decisão a quem teni solução 
para dar, que é o nosso povo; o que vem ocorrendo com 
o povo brasileiro é uma grilnde justiça, é sitUação real­
mente insólita, sob o ponto de vista_ histórico e hum_ano. 
Por anos e anos, retirou-se de nosso povo o direito de de­
cidir sobre os negócios-da Nação, as resoluções maiS gra­
ves vêm sendo tomadas à sua revelia, trata-se, sem_dúvi­
da, de uma grande injustiça e tudo <:stá tão claro, porque 
foi uma pretenção que, além de ilegítima, ·não deu certQ. 
Basta fazer um balanço de todo esse período elitista que 
se impôs ao nosso povo e ao no-sso Pais e verificarem-os 
que não deu certo. Que_Ill rigorosamente pode sustentar 
que essas experiências deram certo. Tanto que todo o ar­
senal doutrinârio que, de certa forma, armou todo este 
período e:stã exausto, as experiências foram feitãs e com 
poder discriciOtlãrici, sem limitações. E o real é que nada 
disto deu certo. Então, por que insistir n·a sua cohfinui­
dade? ~ uma questão_ de _salvação nacional. Nem esse 
problema interfere com as eventuais diviSõeS Políticas ou 
ideológicas entre nós, entre a·s noSSas concepções. ~uma 
questão de patriotísino-nilidarmos de rumo. Não hâ muK 
dança nenhuma que tenha o mínimo de segurança sem 
que o seja através de eleições diretas e gerais. Não há ne­
nhuma exigência, nenhuma intransigência nesknfõn'ien-:­
to. O povo brasileiro, e, eu considero mesmo, que todas 
as suas lideranças, particularmente na área da OposiÇão, 
não há rigorOsamente, Intransigências, nem sectarismo·. 
Pode ser que existam algumas exceções, mas na essência, 

. na ãrea da Oposição, rião ocorre iriüãnsigêneia. Isso, se 
a OpOsição, naturalmente, quiser ser fiel ao que aspira, 
ao que deseja, ao que estã pedindo, clamando o povo 
brasileiro. 

Não me recordo, em nenhum momento da vida brasi­
leira, desde que a aco_mpanho, a partir da minha adoles­
cência, não me recordo de um momento como este tão 
favorável à reflexão. 

Existe um ambiente relativamente de paz aberto à dis· 
cussão, ao diálogo, ao entendimento. Ninguém quer bri­
gar com ninguém. Quando me reCordo daqueles tempos, 
anteriores a 1964, de envenenamento da vida nacional, é 
que dou valor aos tempos atuais. 

O Brasil está vivendo um instante- e Ç o povo" brasi­
leiro que está proporcionando isto - que está dª-_ndo 
exemplo de madureza, de equilíbrio, de uma preocu~ 
pação __ construtiva. Se há alguém que está dando exem_-__ 
pios de uma conduta favorãve_l ao encontro de alternati~ 
vas é o povo brasileiro. E, é natural, nas minhas con­
cepções, não me surpreendo com isto, porque o povo 
brasileiro está na frente de nós~ Aquele que se considerar 
na frente do povo brasileiro, não passa de um pretensio­
so, elitista. Porque quem está na frente de todos nós e 
sabe mais do que todos nós, chama-se povo brasileiro. E. 
que ele não_ tem vez. Não tem.-lhe permitido vez para de­
cidir. 

Para muitos sei que isso cheira demagogia, porque não 
podem compreender, não concebem e chegam a dizer: 
"como é que a rna$sa ignara vai saber de tu_do isto?" Pois 
ela sabeA isto é o insondável para a mente humana, para 
todos aqueles que encaram tudo que não sabemos com 
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humanidade. Creio que, fora de um chamamento à uni~ 
dade nacional, fora de um chamamento a uma grande re­
flexão por parte de todos - e não há unidade sem demo­
cracia, não há a democracia sem voto livre e universaL 
Por conseguinte, fora das eleições gerais, diretas, secre­
tas, livres, ·universais, não há saída para problema algum 
desses que estão aí, formando impasse na vida nacional. 

Fico, às vezes nas minhas reflexões, escandalizado, 
. quando vejo que aí se está discutindo, encarando uma 
decisão, comprometendo mais ãrlos e anoS- da vida do 
nosso País, do nosso povo através de processos artificio­
sos que excluem totalmente o povo brasileiro - eu atê 
nã_o compreendo como é, por exemplo, esse projeto ago­
ra, de uma decisão com base em leis impostas, leis de um 
período excepcional de autoritarismo_ de escolher um 
novo governante para o nosso País, um novó- Governo 
da União. União que centralizou tudo, que foi assumin­
do o c_ontrole de tpda a Nação. Quer dizer, um novo Go­
verno para: totnll:r a~ decisões __ que pertence_m ao nosso 
povo, a ser instituído aí através de um colégio eleitoral 

-ilegítimo. Cre-io que se pode ouvir um argumento nesse 
se!J.tido: ~'Bem, é uma realidade, estã aí". Perfeitamente, 
mas ninguém pode dernostrar que seja legítimo. Porque 
isso ê como d_ois e_~ois, são quatro. A ilegitimidade deste 
pequeno conJunto de pessoas para tomaf eSta d-ecisão. 

Quando vejo tudo isso, essa indiferenç!!, verifico que 
tudo isso está se processando com naturalidade, como se 
foS.Se natural, fosse lógico, fosse normal. O povo brasilei­
ro está _o_bservando tudo isso, está fazendo o seu julga­
mento. 

Creio que nada de melhor poderíamos fazer do que 
um chamamento à reflexão a todos nós e aos que não es­
tão pensando como nós. Um chamamento geral à refle­
xão sObre o que vamos fazer e o que vaffi_os decidir. 

Sinto que há uma disposição geral para o diãlogo, 
par.a a discussão. creio que s.e estabelecermos a discussão 
e questionarmos toda essa problemática com vigor, com 
lucidez, sem criar impasses, creio que este ê o nosso pa­
pel neste momento. 

Sou parte pela força da decisão popular nas últimas 
eleições. Desse fórum cujos membros assumem uma res­
ponsabilidade de maior destaque nessa discussão. E gos­
taria de dizer ao nosso Presidente e a todos os integra!'l­
tes desse órgão do Con_gresso que, modestamente, sem 
pretenções, desejo participar intensamente-desse debate. 
(Palmas.) 

Confio que nós iremos encontrar os nossos caminhos. 
Verifico que a Nação está preparada, inclusive aqueles 
setores que normalmente raciocinam mais contingencia­
dos em função de determinados parâmetros. 

COnsidero que essas próprias áreas estão sensíveis a 
essa discussão e precisamos inundar o nosso Pais de 
consciências esclarecidas. Precisamos falar, discutir, dia­
logar, mas, também, praticar. Porque o nosso povo está 
querendo ver, sobretudo, as nossas práticas. O p-ovo bra­
Sileif<i"tein uma--capacidade muito profunda qe avaliar 
aquilo que convém em relação àquilo que não lhe con­
vém, embora apresentado com aparências de que Se for­
mulam de acordo com seus interesses ou invocando os 
seus intereSses. Exatamente como os rebanhOs, têm, tam­
bém, esse instinto insondável para nós, a capacfdãde: de 
identificai" os Seus inimigos. Na ·natureza, os rebanhos 
têm uma grande capacidade de identificar os seus inimi­
gos. Então, as nossas prãticas serão essenciais, para que 
as nossas idéias possam ter credibilidade. 

Em Sl!ITla, .ciefendo esse ponto de vista e através dele 
estou refletindo o pensamento de uma corrente de idéias 
do nosso País, que é o nosso Partido. 

D~fendemos e assumiinos essa posição de que, nesse 
momento se torna indispensável para o nosso País reali­
zarmos uma grande reflexão, desarmarmos os nossos 
espíritos: não agir sob a inspiração de seqüelas que pos­
samos trazer do passado, mas, numa atitude de grande 
abertura, estabelecermos uma ampla discussão neste 
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País, questionando todos esses impasses que aí estão, no 
político e no econômico, porque em relação ao social 
riem mais se constituem impasses, ê urna tragédia. E uma 
tragédia ii1descupáve1 para nós. Isso se nós nos conside­
rarmos pertencentes às camadas que decidem - os se­
nhores são integrantes do Congresso, decidem, eu sou 

---Governador, decido- as camadas chamadas dirigentes, 
que nada mais são do que uma forma de caracterizarmos 
as elites brasileiras ou uma parte das elites brasileiras e, 
através da história; a: Sraride- responsável pela situação 
em que riós encontramos. Não é o nosso povo, isso seria 
uma injuSHça-1noffiinável, uma ignomínia. Nosso povo 
não tem tido oportunidade, porque aí se enc-ontramjã os 
aOalfaóetos do ano 2000, por nossa culpa, por cu!pa das 
~!asses dirigentes, por culpa das elites brasileiras. 

Por que o povo brasileiro vive os níveis de incultura 
em que_ se encontra? De atraso? Devido a si próprio? 
Não, com grandes contingentes excluídos até do poder 
de decidir. PÕr que são analfabetos? Por que são doen­
tes? Por que soiÍ"em um ProCesso até de degenerescência 
física e mental? Por culpa das classes dirigentes e das eli­
tes. 

For conseguinte, Se qUisermos ir ao encontro do nosso 
povo, deveríamos nesse momento em que ele aí está cla­
mando p-or il.ós, iealizai essa g-rande reflexão com humil­
dade: senadores, deputados, Presidente da República, 
miniStroS, ienê"Tals, empreSâi'ios, todo esse conjunto,-nós 
que conformamos as chamadas classes dirigentes preci­
sávamos realizar essa reflexão com humildade, porque 
não há rÍenhum outro dever maior para nós, em qual­
quer campo de atividade, pública ou privada, não hã ne­
nhum outro dever maior do que servir ao nosso povo. 

A nossa posição é esta. Entendemos que se torna um 
imperàti~Õ para nós de sobrevivência desta Nação, um 
imperativo p"ahíótico, uma imposição dos nossos mais 
profundos compromissos com esta Nação, realizarmos 
uma granôe reflexão, sem pretensões, sem vaidades, sem 
o jogo de interesses de grupos, de minorias privilegiadas 
ou enc-asteladas no poder, assumirmos uma atitude de 

- humildade e de reflexão. Por exemplo, setores que estão 
aí controlando este Pais hã quase duas décadas, quando 
a ação que desenvolveram - e vamos admitir, até, que 

- tenha sido tudo isso com boa fé, com inspiração de que­
rer" servir e salvar este país- precisam âssumir a humil­
dade de -reconhecer que não deu certo, porque do con­
trário estarão agindo em função de cumplicidades e não 
em função dos reais interesses do povo brasileiro. (Pal­
mas.) 

Há saídas? Quais serão os caminhos? Considero que é 
itfútil estarmos aqui criando fórmulas, elaborando fór­
mulas, sugerindo prop-ostas, sem realizarmos primeiro 
essa grande reflexão. Só essa reflexão vai nos identificar, 
vai nos igualar com as inspirações reais do povo brasilei­
ro. Ele é que sabe para onde este País deve ir. O deposi­
tário- dos valores nacionais, dos valores permanentes des­
te povo e deste País, é a nossa gente, no seu conjunto. 
Nós estamos mJ!ito longe de o ser, e só o seremos se esti­
vermos identificados com ele. 

Penso_ que ao realizarmos essa grande reflexão, ao nos 
entregai"moS a um-processo de reflexão, através de méto­

-dos que a experiência -de outros povos nos ensinam -
isso ê tão claro para nós, basta até nos inspirarmos em 

~_muitos momentos difíceis da nossa própria História­
são os caminhos da liberdade. da democracia. 

Ninguém Conseguirá a unidade nacional sem eleições 
gerais, sem o restabelecimento de uma ordem democrãti­
ca neste PaíS. Serãó--fórmulas, serão, no mínimo, pactos 
de grupos dominantes, onde -o nosso povo cOtltinuará à 
margem. Só há um caminho para a unidade, serão_ as 
eleições gerais em nosso País, põrque sejam quais forem 
os resultados, o nosso povo estará unido em torno deles. 
O governo que sürgit através de eleições gerais i1.este 
País, este, sim, será um governo com autoridade, serã um 
governo com legitimidade para equacionar os nossos 
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problemas, as nossas dificuldades, principalmente para 
questionar todo o _sistema de intercâmbio, este inter­
relacionamento gravoso, desastroso, que vem aniquilan­
do nosso ~ais com o internacional. 

Só um governo legítimo neste País pode discurti~, 
como precisamos discutir, a questão da di.;ida ex-te!~a. 

As vezes, imagino; se chegáSsemos à desgiaca de fun­
cionar tucto_como se esiá anunciando, _e o tal colésiOjlei­
torai elege um novo Presidente, serã um Presidente, pri­
meiro, sem legitimidade, segundo, politicamente débil, 
fraco, sem sustentação, teria sido eleito por uma parte do 
partido oficial do PDS, que já é min'Oria: nadorial. -E-, se 
ocorre como se tem anunciado, como têm ariUnciad·Oo os 
meios de comunicação, um Presidente, um Chefe da 
Nação civil, então, ti::ríainos a ·impressão de qUe a sOcie­
dade civil estaria recuperando o poder de -decidir.- Isso 
não seria verd<ideiro. No mell'pensãnlento, estOu pers~a­
dido de que este seria o caminho mais ímediaio para urrl­
reintervencionismo militar e autOritário. Como, aliáS, es­
ses clnqilenta anos de autoritarismo na Argentina nos 
demonstram. 

Gostaria muito que esta COmissão pudesse: ter aqui 
um depoimento abalizado como, nem de longe eu estaria 
em condições de dar sobre o processo argentino. Creio 
que é o corpo de prova, como costumamos dizer nós, en­
genheiros. A analogia mais corietâ para podermOs com­
preender alguns problemas da nossa própria realidade é 
esse processo argentino. 

Durante o eXJ1io, estive no Uruguai por 13 anos, e fiz, 
de certa forma, um cursilho com essa permanência sobre 
a política rio.-platense. Trago lâ minhas observações. 
Acho da maior importância que o povo brasileiro, que a 
opinião geral deste País tome conhecimento _do que se 
vem passando na- Argentina nesses últimos cinqüenta 
anos. 

Em 1930, a Argentina caiu diretamente num processo 
de governos militares. O Brasil não. Aqui, evoluímos de -
uma forma difirente, a presença de Vargas caracterizou 
todo um período. E esse período, que aqui se iniciou em 
1964, corresponde em uma analogia aproximada, ao que 
aconteceu na Argentina em 30, quando lá caiu o Presi­
dente Hipólito Irigoyen. O exemplo argentino é extrema­
mente rico de ensinamentos para nós. GoStaria muito­
que esta Comissão pudesse ouvir alguém que aqui viesse 
dar um depoimento s_obre o que ocõtreu na Argentin-a 
durante todo esse tempo; inclusive os momentos de espe­
rança e de liberdade, até mesmo com eleição de presiden. 
tes civis, eleições gerais, sem que issõ se pudesse collsOH­
dar. E, agora mesmo vive o povo argentino a esperarlça 
de uma reconstitucionalização para a história de uma 
restauração democrática. 

Há três dias, ainda, passou pelo Rio de Janeiro uma 
personalidade argentina, o Senador Irigoyen, re-tornan­
do ao seu pals ainda cheio de incertezas, ao ponto de to­
marmos a iniciativa, até, de enviar uma pessoa para 
acompanhá-lo até a sua chegada. 

ViVf:ndo incertezas continUa o povo argentino, sem sa­
ber como sair da situação em que se encontra. Acho que 
temos que fazer tudo para não emveredarmos por esses 
descaminhos: A Argentina para nós é um exemplo do 
que não pode acontecer conoscõ. Iremos trocar idéias 
aqui mais objetivamente. Mas, essencialmente, aí estão 
as nossas posições. QueremOs discutir, queremos ques· 
tionar e entendemos que nós, brasileiros, precisamos fa­
zer uma grande reflexão neste momento, como brasilei­
ros essencialmente, porque são os valores fundamentais 
da Nação que passaram a correr perigos e precisamos 
realizar, com abertura e com boa fé, sem inspirações 
mesquinhas essas discussões em busca de alternativas, 
em busca de caminhos. 

Não sou portador de receitas. Aprendi no curso da mi­
nha vida que isto ê uma pretensão incabível, aquela que 
quando se assume a cátedra e a partir dali há receitas 

para todos. Creio que o nosso caminho é a prâtica, é a 
discussão entre todos nós. E se realizarmos, se traOalliar­
mos com esses métodÕs vamos encontrar 3.Iternativas. E 

_ esse desafio nãO pertence apeTlas à OposiÇão neste País, a 
to_dos aqueles que contestam o que se fez. Mas esse desa­

-fio pertence, também, àqueles que estiveram solidários 
c.om toda uma política de governo, com todos esses anos 
de_ poder exercido neste País. O desafio perteõce a todos, 
indistintamente, e o dever de realizar essa reflexão com 
grande abertura, também, pertence a todos. Precisamos 
partir de um mútuo reconhecimento. Se .continuarmos 
vivendo em (u_nção de seqüelas: "Bem, eu sou da Opo­
siç_ão, não reconheço o PDS." O PDS, Partido do Go­
verno, protegido pelo poder, desconhece os direitos da 
Oposição ou desse e daquele partido. Não, entendo que 
devemos reconhecer mutuamente, a pa!tir de agora, se 

__ quisermos restaurar os direitos sagrados que pertencem 
ao nosso povo e dar um destino a este País como temos o 
_Qever, principalmente aqueles que têm cabelos brancos, 
que são uma espécie de pontes entre os tempos anteriores 
passando por essa noite do arbítrio aos tempos atuais, 

- em que se abrem alguns espaços de liberdade. Somos a 
continuidade da História. Aí está a- NiçãO joveni, a 
m-aioria do povo -brasileiro é jovem, não viveu as expe­
riências anteriores, e temos o dever de transmitir a essas -
gerações as nossas experiências. Temos esti-comprorTI.is­
so de dar a essas gerações_o nosso depoimento, porque 
esse depoimento é a continuidade da História. Não é ou­
tra a minha preocupação aqui, neste momento. Muito 
obri&ado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vamos ini­
-cia~ o nosso diálogo com o Governador Leonel Brizola. 

O primeiro inscrito é O Senhor Deputado JG de Araú~ 
jo JOrge~ 

Com a palavra S. Ex• 

O SR. JG DE ARAÚJO JORGE- Prezados compa­
nheiros, Sr. Governador Leonel Brizola. 

V. Ex• focaf~ou aí as preocupaçõ-es ciue afligem hoje o 
povO brasileiro e muito do- seu feitio, chamoU a ateilção 
para a necessidade de uma profunda reflexão a respeito 
do momento que estamos atravessando. 

Há uma diferença muito grande entre a posição ocu­
pada por V. Ex•, no Executivo, e a posição ocupada por 
~ós··outros, no Legislativo. V._ Ex.• na medida em que se 
elege Governador, automaticamente se coloca acima de 
legendas, porque deixa de ser o Governador do PDT 
para ser o Governador de toda uma comunidade, à qual 
se encontram _filiados companheiros de _outras legendas: 

-- "PMDB, PT, PTB e PDS. Vale dizer, todo o povo flumi­
nense. E na medida em que os interesses deste povo este­
jam em jogo, cãbe a V. Ex•, -cOrrío Governa.dor, acima 
das legendas, encontrar soluções para este povo aflito, 
espoHado, num E~~ado profundamente_ dificil, face às 
citcJ,Jnstâncias-bistórlcas, geogrMica:s e admiriiStfativas 
que têm acoinpanhado o Rio de Janeiro, no seu curso 
no,s últimos anos, principalmente. Capital do País, trans­
ferida a Capital para Brasília se deseruaizarani de lá ele­
mentos da administração da política e ficaram resíduo 
que, de tOdo, não desapareceram e que permanecem ain­
a-a,lig"aliOCI a velha capital, hoje à Capital nova, que é 
Brasília. Posteríormente, sem ter área suficiente para ser 
uin Estado constituiu-se o Estado da Guanabara, poten­
cialmente, a-pesar das sua limitações geográficas, o se­
gUndo _Estado em força econóinica e política do País. 
Mas completamente diferente da suas estruturas admi­
nistrativa, política, com o resto do Estado do Rio. E, na 
medida em que houve a fusão, novos problemas. A fusão 
de dois Estados de características inteiramente diversas. 
V. Ex•, em reuniões com a Bancada do PDT e campa· 

. _ ohe.irQs, teve a oportunidade de, num determinado mo~ 
menta, dizer; diante das dificuldades que estava encon­
trando para administrar o Rio de Janeiro, que antes ti­
nha sido Governador de um grande municipio; quei-endo 
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dizer i::om isso, que O Rio Grande do Sul, seu grande~­
tado, que é um Estado politizado, com esquema monta­
do, sob o ponto de vista político e administrativo, pare­
cia V. Ex• quase' um muOic-ípio, em ternloS de- pro­
porção e de responsabilidade face ao complexo que en­
contrava, agora, num novo Estado, que é o Estado do 
Rio de Janeiro. 

Encontramo-nos aqui, numa Comissão Mista encarre­
gada dos debates do pr-Õblema das eleições diretas.-o 
problema institucional brasileiro está em foco e- com a 
maior gravidade. Se o Colégio Eleitoral, que vai funcio­
nar a 15 de novembro de 19?5, ~pós o mandato do PreSi~ 
dente João Figueiredo, esse Colégio Eleitoral eleger um 
dos presidenciáveis que por aí pululam, o que vamos ve­
rificar é o prorrogamento por mais seis anos da excepcio­
_nalidaQ_e. b um poder ilegítimo que será eleito por um 
Colégio -Eleltõral, faccioso, pré-fa-bricado. 

A. Emenda n~> 22 da Cãilstituiçãó estabéleCeu, indusi­
ve, uma alteração que é uma excrescência, porque esva· 
zia o conteúdo e a forçã eleitoral dos Estados e nivela-os 
todos por baixo. O Estado do Piauí, o Estado de Rondô­
nia, o Estado do Acre indicam seis delegados, da mesma 
maneira que São _Paulo, Rio de J~neiro, Rio Grande;: do 
S~J ou Minas Gerais. Veja V. Ex• a representatividade 
.eleitorB.I dess_e colégio conío é inte_irani.ente arbitrária e 
falsa._e_ cor_n''V1Stas, a_Q_eOás-, de o _Governo con~inuar o se 
mantendo no poder. 

Encaminhei a V. Ex•, no Rio de Janeiro, um projeto 
de lei complementar, que deu entrada nesta Casa no dia 
24 de maio deste ano. A mim me parece uma solução ou 
pelO nlenos uma tentativa de solução para o encaminha­
mento do problema institucional brasileiro. Tive a _o~or­
tunidade, inclusive, de entregar pessoalmente ao Sena­

. dof Itamár Franco, i1aqtiela- oportunidade, um avulso 
deste projeto, baseado no art. 50 da Constituição, um 
projeto de lei complementar. 

A lei complementar, segundo Afonso Arinos, é uma 
lei que estabelece normas gerais de Direito Eleitoral e 
que se confundindo a lei complementar com a lei orgâni~ 
ca est~belece competência para assegurar o funciona­
mento político e administrativo do sistema, complemen­
ta dispositivos constitucionais. Pelo art. 50, uma lei com­
plementar pode ser aprovada por maioria absoluta e por 
votação das duas Casas separadamente, quer dizer, nós 
nos livramos,_através da votação de uma lei complemen­
tar, do quorum privilegiado de dois- terços, alterados por 
uma dessas últimas emendas, no que diz respeito à apro­
vação de _emendas constitucionais. b um caminho fácil. 

Tive a oportunidade de discutir, por mais de duas ho­
ras, com o Dr. Geraldo Costa Manso, Secretário do Tri­
bunal Superior Eleitoral, este projeto de lei complemen­
tar. S. Ex• que é um expert, uma autoridade em matéria 
de Direito Constitucional e de Direito Eleiioral, viu nes­
te caminho ou nesta perspectiva um encamínhanlento_fc:­
gal, democrático para uma saída popular ao problema 
instituCiOnal brasileiro. Estou referindo-me a esse proje­
to, porque sou um homem do PDT e gostaria que V. Ex•, 
como Presidente do Partido como Governador e como 
autoridade maior do nosso Partido, encampasse e pas­
sasse a solicitar que a ilossa Bancada defendesse este 
ponto de vista como uma solução, dentro das que, even­
tualmente, possam ser apresentadas. 

A solução é a seguinte; termina~o o mandato do Presi­
dente João Figueiredo, em 1984, à 15 de janeiro de 1985, 
o próprio Colégio -Eleitoral, para não alterarmos a Cons· 
tituição, por um consenso partidário, escolheria para 
presidir os dois anos do período final da legislatura e do 
mandato dos governadores eleitos à 15 de novembro de 
1982, o Presidente do_ Supremo Tribunal Federal, o 
quarto em hierarquia sucessória, segundo o art. 78 da 
Constituiçãõ. Já tiv"eriíos úm exemplo disso, quando 
num golpe de Estado, a 29 de outubro de 1945, o Presi­
dente Getúlio Vargas foi afastado face a um processo 
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eleitoral em curso em que havia dois candidatos: o Briga­
deiro Eduardo Gomes e o General Eurico Gaspar Dutra, 
E com a Presidência-do Ministro José Unhares houve o 
process-o eleitoral e as eteições_l)~;_reaüzaram. Então, sob 
a Presidência do Presídente do Supremo Tribunal Fede­
ral, depois de eleito pelo Colégio Eleitoral à 15 de janeiro 
de 1985, por dois anos, com o compromiSSo de, aoõm 
desses ..dois anos, convocar uma Assembléia Nacion_al 
Constituinte, o Presidente do _Supremo Tribunal Fede­
ral, que representa, na República, aquilo que, no Im­
pério, se perderia chamar o Poder Moderador, um poder _ 
não vinculado com qualquer atividade política, isento e_ 

neutro, portanto, para o encaminhamento _do processo 
eleitoral, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, en­
caminhando por dois anos esse processo eleitoral, con­
vocaria, ao fim dos dois anos, ao fiin do mandato da le­
gislatura e dos mandatos dos governadores, um~ As­
sembléia Nacional COnstituinte, que teria nove meses 
para elaboração de uma Consti_tuição. Essa ConstiWjçào 
poderia ser promulgada, a 15 de novembro e, com base 
nessa Constitu-ição-;-aeleição de um novo President.e da 
República, que poderia tomar posse a 21 de abril de 
1988, vale dizer, três anos e três mes.es depois da sãídã. do 
Presidente João Figueiredo do poder. t óbvio que o Pre­
sidente João Figueiredo, como o Presidente da Câmara 
dos Deputados, como o Presidente do Senado que, em 
ordem hierárquica, sucedem ao Presidente da República 
não teriam condiçõeS para presidir o processo eleitoral, 
porque se encontram vinCUlados ao processo político, es­
pecialmente o Presidente da República, que depois que 
se fez esta revolução ãcuritula as funÇões de _Presidente 
da República e Preside_nte de um partido político, que 
atua como cabo eleitoral_ do _sistema. 

Em noss_o_ Estado, V. Ex' hã de se lembrar, saíram 
publicados anúncios com o retrato do _Presidente da Re­
pública e do candidato a Govern-ador do PDS, o Sr. Mo­
reira Franco, o Presidente da República pedindo votos 
do povo para o seu candidato a Governador, que era o 
candidato do PDS, o Sr. Moreira Franco. A int.;rferên­
cia do Presidente da República e a interferêncía de políti­
cos ligados ao sistema, responsáveis por toda legislação 
casuística que aí està, comprometem, evidentemente, o 
encaminhamento com a prorrogação, que se_ poderia ad­
mitir possível por mais dois anos do Senhor Presidente 
da República, presidindo o pleito, para que depois tivés­
semos as eleições diretas. A mim me parece inaceitável 
essa tese, porque o Presidente da República deveria 
concideraNe suspeito e absolutamente sem condições e 
autoridade para encaminhar esse processo eleitoral. Vi­
mos, recentemente, com a visita aqui ao Brasil do Rei da 
Espanha, que a redemocratização na Espanha processa­
se de forma pacífica por que Juan Carlos, herdeiro para--­
doxalmente de uma ditadura, sendo, como é um jovem 
rei liberal, lúcido, apenas espanhol, acima de legendas, 
representando na Espanha o Poder Moderador, tem en­
caminhado o processo de redemocratização na Espanha 
e permitido que aquele país reencontre os seus caminhos 
sem maiores prejuízos. E hoje, temos na Espanha, por 
estranho que pareça, uma monarquia, uma forma mo­
nárquica de governo e uma estrutura socialista, em que o 
Primeiro Ministro Felipe Gonzalles, representa o PSOE, 
o Partído Socialista Obreiro Espanhol do poder, capaz 
de realizar reformas de estrutura, atendendo às necessi­
dades mais fundamentais do povo espanhoL 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Frauco)- Deputado 
JG de Araújo Jorge, pediria a V. Ex~ para abreviar um 
pouco a sua interpelação. 

O SR. JG DE ARAúj_Q_JOi(GE - Estou encerran­
do, Sr. Presidente. Como o assunto que se debate é o as­
sunto da sucessão eleitoral, e estamos aqui com u~_pro­
jeto, um deles principalmente, o do Deputado Dante de 
Oliveíra, a respeito das eleições diretas para Presidente 
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da República, a mim me parece que essas eleições diretas 
só podem ~er determinadas numa Assembléia Consti­
tujnte. Sem o povo falar, nós não teremos condições de 
alterar a Cof!stituição quaisquer que sejam õs critérios e 
por melhores que eles sejam. E dentro do caminho, den­
tro da solução ou dentro da carta que estou botando 
·sobre à mesa, para que seja considerada e que espero seja 
debatido nesta Casa, acredito que tenhamos encontrado, 
pelo menos, uma solução justa, legal, capaz de reinStitu­
c_ionalizar definitivamente O País e chegarmos a um_a de­
mo_cracia §em q:ualificatívos, uma democr~cü;: que não 
seja relativa, que não seja aqUartelada, que não seja pela 
metade, _que seja realmente uma democracia plena, de­
pois de se ouvir o povo e de se restaurar neste País, com 
uma Constituição, todos os seus poderes, _colocando o 
povo no poder. 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Quero congratular-me 
com o [ieput3.dci JG de Aiaújo Jorge, pela apresentação 
do seu projeto, que foi uma iniciativa que há de se somar 
à todas as demais idéias que nesse momento estão sendo 
discutidas e consideradas. Creio que esse momento seca­
racteriza exatamente por isso, cada um dar o que tem ao 

_ nosso País. 
Mas, essencialmente, penso que precisamos ter cora­

gem de _questionar as in~tituiçõeS- inixeqCiíveis. Este Co­
légio Eleítoral, no meu conceito, amadurecido, é uma 
in-stituição inexeqüível, frente aos mais importantes e in­
cisivos interesses do povo brasileiro e desta Nação. t:: 
continuar na ilegitimidade, é o Brasil continuar como 
uma nau sem rumo. Creio que, nesta reflexão nacional 

___ que p_ropugnamos, este questionamento aberto,_ dar~, 
incisivo, terã que fazer parte inseparável de nossa ação. 
Nós nos inscrevemos nessa linha, e creio que isso corres­
Põllde ~o q~e quer e deseja o povo brasileiro. PreCiSamos 
demonstrar! como A+ B, como 2 + 2 são 4, que este pro­
cesso sucessório .através de um Colégio Eleitoral-ilegíti­
mo, como ~ que pretende deci(_iir sobre _9~ destinos da 
Nação, é o caminho mais diretá para a a-igeritinização da 
vida brasileira. 

Sobram-nos argumentos e razões, e principalmente 
poderrios assUmir a certeza que, demQtlstrar que é inexe­
qaível encaminhar os interesses nacionais por esses pro­
cessos corresponde, exatamente, às convicÇões e aos sen­
timentos do povo brasileiro. 

Creio que nas _práticas que o acesso a algumas áreas da 
administração e do Poder Público, o nosso povo condu­
ziu governantes da Oposição. Nessas práticas nós deve­
mos incluir o questionamento, esse questionamento que 
sob muitos espectos está a nosso alcance. Por exemplo, o 
que ocorreu comigo no Rio de Janeiro. Quem de nós não 
está corivencido de que toda esta política chamada de se_­

- gurança, segurança_ pública, segurança nacional, se vem 
inspirando numa dOUtrina que não correspond"e aos- ai­
reitos democráticos e sociais do nosso povo, e mais ain­
da, aos interesses nacionais, pois em uma dimensão res­
trita, que corresponde à nossa competência, creio que te­
mos o dever de questionar as instituições que vêm pondo 
e:m J?rática esse tipo de política. 

Já antes -de ser--candidato, a minha convicção era esta, 
como é a convicção da maioria dos brasileiros. Mesmo 
em função de algumas experiências vividas, quando go­
vernei o Rio Grande do Sul, cheguei à conclusão que de­
veria desativar a Secretaria de Segurança, para poder 
orientar, para poder instituir uma nova política de segu­
rança pública, de justiça e-de defesa dos direitos huma­
nos, no Estado cujo Governo recaía sobre os meus 
ombros e minha responsabilidade. Quero dizer-vos que o 
fiz no primeiro dia, porque era através dã Secretaria de 
Segurança que se canalizava, que se processava toda a 
realização dessa polítka. E é Verdade, ·aliás, que o fiz 
com uma certa autoridade, porque se não fui o primeiro, 

_é 9em possível que tenha estado entre os primeiros que 
instituiu a chamada Secretaría de Segurança, no âmbito 
dos governos estaduais. Creio que fui ci primeiro: De-
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pois, logo a seguir, o Governador Carlos Lacerda, no 
Rio de Janeiro. 

Eu já fiquei um po_uco desconfi_ado com a minha cria­
_tU:ra (risos}. E depois percebi qu-e o autoritarisnlo inc-or­
porou em grande escala a instituição. A partír daí passei 
a ser o criador contra a criatura, e mesmo sob o ponto de 
vista mais prático, em matéria de administraÇão,- chegue-i 
à co~clllsão de que era uma instituição inexeqüível. Não 
teri·a- cOndições de realizar nem mesmo aqUelas prioridã­

_des mais urgentes_e imedi~tas, que defendemos e susten­
tamos ni;:. cui'so da Campanha, sem enfrentar desde logO 
esta questão. E quero vos dizer que nos sentimos confor­
tados com a decisão tomada. Lá no Rio de Janeiro não 
exíste mais Seci:efáOa- de Segurança Pública, trouxe logo 
para o s-eio do Governo, integrando o Secretariado, as 
duas grandes corporações, que essencialmente foram 
esta área do SerVíÇO Público: a Polícia Militar e a Polícia 

_ Civil. EstãO· participando das discussões, assimilando 
aquilo que se constitui a política do Goverrio em matéria 
de segurarlça pública, de- jUstiça e de_ direitos humanos. 

Passaremos agora, a seguir, à instituição de funciona­
mento de um Conselho, com todas as autoridades da 
área, incluindo Secretaria de J.ustiça, Ministério Público 
e todas as demais, mas, sobretudo, uma representação da 
comunidade. Este órgão é que vai formular a política de 
segurança pública que está dentro da competência dos 
Estados, até um determinado nivel. Daí em frente não te­
mos nada a esconder. Ao contrário, se tem alguma con­
tribuição a nos dar, estamos até pedindo às instituições 

- federais que colaborem conosco. EstamQs discutindo 
isso a céu aberto, à luz do SoL Nós queremos que o povo 
do Rio de Janeiro tenha nestes serviços exatamente o que 
deseja, o que necessita e que não funcionem sob a inspi­
ração de objetivos obscuros, e que nem a sua ação ou a 
doutrina que inspira e orienta a ação desses serviços, a 
prestação deSSes serviços, não venha a ser formulada en­
tre quatro paredes, sob inspirações misteriosas, e sim que 
seja discutida e estabelecida abertamente, 

Creio que nós, neste momento de reflexão da vida bra­
sileira, precisamos atuar, agir, na esfera da nossa compe­
tência, explorar, inclusive, as fronteiras da nossa compe­
tência, áreas onde se discute quem é o legitimo para 

-atuar e, sobretudo, necessitamos questionar com vigor 
estas instituições inexeqüíveis e creio que haverá uma 
grande unidade nacional neste País, a partir do momento 
em que questionarmos com vigor, com lucidez, a inexe­
qilibilidade, a inconveniência do chamado colégio eleito­
ral-para -deCidir sobre os destiitos do nosso País, sobre a 
instítuição de um novo Governo, sobre o estabelecimen­
to de rumos para a Nação e para o nosso povo. Creio 
que numa d~_ssas, as decisões nacionais são assim. Se tra­
balharmos para inundar este País de consciências escla­
recidas, quem sabe Já, e por qUe não, sempre estou invo­
cando o exemplo dos republicanos. Àquela época, tam­
bém havia um modelo econômico sustentado a _duras pe­
nas, como se sustenta este. Naquela época havia os del­
fins, os tecnocratas que viajavam em busca dos banquei­
ros internacionais, um modelo econômico explorador, os 
pacotes daquela época eram em cima dos escravos e dos 
pequenos produtores e também dos intermediários de 
tudo aquilo. O autoritarismo campeava, porque tudo era 
sustentado, também, por um núcleo autoritáriO: Modelo 
econômico e núcleo autoiitário àquela época, também, 
eram irmãos siameses, como hoje, e o cenário político 
era ocupado com grandes exterioridades por duas gran­
des correntes políticas, os liberais e os conservadores, 
que se sucediam no Governo. Quando os liberais ascen­
diam, ninguém mais pare_cido com os conservadores que 
os liberais no Governo, e a dança contin_uava. Foram 
stirgfndo os republicanos e passaram a questionar tudo 
aquilo, e com que vogar, com que coragem e com que lu­
cidez! Afirmavam assim: .. Nós questionamos tudo isso, 
mas saibam que os nossos caminhos são pacíficos, os 
nossos caminhos são civilizados". Mas nós não preten-
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demos parar nunca e as nossas práticas têm que corres­
ponder às nossas idéíaS, não pode haver um republicano 
escravista, como no início havia. Para ser republicano, 
não pode ser senhor de escravos." Assim eles foram lim­
pando o caminho e definindo claramente as suas idéias. 
Ã certa altura, afirmavam assim: "Nós não pretendemos 
parar nunca, a não ser diante do sacrifício inútil dOs nos­
sos concidadãos". E foi aquele questionamento firme, vi: 
goroso, claro, aberto. Afirmavam claramente: -"NOs riào 
enganamos ninguém, n6s- precisamos instituir a Repúbli­
ca, derrubar a escravatura e derrubar este modelo econô­
mico". Como exatemente nós, ao questionar, com firme­
za e com lucidez, essa problemática toda, nós precisamos­
ser claros na nossa plataforma e creio que o questionaR 
menta desse colégio eleitoral bem que pode ser um pai!. to 
de partida concreto, objetivo, mostrar ao nosso povo 
que isso é Um menosprezo a -ele próprio mostr-ar ao nosso 
povo que isso é uma humHhaçào para noSsa gente. Por 
que excluir o povo brasHeiro da decisão? Isto vai ser en­
tendido, cada dia mais, peloS brasileiros de todos os re­
cantos e de toda parte, _ 

Muito ·abrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar-Franco)- Concedo a 
palavra ao Senador Fábio_ Lucena. 

O SR. FÁBIO LúCENA- Sr. Presidente e Srs. COn- _ 
gressístas, eminente Governador Leonel Briz.ola: 

O termo reflexão é uma constante na poStUra pÕbHêa, 
nos pronunciamentos de V. Ex~. bem como eleições ge­
rais, participação no debãte, práticas e idéias. Tem V. 
Ex• muita razão, toda razão, quando afirma que o povo 
é o nosso mestre, mas há de convir V. Ex~ que a conduta 
da sabedoria popular compete àqueles que carregam o 
múnus da liderança coletívã, como V. Ex~ e Outros pree­
minentes líderes- da Oposição em ·nosSO País. -- -- ·· 

Desejo COloCar para V. Ex• pequenas questões, mOdes­
tas, mas, no meu entender, de grande significado para o 
grave momento nacional que estamos atravessando. V. 
Ex• diz, com muita propriedade, que os republicanos 
afirmavam que entre eles não poderia havef refmblica­
nos escravagistas e no momento político nacional, Sr. 
Governador, não pode haver goveri-tadores deitas Pela 
Oposição, governadores concensualistas. Esta ffie pã-rece 
uma colocação da maior importância que sUbmeto à 
consideração de V. Ex•, porque a sabedoria popular, ao 
eleger dez governadores em todo o País, nove do PMDB 
e V. Ex•, essa sabedoria agiu precisamente motivada pe­
los grandes temas que os partidos políticos de Oposição 
levaram à praça pública em todo o País: eleiÇões gerais, 
participação nos debates, prãticas e ídéias. 

Afirmou V. Ex~, todavia, que é inutil propostas sem 
reflexão, quando, no meu entender, a Nação também es­
tã cansada e exausta de tanto refletir, e a reflexão nacio­
nal conduz à mesma conclusão a que chegou V. Ex~. Eu 
lhe indagaria, primeiramente. Porque V. Ex~. como um 
dos mais eminentes líderes da Oposição em nosso -Pãís, 
não se asssocia, não se filia à campanha nacional do 
PMDB em favor de eleições diretas em todo o País, cam­
panha que está hoje sendo d_eflagrada em Goiânia, Capi­
tal do Estado de Goiâs? t minha priineira íil.dã.gaçào. 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Perfeito! 

O SR. FÁBIO LUCENA -Segundo, Sr. Governa­
dor, V. Ex• quando aludiu a este preceito sutil que o po­
der descricionã.rio baniu do nosso País, há viilte anos, 
baniu "do povo, que ê o poder decisório, V. Ex• afirma 
que o Congressd decide e que V, Ex', como Governador, 
também decide e diz que é nossa culpa por haverffios 
sido despojados -d_esse poder de decisão, ao longo dos úl-
timos vinte anos. --- - -

Com todo o respeito, V. Ex', eu me permito discordar 
no que consiste em a culpa ser nossa, isto é, da socieda­
de. Esta culpa é exatamente da elite governante com a 
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qual V. Ex~ também propõe conciliação, ao enfatizar clue­
nada nos dificultaria em termos do nosso lado, vale di­
zer, ao lado da Nação brasileira, homens da envergadura 
do Senhor Presidente da República e dos Srs. Ministros 
seriam os qu~ conosco participai'iariL dessa gra-nde refle­
xão indispensável, sem dúvida, mas da qual a Nação está 

__ exausta para a consec_ução dÕs reais objetivos nacionais; 
que só podem ser atingidos através das eleiÇões- ge_~ãis, 
diretas, universais, secretas, notadamente, para PteSi­
dente_da Repúbllca. 

A minha segunda pergunta consiste em saber se V. Ex' 
defelide. a participação do Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, notadamente da área econômica, 
um projeto de reconstrução nacional, quando eles, o Pre­
sidente e seu séquito, são exatamente o Estado maior que 
destruiu a Nação; a Nação que V. Ex' afirma estar mor: 
rendo aos poucos, mas qUe, na realiditde, está morta e 

_ qtfe só encontra substrato de existência na ressureição do 
seu espírito e da sua embatível virtualidade histórica, 
haja vista que poder algum, por maiS forte que o seja, se­
tá capaz de destruir essas virtualidades nacionais. 

Esta é a minha segunda pergunta. 
A seguir, V. Ex' cita o exemplo argentino, com bastan­

te propriedade e aconselha que esta Comissão convide 
um especialista em problemas argentinos, que poderia 

,_ser- eu me permito fazer a sugestão- o eminente Pro-
fessor Darci Ribeiro, que não apiilas entende de proble-

~ _._mas_argentinos, como entende de problemas de _!odo o 
continente e de todo o mundo e cuja presença aqui neste 

- -Congresso poderia muito contribuir pai-a essa discussãO 
para o encontro de proposituras que nos conduzissem a 
uma saída para o estado de exceção em que ainda vive­
mos, estado de exceção que se manifesta, agora, de modo 
mais perigoso, porque o nosso País vem de abdicai da 

- "soOerailia nacional, ao firmar aCordos secretos com o 
Fundo Monetário Internacional, sem dar satisfaÇões a 
Governadores de EstadoS e mUito menos, ao Congresso 
Nacional. 

A minha terceira pergunta consiste, ainda, em, re­
- [orçando - permitam-me com toda humildade- o ar­

gumento de V. Ex~. É que estando o Brasil mexicanizado 
:tendo o Brasil sofrido já a experiência argentina de cin­
qüenta anos, _nOs últimos vinte anos, a minha pergunta 
consiste em saber por que V. Ex', com a enorme autori­
dade que detêm em todo o País, por que V, Ex• não sere­
bela, não apenas como governante,_ mas como_cidadão 
brasileiro, contra essa agressão à soberania nacional, que 
está em vigor no riosso país, de fora para dentro, eviden­
temente, e que tem como feitores os Ministros da área 
econômica e, como faltares, a comunidade financeira-in­
ternacional. 

Quarta e última pergunta, Sr. Governador, _é que a 
camp·anha por eleições diretas para Presidente da Re­
públi"ca pode ser transformada numa reedição da campa­
nha dos republicanos. Eles em 1870, em pleno regime 

_monárquico, fundaram um partido para derrubar a moR 
narquia. Está claro no programa do Partido Republica­
no que o objetivo é_ derrubar a Monarquia, -dentro das 
leis que existiam no próprio regime monárquico. Então, 

_ Sr. Governador, por que não estabeleceremos nós todos: 
PMDB, o PDT e o PT, o Partido dos Trabalhadores, 
uma frente nacional, uma coligação para derrubar o re­
gime de~arbítrio dentro das leis que nos sobram do pró­
prio rCgime1 atrav~s de uma ampla mobiliZação poptilãr, 
comandada por V. Ex~. pelo Presidente do PMDB e pelo 
Presidente do PT, em favor das eleições diretas para Pre­
-sidente da República, agora e já, dentro do prazo estabe­
lecido pela Constituição'? 

São as quatro c-olocações, Sr. Governador, que, com 
todo respeito, formulo a V. Ex~ 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Congratulo-me com o 
iiustrC: Senador do Amazonas pela participação neste de­
bate e gostaria de_dizer que realmente o nosso povo, to-
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dos oS povos, atravês das eleições, Como ocorreu conos­
co, escolhem os seu~ r~presentantes, delegam a ele~ as ta­
refas de realizar as suas aspirações, a sua vontade. Ago-

- r~;üustre Senador, é uma das questões mais complexas e 
se pode ver, através da- HiStória Polftíca, esta interpre­
tação indispensável por p~rte dos seus representantes do 
que é a _vontade dos seus representã:dos. E atrãvés dos 
iemPOs v-eiif1ca:mOs-- mesmo na nossa cufia expe~iência 

·Política - quantos exemplos. de distonia, de contra­
- dições têm ocorrido. É nluito difícil, reftlmente, para um 

representante e aí é necessária uma grande dose de hu­
mildade, de despretenção permanente, até uma certa 
prudência em sentir, no av3.1iar do que realmente corres­
pende à vontade popular. 

Veja, por exemplo: Vamos ilustrar este comentário 
com o que ocorre, neste momento, no Rio de Janeiro. 
Como Governador, tomei a iniciativa de reª-ljzar um 
diálogo com o PDS -achei que era do meu dever, por 
todos os motivos. _Primeiro, porque considero que um 

_dos maiores erros da Oposição brasileira é não ajudar o 
PDS a democratizar-se através do diálogo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permite-me V. Ex~ um 
apa!te? 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Pois não. 

O SR. FÂBIO LUCENA - Governadoi, as Opo­
sições têm mars ... 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Perdão, Ex', permita­
me completar o meu pensamento? 

Veja, aqui, como pode a Oposição desconhecer o 
PDS, ainda que compreendendo muitos aspectos quere­
presentam deformações deste período, Como pode des­
conhecer que uma parcela imensa do povo brasileiro vo­
tou __ em representantes do PDS? Podemos dizer: .~'Yota­
ram coagidos, votaram comprados''. Mas não é possível 
nem coagir, nem comprar uma coletividade tão grande. 

Muita gente votou, porque achou que deveria votar e, 
possivelmente, a maioria. Como desconhecer essa reali­
dade'? Se q!:J,~remos ser pluralistas, se queremos a unida­
de nacional, como excluir? Então, aí está, para mim, 
uma das questões que levanto e que considero da maior 
relevância. 

Então, passei a viver o problema concreto, entenden­
do que se _escrevia na melhor prática da democracia e, 
sobretudo, uma conve~iência lógica deste momento de 

__ .reconstrução e pelas circunstâncias de que, eleito Gover­
!!~dor, preciso cu~prir com os m~us Qever~ admlnistra­
tiv~s, porque a população quer ver os seus interesses de­
fendidos. E a rigor, deplora os nossos desavisados aqui 
em cima, quando isso vem em seu prejuízo. 

Então, tomei a iniciativa da abertura deSse diâfogo. 
Nada me atinge e nada me restringe. Não estou assumin­
do nenhum tipo de compromisso que interfira nos nos­
sos prindpios, na tlossa visão do- que queremos e luta­
mos pelo nosso País, mas tão-somente cumprindo o de­
ver de dialogar para que os interesses da população se­
jam encaminhados,_ assuntos concretos. Verifico, aliás, 
que os meus Ilustres colegas, governadores da Oposição, 
eleitos pelo PMDB pelo Brasil afora, não estão seguindo 
outro ca~inho, a difetença é que eu afirmo e eles 
conservam-se mais di~cretamente. _(Risos.) 

Aflrmo, porque acho que está correto. Como também 
procuraria o diálogo com qualquer outro partido, inclu­
sive com o PMDB, mas é que el.e me virou as costas. O 
PMDB do Rio de Janeiro, ilustre Senador, contém os pe­
cadores que ainda não ConsegUiram encontrar o rumo, 
estão confusos pelos pecados. (Palmas.) Mas espero que 
o tempo decida _tudo isso. 

Então, o que acontece? Mesmo assim, não quer dizer 
que nego o díãlogo a eles, comO .vou negar o diálogo, 
mesmo com um episódio triSte como vivemos lã num 
dado momento? Ao contrário, os prefeitos _do PMDB 
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são tratados com a mais rigorosa eqiiidade, ·parque é o 
meu dever, como trato os do PDS, como trato os meus 
companheiros; é o dever do Governador de tratar todos 
os prefeítos igualmente, na hora em que a colaboração 
administrativa federal e estadual nada tem que ver com 
as nossas diferenças, ê um direito da população, nâo é­
vantagem nossa nem do PDS, nem de queni quer que se­
ja, é um direíto dã-POPulação este o-de exigir que haja 
essa colaboração. Verifico que isso eStá se desenvofvc!n­
do, como deve ser o normal, não é nada de excepcional 
nem para nós nem para o Governo Federal, peque acho 
que o Governo Federal precisa tanto do Rio de Janeiro, 
quanto o Rio de Janeiro precisa do Governo FederaL 

Pois bem, então, dialogar para o efeito do bom enca­
minhamento das questões concretas, é como ocorre aqui 
no Congresso, qUando se aPrO-iimani as ele-iÇõcbs, 
reunem-se PMDB e PDS e decidem as regras eleitorais, 
aquelas possíveis para a Oposição. Exatamente como 
deve ser feito. Quantas regras eleitorais foram eStabeleci­
das aqui com os votos Si"ffiplesmenie de iidefã:riÇ8.? 
Problema concreto. É o que ocorre no Rio de Janeiro. E 
isto foi incompreendido, desmerecido por algumas pes­
soas, que, felizmente, são minorias; que ainda nãO aSSt-­
milaram e se _esqueceram de como são as boas práticas 
numa ordem democrática. Porque não vamos co-nstituir 
uma democracia sem praticá-la. Esse é o dado essencial 
para a nossa conduta. 

Pois bem, ontem me entregaram uma pesquisa feita a 
esse respeito no Rio de Janeiro. Sab_em que 85% da po­
pulação estão de acOrdo com isso? Agora, qUanto a mim, 
ilustre Senador, ocorre o seguinte: sou uma pessoa, um 
cidadão neste País tão marcado pelas posições que nem 
preciso estar discutindo, porque as pessoas não duvidam-­
de mim, só quando querem fazer patrulhisnío e me intri­
gar, af lançam essas dúvidas, mas ninguém Pode duvidar 
de mim. Como é que possO ser ·a favo"r- de alguma coisa, 
disso que se fez no País, nesses 18 anos? (Palmas.) Não 
posso ser a favor. Então, ninguêm duvida. Eu nãõ preci­
so repetir. (Palmas.) _ 

Agora, considero que nós precisamos questionar tudo 
isso com lucidez. Não quero dizer que eU seja lúcido. 
Não. Insisto nessa 'Qui::sião de lucidez, ·porque prinCipil­
mente nós que lutamos há tantos anos por transfor­
mações soCiais no Brasil, todas as áreas de esquerda que 
lutam por uma mudança de natureza social em nosso 
País, e no nosso relacionamento internacional essa entre­
ga contínua a esse sistema capitalist'a iniernaéional qu-e 
está aí, aos sistemas que se formaram no mundo, nós lu­
tamos com boa visão estratêgica, mas sem tática. Eu, en­
tão, era especialista. Costumo dizer que, quanto mais 
pontuda a faca mais eu metia o peito. Quer dizer, a luCi­
dez é isto. Vamos questiOnar com inteligência tüdo isto, 
porque vamos chegar às consciências de rOuit<is pessoas 
que têm real influência das estruturas deste País e que es­
tão condicionadas com relação a mUitos problemas. E 
va-mos questionar tudo isso com uma lucidez, como 
aquela dos RepubHcanos. Que lucidez! Às vezes leio 
aqueles textos, artigos de jornalistas da época. Que luci­
dez! Que elevação! Abriam janelas nas cabeças da nossa 
gente. Éssa, a lucidez que desejo. 

Então, eu digo, ilustre Senãdor, há muitas quesfõe5 da 
vida nacional, a despeito dos meios de comunicação que 
são excelentes na vida brasileira de hoje. Podemos discar 
_o telefone; não só as televisões nacionais, os jornais que 
especulam por todo o País. Hoje há uma diferença muito 
grande a esse respeito, mas assim mesmo funcionam 
muitas coisas obscuras. Por exemplo, o patrulhismo. O 
patrulhismci é um vício do autoritarismo. Eu, prãtica­
mente, tenho sido vítima de uma guerrilha gráfica terrf­
vel. Eu conheço bem e identifico bem. Agora isso só 
atrasa. Quando se trabalha com intriga, querend~ colo­
car mal uma pesso, porque ele é do outro lado e não se 
trabalha com boa-fé, nós só atrasamos o nosso desenvol-
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vimento político. Perdemos tempo, Porque temos que 
usar o nosso tempo, para estar desmentindo coisas e 
tudo isso. 

Vejam, por exemplo, esse simples diálogo normal, sem 
problema algum com o PDS _ou com todos os Partidos 

>rio Rio de Janêiro,· porque eu pi-ocuref a iodos, tanto que 
procurei pôr uma Mesa plurfpartidâria desde logo, na 
Assemblêia. E tive ãtê muitos sonhos de pOder discutir 
com todos os Partidos. Mas depois prevaleceram esses 
processos da politicagem, do patrulhismo, e isso criou 
dificuldades que, espero, coin o tempo se dissipem. 

Pois bem, teimaram em dizer "acordo". "O Brizola es­
tá fazendo acordo com o PDS", ''acordo, acordo, acor­
do". Essa palavra chegava a existir como conceito duas 
vezes no mesmo período, às vezes, dos comentários. "A­
cordo, acordo". Então, fico pensando agora, meu queri­
do amigo, este homem que ê um patriarca da vida brasi­
leira, O Governador Tancre\io Neves, propôs com todas 
as letras um acordo mesmo. Eu verifico que ele tem ra­
zão em estar formulãndo alternativas, porque essa i! uma 
inquietação de todos nós, eu não o condeno por isso. 
Mas ele formulou um acordo mesmo, e ele ê uma das 
maiores lideranças do PMDB. Senador. Ele disse: "Va­
mos eleger com uma nominata tal, um governo de con­
senso; quer dizer, fazendo um governo de coalisão ... É 
acordo mesmo! E veja que foi elogiado, enl geral, por 
aqueles mesmos que queiiam que eu tivesse feito O "a­
cordo, acordo, acordo!" Em relação ao Governador, ele 
ê mais feliz do que eu, ele foi elogiado a esse respeíto, 
elogiado! Então, acontece que isso tudo existe, porque 
há um nevoeiro na vida brasileira, ainda, como esses que 
nós diVIsamos, quando voámos. Às vezes podemos ver 
que lá está uma cidade. Mas lá adiante aquilo se cobre e 
na o sabemos se lá em-baixo é água ou ê terra. Há um ne-

. võe-iro ainda na vida brasileira, que se dissipa; ilqui, aco­
lá~ ~que realniente nOs confunde muitas vezes. Mas temos 
que, sobretudo, saber conviver com tudo isso; aceitar 
conviver com tudo isso e discutir, porque esses processos 

-todoS vê-rrí do aUtOritarismo. -
Quero dizer que nóS estaremos ao lado de todos que 

lutarem por eleições diretas, como deveremos estar ao 
lãdõ-do PMDB,_do PT, do nosso povo. Agora, nós só 
não nos alinhamos, como tambêm não fazemos oposição 
sistemática, não nos alinhamos incondicionalmente. 
Ainda mais nós, na área da Oposição, que temos muitas 
questões a elucidar e a decidir, mas temos que estar jun­
tos quando a Causa é comum, quando estamos identifica-

. --dos em torDo dela. Eu nào- -m·e filio à C:ampánha do 
PMDB e nem quero que o PMDB se filie à nossa. Acho 
que todos ternos que estar juntos, não apenas as cúpulas 
partidárías, mas temos que estar juntos com o nosso po­
vô; atuar amplamente em todo o País, a esse respeito, e 
saber·(jue esta Questão, ilustre Senador, não valnos resol­
ver com uma reunião aqui, outra ali, nós já temos essas 
experiên-dás. Eu me recordo que antes de 1964 tivemos 
uma reunião em Goiânia, também. Lá estava o Si. Mau­
ro Borges, nosso querido amigo, e resolvemos fazer uma 
reunião e nos unimos, em Goiâitia, no Planalto Central. 
_'_'Aqui lánçamos a Frente de Libertaçãõ Nacional''; e pa­
rece que a Frente de libertação estava construída com 
isso. Não! não saiu nada, saiu nas nossas práticas, no 

-_ombro a"ombro com o nosso povo. 
O que Vos posso dizer ê que, lá no Rio de Janeiro, exis­

te_ uma população de alto nível de consciência polltica, é 
· s6lr-adiÇão- o Rio de Janeiro sempre foi, na realidade, 
o centrO poHtico mais importante do País - hoje é um 
Estado da Federação apenas. Mas a sua população está 
lá, com todas essas tradições, com esse nfvel de consciên­
cia, e e_u posso afirmar que o Rio de Janeiro vai ser um 
pólo, vai ser um centro mUito· ativo de discussão a esse 
respeito. Podem os nossos irmãos pelo Brasil inteiro con­
tªr com isso, que o Rio de Janeiro vai ser um centro de 
questionamento de tudo isso. Só pedimos que Deus nos 
inspire, para que tc;;nhamos lucidez, que as experiências 
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vividas- e muitas delas tão amargas e tão tristes- te-· 
nham trazido a todos nós lições, ensinamentos, para quE; 
agora sim, vivendo esta êpoca de aflições, de perigcs 
para o nosso povo e para o nosso País, mas também rid; 
rica em potencialidades. O p-ovo brasileiro avançou mu~ 
tõ durante esses quase vinte anos, muito mclis do que nó: 
próprios imaginamos. Então eu creio nas possibilídad~ 
de mudarmos os rumos que estão aí surgindo como f a· 
tais, como inexoráveis. Creio nesta pregação, creio nesto 
mobilização -de consciêncíils, e sobretudo acreditaria nOI 
seus resultados, se nós tivermos a visão e a capacidade de 
atuar politicamente, como necessitamos atuar. 

Quando eu disse que isso depende de nós, é por isSo 
exatamente. Quem não vê que as forças armadas, como: 
instituição, retiram-se do irüervencionismo. A mhilla 
presença no Governo do Rio de Janeiro é uma prova 
concreta diSsO. ê verdade que muitos dizem, retiram-se 
para reter; conservar o poder de reintervenção. Creia 
que para nóS não ê impoftante cogitarmos desses_ mciti­
vos. O importã.rite pa-ra nOs é que se abrem espaços de li­
berdade. E aí está o nosso desafio. Se nós- realmente for­
mos competentes politicamente, nós consolidaremos este 
espaço, o ampliaremos e conservaremos as forças arma­
das lá, nas suas funções legais e constitucionais. (Muito 
bem! Palmas.) Esse é o nosso dt:safio, cOmo chegar lá, 
nobre Senador, eu não tenho a pretensio de saber, mas 
acho que nós, discutindo, debatendo, questionando, jun­
to com o nosso povo, nós vamos chegar lá e acho que 
esse é o caminho, acho que aí está o desafio. E creio que 
te:ffios que partir de uma anistia geral entre nós. Precisa-

- mOs aSsumir -o espírito da anistia, amplamente agora, 
como nunca. Se aõteS se tratava de resgatar um quadro 
de injustiças,--agofãê o Chamàmento nacional que exige 
de nós: Uma abertura para uma discUssão ampla, mes­
mo porque- dÍgo com toda. a ffanqueza- eu não acre­
dit~_ ~o futuro deste País com exclusões, exatamente o 
que eu pensava no eXílio, porque eu tinha a minha p<~rce­
la a dar ao País, como tinham os meus corripanheiros to­
dos, aos milhares por aí, numa diáspora injusta, incon­
cebível. Tiilhamos o nosso pedacinho, o nosso tijolo a 

-Gar a este País e estávamos convencidos de que ele não ia 
para frente sem nós. Então eu não creio em exclusões. Ãs 
veiti:S eu digo brincando: "quando do advento da Revo­
lução Cubana foi fascinante, fascinante para todos nós, 
agora, tomou rumos que nós podemos atê entender que 
não tiveram outros - os americanos foram drásticos e 
Injustos com eles e não tiVeram out"ros caminho - ago_­
ra, nós, lucid.ãmente, livremente, não podemos querer 
para nós aqueles rumos. Temos que buscar os nossos, 
porque não queremos abrir mào de certos va!Ore$. Então 
eu digo brirlcalldo: "estive lá em Miami várias vezes e vi 
a bufguesia cubana lá; a&ora a nossa é múlio-grande, não 
cabe lá!__(Risos.) (Palmas.) -

Não PodemoS Pensar nunca em excluir ninguém, não 
só para fora das frOnteiras do País, mas do díãiogo, da 
discussão. A partir de agora deveríamos pegar os ca­
beças mais duras que possam existir - eu quando en~ 

· contro Um o agarro Pelo braço (Risos.) - fazendo com 
que ele deva sentir que a Nação, é a Nação, não são as 
nossas diferenças; é a Nação que está aí-- cOmo diz O 
Senador Teotônio Vilela, que acabou se traÍtsformando­
num apóstolo da vida nacional (Palmas.); ê um apóstolo 
âa vida nacional, da honradez e integrid<~de des_te_País, 
dos destinos deste Pais, e eu creio que aí está a questão: 
não podemos excluir nunguém, porque só p-odemos en­
contrar caminhos na comunhão de todos. E somos dife­
rentes, não queremos todos exatamente o futuro do Bra­
sil de uma forma igual. Nós, por exemplo, estamos con­
venCidos e lutamos por isso, que o Brasil não terá cami­
nho, neste período histórico, fora de uma visão de demo­
cracia social. E quando falamos em democracia social, 
falamos em socialismo, em liberdade, a busca de uma so­
ciedade iguilitãria que seja cada dia mais igualitária, 
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mais justa, mais aberta, mais demOcrática, mais liVie. 1:: 
txatamente isto: os caminhos da democracia social, liM 
b:rdade e transformação social em busca da justiça e da 
igualdade. 

Achamos que o Brasil não tem caminho, porque Só 
num ambiente de liberdade é que iremos construir o nos­
so futuro. Quem luta pelo socialismo, através de um pro­
cesso autoritário não vai chegar lã, num País como o 
~.osso; como também a democracia, como é pregada, ex­
teriorizada por certas correntes conservadoras, tradicio­
r.ais,liberais, só _vai nos conduzir àquela liberdade da ra­
posa dentro do galinheiro. 

Ora que alegria aqui, de todos nós, recebermos o nos­
so Senador Teotônio Vilela. (Palmas.) 

Estava justamente concluindo, quando tivemos esta 
honra, esta alegria de recebermos o Sr. Senador Teotô~ 
nio Vilela. Fico muito feliz, porque, lá pela região onde 
nasci, no Rio Grande do Sul, costuma~se dizer que quan­
do uma pessoa chega e a gente está falando nela, é por­
que vai durar muito. {Palmas.) 

Assim, Sr. Presidente, coloco~me à disposição dos 
membros desta Comissão. 

O SR .. FÁBIO LOCENA- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (ltam?.r Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA --Sr. Governador, eu fO-r­
mulei três indagações a V. Ex•, quatro aliás. 

O _SR. LEONEL BRIZOLA --~.creio que divaga­
mos um pouco. Permite-me voltar, Sr. Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA -COm mUito prazer. Pedi a 
pa~avra pela ordem e gostaria que V. Ex• me permitisse 
recordar o que eu disse. 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Não predsa, eu iomei 
nota, se me permitir, tomei ilota. Tenho aqui anotado, o 
que V. Ex• reclama é a miitha resposta objetiva. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não miis.-V. Ex• acre­
centou fatos novos e tão importantes nas minhas inda­
gações, que eu me sinto no dever de adaptá-las a nõvas 
circunstâncias. 

Afirma V. Ex• que não foi procurado pelo PMDB, no 
Rio de Janeiro. Não conheço a situação interna do Rio 
de Janeiro, confesso com tOda siriceridade e Dão tenho 
por que conhecê-la, já que sou do extremo Norte do 
País. Mas V. Ex• estava no exílio, e foi em sua procura 
uma Comissão do PMDB, integrada inclUSive pelo emi­
nente Senador Pedro Simon. Se V. Ex• não foi procura­
do pelo PMDB do Rio, foi seguramente pelo PMDB do 
Rio Granaeao-sur. Na: épOca, VlVlamos todos uma cau­
sa comum, a causa de derrotar o Governo através de 
eleições gerais, livres e diretaS. -

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- O PMDB não, o 
MDB, é outra coisa. 

O SR. FÁBIO LUCENA -O MDB, desculpe. No 
entanto, Ex~, como em se tratando de uma causa CO· 
mum, a da eleição direta, V. Ex• disse que não se filia à 
campanha do PMDB. Então eu reformulo a pergunta ... 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Não, mas até preconi· 
zo, quem sabe o Sr. Senador quer, eu preconizo uma ou­
tra fórmula: é que o PMDB poderia se filiar à nossa. 
(Palmas.) 

O SR. FÁBIO LUCENA .:..::.-MãS~-cjt.illl-é a sua? A sua 
proposta ê prorrogar o mandato do Presidente por dois 
anos e isto o PMDB não aceita-, -Ei( (Pãlmas.) 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Permite-me, Sr. Sena­
dor? 
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O SR. FÁBIO LECENA- Um minutinho. 

Se a proposta do seu Partido é de eleição direta, e digo 
mais, ninguém pode duvidar de V. Ex•. Duvidar de V. 
Ex~ seria duvidar da História. Não é uma homenagem 
que presto a V. Ex•, é um preitO de respeito, porque V. 
Ex• merece o respeito de toda a Nação. Não duvidei de 
V. Ex'. Mas, se é uma causa comum e, se o Partido de V. 
Ex• se propõe a lutar por uma eleição direta, nós nos in­
corporaremos a ela. Ocorre que a nossa é anterior: V. 
Ex• não acha mais conveniente, dentro da sua experiên~ 
-cia, mã.rchar contra o tempo e filiar-se, por exemplO, -à 
campanha do Sr. Senador Teotônio Vilela, que já está 
empenhado na eleição direta desencadeada pelo PMDB? 

O SR. LEONEL BRIZOLA- A fistajá estou filiado. 

O SR. F ÃBIO LUCENA- V. Ex' não se filía à cam­
panha do PMDB, filiar-se-ia à do Sr. Senador Teotônio 
Vilela, que é a mesma do PMDB? 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Já estou filiado a esta 
hã muito tempo; agora, não sei se todo o PMDB está fi. 
Iiado à de S. Ex'. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Bem, é uma queStão sutiL 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Não, não. Tenho mi­
nhas dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Sr. Senador 
Fábio Lucena, a Presidência solicita a V. EX' que abreVie 

--suas palavras, porque há outros debatedores. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Para abreviar: fic"amos 
muito tranqüilos em saber que o Governador está filia­
do, então, à campanha do Sr. Senador Teotônio Vilela, 
para nós é o maior aval de garantia. 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Desde o exílio. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nós o sabemos-. 
Segundo, V.-Ex• não respondeu à minha PC!gunta, se 

aceita tratar da redemocratização do País com o Presi­
dente da Repúblíca e com os Ministros da área econômi­
ca, que são essencialmente antidemocratas. Não quero 

--um sim ou um nãO, evídOiitementf:, nias quero uma res­
posta, o Congresso quer uma resposta- de V. Ex•. 

O SR. J.G. DE. ARAÚJO JORGE- Sr. Presidente, 
pela ordem. 

Acho que, como Deputado do PDT, eu coloco esse 
problema cOmpletamente diferente. 

O SR. PRESIDENTE (ltàmar FranCo) .:_Sr. Deputa· 
do J.G. de AraUjo Jorge, espere um momento. 

_,__ Q SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Pr_esideflte,- f(!lei peJa -
ordem e cabe ao Governador, evidentemente, usar da 
palavra. 

O.SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -·Sr. Deputa­
-do J:G. &_AraújÕ Jorge, pediria a V. Ex~ e -ao Sr. Sena· 
dor Fábio Lucenã-... -- -

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- Sr. Presidente, es­
tou irl.Sci-itO e _os-Srs. Senadores estão demonstrando ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Eu diria 
exatamente isso, nobre Deput~do. 

Apenas quero que se permita ao Sr. Governador Leo-_ 
nel Brizola, que democraticamente aqui está, que aceitou 
ao" nosso convite e que ú:m respondidõ às Váriãs fnda­
gações, mas solicito aos-Srs. Parlamentares maior brevi· 
dade, porque há outros parlamentare_s inscritos~ 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Revendo aqui a minha 
exposição, os meus comentários, de certa forma; Sr. Se· 
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nadar Fábio Lucena; dei-lhe a resposta à ffiinha minei­
ra, cada um tem a sua maneira de dizer e o outro de en­
tender, não é? Ã minha maneira, eu dei resposta às ques­
tões que V. Ex' formulou, embora é possível que tenha 
faltado alguma objetividade, mas a resposta tem o ilustre 
Senador nos meus comentários. 

Agora, vamos preci_sar melhor. O ilustre Senador sabe 
que, em matêr:ia de antiguidade, eu me inscrevo, porque 
nós trabalhistas viemos- de longe e podemos afirmar, 
com muita honra, que o MDB foi fundado pelos traba­
lhistas, foi justamente urna.maioría de deputados traba­
lhistas que firnlaram a ata de_fundação do MDB. Perfei­
to? E que nós pagamos um tributo, o mais pesado de 
tudo isso que aconteceu neste País. 

Pois bem, essas teses, por exemplo, eteição_direta, isso 
é um postulado para nós que verri de longe. Agora, nós 
temos os nossos caminhos próprios e seguimos por eles. 
É claro que para nós ê difícil aceitar lições, embora sem­
pre encaremos todas as opiniões com grande respeito, 
aceitar lições de muitas personalidades que, enquanto es· 
távamos no eXílio, oS -companheiros aqUi na prisão, o 
povo brasileiro submetido, estavam aí fazendo parte até 
do poder repressor e que hoje se incorporaram à luta de­
mocrática do povo brasileiro. Bem-vindos, nós os consi­
deramos muito, mas~ natural que é dificil para nós acei­
tar lições e assim por diante. Nós temos os-nossos méto­
dos, temos as nossas práticas, cultivamos uma visão es­
tratégica da vida brasileira. Por exemplo, com toda fran­
queza, quando vejo o ilustre Senador qw!Stionar a nos­
sa ... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Fazendo 
_ soar a campainha, chamo a atenção dos Srs. Parlamenta­

res, o Sr. Governador está com a palavra. Vamos estabe­
lecer o diálogo, mas um diálogo democrático e respeito­
so. 

J SR. LEONEL BRIZOLA -c Digo que nós temos os 
nO§SOS pro~essos, os nossos métodos, nossa visão estra­
tégica da vida brasileira e seguimos por ela. 

E há mais, rios questionarmos na Oposição ê democrá­
_tico. Como queremos construir a democracia, se não nos 
criticamos mutuamente, quando entendemos que mere­
cemos?_ Nós é que temos que dar exemplo de críticas, de 
questionamentos, porque só assim iremos aprimor3.ndo 
as nossas Práticas, a nossa visão do futuro. 
~ isso que se passa. E temos motivos para esses ques­

tionamentos, não apenas para nos defender de certas in­
justiças, de certas cotov:eladas, quanto, também, porque 
entendemos que tais ou quais caminhos são os melhores. 
Agora, o importante é que não haja nenhuma úúvida, 
numa causa como esta não há dúvida de que estaremos 
juntos. Mas, preferimos, isso sim, nos encontrarmos nas 
ruas, se o PMD B está decidido a lutar petas eleições dire­

. tas, perfeitariiente, não há dúvida que vamos nos encon­
trar, mas nas ruas, porque não atribuímos grande valor a 
essas _reuniões de cúpula, a esses entendimentos que, ge­
ralmente, morrem nas cogitações superiores. 

Se realmente estamos decididos a lutar por esta causa, 
vamos nos encontrar, ombro a ombro, nas ruas, nas 
praças, por toda parte, na prática da vida, lã onde estã o 
nosso povo, exatàmente isso. 

O que posso diZer a V. Ex.ts é o seguinte: que nos senti­
mos _com grande resPOnsabilidade no desenvolvimento 
dessa campanha por eleições diretas. 

__ Por ~x.emplo, no Rio de Janeiro, posso afirmar, aqui 
-:~~te plenáríO, qUC: lã se desenvolverá um movimento de 
grande amplitude e, sobretudo, com a maior intensidade. 
O Rio de Janeiro vai assumir, porque sinto que esta é a 
vontade, é a aspiração, é o desejo do seu povo. O Rio de 
Janeiro V?i cumprir com o -seri paPel e esperamos tam· 
bém que rião~~penas po~samOs lá- real~r_ uma raz_Qãvel 
administração, trabalhar a contento daquele povo, como 
tanibém cumprir ·a nossO papel polítiCo. 
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O mesmo espero e tenho certeza que ocorrerá com os 
demais governadores da Oposição. Estou coilveilcido, 
também, que se trabalharmos com o nível da competên~ 
cia política que necessitamos a"tiiigir, iremo-S ter a nOSso 
lado, também, esses enormes-contingentes que votaram 
no PDS e que integram os qua-dros do PDS. Tenho -me 
deparado com muitos deles e da maior hieral-Quia quC se 
sentem presos pelos compromissos, mas que, se oéorrer 
um ambiente favorável, um ambiente que sensibilize, 
realmente, o povo brasileiro, nós iremos assistir muitas 
tomadas de posição que nos surpreenderão. 

Sentimo-nos muito firmes em nossa- posição, cultiva­
mos uma visão estratégica e assumimos as nossas po­
sições táticas cOerenfes Com essa visão e sem monOpólio, 
sem pretensão de que estamos sendo melhores ou mais 
eficientes do que quem quer que seja, apenas isso. 

Quanto à pergunta específica do Senador de que se 
aceitaríamos o diâlogo com tais ou quais pessoas ... -

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, com tais ou quais 
pessoas não! Eu citei nomes; Com o Presidente da Re­
pública e com os Ministros. 

O SR. LEONEL BRIZOLÃ - Mas eu qui-s evitar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas eu não quis evitar. A 
nação não quer evftar. 

O SR. LEONEL BRIZOLA- (Tumulto)- Eu qufs,­
eu compreendo. Não-sei se o ilustre Senador já foi pro­
motor público. Tenho a impressão ... Uma promotoria ... 

O SR. FÃBIO LUCENA- Poderei ser. 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Quem sabe se há até 
um certo c_onforto que V. Ex' sente em citar esses nomes, 
eu não sinto nenhum, prefiro ·nem citar. Embora tivesse 
muita honra em citar o Presidente Figueiredo, por que 
não? Mas prefiro não citar. -É o meu rilétoao;- -

Agora, digo o seguinte, tais ou quais pessoas, quero 
dizer porque minha reSposta contém o que V. Ex• desf:ja-. 
Eu me reunirei até com o demônio, se ele aparecer -ãii 
com as suas patinhas de cabrito, eu me-reunirei com ele, 
para defender os interesses do povo brasileiro. (Muito 
bem! Palmas.) E mais, se fiver qu-e discutir questões ad­
ministratiVas, por que não-me reunir com quem quer que 
seja. Fui eleito para defender Õs interesses daquela popu­
lação e vou discutir com ·quem quer que seja. 

V. Ex' citou o Ministro Delfim Netto. Por que não me_ 
reuniria c_om ele em torno dos interesses e dos problemas 
que temos que resolver da população do Rio de Janeiro? 
Perfeitamente. -

Agora, isso quer dizer promiscuidade com as suas de­
cisões? Rigorosamente, não! ConcordânCia'coiii a Políti­
ca pela qual ele é responsâvel? Rigorosá,mente, nãO! ~ ã 
mesma coisa. O ilustre Senador, então, teria que se ex­
cluir do Senado, na hora que o Sr. Roberto Campos tem 
uma cadeira no Senado, porque muito pior que o Sr. 
Delfim Netto é um Sr. Roberto Campos, ... 

OSR. FÁBIO LUCENA- Mas já estâ cÓmbatido ... 

O SR. LEONEL- BRIZOLA - ... -porque-efC:_é_ ores­
ponsável maior I= Jr toda essa política econômica - e, 
aliás, "ãilCJO preOCu-padO. (fUãndo o-Sr. Roberto Campos 
começa a ressurgir na "publicídaOe, para mim, é como 
uma espécie àe ave agourenta, eu passo a me preOCUpar, 
c é isso que tem ocorridO. Espero que o ilustre Senador 
conteste ... _ 

O SR. FÁBIO LUCENA - Tem sido conteStado. 

O SR. LEONEL BR-IZOLA- ... o Sr. Roberto Cam· 
pos, com a sua inteligência, a sua capacidade, por qUe é, 
realmente, uma das personalidades que mais têm con­
fundido a muitas pessoas. O lugar para o Sr. Roberto_ 
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Campos disputar uma eleição, deveria ser o Rio de Ja­
neiro, onde ele esteve sempre, e não no Mato Grosso, en~ 
volvendo lá os nossos pobres camponeses. Lá no Rio de 
Janeiro é que o Sr. Roberto Campos deveria disputar 
uma eleição, lá é que o queríamos, mas ele não foi. (Ri­
sos) Quúíamos que ele disputasse com o Senador Ro~ 
berto Saturnino, no Rio de Janeiro, e lá ele não foi. 

De modo que digo isso, Senador, não devemos excluir 
ninguém. Até mesmo para conferir o acerto das nossas 
.idéias, precisamos ter toda essa gente da qual discorda­

- mos, de uma maneira -total, quase absoluta do que têm 
feito neste País, é preciso que eles estejam aí, porque as­
sim estarem~s encontrando, com acerto, os caminhos 
que precisamos econtrar para o nosso povo. 

Agora, o nosso povo, e é uma das questões que duran­
te o cursO de toda a minha vlda- serilpre foi motiVO da mi~ 
nha maior preocupação, isto é, o de procurar sentir o 
que realmente está querendo que se faça, o nosso povo, 
porque ele é que sabe. 

Lsso é empírico para nós. 

Por exemplo agora, estou convencido que _o nosso 
povo não quer briga, o nosso povo não quer bochincho, 
o nosso povo não quer anarquia, porque motivos de 
sobra ek possui, para andar aí pelas ruas protestando, 
Jnuitidõts_ se deslocando por toda a parte, como fariam 
os norte-americanos, os europeus, os russos, se pudes­
sem, e assim por diante. O nosso povo não está aí, supor­
tando tudo. Não quer radicalismo. O nosso povo quer 
uma política eficiente, coerente e lúcida. E esse é o nosso 
desafio. O nosso povo não quer radicalísmo nem de lin­
guagem, como certos liberais gostam de estabelecer um 
conflito de linguagem da maior violência, mas, dePois, 
aquilo não é conseqUente na prática política. O que o 
povo brasileiro quer é uma prática política. Esta é a mi~ 
ilha ConVícção. Estou dissuadido disto e este é o nosso 
desafio. Se os amigos me perguntarem~ como deve ser 

-.esta política, confesso com humildade que não sei, mas 
eu a estou procurando. Mas, acho que se nós nos despir­
mos de vaidades, de pretensões, de pensar que qualquer 
um de nós-é c~paz de dÕutrinar, assim, de u'?a forma in­
condiciOnal para os outros, se soubermos assumir esta 
atifude de humildade, tenho a certeza de que vamos en­
contrar noss_os caminhos e vamos levar, de vencida, to­
das essas barreiras que estão aí e que nos- parecem in­

- tiailspqníyeis-. ·Aêh9 ~ue_a Nação chegou a um estado de 
madureza e às vezes penso que, se vivermos esses riíveis 
de luCidez, quem sabe lá o nosso Pai!' nã-o vai transpor 
este período e ingresse numa nova etapa da sua História, 
assim como aconteceu com os republicanos, em 1889. 
Esta é a minha convicção. 

O SR._PRESIDENTE (Itamar Franco) -Antes de 
conceder a palavra ao nobre Deputado Dante de Olivei­
ra, que é o autor da proposta de emenda à Constituição, 
que reStabeleCe a ildção direta, o Sr. Senador Teotônio 
Vilela pede licença para se retirar. Amanhã, S:-Ex• estará 
conosco, aqui, às 16 horas, nesta Comissão. (Palmas.) 

Srs. Parlamentares, temos, ainda, inscritos os Srs. De­
putados Agnaldo TimOteo e José Genoíno. Portanto, 
peço aos Srs. Parlamentares qUe sejam bem objetivos nas 
suas perguntas, para que possamos encaminhar, rapida­
mente, os nossos trabalhos. ~ a solicitação que f:irfamos, 
muito respeitósamente, aos Srs. Parlamentares. 

C_oncedo a palavra ao nobre Deputado Dante de Oli­
veira. 

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- Sr. GclVemador do 
Rio de Janeiro, colega de profissão, Sr. Leonel Brizola: 

Inicialmente, gostaríamos de concordar, em parte, 
com o pronunciamento longo que V. Ex• faz, nesta Casa, 
pronun-ciamento até mesmo histórico, porque, se não me 
engailo, acho que é a primeira vez que V. Ex• Volta a fa~ 
lar nesta Casa, d_epois de 1964. Gostaríamos de, inicial­
mente, lamentar, mais uma vez, a ausência quase que to-
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tal da Bancada do Partido do Governo, principalmer.te 
do Relator da Emenda Constitucional, Deputado Ernani 
Satyro que, no dia da instalação, aprovou os debates 
que, aqui, seriam levados por diversas figuras, entr~ as 
quais, V. E11:•. S. Ex• não concordou com a proposta nos­
sa de enviar -um questionário para as diversas entidades 
civis e democráticas sobre o momento político, econôlni­
co e social que o País atravessa e a questão das eleições 
diretas. Esperávamos que comparecesse, assim como o 
PDS -Compareceu~ à palestra do Sr. Ministro César Cals. 
Mas, infelizmente, na palestra do Líder do Partido dos 
Trabalhadores, o Sr. Luís Ignácio da Silva, e, agora, na 
palestra de V. Ex•, infelizmente, mais uma vez, o Partido 
do Governo demonstra que a democracia e o diálogo 
não são as normas e os mêtodos com que eles esperam 
:re_solver os gravíssimos problemas desta Nação. 

Talvez, neste momento, esteja o Relator elaborando o 
parecef, assesSOrado pelo Ministro Leitão de Abreu e 
outros, para que, sexta-feira pró11:ima, possamos, aqui, 
analisar o parecer, que jâ sabemos de antemão, serâ con~ 
trârio. Mas, o momento político, Sr. GOvernaâór, iião é 
grave. Todos nós - e V. Ex' reconheceu muito bem e a 
Nação, como um todo- reconhecemos que é gravfssi­

-ma·a Situação. A cada fala do Presidente Figueiredo no 
programa da TV-Globo, às segundas~ feiras, é uma suces­
são de pronunciamentos em que Sua Excelência coloca à 
Nação, verdadei(amente, a falência política do seu Go­
verno: Reconheceu isto na segunda~feira passada, quan~ 
do disse, abertamente, para todo o povo, que o Brasil 
precisava de uma estratégia clara, palpável e definida, 
que pudesse satisfazer ao empresariado e ao trabalhador. 
Com iSto, Suá Excelêncta disSe, na prátiCa; qUe o seu· Go­
verno não tem uma C§tratégia clara, muito menos palpá­
vel, muito merios definida. E, em segundo lugar, tam­
bém, disse que o seu Governo ou com o seu Governo, 

- rtefn o empresãriado e nem o trabalhador e até Sua Exce­
lência próprio, que reconheceu que não estava satisfeito 
com o seu Governo. Calcule o povo, o favelado, o pos· 
seiro, o assalariado, o funcionârio público e o empresa­
riado nacional. 

Portanto, agora, segunda~feira passada Sua Excelên­
cia vem e diz que o Pais está como um barco em meio a 
uma tempestade, com ondas altíssimas de todos os lados 
e que, em meio à tempestade, ninguém pode ficar tran­
qililo. Realmente, nós reconhecemos que ninguém está 
tranqUilo, mas nós reconhecemos que eles querem conti­
nuar fazendo com que o povo reme, todos os 120 mi­
lhões de brasileiros apenas remem, mas remem um barco 
sem rumo, remem um barco onde o seu leme foi quebra­
do pela corrupção, pelo arbítrio, pela violência e pela 
subserviência ao capital estrangeiro, ao longo de 64 para 
câ. E, agl,!:i, eStá a questão maior- o povo está cansado 
de só remar, o povo quer fazer sacrifícios enormes para 
retirar este barco dessa tempestade, mas quer consertar o 
leme e tomar nas suas mãos o leme e o comando da em­
barcação, para que nós não sejamos levados, mais uma 
vez, a uma crise como esta que tod_os_ nós, ao final das 
contas, pagamos. Mas, V. Ex• disse, entre outras coisas, 
e quase ·que repetiu por diversas vezes, algo que o Sr. Se~ 
nadar Fábio Lucena questionou mas que, infelizmente, 
V. Ex• não respondeu- eu digo sobre a reflexão. Real~ 
mente, concordamos em gênero, número -e grau que é um 
momento de grave reflexão para todos nós. Agora, no 
que V. Ex• precisa ser claro para este Congresso, para ã. 
sociedade brasileira, é qual a forma da nossa reflexão, 
apenas uma reflexão onde vão sentar as elites que repre­

-Seiitam as Oposições e, atéoffiesmo, elementos do P"ariido 
do Governo, já que V. Ex• diz que não podemos excluir 
ninguém e até concorda-mos que não é o momento de ex~ 
cluir_ princlpalmerite aqueles que são democratas e que 
são patriotas e que· estejam prestando serviços, tempora­
riamente, ao Partido do Governo. Teinos que acreditar 
nisto, porque acabamos de ver sair desta sala um dos ho­
mens que ajudaram fazer 64, mas que se arrependeu, 
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veio para a Oposição e, hoje, é um símbolo de todos nós 
na luta pela democracia, pela liberdade e pela defesa da 
soberania nacional, que é o nosso grande e bravo Sena­
dor Teotônio Vilela. 

Portanto, gostaríamos de saber qual é a forma dessa 
reflexão, como as lideranças civis devem atuar neste mo­
mento, pelo menos ao nível de seu pensamento, se V. Ex• 
acha que esta reflex.ão deve ser de forma passiva ou deve 
ser uma reflexão de forma ativa, onde o PMDB, sem 
querer ser o dono da verdade, estâ querendo apenas co­
locar a sua proposta, humildemente, à Nação e, humil­
demente, a todos os partidos de oposição deste País, que 
ê uma proposta de uma ampla mobilização nacional pe­
las eleições diretas. Aqui não n·os interessa quem vai fi. 
liar a quem, Acho que todos nós, Sr. Goverilador, quere­
mos nos filiar aos interesses da Pátria, aos interesses do 
povo, a quem nós devemos obrigações_ e o nosso dever de 
cumprir o mandato, V. EX•~ -como Governador e õós, 
como parlamentares, e outros tantos que também têm 
responsabilidade na Nacão. Não nos interessa aqui im­
pedir ao PDT para filiar, ou o PMDB filiar o PDT ou ao 
PT; o que nos interessa, sim, é fazer o -que o PMDB eStá 
fazendo. Convidamos o PT, e o -PreSiderite Lula jâ sen­
tou à mesa para conversar. Convidamos o PDT e espera-­
mos que o PDT sente à mesa. Na minha opinião Pessoal, 
acho que devemos convidar, também, o PTB e até seto­
res do PDS descontentes, para sentarmos à mesa e ten­
tarmos definir Uma proposta concreta de luta, que acha­
mos que, no momento, agora, é a campanha das eleições 
diretas. Porque somos pelo consenso, mas um consenso 
democrático e popular, não o consenso das elites que vi­
vem traindo, histoi'icariú!nte--;-o povo brasíleíro. -Esse con­
senso não_nQs interessa. Interessa, sim, um consenso e es­
peramos, Sr. Govemad_or. Aqui eu discordo de V. Ex~, 
quando diz que podemos todos ficar tranqililoS, que nos 
encontraremos, no Rio de Janeiro ou em qualquer parte, 
na campanha das eleições difetas. Não queremos encon­
tros esporádicos, Sr. Governador. Acho que quando V. 
Ex• conclama todos para uma reflexão, conclama todos 
para uma unidade nacional, e que V. Ex• rec_onheceu 
aqui que essa unidade nacional é, basicamente, com as 
eleições diretas, é isso que nós temOs que concretizar, 
formalizar e colocar em prática; uma unidade de todas as 
oposições e até setores do Governo descontentes, Para 
uma campanha das eleições diretas. Ou nós acreditamos 
no povo ou, mais uma vez, estaremos mentindo ao povo. 
Estaremos tentando enganar o povo. Porque ai estão as 
pesquisas da Folha de S. Paulo em diversos ófgãos, que 
mais de 80% da população brasileira desejam as eleições 
diretas. E V, Ex• disse que Cla é a saída, e todos_nós sabe­
mos que ela é a única saída poHtica e a úiliCa saída pacífi­
ca para a grave crise econômica e_social que o País vive. 
Ou nóS"aCreditamos nela, ou estamos despojados dOs 
nossos egoísmos, das nossas vaidades pessoais ou parti­
dárias. Engajemos o nosso partido, engajemos as lide­
ranças que V_ Ex• representa e que os governadores de 
oposição representam, para que todos sentem na mesma 
mesa e procurem costurar uma solução que agrade, que 
acoberte e sirva de guarda-chuvas para os interesses do 
nosso povo e da Pátría que está ameaçada. 

Quanto à primeira pergunta, p·eço -que-v. Ex• coloque, 
claramente, a reflexão, coloque-nos o que V, Ex• pensa, 
sem subterfúgios, seni desvios, mas abertamente, o que 
significa e como sigilifica essa reflexão. Em segundo-lu­
gar, se V. Ex' concorda com essa campanha de mobili­
zação nacional pelas eleiÇões dirCtas Ou se V. Ex• acha 
que cada partido, por ter o seu programa, deve fazer a 
sua campanha para as eleições diretas, como se fosse 
uma questão partidária. Veja-bem que, em termos de 
programa partidário, todos os partidos estão unidos, to­
dos, sem exceção, porque até o partido do Governo no 
seu estatuto, no seu programa, defende as eleições dire­
tas. Então, este é um ponto comum de luta de todas as 
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oposições. E é isto que o povo exige de nós, Sr. Governa­
_dor. É neste momento que o povo está exigindo: quere­
mos uma saída democrática, popular e que possa assegu­
rar a abertura democrática. Porque enquanto a abertura 
democrática estiver nas mãos de meia dúzia de ilumina­
dos e Presidentes da República ilegítimos nós não tere­
mos conâições de assegurar democracia nenhuma para o 
nosso povo. 

Em terceiro lugãr, gostaríamos aqui- V. Ex~ não dis­
se na sua palestra, mas isso foi matéria de divulgação na­
cional, e que nós, inclusive, tiverilos op6rtuníáade de 
condenar a tese, -e, talvez, hoje, possa até reformular esse 
meu pensamento, o que falei há poucos dias- mas n_ós 
quedamos maiOr e toda clareza de V. Ex•, guanio à sua 
Proposta da reeleiç--do dei Presidente Figueiredo. Acho 
_(jue V. Ex• deve uma explicação a todo povo brasileiro, a 
toda Nação, sobre a questão da reeleição do Presidente 
Figueiredo. 

Em quarto lugar, queria apenas lembrar a V. Ex•, que 
tanto fala que nós rião põdemos excluir ninguém, eu que­

. ria saber porque V. Ex• excluiu o PMDB do Rio das suas 
-conversações, das -suas riegociações. Não soU do Rio de 

Janeiro, mas comecei a fazer política no Rio de Janeiro, 
como estudante e lutando contra o Chaguismo. coil.tra 
este mal, que todos nós conhecemos e que não foi à toa 
que o MDB considerou persona non grata no Rio de Ja­

-neiro. Mas, o PMDB no Rio não é Chaguismo. O 
PJ\.fDB no Rio- tem homens como Márcio Braga, como 
Marcelo Cerqueira, como Roberto Saturnino, que já ser~ 
viu ao PMDB do Rio, tem homens que merecem de nós 
o maior respeito e que nós não pode"mos aceitar que eles 
sejam eXcluídos desse diálogo, desse debate. 

____ sr. Governador, no dia 18 de marçO do ano de 1983, 
irês dias após sua posse, o PMDB do Rio lançou uma 
nota em que o cumprimentava, elogiava a sua vitória e se 
colocava à sua disposição para um diálogo aberto e fran­
co. E, ainda mais, alertava para os boicotes de que V. 
Ex.• seria Vítima para governar o Rio de JaneirO e para 
isso poderia contar com o apoio do PMDB. E, na hora 
das conversações, do diálogo, V, Ex• excluiu o PMDB, 
excluiu o PT, excluiu a todos -e conversou apenas com o 
PDS . .t um direito q"Ue V. Ex' tem e de um entendimento 
que eu não condeno na substância, porque--v. Ex• tem 
um compromisso, que é administrar o Rio de Janeiro. 
Mas, condeno - e todos nós condenamos- que se e.__x.­

clua os partidos de oposição desse diálogo, e sente à 
mesa apenãS com o partido do Governo e com_o ariu­
mento _de que isso é para combater o Chaguismo, como 
Se õ Cliaguismo fosse o grande inimigo da Pátria, coffio 
se o PDS-não fosse o pai, a mãe e, disculpem-nie o ter­
mo, a- parteira de todo esse sistema injusto, desu-i:nano e 
cruel que aí está. 

Portanto, nobre GovernadOr, eu poderia- f1:1lar mais 
coisas, mas, hoje, quem está com a palavra é V. Ex• Cabe 
a nós apenas perguntar. E esperamos que V. Ex•, que 

-procura, e respondeu muito bem, está disposto a conver­
sar até com o demônio, que converse com o demônio do 
PMDB do Rio de Janeiro, e vamos exorcizar juntos o 
Chaguismo, que todos nós queremos retirar da vida 
pública nacional. (Palmas.) 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Muito bem. O ilustre 
Deputado formulou muitas questões na sua intervenção, 
e eu tomo a tonalidade com que procurou se _expressar, 
riâO só à veemência de parlamentar jovem, porque, se­
não, eu teria que responder no mesmo tom. Mas, vamos 
com Calma. Gostaria de dizer ao ilustre Deputado que 
essas nossas questões lá no Rio de Janeiro, não são fáceis 
de entend~r por todos aqueles que não as têm vivido e 
acompanhado mais de perto. O PMDB do Rio de Janei­

- ro,_<:>s que ficaram no PMDB pecaram, todos pecaram, e 
ainda ti::in um pouc·õ o cheiro desse pecado, porque pre­
feriram ao Chaguismo a mim, por exemplo, como candi­
dato. 
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Não como questãO de adesão ao partido, é questão de 
definição. Nós procuramos o PMDB e não encontra­
mos. Mandaram dizer que não estavam. Então, hoje eles 
estão lá, aquelas áreas con1- as_quais- sempre mantivemos 
o maior comPànheirismo, estão lá como pescadores, sem 
rede e seri1 Peixe. Não elegeram um vereador, para não 
falar um deputado, um senador e assim por -diante. 
(Mas, elegeram!) É possível, Deputados Federais, por~ 
que lá na Assenibléiã Legislativa, com quem eu devia me 
entender, em primeiro lugar, eu o fiz. Por a(i deveria co­
meçar. Por que depois das eleições-nós iríamos procUrar 
um entendimento com o PMDB? Seria muito con_tradi­
tôrio. O caminho natural já erà programar um trabalho 

~co-inurri- atraVés da Assembléia·- e foi o que eu fiz-
isso eu expltquei aos Deputados. A direção do PMDB 
estava muiTO confusa a esSa época e nãO hoUve contato 
de partido a partido. COmo Governador o que me com­
-petia era assumoir um contato coin os partidos na As­
sembléia Legislativa. Digo: vamos trabalhar juntos na­
quilo que nos compete ·que~ a administração, são os in­
teresses superiores do EstadO. E foi o que fiz, propus 
uma Mesa p!Úripartidâria;defendi a pro-pofCionalidade, 
isso foi realizado por iniCiativa minha. Depois; já no pri-

- miifo Problema que era o reajustamento do funcionalis­
mo, fui à Assembléia, pessoalmente, e lá estava a banca­
da do PMDB, muita cordialidade. FiqUei tão impressio­
nado_ com a cordialidade que até fui fazer uma visita à 
sala da bancada.-A única bancada que visitei miSUa--pró­
prlif Sala foi- o PMDB, na esperailça de superar essas 
questões, trabalhando juntos como nos cOmpete, agora. 
Não -precisamos de alianças, vamos trabalhar juntos, va­
mOs avaliar o esptrito público com que cada partido vai-

- atuar c fiz uma --expoSição sobre aquele problema, até 
corrigi algumas coisas por sugestão de alguns deputados, 
fiz a vísita e saí de lá satisfeito, achando que estava tudo 
bem. Pors bem, dali a poucos dia-S tivemos a resposta, 
não nos procuraram para pedir a revisão daquele assun­
to, rediscutiram, tivemos a resposta em plenário, 
uniram~se todos, para aprovar emendas inconseqüentes, 
nulas de pleno direito, só parâ dar uma demonstração 
política de poder contra a nova administração. Fiquei 
perplexo e falei com todos os partidos, nessa oportunida­

-de, com o PT, cOril u qual eu me reuni, tanto na As-
--sembléia como fora dela; ao PMDB com o qual me reu-

ni, na AsSembléia e fora dela. O único c.om o qual não 
me reuni fora da Assembléia "foi o PDS e que, nessa reu­
niãci ãié eSta v à lá mUítá-mal representado porque até era 
um Deputado contestador de nossas posíções, o Líder 
não foi, -tivemos aquele resultado surPreendente, e de­
pois foi o PMDB que assumiU ainda ii de-fe-5a dãQuelas 
posições. É natural que se estabelecesse entre nós uma 
.:ompleta frustraÇão C:m relação a qualqUer credibilidade 
de Um diálogo, pelo menos, a nível de A-Ssembléia. Pois 
bem, _com o tempo, o PDS reexaminou a posição dele na 
hora de de.cidir sobre os vetos, espontaneamente resol­
veu reconsiderar, reconheceõ.dõ que haviam assulnido 
yma posição erradã e nos cOmunicaram- pode comuni­
car ao Governador que vamos aprovar os vetos. 

E o PMDB onde estava'? Então, isso é natural. Espero, 
Deputado, que, no Rio de Janeiro possa o tempo recons­
truir um ambiente mais favorável ao diálogo, à discussão 
comum mas; quando vejO uma Delegação do PMDB vir 
a Brasília dar um depoimento à direção nacional do 
PMDB,_ segundo noticiaram os jornais, pata "julgar a 
nossa cQnduta oposicioilista, isso nos afa-sta. Por q:Uê'? 
Em p'i·imeiro lugar, compreendam, é muüo difíCil para 
nós iiceitar de quem quer que seJa, não apenas do PMDB 
e de seus altos dirigentes, mas de quem quer que seja, 
lições sobre a nossa conduta oposicionista. Não é fácil 
para nós, Depurado, aceitar lições de quem quer que seR 
fã, nós sofrerrios démais. Poderíamos lev<iniar múitas 
questões, em favor, como argUmentos para essa nossa 

- :Posição e não o fazemos. 
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Agora, somos francos, quando o Hustre "Deputado 
pergunta - "Que reflexão ê essa? Como ela deve ser? 
Quais os caminhos? Como devemos proceder?" Gostaria 
de dizer ao ilustre Deputado que o que preconizo é um 
estado de espírito e de mobiJjzação. Agora, cada um de 
nós, atue como for do seu entendimento. Assim é como 
se procede numa sociedade pluralista. Por que os enten­
dimentos de cúpula vão desencadear uma mobilização 
nacional? Isso ~unca õCõrreu nci BrasiL 

O SR. DANTE DE OLIVEIRA - Sr. Governador, 
permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Permita-me c~ncluir 
meu pensamento. Atuemos, cada um de acordo com a 
sua inspiração- -e vamos nos encontrar ombro a ombro 
com o nos_so povo. Se estivermOs agindo conseqaente­
mente, sim. De nada vale nos sentarmos em torno de 
uma mesa e começarmos ã discutir previamente. Vamos 
à prãtica, eu sou franco. Com toda franqueza, acho que 
esse papel cabe aos partidos,_ acho que as frentes são ine­
ficientes. POr isso eu- coin todo respeito,-é um :Pénsa­
mento, não é ofensa, não tome como ofensa- acho que 
enquanto se conservar o PMDB como frente e não tratar 
de se estruturar solidamente, mesmo numa primeira eta­
pa, as suas correntes internas, estruturar vigorosamente 
as suas correntes internas e aceitã-las como uma realida­
de, fazer a confederação dessas correntes, numa primeira 
etapa, não vejo como poderá desenvolver qualqUer es­
forço mobilízador, a não ser o eleitoral, porque o eleito­
ral já tem outras implicações. Questiono a permã.nência 
de uma frente inorgânica,- comO etíC:iénte para o desen­
volvimento dessa campanha. Acho que um partido_c_oma_ 
o nosso, pequeno, que eslá resS.urgiildõ, vai ter uma efi­
ciência. muito maior, porque a vida brasl!eira -quero 
voltar a insistir - tem- uma espécie de um nevoeiro, há 
muita gente que ainda não mostrou a sua verdadeira fa­
ce, que, quando a hora da verdade chegar, vai ter que se 
definir. E. só iremos conseguir chegar a esses -objetivos 
definindo-nos, claramente; e as frentes contribuem para 
que se mantenha esse estado indefinido. Esse é um ques_:-_ 
tionamento que faço com toda a boa fé, não E pára ofeil.~­
der aos dirigenteS do PMDB a quem rendo as maiores 
homenagens, tantos os histôricos quanto os novos inte­
grantes do PMDB. Tenho o maior respeito por todo~; 
como não vou ter? Tenho. Agora, isso não quer diZer 
que não_ deva questioná-los, acho que isso faz parte de 
uma prática da qual não podemos abrir mão. 

Digo ao ilustre Deputado, com o seu entusiasmo, com 
sua garra, que o tempo lhe vai mostrar que esta ê a hora 
dos partidoS. Só conseguiremos-chegar aos nossos objeti­
vos através dos partidos e não de uma confederação de 
personalidades, por mais respeitáveis que sejam. Parti· 
dos definidos, aí sim;qU3ri:dci oS partidos se decidirem a 
formar uma frente, aí sim, serão frentes de estruturas e 
não de pessoas. Por isso, às vezes, eu~perlso se o PMDB 
no estágio em que se encontra, não pode aceitar a idéia 
de se dividir em partidos, a menos q-ue pudesse aceitar 
um estágio, permitir que se estruturem dentro dele as 
correntes que aí estão e funcionem como -uma confede­
ração dessas corrCntes estruturadas. Ai, sim, ireliios ier 
conseqilências objetivas, concretas, para a vida do País. 

Gostaria de dizer, ainda, ao ilustr-e DePUtãdo--QUe; 
quanto a essa particularidade muito noticiada sobre a 
reeleição do Presidente Figúeiredo, gostaria de dizer o 
seguinte~ o que se divulgou não foi nada mais, nada me· 
nos, que o resultado de uma discussão improvisada entre 
deputados e dirigentes do nosso partido, onde-eu me en­
contrava. Nessa ocasião, como outros, assumi um 
ponto-de-vista, dizen-do, por exemplo, que dentro do 
nosso objetivo de restaurar as eleições diretas no Brasil, 
assumíamos uma atitude de abertura pari a discuss-ão, 
com o propósito de chegar lá, e não uma atitude sectária, 
idealista, como o daquele que busca o horizonte e nunca 

chega lá; então o puro, é sempre o puro, que nunca chega 
lâ, e muitas vezes está vivendo da sua pureza. E que con­
sideriívamos, também,_ muito incoveniente para a vida 
nadOnal,- Uma eleição direta para Presidência i:la" Re­
pública, encontrando o Congresso em meio ao seu man- _ 
dato: como, exatamente, ocorreu com a eleição do Presi­
dente Jánio Quadros, iríamos ter uma distonia, senão 
um conflito quase fatal entre os dois poderes, porque te­
riam sido eleitos_ em momentos históricos diferentes, 
com compromissos diferentes. Poderíamos citar inúme­
ros episódios da vida nacional que comprovam essa in­
conveniência; e é o que teríamos agora, por exemplo, se 
lutássemos por eleições diretas. Não só considero que, 
sob o ponto-de-vista do real, é um objetivo muito difícil 
de se alcançar, quanto também em função da possibili­
dade de eleições gerais em 1986 para a Presidência da 
República e para o Congresso: Então, alguns jã surgem 
dizendo: "Não! O Sr. Leonel Brizola, como é candidato, 
está concebendo uma proposição, de tal modo que as 
eleições venham coincidir com o término do seU manda~ 
to. Lamento muito, mas não posso -evitar que pensem aS­
sim. Em primiero lugar, porque não tenho candidatura 
nenhuma nas minhas cogitações, não penso nisso, não 
eSfõU preOCUpado corri- isso, não cultivo rienhuma am­
bição a esse respeito: tenho, nesse momento, um único 
dever a cumprir, em dois campos: administrar-o Estado 
para o qual recém eu fui eleito- é o maior de todos- e 

-lutar pelo desenvolvimento político do meu País, por 
uma saída para tudo Lsto, num momento grave da vida 
nacional. 

O apelamento, que tenham sido publicadas pesquisas, 
que um óutro ·companheiro meu fale no assunto, porque 
pode ísso resultar numa inibição a mir:ri, numa restrição 
à minha liberdade de lutar por eleições diretas. Mas não 
me deixarei prender por essa possibilidade, porque nada 
impedirá que eu venha lutar pela realização de eleiç.ões 
diretas em nosso País, embora tenha essas dificuldades, 
porque daria a impressão que eu estaria lutando em cau­
sa própria, isSo não é real, não é verdadeiro. Agora, que 
o PDT, como partido que ambiciona asslllpir, cada dia 
mais, a causa do socialismo democrático no Brasil, tem 
todo o direito de amanhã cogitar de ter o seu próprio 
candidato, tem. Até mesmo para a construção do parti­
do. A sua visão não é imediatista. Agora, acho que o 
PMDB, nas suas grandes elocubrações, não deveria se 
preocupar com isto, ter uma preocupação maior que 
amanhã o PDT possa ter o seu candidato. Não, que lute 
pelo seu. E aí estão as mais ilustres personalídades, que 
horariam não apenas a candidatura do partido, como 
honrariam a própria Presidêndica da República. 

Agoi-a, quando nos referimos a que seria conveniente 
uma tra_nsição, afirmo que se trata de uma reflexão, uma 
idéia, como tantas outras que aí têm surgido, que ama­
nhã pode ser abandonada ou que, também, amanhã ve­
nha a se concretizar, mas, sob o ponto-de-vista pessoªl, 
considero que seria muito bom que todos, como resulta­

-do dessa reflexão, se comprometessem com eleições ge­
rais para o Congresso, para os Governos de Estado, para 
o Governo do País, em 1986; e que pudéssemos encon­
trar uma solução qualquer transitória para esse período. 
E quandO- se falou no Presidente Figueiredo, eu não o ex­
duo, embora não esteja de acordo com as suas idéias, 
meu pensamento não coincida com o dele. No lugar dele, 
estaria procedendo diferente; mas estaria faltando com 
um prínclpió a1é- de hoitradez, se não reconhecess-e· que 
ele vem sendo firme quanto aos aspectos fundamentais 
do processo de reconstrução democrática do nosso País. 
Mal ou bem, com os defeitos que nós constatamos, la­
mentáveis vícios nas eleições, o fato é que a Oposição 
conseguiu sobreviver e posicionar-se, elegendo um gran­
de número de GovernadoreS, uma enorme bancada no 
Congresso; ·e ele garantiu a posse dos Governadores, 
num ambiente de muitas dúvidas, como é o caso específi­
co do Rio de Janeiro. V. Exf- deverã estar de acordo co-
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migo, que para toda essa ordem de coisas que vem se 
mantendo em nosso País, se impondo ao nosso País, a: 
minha presença, a do Leonel Brizola, que até há pouco 
tempo estaya condenado a quase 60 anos de prisão e ti­
nha mai_s_ d_e :200 pedidos, eleito e empossado no Governo 
do Rio de Janeiro! Isso é um dado concreto, que nós, por 
questão de lealdade, precisamos r.econhecer. Então ad­
mito, perfeitamente, c tenho certeza, podemos discordar 
dele_, maS ele tem qualidades pess-oais para permitir esse 
comentário. Se ele se comprometer Com eleições gerais 
em 1986, der a sua palavra, como até aqui, acho que ele 
vai cumprir. Essa é a minha convicção pessoal. 

Agora, como ele, pode ser outro; e por que não? Quem 
sabe lá, até, não seria-muito melhor. Se eu estivesse nó 
lugar dele, eu concordaria com essa solução e diria: MaS 
não pense no meu nome. Sempre haverã alguém que sus­
peite de míril; e éu não quero isso, quero que a oaçã"o iri­
gresse num período de confiabilidade. Que surjam no-­
mes que a nação possa confiar e vamos entregar essa 
grande tarefa de realizar eleições gerais a um nome que' 
não seja questionado por ninguém. Eu faria isso no lugar 
dele. Essa, a explicação que dou aos deputados sobre is­
to. Não existe nenhum compromisso de nossa parte, nin­
guém nos pediu, ningUém nos solicitou. não estamos as­
Sinando com ninguém nada a respeito. Não tínhamos 
por qlle pedir permissão aO PMDB ou a quem quer que 
seja, para assumir as nossas posições. Agora, pecados­
eu não sei quem pode atirar a primeira pedra - os jo­
vens, sim, a estes eu reconheço. Mas, existem muitos pe­
cadores, que, é claro, se confessaram, jâ fizeram o seu 
ato de contrição, e estão aí,-ittU.ando com grande eficiên· 
cia-,-- perfeito, mas é natural que nós tenhamos grande di­
ficuldade em aceitar lições desse pessoal. E queremos di­
zer aqui que não aceitarrios, por todos os motivos, ne­
nhuma autoridade, por maior respeito que nos mereça a 
alta direção do PMDa, em analisar a nossa conduta 
oposicionista naqueles termos. 

Mas, na base do diálogo, na base da discussão, eles 
nos terão sempre como companheiros. E: o mesmo que 
quando questionamos, certas posições do PMDB. Ques­
tionamos sempre no sentido do diálogo, mas também re· 
clamamo~ muitas questões, quando sentimos na própria 
pele o esforço que certas personalidades fazem, usando 
dos mesmos métodos, gastando rios de dinheiro, opri­
mindo para manter os espaços que aí ocuparam durante 
esses an?S todos. Nós não excluÍJl?.OS essas personalida­
des, mas não os reconhecemos c_omo titulare_s exclusivos 
desses espaços. Ê isso que eu gostaria de dizer. Acho que, 
em relação à intervenção do ilustre Deputado, o meu co­
mentário fina1 é o de que se nós assumirmos uma atitude 
de boa fé, se nós assumirmos uma atitude de humildade, 
reconhecendo aos demais o direito, inclusive, de questio~ 
nar as nossas posições de hoje e de ontem e a preocu­
pação superior da Qusca de uma saída, vamos nos enten­
der e vamos chegar a esses objetivos. 

Acho que o PMDB tem que reconhecer a nós, algo de 
autoridade, para iniciarmos um trabalbo em conjunto. E 
isso tem faltado, porque muitas vezes chegam_os a essa 
conclusão. Quer o PMDB as transformações, quer o 
PMDB restaurar o estado de direito, quer o PMDB derM 
rotar o PDS e colocar lá oposicionistas em seU lUgar. 
Perfeitamente. Porém, eles, mais ninguém. Querem mu­
dar, mas com eles e mais ninguém. Isso nós temos senti­
do muito através do tempo. E, acho que o PMDB bem 
que podia fazer essa reflexão. Afmal estamos aí há 18 
anos lutando. O autoritarismo, c-om as suas estruturas, 
denunciado por nós, falhou, deve deixar, com humilda­
de, a outros para retomar o bom destino da nau, desse 
barco citado pelo Presidente Figueiredo. Estamos de 
acordo, todos nós. Então, o PMDB, també_m, que está 
há 16 ou 17 ãnos fazendO oposição; deveria ter uma ati­
tude de humildadé e reconhecer. Quem sabe se esses que 
estão chegando aí podem nos dar uma idéia nova, boa, 
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~itável, e não nós que estamos insistilldo, ao perito de 
!~;e às vezes ganhamos e não levamos. (RisoS.) -Então, 
:;s.a atitude que preconizo, ilustre Deputado, para todos 
•ÓS. 

Com respeitO a nós, do PDT ~ja qUéO.àsSUn10PMDB~ 
'DT foi levantado aqui, a nossa atitJde ê a mesma com 
elação ao PT. Por nós, eStarírurios discutindo muito· 
,,ais, ombro a ombro, certas questões, ·nãO -fosSe u-ma 
erta pretensão que o PT assumiu em considerar todos 
•ÓS pelegos, todos nós impuros; não precisa nada de nós, 
s.sim como era o Partido COmuniSta~ iios anOS 45-e-50. 
,J"ão precisava discutir com n'rnguêiif,- sabia tudo~ T1-nlii 
•S ideólogos de todo aquele internacíõnalismo que man· 
:ªvam aquele material para c.â, riâo precisava discutir 
·::>m ninguém aqui,jâ sabia tudo. E assim, também, o PT 
~sume atitudes assim, mas SonioS-"ffaternõs corri eles, 
,_ás nos damos cascudos, brigamos, mas queremos muitO 

PT e sempre que acontece alguma coisa com eles, nós 
~tamos ao lado deles. E achamos que o tempo vai criar 
!!i ambiente muito melhor de diãlogo e entendimento 
o1tre nós. E nós temos tomado iniciativa muifas vezes de 
·&ocurá-los. 

Agora, com relação ao PMDB, tem sido um pouco 
ificil, porque queríamos ressurgir como partido e ficava 
ifíciL Os companheiros sabem dessa histórlã tOda. 
.choque deve servir, à esta altura, somente para ilustrar 
para nos ensinar. Acho que há todo um campo aberto 
:: luta comum. Mas, _é preciso essa reflexão, Deputado, 
"-~"' que possamos assumir um estado de espírito antes 
:tudo. 
Veja o ilustre deputado: _o Governador Montara tam­

.:m falou na reeleição do Presidente Figueiredo, especi· 
~mente. Até muitos disseram, quando eU falei no as­
_mto: .. Você estã seguindo o_ Governador Montara"~ 
orque ele falou até primeiro do que eu, um dia antes. E 
inguém reclamou no PMDB, reclamaram de mim. (Ri­
»o) 

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- Mas ele condiCio­
:Ju que fosse direta. 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Isto aí, meu caro, não 
~ou bem claro na primeira declaração dele, foi depois. 
'tltão, veja o que- acontece: Dós, põr eTeíção direta, esta~ 
··os abertos à discussão e ao diálogo e entendemos que 

é uma opinião pessoal sujeita a toda revisão, que pode 
~r feita através, justamente, até das críticas de todos 
·:;mpanheiros da área da oposição -'---de que o PaíS pre­
;:,ava era fazer eleições gerais. Quem sabe nós fazemos 
~,:;i-;õe-s gerais, agora mesmo, e os Srs. DepUtados todos 
~uunciam (risos) direta. Você rei:iimcia? 

O SR. DANTE DE OLIVEIRA- Todos nós renun­
:!<t.IIlos. 

O SR. LEONEL BRIZOLA- Renúncia "geral de to­
los Deputados e Senadores e fazemos eleições dil-etas, de 
:overnadores também. RenunCiam todos e fazemos 
.!cições -diretas. (Palmas prolongadas.) 

Aí está .•. 
O SR. DANTE DE OLIVEIRA- V. EX'- assina opa­

•el? 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Esse negóciO de assi· 
,ar papel é aquele negócio do Miro i da Sandra. {Risos.) 
... í se formaram os dois, Deputado. -E V. Ex• Sabe que 
·:uele papel era para mim? (Risos.)-Era tinha preparado 
• papel para mim. Isso me contou o Wilson Franco, e o 
.-::iro teve o azar de recebê~lo. {Riso~.) -Pois"-aí, 
fundaram-se os dois. O povo gosta de gente de palavra. 
Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE {Itamar Franco)- -concedo a 
~!ª-vra ao nobre Deputado Agnaldo Timóteo. 

(j SR. ÁtiNALDO TIMÓTEO ~Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputidos, Senhoras e Senhores: 

Antes de formular duas perguntinhas rápidas ao ilus­
tre O:oVema'doÍ' do Rio de. Janeiro, quero prometer, pri­
inêTrO:-que serei, apesar de ser o mais inexperiente, serei 
Ó ineilOs egoista e o mais o.bjetivo, farei perguntas rápi­
das. Segundo, gostaria, Sr. Governador, de agradecer a 
felicidade, a alegria e a honra de estarmos recebendo 
uma verdadeira aula de democracia e sabedoria política, 
atravês'do depoimento de V. Ex•(Palmas.) Acaba V. Ex• 
de me cilUsa:rum bem muito grande. Até retirei o tacho e­
pCâi qUeomeú Assessor o IivaSse depressa para o arma­
rinho, porque eu estava com cara de tacho, aqui, nesta 
casa,'Potque algumas pessoas questionãram a nossa se­
rledad_e __ ~, ouvindo, percebemos todos que no Rio de Ja­
tfeiro- ilão hollvi acordo, não há acordo, há um compro­
missO de respeito aos ·interesses_ do Estàdo e da sua popu­
lação, bem diferente do que aconteceu aqui, mesmo por­
que, Sr. Governador, V. Ex• não nos perguntou nada. V. 
Ex•, coni a sua autoridade, tomou a iniciativa e fez aqui­
lo que julgou direito. Bem- diferente do que aconteceu 
aqui em Brasília, que não foi acordo tá.mbém, foi uma 
negociata de pessoas que chegaram aqui para defender o 
povo e p·refei'iram se defender-. 

Gostaria de falar, Sr. GOvernador, a respeito da Pro­
posta. do PMDB, convidando~o a aderir ao movimento 
pelas eleições diretas. Acho mais do que justa e coerente 
esta pretensão, desde que o PMDB tenha um candidato, 
porque o PDT e o Brasil têm um, chama-se_ Leonel de 
Moura BrizOla. (l?_;,dmas.) -

-Agora, Sr_. Governador, quero fazer duas pergunti­
nhas rapidíssirrias. Lãmelltavelmente, ê inquestionável o 
divisfonismo dos Partidos de oposição: PMDB, PDT e 
PT. E-muito mais lamentavel é que não percebemos ne­
nhuma tendência de que essas coisas se alterem, o que fa­
taliT!útte itos levarâ, caso tenhamos eleições diretas para 
Presidente da República, para a rua ou iremos para a rua 
com ti-ês candidatos diferentes. Então, pC:rguntaria ao 
ilustre Governador do Estado do Rio de Janeiro: Sr. Go­
vernador, essa divisão de PMDB, PDT e PT poderá dar 
ao candidato do PDS, rriesmo em eleição direta, uma vi­
tória para a Presidência da República. Isso o preocupa 
ou é irrelevante? A segunda pergunta, rapidíssima: Hã 19 
anos, V. Ex• estava aqui como Deputado, o caldeirão es­
tava fervendo, o pau estava quebrando, embora nós, na­
quela oportunidade, devêssemos 2 bilhões e 850 milhões 
de dólares. Hoje, 19 anos depois, o caldeirão estâ ferven­
do, o pau está quebrando e a barra está pesada, embora 

_ devamos I 03 bilhões _de dólares. Eu gostaria que V. Ex• 
falasse das diferenças daS duas épocas. 

O SR. LEONEL BRIZOLA - PerfeitO, com muito 
prazer acolho as perguntas do ilustre Deputado Agnaldo 
·Timóteo, uma das expressões populares deste período 
histórico_ da maior significação em nosso País, não ape­
nas- n·o Rio de Janeiro, ele é representativo do seu povo. 
Pode o Deputado Agnaldo não ser muito convencional, 
mas é a expressão ViVa d:i nossa gente. Tenho a certeza 
de que ele vai ter um grande desempenho aqui no Con­
gresscr cn:ontarâ com a colaboração, como necessitam 
todos que ingressam pela primeira vez nesta Casa, de 
companheiros que colaborarão com ele, e colaborando 
com ele estarão-colaborando com o noss-o povo. Ele é a 
expressão real, direta. Todo esse inconvencionalísmo, 
qlfeãn•ezespode ser até chocante, em dados momentos, 
teria o ·nosSo póvo, se aqui pudesse estar. Rendo ao meu 
compã.nheiro as minhas homenagens e digo o seguinte, 
eiil resposta às suas perguntas: pessoalmente, não me 
preocupo com uma diversidade de candidatos na ãrea da 
OposíÇão:· Chegássemos a eleições diretas e cada Partido 
da Oposição tivesse o seu candidato, como, ali"ãs, estã 
impondo essa legislação restritiVa. Mesmo se não existiS­
se a legislação, creio que seria conveniente a formação 
dos partidos. O nosso, por exemplo, o PDT, Dão abrirâ 
mão em ter seU candidato, porque a nossa visão é estrB-

tégica da vida brasileira. Sabemos que as polarizações de 
duas frentes não conduzem a um progresso político re8.1, 
só Os partidos podem fazer o desenvolvimento político. 
Não ve:ia nenhum mal maior que ViesSe prejudicar o 
avanço político, a circunstância de cada partido de opo· 
sição tivesse o seu candidato e que essa circunstância en­
sejasse a vitória ao PDS, porque considero, então, que 
esse presidente, eleito pelo voto direto do PDS, represen­
taria, sem dúvida, um progresso democrático na vida 
brasileira. Seria multO diferente de quaisquer dos presi· 
dentes lã colocados através qesse colégio eleitoral ilegíti· 
mo que aí estã. Melhor seria que vencesse um dos candi­
datos da Oposição, mas não representaria um mal iJlSa~ 
nável, prejudicial ao desenvolvimento democráticO, se 
vencesse o PDS em eleições diretas. Esse é o meu ponto 
de vista. Mas acho, francamente, que quem vai vencer as 
eleições será a Oposíçãõ, com um dos seus candídatos. 
Bom, mas eu quero mudar. S só entregar ao povo a deci­
são e veremos. Ele quer mudar, quer sair para novos 
tempos, nova vida, sair de todo este emaranhado de 
problemas e artificialismos que criaram sobre ele, sobre­
tUdo das aflições que se desericadearam por conseqíiên­
cia desse período. 

-Em segundo lugar, referirido-me às duas épocas, ilus· 
tre Deputado, gostaria de dizer que são épocas diferen­
tes. Nós que viemos daqueles tempos, também, amplia­
mos os nossos conhecimentos, reestudamos muitas ques­
tões, fizemos avaliações inuito mais amplas: mais pro­
fundas e também mudamos sobre muitos aspectos. O im­
portarlte é que tenhamos mudado para melhor, porque 

-essa mudança nos tem aproximado mais ainda do nosso 
povo, nos tem identificado mais cOm ele à luz das expe­
riências ViVidas, desde que essas mudanças não represen­
tem incoerências. Mas os tempos, sim, mudaram muito. 
Aqueles tempos foram muitos confusos. O povo brasilei~ 
ro, na sua unidade nacional, recém surgia; a primeira 
plataforma nacional de base popular, recém se formula· 
va era iffibrio'nária; o ambiente nacional era enveneria­
men~o. de d~sconfiança; a pr6Pria classe médfa não se 
sentia abrangida, segura, com a plataforma popular; e, 
numa atitude de desconfian-Ça, em grandes contingentes, 
engrossou o intervencionismo autoritário de direita. À­
quele tempo surgiram receitas, doutrinas que para gran­
des _contingentes da vida nacional representava uma es­
perança. Pois bem, os autores, os que sustentavam essa 
plataforma foram ao poder e o assumiram, sem limi­
tações, discricionariamente e fracassaram. Passamos a 
viver, agora, um outro tempo, onde tudo aquilo que aca· 
bOU marcando uma época, que assumiu uma hegemonia, 
uma supremacia de poder na vida brasileira, hoje, estã af 
sob o julgamento do nosso povo, diante do fracasso, da 
exaustão de todo o seu arsenal, doutrinário, das suas 
-propostas, da sua plataforma. O povo brasileiro 
esclareceu-se, viveu experiêncías extraordinárias. O País, 
hoje, é outro. Os contingentes das novas gCrações estilo 

- a-í lnajÕritãriOs. O País sonha com novos .tempos. O que 
naquela época era esperança, hojç é o superado, não re· 
presenta nada mais em relação ao futuro. Os que contro­
laram o poder não representam mais esperanças. Não Se· 
rã fãcil para a Nação seguir os seus rumos, mas não há 
dúvida que potencialmente vivemos numa época com­
pletamente diferente. Naquela épOca a Nação inteira, 
como naquele tempo próximo ao desencadeamento da 2' 
Grande Guerra, quandO o nazi-faScismo era uma moda, 
que estava fascinando a muita gente. Tambêm, antes de 
1964, ocorria istÕ. Ciuniithãvãmos Para o plano inclina­
do do autoritarismo e da ditadura. Hoje não. O povo 
brasileiro está esclarecido e com tudo superado. As espe­
ranças do povo brasileiro se dirigem para a recuperação 
das nossas liberdades, justamente para a restauração _das 
nossas liberdades, para a recuPeração dos seus direitos 
democráticos e socíais. Essas SãO_ as grãndes diferenças. 
Creio que resultou tudo iSso- em um amadurecimento, 
numa tomada de consciência ~e grande aniplitude. B por 
isso que neste momento estamos questionando e discu-
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tindo problemas vitais para o povo brasileiro e para o 
nosso País e não hã um ambiente de envenenamento. O 
povo brasileiro não quer radicalismo, quer, ao contrário, 
uma discussão serena. Vigorosa sim, mas quer uma dis· 
cussão serena. Não há um ambiente favorável a qualquer 
tipo de exclusão e radicalismo. Logo, poder-se-ia dizer: 
.. Então do seu ponto de vista, o futuro é risonho?" Não. 
.. Hâ possibilidade de um retrocesso, hã possibilidade de 
uma reintervenção autoritária?" Existe, mas não a consi­
dero a mais provável. Acho que tudo isso depende, es­
sencialmente, de nós. Se o povo brasileiro puder contar 
com um conjunto de lideranaças - pertençam ao parti­
do que pertencerem, ao próprio partido do GovernQ -
distribuídas por todas as correntes políticas, lúcidas, efi~ 

·cientes, capazes, nós daremos respostas a isto,_ e vamos 
encontrar o nosso caminho. Agora, se não- tivermos Ca. 
pa<::idade, vai ser, como 2 + 2 = 4: argentinização do pro· 
cesso político brasi_leiro. Depende de nós. Se estaremos a 
altura, não sei. As vezes, procuro transportar o meU pen­
samento, fazendo uma especulação sobre o que fariam 
homens da grandeza dos que tivemos no passado._ Como 
procederiam eles? Creio que está aí uma fonte inesgc:itá­
vel de inspiração para nós. Ao invés de estarmos preocu­
pados com pequenas quizilas em pôr em prática os vfç;1oS 
dessa noite que atravessamos, de vivermos assumindo es­
ses processos que só nos Separam, nos desmerecem, 
como-é, por exemplo, do patrulhismo, frente ao qual sou 
sempre uma espécie de objetivO predileto. O patrulhismo 
é um víciO de quem se esconde atrás de um b~ombo e 
procura lançar dúvidas, lançar venenos, interpretação si­
bilinas, duvidosas contra o procedimento de muitos nós. 
Isso é um processo indecoroso. No dia que partirmos de 
uma atitude de boa fé, reconhecermos que a preocu­
pação comum é, realmente, a de encontrarmos uma saí­
da para o povo brasileiro, iremos verificar que, aí siril, 
não haverá dificuldade para a nossa união, para a luta 
comum, ombro à ombro, junto com o nosso povo em 
toda a parte. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoífio. - --

O SR. JOS~ GENOINO --Quero que o ímpeto e a 
colocação mais veemente, que a situação politíca exíge, 
dC lugar, na minha colocação, à frieza, com que a crise se 
revela. 

Gostaria de trazer o debate não para a questão do 
PDT, PMDB e PT. Gostaria de trazer o debate para o 
momento político que, no meu entendimento, há proces­
sos políticos que pOdem ser sintetizados, em toda a sua 
dimensão e profundidade, num único fato. No meu en­
tender, esse fato chama-se sucessão presidencial. O País 
atravessa urna crise institucional e estrutural. E esta crise 
institucional e estrutural, que o país atravessa, colocará 
na sucessão presidencial caminhos, caminhos não indivi­
dualmente, mas caminhos de interesses polfticos e inte­
resses econômicos diferentes e distintos. :E:, exatamente, 
neste terreno. que vou direcionar a minha pergunta. Ou 
nós teremos uma sUcessão presidencial controlada exclu­
sivamente pelo PDS e pelo Poder Militar, e a crise se 
aprofundará; Ou teremos uma sucessão presidencial en­
caminhada entre o acQrdo de elites, e a crise poderá ser 
administrada com fôiCS:o um pouquinho maior; ou tere­
mos o caminho-de enfrentar a sucessão presidencial atra­
vés de uma mobilização política1 que coloque: no centro 
o agente principa] desta Crise~ que se chama povo bras~­
leiro, em especial os trabalhadores. Esses três caminhos, 
no meu entendimento, vão exigif soluções e posiciona~ 
mentes lúcidos e precisos, O fato concreto é que diante 
da sucessão presidencial, que estâ ai, nós devemos nos 
reportar, para trabalhar com esse elemento da crise, com 
dois problemas: primeiro, é qtie hâ um dado real para 
nós políticos: o povo brasileiro manifestou-se em 15 de 
novembro e continua a se manifestar exigindo uma m_u-
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dança_ política e uma mudança econômica. Ele demons-­
trou isso, e para confirmar mais ainda estão as pesquisas 
com relação à defesa das eleições diretas. 

Por outro lado, a situação de vida desse povo tende a 
se agravar, a níveis insuportâveis, com o pacote econô­
mico em desenvolvimento, em execução. No meu enten­
dimento ""7 e aí gostaria1 para focalizar bem a minha per­
gunta de fazer um raciocínio" diferente, têr a ousadia de 
discordar do Sr. GovernaQor, de que as saldas políticas, 
que nós temos respaldo na História do Brasil, seja no 
Moviinentó Republicano, seja na Revolução de 30, no 
fim do Estado Novo, em 1964, quando~ c.onciliação en~ _ 
tre as elites obstrui a organização e a participação direta 
do povo, na vÚdade, estamos às vésperas de uni período 
de maior endurecimento. Veja bem_ que aquela grande 
campanha republicana, a Proclamação da República, se 
reduziu a um desfile militar visto pelo povo do Rio de Ja-

- neiro. Em seguida, nós tivemos a República Velha, dos 
coronéis, do café com leite. A crise da Revolução de 30 e 
de 35 a 37 vai desemboçar no Estado Novo; a crise de 45 
a 64 vai desembocar num iegime de ditadura, há 19 anos 
e essa crise que estamos vivendo hoje, se não buscarmoS 
uma saída de transformação na base, a saída d~ conci­

_liação poderâ facilitar um contra-golpe, exatamente por 
que? Porque na raiz dessa crise existem interesses econô­
niiCos e políticos antagônicos que se confrontam e são 
inevitáveis esSes Confrontos. Mas não estou aqui a advo­
gar um confronto. O confronto entendido no sentido da 
tomada do Poder, porque nós não temos condições. Es­
tou advOgando o sentido de uma caminhªda para acu­
mular forças, tendo em vista que através de uma campa­
nha que-não é de nenhum partido, de nenhuma persona­
lidade, ela seria uma campanha suprapartidária. E, fun­
damentalmente, com uma plataforma política, nós po­

-deríamos ·organizar esse grande descontentamento_ que, 
-como ·o: Governador Leonel Brizola disse, não estâ se 
manifestando em grandes multidões nas ruas, mas nós 
podemos prever que esse grande descontestamento que 
estâ fervilhando na consciência e nas casas das pessoas, 
poderá se transformar, num futuro breve, que não pode­
remos prever, numa grande rebelião, numa grande revol­
ta Cega e .sem objetiVoS i>olfticos claros. PQr_g_ue as causas 
para isso_ existem. Nesse sentido, acho que há um corte 
político necessârio, hoje, na questão da sucessão presi­
dencial, que é exatamente, um tipo de campanha política 
de rua, de palanque, onde os partidos não perderão a sua 
identidade programâtica, a sua identidade orgânica, se 
fundamentalmente nos unificarmos numa plataforma 
qtie abOrde os pontos centrais. ~ aí que vou terminar a 
minha colocação: Nós elaboraremQs uma plataforma -
e nesse sentido eu gostaria de ouvir o posicionamento do 
Sr. Governador.- Que platafonna de pontos concretos, 
a níveis-econômicos, sociais e políticos, hoje, sintetiZaria 
o conjunto dos interesses do povo brasileiro, tendo em 
vista buscar uma saída antagônica, diferente, a saída di­
tada pelo capital monopolista, em especial do capital fi­
nanc·eiro. Porque, se essa saída do capital financeiro for 
aprofundada, ela levará, inevitavelmente, a necessidade 
de uma política de maior endurecimento, porque há um 
interesse econômico presidindo a administração da eco­
nomia. Que plataforma hoje poderia unificar esse grande 
caudal que está aí nos porões de uma so_ciedade, que às 
vezes o nosso instinto não vê, mas que, na verdade, exis­
te, para canalizar um grande movimento de massa erga~ 
nizado, suprapartidârio, de nenhum dono, porque o mo­
vimento popular, o movimento democrâtico não tem do~ 
no. E aí nós a,briríamos uma visão, para tratar uma pla­
taforma política. Como o Sr. Governador vê, na atuali­
dade da crise de hoje, uma plataforma politica de pontos 
concretos, para enfrentarmos essa situação, do ponto­
de--vista do interesse d<i maioria do povo brasileiro? 

O SR. LEONEL BRIZOLA - Quefo dizer~ desde lo­
go, que estou de pleno acordo com as premissas com que 
o ilustre Deputado baseou o seu raciocínio. As suas pala-
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vras iniciais foram realmente muito precisas e acho que_ 
nós até teríamos alcançado um outro rendimento, se 
partíssemos daí. Considero, também, que a sucessão pre­
sidencial e o questionamento desse processo que estâ ar é 
uma questão concreta. O nosso povo entende e tem to; 
das as condições de elucidar as consciências. -

Quanto à plataforma, creio que é prática e vai defic: 
Ia. nos seus últimos tennos, porque todos nós temos ide 

'ias- V. Ext tem e todos nós temos- seríamos cap~z~-~ 
de formular uma plataforma. Iríamos divergir, creio qTI· 
será a prâtica, o ombro a ombro com o nosso povo, q"-· 
vai definir essã- Plataforma. Já partiCipei de mtiitãs tec 
niões e ffiuitos Concílios, onde elaboramos plataformas · 
tudo isso se foi, como passa uma nuvem. Aqui"no nos;;;: 
País, poderíamos fã.~er muitos volumes de plataform;:;: 
elaboradas assim, ma!!. !!_Ó têm prevalecido, embora c:rn I: 
mites precârioS,-aquela!!o que se foram elaborando atrav~ 
de uma prática. Quando '1m movimento político assüii.!· 
um objetívo concreto comL ~te, pode crer, a platafoú;_;_. 
surge. :rodos nóS \_'ivemos a h'qUiet3Ção Cm relação ã. se 
ffimentos do nOsso povo, às inJ.•stiças que rec-aem sobl­
ele. Sabemos como estão se criandv "''S nossos adolescer. 
tes, como estão se_ desenvolvendo as noS:..:~ crianças, !St• 
é uma inquietação que todos vivemos, uma causa "~'­

queima as nossas consciências. Bastaria que se desencr., 
deisse essa discussão com eficácia, ombro a ombro co• 
o nosso povo, eu não tenho a menor dúvida ein relação 
plataforma, ele ê que vai nos dizer. Nós estaríamos a~~· 
rriindo uma atitude pretenciosa, se elaborássemos H~ 
plataforma que unificasse os partidos, unificasse: cvrr~­
tes, unificasse entidades. Temos de nos mobilizar em tu• 
no de um objetivo comum, concreto, e estâ aí. 

Agora, o que ·podemos definir, isto sim, são os nosK 
métodos e verificar se estamos nos posicionando corrçt 
mente em função desses métodos, para atingir esses otj­
tivos, porque muitas vezes depende, tem gente que d: 
Eu chego ·lá de automóvel, eu voU por terra e de automL 
vel e se aferra a essa posição; agora tem outros que ,i 
zem;, "Lá só de avião'~ •. "Só chegarei lá a pê. Esses são c 
mêtodos". Aí sim, dificilmente nós poderíamos eDtç, 
der, a priori. Não temos a pretensão de modificar os rr~~ 

_'todos dQ_E'.M:DB e nem que ele venha a modificar os nc 
sos. Acho que temos de cair na prática em ton'Ío do obj. 
tive comum. O PMDB é imenso neste País e, pelo 5·_ 

eleitorado, tem todas as condições de realizar uma gr;;:, 
de mobilização nacional. Nós, pela nossa parte, vam•_ 
atuar com vigor. O PT da mesma forma, e assim P'­
diante. Agora, no curso desta prática nós vamos nos~· 
centrar e se estivermos agindo corretamente, nós irem• 
engrossar o nosso mo_vimento. Mas, se um foi de avião, 
outro foi de automóvel, outro a pé, os métc:idos podt• 
criar grandes dificuldades para nós, como tem ocorrid• 
como no caso da Constituinte, que é um exemplo con'-'• 
to. Agora, já discutimos a questão da Constituinte e.,::;~ 
gamos à- cõiidusão que ela não mobiliza o povo brasH~ 
ro, porque ele não está, rigorosamente, intere!l,á· 
numa Cons_tituinte imediata. Essa é a nossa con•:l~!';• 
Isso até parece impossível, mas o povo brasileiro tem -01 

tros problemas. ele é sábio. Claro que ele deseja o ~!!~·­
de direito, mas no momento adequado, porque, se r~.::~ 
zãssemos a Constituinte agora, por exemplo,"ci-eio q•_ 
iríamo.s ter _u~a grande demonstração, pelo Brasil afo! 
de autoritarismo, de pressões indevidas, de corrup-;~ 
eleitoral. Iríamos assistir a um derrame de dinheiro, po 
que: aí o capital estrangeiro iria também entrar nc:ssej.;~ 
de uma maneir~ descoberta, porque sáberia que ü•••-· 
Constituinte a questão crucial é esta. Nenhuma outra t 
ria que ser encarada por uma Constituinte com maior • 
gor do que esi.Ç o da internacionalização -da econ_om 
brasileira. Iriamos ter, numa Constituinte, dois parti~ 
aqui dentro: aqueles. que desejam uma transform~~ 
profunda a respeito desse problema e aqueles que é~fo: 
dem a internacionalização da economia, somados ~q~ 
les mais ou menos, que nunca se definem bem, mas !!<.. 

bam engrossando a causa do capital estrangeiro. E!!~ 
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-nos ver que seria um desastre. Nós precisamos aVançar 
•O processo de democratização, abrir mais espaços às li­
_,.;;r-dades, conquistar mais garantias. Aí, siin, nOS éhega­
ÇiiiOS à Coil.Stituínie, rriiiS arites de clie8"aiffi0Siâ, a caUSa 
o dia a dia, Como, por exemplo, agOra, questiori.ar ess-e 

'olégio eleitoral, questionar com argumentos que quei-
!!em consciências, que-sensibilizem as consciências, ·de­
,,onstrando que ninguém serâ despojado, que este País 
·:ô sairá dessas angústiaS-nO dia em qü(:, entregar tudo ao 
-.ovo brasileiro, porque a ele pertence a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
•alavra ao nobre Deputado Márcio Braga. 

O SR. MÁRCIO BRAGA - Sf. GoVeúiiidor, dadO 
•o adiantado da hora, não vamos fazer apreciações am­
·las. Pelo que me parece, já está bem debatido. Mas V. 
;x', em suas considerações preliminares, referiu-se a 
1m a grande reflexão, à grande injuS"tiÇa que sOfre o povo 
•rasileiro por não pãrticipar das altas decisões nacionais 
falou em processos artificiosos que a elite propõe. No 

iltanto, V. Ex•, e a pergunta primeira é essa, nos parece 
~ue estabelece um acordo, um compromisso, um enten­
llmento que é mais uma briga política e não de semânti­
-J: com o PDS- nO Estado do Rio de Janeiro. 

Desejãvamos que V. Ex•, claramente, sem tergiver­
~ções, nos explicasse esse acordo e se o seu Partido foi 
•uvido previamente. 

A segunda pergunta diz respeito a um problema mais 
'!nª vez locaL Desejamos ouvir, para definir resp"onsabí­
idades pessoais, com quem V. Ex~ manteve entendimen­
os no PMDB, jã que V. Ex• afirmou que o PMDB do 
~io de Janeiro lhe virou as costas e que não elegeu, se­
!Uer, um representante da Câmara,- quando temos lã um 
lustre e querido Vereador que é Sérgio Cabral. 

O SR. LEONEL BRIZOLA -Tem razão, desculpe-
r1e. 

O SR. MÁRCIO BRAGA --A terceira pergunta diz 
~peito ao acordo de Y. E_x• com o PDS do _Rio de _1 a~ 
eira. Pelo que foi publicado nos jornais, o item 89 deste 
cardo trata do comportamento que deve ter o Governa­
or Leonel Brizola e o PDS, em relação ao PMDB local. 
Jiz, claramente, que o PMDB local deve ser banido, que 
• PMDB- ratificando afirrriatíva_sua, -que a-o- sair da 
udiência com õ Presidente da República afirmou que o 
"i'..-1DB nacional era um Partido em extinção. 

Há mais uma. Já entendemos a opíníão-de V. Ex•, ao 
c:sponder ao Deputado José Genoíno com referência à 
'onstituinte. Mas queremos ouvir a sua opinião sobre a 
~forma constitucional e as eleições diretas para prefeitos 
:os municípios e das capitais e áreas de segurança nacio­
,al. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Antes de 
·onceder a palavra ao Governador Leonel_Brizola, para 
:•~s respostas e considerações finaiS, gostaríamos de 
·onvocar a Comissão para uma reunião amanhã, às 10 
tOras, quando ouviremos o depoimento do Senador Eu­
i.::u Rezende, e, às 17 horas, o depoimento do Senador 
; ·eotônio Vilela. 

Em nome da Comissão, eu gostaria de agradecer ao 
~:rovernador Leonel Brizola, que vem aqui realmente 
1Um momento histórico. S. Ex• disse que veio para dis­
.,_,tir e questionar os problemas vitais do Brasil. No meu 
iltendimento, ele o fez e o fez de uma maneira muito de­
!lOCrática. Particularmente, nossos agradecimentos, não 
1 em nome da ComiSsão, mas a certeza de que sua pre­
~nça no Congresso Nacional, nesse momento, honrou 
;ma Comissão Mista e trouxe aos parlamentares o gran­
ie debate democrático que esperam·os pará-essa-Nação. 

Concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR. LEONEL BRIZOLA- De minha parte, quero 
eradecer muitíssimo as considerações aqui vividas, mui-

tõ eSJ)eclãlinente do Sr. Presidente e dizer que saio daqui 
confortado, porque realizamos uma discussão de um 
nível a tê popular, deixamos de-lado os formalismos e fa­
limOs com bii.stante franqueza. Dedicamos uma boa par­
te-do noSso tempo ·aos problemas e preocuPações que te­

- mos vi~~do .-_n~--~~.-ár~a da Oposição- e fico satisfei­
to em verificar qUe ·a-política do Rio de Janeiro tem tanta 
repercussão, a ponto de ocupar uma parte substancial do 
temPõ ·destá.rell.!tiãO,q-ue é um órgãO do Congresso com 
o propósito de levantar uma discussão ampla em torno 
de temas e preocupações naciomiiS. Fico satisfeito, por­
que, quando isso ocorre, é sinal de que estamos encaran-

-do com seriedade os problemas colocados sobre os nos­
sOS "ombros. Gosülriá de dizer que verifico, Deputado 
Márcio Braga, que V. Ex• insiste, também, na palavra 
acordo._A~or_do para mim ê um pactõ, é algo que signifi­
ca uni. cõmproní.issci,-quando se trata -de dois partidos, 
q-ue enVolvem posições de ambos, como o proposto pelo 
Governador Tancredo Neves. Isso ê um acordo, ê uma 
aliailça, é um pacto. Aí, sim, é um acordo. No Rio de Ja­
neire! rião, n~o Rio de Janeiro é o estabelecimento do 
diálogo, -e ê muito natural que isso ocorresse entre o 
PDT e o PDS. Sabem por quê? Porque o PDT tem a res­
ponsabilidade de administração estadual e o PDS ê vin­
culado à -administração f.!!deral. Como ê indispensãvel a 
cooperação entre os dois níveis de poder público, federal 
e estai::lual, torna-Se indispensável que não haja um isola­
mento entre os_dois Partidos. Guardamos as· nossas dífe­
reriçaS, os nossos compromissos, mas dialogamos. Quan­
do se trata de resolver algum problema concreto, objeti­
vo. apenas criamos um ambiente favorável a que hja o 
diálogo neste momento, nada mais. Isto é o que se faz 
normalmente. f: que dezoito anos de autoritarismO, 
Comõ diríamos "o Usg do cachimbo" - sem me referír 
ao nobre Senador Pedro Simon - isso aí nos leva a in­
compreender que outros compromissos há. Como pode­
ria-- desenvolver-se, nobre Deputado, uma boa coope­
ração administrativa União-Estado, s-e nós não tivésse­
mos um mínimo de diálogo coín o PDS? f: algo civiliza­
do. como ê o normal em qualquer pafs de democracia es­
tãvel, onde se pratica a democracia mais avançadamente. 
~arque, peste caso, estaríamos criando um ambiente de 
desconfiança prejudicial a essa-cooperação. Então, pOde­
ria dizer o Deputado: "mas, é preferível que essa coope­
ração vá água abaixO?" Não. Essa cooperação precisa 
exJstir, como uma exigência da população. A população 
não tem nada a ver com a briga do PDS com o PDT ou 
com o PMDB, ela quer que os seus problemas sejam en­
carados. E, para que haja:-um ambiente de cooperação 
entre as duas esferas de poder público, é necessãrici qUe 
ha}a;petO menos, a oportUnidade de_ diálogo, que se pos­
sa conversar. O mesmo ocorr-e com o Governador Leo­
nel Brizola e os prefeitos do PMDB. Como pode haver 
uma cooperação administrativa eficiente entre os prefei­
tos do PMDB e o Governador do PDT, se, ao menos; 
não há diálogo entre aquele prefeito, entre os dois parti­
dos lá no muiilcípiOf-Que se conversem no cafê, toman­
do cafeZinho, uma caipirinha, ou se reúnam informal­
mente em torno dos problemas que têm de ser decididos 
ou um convênio que tem de ser submetido à Câmara. 
Por que deixar de conversar e dialogar? I! isto que existe 
e tão-somente isto. Se o PMDB estivesse no GoVerno Fe­
deral - e um dia quem sabe vai chegar lá seria com ele 
que iríamos dialogar. É isso que disserani.: .. Não, "isso é 
para de51ruir o PMDB". Creia que issO é uma intriga. 
Não seria digno de nós. Não é para destruir flinguém, 
apenas para construir. Apenas isto. E pode crer que a 
população do Rio de Janeiro está de acordp e que está 
julgando -inconseqüente aquelas observações feitas lá 
pela direçãO do PlyiDB, pelo atual Presidente. Aliás, 
uma pessoa altamente responsável e respeitável,1p.as está 
com o julgamento totalmente inconseqüente, duro, atê 
agressivo e ofensivo. 

Não é aquilo quê a população do Rio de Janeiro quer. 
Qualquer G~vérnador do PMDB, se quiser bem admi­
niSt~ar;_-cumprir bem- Os seus deveres públicos, ele terá 
qu~ agir assim. Porque lã, também, sou Governador da­
queles que votaram no PDS, sou Governador dos que 
votara~ I]. O PMD B, sou Governador de todos. Tenho 
meus pontos de vista partidârios, mas, como Governa­
dor, sou de todo_s. Agora, é puro patrulhismo essa his­
tóría de repetir: .. acordo, acordo, acordo," como se eu. 
tivesse me corilprometido com o PDS. Só falta dizer que 
vou assinar a ficha do PDS. 

Agora, vamos ser francos, acordo político propôs, 
sim: o i!uSire Sr. Tancredo Neves. Isto ê um acordo poli­
tico que S. Ex• propôS. E eu não o coildeno. S. Ex• está 
angustiado buscando alternativas. S. Ex• é um patriarca 
deste País, o Sr. Tancredo Neves. Para criticar S. Ex'- é 
preciso tirar o chapéu, tal a respeitabilidade dessa grande 
figura da vida brasileira. Mas, não quer dizer que não 
seja incriticável. Porém, vamos dizer claro. S. Ex• propôs 
um acordo eleitoral para. eleger o futuro Presidente e, 
conseqüentemente, para fazer um Governo de coali­
zação. Eu não tenho nada disso com o PDS. Tenho o 

- diálog-o, simplesmente. :t: um plano que diz respeito à ha-
bitação, como estamos levando agora a efeito, de um mi­
lhão de lotes de terreno, para cada família um lote. Per­
fdiamente, convêm discutir isso com o PDS, porque eles 
têm prefeitos, têm influência na máquina federal, na ad­
ministraçãO federãfe convêm discutir. E-a pOpulação de­
seja que se discuta. Ninguêm está entregando os peritos 
para o outro. Ninguém está criando compromissos inde­
vidos. Não _é uma promiscuidade política, é o dever 
pútiHco que impõe. Isto ê o que_há no Rio de Janeiro. 

Agora, quanto a minha referência a respeito do 
PMDB, lá no Rio de Janeiro, realmente acho que o 
PM D B - isto é um pensamento meu pessoal, não é nem 
do PDT - que o PMDB ê uma frente e acho que a ma-

- nutenção dessa frente não se identifica com o progresso 
politico. Eri1- Portugal, existiu também uma frente assim, 
chamada MDP - Movimento Democrático Português 
- quando houve a redemocratização, a queda do Sala­
zismo. Mas, o PS Português viu logo, porque viu que 
tarilbém dentro da frente o PC crescia e eles iam ser co­
midos pelos liberais e pelo PC, saiu fora _e assumiu a sua 
de"finição_, Mas, outros Jibúais saíram e assumiram a sua 
posição liberal. Mas, (á ficaram ainda no MDP muitos, 
alguns liberais, outrOs inOependentes, personalizados, e 
o próprio PC dando cobertUra para a frente. Ela estâ lá 
até hcije, por<iiú~-a-hora era dos partidos e todos assumi­
ram a sua posição. õ MDP está (á pequenininho. Ainda 
existe atê hoje. Agora, acho - esse é um ponto de vista 
meu, politíco, construtivo. Não estou querendo com isto 
desmereCer a quem quer-ci,iie seja- acho que melhor se­
ria abrir e formar os partidos. Nós teríamos mais vigor. 
Vejam, agora mesmo, estamos dfante de-Uma situação. 
Temos que mobiHzar a Nação pela -causa da eleição dire­
ta. O PT, Com menos deputados, ou o nosso, numa outra 
região, poderemos mobilizar muito mais que o PMDB, 
que pode ter muito mais _deputados nessa região, devido 
as estruturas. Com maior número de partidos estrutura­
dos, estaríamos organizando, politicamente, o povo bra­
sileiro. Isso que quero dizer no melhor sentido. 

Então, acho que a frente de Oposição prestou o seu 
grande papel. No túnel escuro, tínhamos que nos 
abraçar, todos que estavam naquela situação tínhamos­
que nos abraçar. Agora, à medida que vamos saindo do 
túnel, temos que assumir a nossa fisionomia, a nossa 
identidade e baixar organizativamente, estruturar o povo 
brasileíro. Então, o meu pensamento, não é no sentido 
de desmerecer o PMDB. Acho que tudo seria mais efi­
ciente se estivesse estruturado em partido. Então, por 
isso digo que cumpriu o seu período histórico. Acho q'ue 
·é só vír uma eleição presidencial, por exemplo, direta que 
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vamos verificar esse fato. Vai s.er um Deus nos acuda. 
Iremos avançar em definições. Acho que isto é realmente 
uma advertência para o futuro. Vem em favor desse meu 
comentário, que é respeitoso, construtivo. Gostaria que 
ele fosse tomado como uma opinião de um a~igo. E o 
Rio de Janeiro ~uma prova disso. O Rjo de Janeiro é o 
contexto mais.avançado da vida brasileira. Não é ~;orno 
o estado do ilustre deputado por Mato Grosso., Lá é uma 
situação diferente. Mas no Rio d_e Janeiro_, __ fl;ào. _b um 
contexto de vanguarda, até pel~ natureza daquela popu~ 
lação. Houve lá um_ pleito pluralista, um leque, onde o 
povo, carioca e fluminense, pôde fazer opções muito 
mais livres, muito mais nítidas. Verificimos que ll..ouve 
um progresso político real no Rio de Janeiro. Nós, lá, es­
tamos avançando democraticamente; podem crer. Tanto 
que houve c_ondições para desativar a Secretaria Qe; _Segu~ 
rança, foi como tocar num animal sagrado. E não aco1:1~ 
teceu nada, tal o ambiente do Rio de Janeiro. Iremos 
avançar em muitas outra:i_questões, porque o Rio de_.W,~ 
neiro já vive um OU.lro universo. b claro que isso é um 
ponto de vista. E_u respeito muito os amigos, mas é o 
meu ponto de vista, é a min'ha interpretaÇão dos fatos. 
Não há nenhum desmerecimento ao PMDB nessa minha 
expressão; quero dei_x_~r isso claro. b apenas um ponto de 
vista. 

Agora, quanto ao problema de eleições diretas, tenho 
uma posição clara a esse respeito. Posso diz~r que o nos­
so Partido tem uma posição clara; tudo qu~ pudermos 
fazer em torno da restauração_dos direitos dos municí­
pios e das capitais elegerem os seus prefeitos, nós fare­
mos; essa é a nossa posição. 

Quando me perguntou especificamente com quem fa­
lei do PMDB, quero dizer que particularmente lhe citarei 
os nomes. Mas, particularmente. Gostaria de dizer que 
segui os caminhos que a minha vivência na vida pública, 
o meu desempenho público, as práticas que procurei as­
similar desde quando fui constituinte, indicaram justa­
mente isso, que, a partir do momento em que fui eleito 
governador, deixei de ser o governador de um partido, 
quer dizer, de uma parte, para ser o governador de to­
dos. E_tenho procurado agir nesse sentido. Não- havia 
condições. Muitos me transmit.iram ~s suãs preocu­
pações, que o novo governo deveria construiLuma maio­
ria. Entendi que não havia ambiente- senão estaríamos 
incorrendo em grave censura da opinião pública - para 
uma discussão entre partidos para a formação de uma 
maioria na Assembléia, que teria seu reflexo ta_mbém no 
Executivo, para uma aliança. Os nossos caminhos natu­
rais teriam que ser, evidentemente, na área da OpoSíÇão, 
numa hipótese dessas. Não havia ambie.nte, ffiesmo por­
que as nossas ·diferenças com o Chaguismo eram de tal 
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ord~m que não havia distinção entr~ as nossas diferenças 
com o PD_S. A nossa discussão, a nossa denúncia desse 
processo do chaguismo era isso. Fomos verificar que, na 
Assembléia Legislativa, praticamente se elegeu uma ban­
cada dessa área. Mesmo assim achamos, nas nossas re­
flexões íritemas do Partido, particularmente naquilo que 
me inspirava, que o caminho para criarmos um ambiente 
político favorável à administração, dado que no regime 
presidencialista não é indispensável que o governador te~ 
nha maioria na assembléia; no parlaffientarisn1o sim, 
cada um cumpre o seu dever, um fiscaliza -o- outro, e 
pronto. Pois bem, achei q1,1e o meu caminho era" a As­
seml:>léia e procurei lá criar um ambiente favorável. NãÕ 
fui compreendido. Atribuo uma grande responsabildade 
ao PMDB, porque foi exatamente com o PMDB, com a. 
sua Li9erança, com diversos deputados que aprofundei 
mais o diálogo. Cheguei a dizer expressamente a- eles: 
não é fáCil o entendimento nosso; vamos deixar as coisas 
evolu.ír;m, vamoS praticar a Vida pública juntos e ama­
nhã será a população do Rio d_e Janeiro que vai recla­
mar: por que vocês não trabalham juntos? Mas para isso 
precisava andar. Ent_ão, no momento em que_~ PMDB, 
abruptamente, nos negou o mínimo, eu não digo de cola­
boração, de compreensão, como era do seu dever, para 
um proJeto como aGuele, e depois assumiu a atitude de 
uma maneira pretensiosa e deformada, aí sim_, eu perdi 
as minhas esperanças e verifiquei qu·e realmente não ha­
via condições. Mas não procurei outros dirigentes, não 
procurei a Bancada Federal, porque não havia ambiente. 
Nós t~ríamos que trabalhar nã:O em torno de simples dis­
cussão política; tínhamos que trabalhar em torno da ad~ 
mi-nistração do R.io de Janeiro, dos problemas adminis­
t~ativoS. At nessa prática como agora ~a prãtica da-lu.ia 
pelas eleições direta,_ é que poúemos ciia-i ambiente ~e 
cooperação, de unidade, de entendiméJ1io ent~-_nóS, por­
que os entendimentos políticos a frio, predeterminados, 
intelectua\izados, não _significam nada;- para o povo são 
simples- ConChãVos. Agora, -uma prâuCã., stnl, em torno 
do interesse público. 1:: isso que existe. Posso dizer a to~ 
dos QS senhores que o que ocorre no Rio de Janeiro, é de 
se_esperar que evoluindo tenhamos. um ambiente melh~r; 
errando é que aprendemos. É certo que, se eu preferisse 
um outro tipo de polítiCa, seguisse, por exemplo, as pra­
xes do Chaguismo, conversando, em partiéufar, com 
cada deputado e vendo os seus interesses e~pecfficos, 
procurando fazer dá lâ toina cã, ~bem possível que_eujã 
tivesse até uma maioria na Assembléia. Mas eu prefiro 
não ~er maioria a ad~t-ar-esses processos. -(Palmas:) 

Posso afirmar mais, Deputildo, que não foi apenas um 
prefeÍtÓ do-PMDB qúe me proCurOu, para âec1arar que 
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deseJava filíar~se ao=PDT. A eles o meu comentârio era o 
seg-uinte: primeiro pedi que não se precipitassem, que 
eles -não precis'ariam nunca ·abandonar os seus compro­
missos políticos nem a sua posição partidária, para obter 
as graças do Governador ou para obter cooperação ad­
ministrãtiva. Não, Os ·senhores continuem fiéis aos seus 
compromissos políticos, que terão tratamento equidis­
tante aqui, igual àquele que darei aos meus companhei­
ros de PartidQ. Eles me perguntavam admirados; mas é 
assim? E eu confirmava com atos concretos. 

Ãs_vezes faço audiência coletiva com os prefeitOs; réií~ 
no 4, 5 prefeitos; ali está um do PDT, dois do PMDB, 
dois o_u três do PDS - cqnverso na frente deles todo~, 
decido as questões que cada um solicita e que estão ac 
meu alcance. 

Não preciso, para autorizar, dentro das nossas mfsero:· 
possibilídades no BANERJ de dar um empréstiino p(· 
antecipação de receita, que isso venha ao Governador 
que dependa que o prefeito venha de chapéu na mão pe 
dir ao Governador, não._ Eles têm autorização, geral,·~· 
que quando necessitam, resolvam fã no BANERJ diret::. 
mente, resolva lá, a nível bancário, E a ordem que tem ' 
direção é de atender aos prefeitos, como atende ao Esta 
do, quando precisa antecipar sua receita e fazer urn= 
operação bancária. 

Concluí, com esse comentário aos prefeitos que que 
rem se posicionar e ingressar no PDT: Isso é urn probie 
ma que os serlhores devem deixar amadurecer, não : 
precipitem, amadureçam essa 'questão e, se amanhã, n• 
fUturo, quiserem tOmar a decisão de ingressar no noss• 
Partldo isso é um problema de consciência, talvez o bc 
Ôito''atê, na· dia do iflgre-sso, seria entregar o mandato~ 
prefeito. Será um problema a examinar no futuro, não: 
preocup_eiri_ com. isso. Nós não estamos aliciando a qu.-:.. 
guer que seja, no Rio de Janeiro. Nosso Partido esf 
aberto. E quando vem alguém de procedência e milit~~-­
cia em outro" partido, nós pedimos tempo. Não receb-o 
m_os assir:n na hora, pedimos tempo, apelamos a que fa•: 
uma reflexão. Muito bem! Se decidirem, venham! Teã· 
mos a maior honra em acolh~los, mas que seja como U• 

ato --de consciênCia.-

Era isso que eu queria transmitir. Desculpem ter" 
alongad~, Jll_as eu gostaria de dar esSâs eXplíCaçõe5 fil):ll 
_My_ito _obrigado. (_:palmas.) 

O SR. PRESI_DENTE (Itamar Franco)- Nada ma 
havendo a tralar, declaro encerrados os nossos tiib, 
lhos. 

(Levamo-se a reunião às 14 horas e 33 minutOs 


